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que dá nova redação ao parágrafo 5° do art. 14, 
ao caput do art. 28, ao inciso II do art. 29, ao ca­
put do art. 77 e ao art. 82 da Constituição Fede­
rai . . ........................................................................ . 

3.2.6 - Comunicação da Presidência 

Inclusão na Ordem do Dia da sessão deli­
berativa ordinária de amanhã do Requerimento 
nO 248, de 1997, cujo parecer foi lido anterior­
mente . . .................................................................. . 

3.2.7 - Requerimento 

N° 264, de 1997, de autoria do Senador 
Valmir Campelo e outros Srs. Senadores, solici­
tando homenagens de pesar pelo falecimento do 
ex-Senador Eurico Vieira de Rezende. Aprova­
do, após usarem da palavra os Srs. Valmir Cam­
pelo, Élcio Alvares, José Ignácio Ferreira, Gerson 
Camata, Josaphat Marinho, José Samey, José Ro­
berto Arruda e Edison Lobão, tendo o Sr. Presiden­
te Antonio Carlos Magalhães, em nome da Mesa, 
se associado às homenagens prestadas ............. . 
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Requerimento nO 253, de 1997, de autoria 
do Senador Pedro Simon, lido em sessão ante-
rior, solicitando ao Tribunal de Contas da União a 
realização de inspeção e auditoria, de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial na Caixa EconOmica Federal, especi­
ficamente na Gerência de Administração de Lote­
rias - GELOT, bem como na empresa estatal 
DAT AMEC SA - Sistemas de Processamento 
de Dados, pelas razões que menciona. Aprova-
do .. ... ..................................................................... . 

3.3 - ORDEM DO DIA 

Parecer nO 111, de 1997, da Comissão de 
Assuntos Econômicos sobre a Mensagem nO 58, 
d9 1997 (nO 140/97, na origem), de 29 de janeiro 
do corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro para 
exercer, em recondução, o cargo de Conselheiro 
do Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca CADE. Aprovado .. o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Parecer nO 111-A, de 1997, da Comissão 
\ 

de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem nO 
58, de 1997 (nO 140/97, na origem), de 29 de ja­
neiro do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Arthur Barrionuevo Filho 
para exercer o cargo de Conselheiro do Conse­
lho Administrativo de Defesa EconOmica -
CADE. Aprovado, após usar da palavra o Sr. 
Eduardo Suplicy .................................................... . 

Requerimentos nOs 217, de 1997, do Sena­
dor Francelino Pereira, solicitando, nos termos 
regimentais, a designação de uma Comissão 
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Temporária Externa de três senhores Senadores, 
para representar o Senado no III Encontro Em­
presarial das Américas e na III Reunião de Minis­
tros de Comércio das Américas, eventos que se­
rão realizados em Belo Horizonte, de 13 a 17 de 
maio de 1997; e 241, de 1997, da Senadora Jú­
nia Marise, que versa sobre o mesmo assunto. 
Aprovados, nos termos do Requerimento nO 249, 
de 1997, após usarem da palavra o Sr. Franceli­
no Pereira e a Sra. Júnia Marise. Designação do 
Sr. Francelino Pereira e das Sras. Júnia Marise e 
Regina Assumpção para comporem a referida 
Comissão, ficando reservado um quarto lugar 
para o Presidente da Comissão de Assuntos 
Econõmicos, o Sr. José Serra ............................. .. 

Requerimento nO 225, de 1997, do Sena­
dor Waldeck Ornelas, solicitando, nos termos re­
gimentais, a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei da Câmara nOs 197, de 1993, e 37, de 1996, 
que versam sobre poluição das águas por lança­
mento de petróleo. Aprovado, devendo os proje­
tos serem remetidos às Comissões de Assuntos 
Sociais, de Serviços de Intra-Estrutura e de 
Constituição, Justiça e Cidadania ..... .................. .. 

Requerimento nO 232, de 1997, do Sena­
dor José Serra, solicitando, nos termos regi­
mentais, que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nO 37, de 1997, de autoria do Senador Lauro 
Campos, que aumenta o período máximo de 
percepção do seguro-desemprego, além da 
Comissão constante do despacho inicial de dis­
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econõmicos. Aprovado ...................................... . 

Projeto de Resolução nO 39, de 1997 (apre­
sentado pela Comissão de Assuntos Econõmicos 
como conclusão de seu Parecer nO 94, de 1997), 
que autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo no valor de 

• 
cinqfjenta e um bilhões, setecentos e cinqüenta 
milhões de ienes, equivalentes a quatrocentos e 
cinqijenta milhões de dólares norte-americanos, 
destinada ao financiamento do Projeto de Dupli­
cação da Rodovia São Paulo-Curitiba-Florianópo­
lis. Aprovado, após usarem da palavra os Srs. 
Pedro Simon e Casildo Maldaner. A Comissão 
Diretora para redação final. .................................. . 

Parecer nO 97, de 1997, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, concluindo 
pelo indeferimento da solicitação constante da 
Mensagem nO 69, de 1987 (nO 93/87, na origem), 
pela qual o Presidente da República submete à 
deliberação do Senado Federal o pedido de ratifi­
cação de alienação do imóvel Fazenda Baía de 
Pedra, situado no Município de Cáceres, no Esta­
do de Mato Grosso. Aprovado, devendo a Men-
sagem nO 69, de 1987, ser arquivada .... .............. . 
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sam por órgão fantasma. Inviabilização da apre­
ciação das modificações na regulamentação da 
lei de TV a Cabo, tendo em vista a inexistência 
do Conselho de Comunicação Social, órgão pre­
visto pela Constituição de 1988, com o fim de au­
xiliar o Congresso Nacional nas questões relati-
vas à comunicação social..................... ... .............. 07786 
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SENADORA BENEDITA DA SILVA -Insta­
lação do Governo de Unidade e Reconciliação de 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e g) despesas gerais: as razoáveis, limitadas ao 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter- montante equivalente a US$ 15,000.00 (quinze mil 
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro- dólares norte-americanos), conforme definido no cei-
mulgo a seguinte ling amount; 

_ h) juros de mora: 1 % a.a. (um por cento ao 
RESOLUÇAO N° 30, DE 1997 ano) acima da taxa operacional; 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor de 1# 51.750.000.000,00 
(cinqüenta e um bilhões, setecentos e 
cinqüenta milhões de ienes), equivalen­
tes a US$ 450,000,000.00 (quatrocentos e 
cinqüenta milhões de dólares norte-ame­
ricanos), junto ao Export Import Bank of 
Japan - JEXIM, destinada ao financia­
mento do Projeto de Duplicação da Rodo­
via São Paulo-Curitiba-Florianópolis. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1° É a República Federativa do Brasil, autori­

zada, nos termos da Resolução n° 96, de 1989, resta­
belecida pela Resolução n° 17, de 1992, ambas do Se­
nado Federal, a contratar operação de crédito extemo, 
no valor de ~ 51 .750.000.000,00 (cinqüenta e um bi­
lhões, setecentos e cinqüenta milhões de ienes), equi­
valentes a US$ 450,000,000.00 (quatrocentos e cin­
qüenta milhões de dólares norte-americanos), junto ao 
Export Import Bank of Japan - JEXIM. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope­
ração de crédito referida neste artigo destinam-se ao 
financiamento do Projeto de Duplicação da Rodovia 
São Paulo-Curitiba-Florianópolis. 

Art. 2° As condições financeiras básicas da 
operação de crédito são as seguintes: 

a) mutuário: República Federativa do Brasil; 
b) mutuante: Export Import Bank of Japan -

JEXIM; 
c) valor: ~ 51 .750.000.000,00 (cinqüenta e um bi­

lhões, setecentosecinqüentamilhõesdeienes),equiva­
lentesa US$ 450,000,000.00 (quatrocentos e cinqüen­
ta milhões de dólares norte-americanos); 

d) finalidade: financiar o Projeto de Duplicação 
da Rodovia São Paulo-Curitiba-Florianópolis; 

e) juros: a maior taxa que prevalecer na data 
em que cada desembolso ocorrer, entre: (i) Japane­
se Long-Term Prime Lending Rate e (ii) Fiscallnves­
tment and Loans Program Rate, acrescido de 0,2% 
(zero vírgula dois por cento) ; 

f) comissao de crédito: 0,25% a.a. (zero vírgu­
la vinte e cinco P9r cento ao ano) sobre a parcela 
não utilizada do financiamento, contados da Accrual 
Date; 

i) taxade administraçao (lDB FEE): equivalen­
teaUS$ 450,000.00 (quatrocentos e cinqüenta mil 
dólares norte-americanos) a título de reembolso de 
despesas incorridas pelo BID na preparação e 
acompanhamento do projeto; 

j) prazo total: vinte anos; 
I) carência: quatro anos; 
m) condições de pagamento: 
- do principal: em trinta e duas parcelas semes­

trais, consecutivas e iguais, vencendo-se a primeira 
quatro anos após cada desembolso; 

- dos juros: semestralmente vencidos; 
- da Commitment Charge: semestralmente 

vencida, sendo a primeira parcela após a emissão 
do Certificado de Autorização; 

- das despesas gerais: após a emissão do Certifi­
cado de Autorização, mediante comprovação, devendo 
ser pagas em reais, exceto aquelas incorridas no exte­
rior que só possam ser pagas em moeda estrangeira; 

- da IDB FEE: a primeira parcela de 
US$150,000.00 (cento e cinqüenta mil dólares norte­
americanos), após a emissão do Certificado de Autori ­
zação; a segunda parcela de US$ 150,000.00 (cento e 
cinqüenta mil dólares norte-americanos), doze meses 
após a data do primeiro desembolso; e o saldo, vinte e 
quatro meses após a data do primeiro desembolso. 

Parágrafo único. Não poderão ser ressarcidas 
despesas incorridas pelo credor relativas a viagens 
e diárias, serviços técnicos ou jurídicos ligados a 
esta operação de crédito, quando revestidas de seu 
interesse exclusivo. 

Art. 3° São autorizadas, para fins do primeiro 
desembolso desta operação de crédito, as condiçõ­
es estabelecidas na cláusula III , alíneas a e b do 
Contrato objeto desta Resolução, referentes ao Con­
trato entre a União e o Banco Interamericano de De­
senvolvimento - BID, autorizado pela Resolução n° 
34, de 1996, do Senado Federal. 

Art. 4° A autorização concedida por esta Re­
solução deverá ser exercida num prazo de qui­
nhentos e quarenta dias, contado da data de sua 
publicação. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 15 de abril de 1997. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 
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Ata da 39a Sessão Deliberativa Ordinária 
em 15 de abril de 1997 

3a Sessão Legislativa Ordinária, da 50a Legislatura 

Presidência do Sr. Antonio Carlos Magalhães 

(Inicia-se a sess~o às 11 horas) 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sob proteção de Deus, iniciamos nossos traba­
lhos. 

(Compõem a mesa o Senador Anto­
nio Carlos Magalhães, Presidente, à sua dI­
reita o acadêmico Senador José Samey e o . 
Senador Ronaldo Cunha Lima, 1° Secretá­
rio; à sua esquerda a acadêmica Néllda Pi-
1\6n, Presidente da Academia Brasileira de 
Letras e· o Senador Ney Suassuna.) 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A presente Sessão Especial destina-se a homena­
gear o centenário da Academia Brasileira de Letras, 
nos termos dos Requerimentos nOs 112 e 128, de 
1997, dos Senadores Joel de Hollanda, Gilberto Mi­
randa e outros Srs. Senadores. 

Está na mesa a Presidente da Academia, o 
Presidente José Samey, também acadêmico, além 
do Secretário Ronaldo Cunha Lima. 

Concedo a palavra ao Senador Joel de Hollanda. 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrBs e 
Srs. Senadores, há cem anos, um grupo dos mais 
respeitados escritores do Pais inaugurava a Acade­
mia Brasileira de Letras. A idéia de criar uma institui­
ção com o objetivo de preservar a IIngua e a literatu­
ra nacionais partiu do pemambucano Medeiros e Al­
buquerque, mas a iniciativa coube principalmente a 
Machado de Assis, que liderou o movimento com a 
sua reconhecida autoridade intelectual. 

A marca da personalidade de Machado de As-
o. 

sis, o denso prestigio d() seu nome, foi fato r decisivo 
naquele momento histórico em que os escritores, 
como todos os demais segmentos da população, es­
tavam divididos entre os (ainda) adeptos da Monar­
quia e os da República recém-implantada. 

Da plêiada de escritores de então, lembro 
(dentre outros) Joaquim Nabuco, José Verlssimo, 
Coelho Neto, Raimundo Corrêa, Aluisio Azevedo, Al­
berto de Oliveira, Rui Barbosa, Clóvis Beviláqua, 
Olavo Bilac, Oliveira Lima e Silvio Romero. 

Machado de Assis conseguiu superar obstácu­
los e vencer resistências. Aglutinou velhos e novos, 
republicamos e monarquistas, poetas e prosadores, 
a melhor nata de nossa elite pensante, para dar nas­
cimento à imortal casa dos imortais. Uma corpora­
ção que trazia o destino simbólico e singular de ser, 
para sempre, como que o espelho da nossa identi­
dade intelectual - e, por conseguinte, o espelho da 
própria alma do povo brasileiro. Uma corporação, 
em suma, como está resumido nos seus estatutos, 
voltada "à cultura da IIngua e da literatura nacional". 
Ou seja, a algo que mexe com os nossos próprios 
fundamentos, sendo a IIngua e a literatura o condão 
que nos eleva, o cordão que nos ata e nos une para 
o exerclcio da nacionalidade. 

Eleito presidente, o autor de "Dom Casmurro" 
permaneceu, enquanto viveu, à frente da ABL. No 
discurso inaugural da Academia, em 20 de julho de 
1897, frisou polidamente aos companheiros: "O vos­
so desejo é conservar, por meio da federação politi­
ca, a unidade literária." Tal obra, lembra ele, "exige 
não só a compreensão pública, mas ainda e princi­
palmente a vossa constância." E foi com uma cons­
tância exemplar que a Academia Brasileirade Letras 
chegou à idade centenária. 

Inicialmente sem sede, reunia-se na redação 
da "Revista Brasileira"; depois foi a vez do Colégio 
Pedro II, então chamando Ginásio Nacional; poste­
riormente, na Biblioteca Fluminense, no Ministério 
do Interior e no Real Gabinete Português. (E conto 
essas peripécias não por amor às filigranas do deta­
lhe, mas para reiterar o papel da vontade obstinada 
na realização das grandes obras). A peregrinação 
durou sete anos. Em 1905, a Academia alojou-se no 
Silogeu Brasileiro, onde ficou por quase duas déca­
das. Em 1923, o Governo francês doou à entidade o 
Petit Trianon, construido para a representação da 
França na Exposição do Centenário da Inde­
pendência, em 1922. E ai, pode-se dizer, a ABL al­
cançou a sua independência e a sua maturidade. 
Devendo-se, no caso, ainda consignar que a França 
já havia doado o próprio modelo em que se moldara 
a criação de nossa Academia de Letras. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, SrBs e Srs. 
Acadêmicos, minhas senhoras e meus senhores, o 
currlculo de suas realizações traduz bem a contribui-

• 

• 
1· 

• 
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ção da Academia Brasileira de Letras à cultura do E também não posso deixar de assinalar que 
nosso Pais e, em especial, à Ifngua portuguesa. En- os discursos acadêmicos de recepção e posse for-
tre outras açOes, merecem destaque as reformas or- mam, sem dúvida, um capitulo especial na melhor 
to gráficas que, há noventa anos, vêm sistematizan- de nossas antologias literárias no tocante à arte da 
do e atualizando as regras que regem as palavras oratória - em que, no caso, sempre se conjuga a 
de nosso idioma - "a última flor do Lácio ", na ex- elegância do verbo à fecunda análise de textos e 
pressão do poeta Olavo Bilac. personalidades. 

Estudos lexicográficos ocuparam a agenda dos Quero assinalar, por outra parte, que a Aca-
acadêmicos por longos anos. Graças a eles a bibli- demia Brasileira de Letras logo produziu rebentos 
ografia brasileira foi enriquecida com dois dicionários em Estados e Municlpios. Pernambuco, por exem-
de inestimável valor - um, de brasileirismos; outro, pio, inaugurou a sua Academia três anos apenas 
de significados. Ainda na ár,e.a do léxico, quero fazer após a criação da ABL - que, aliás, teve quatro 
re erência especial ao 'Voca~ulário Ortográfico da pernambucanos entre os seus fundadores: Joa-
Língua Portuguesa". Baseado em obra de igual teor quim Nabuco, Medeiros e Albuquerque, Silva Ra-
da Academia de Ciências de Lisboa, a Comissão mos e Oliveira Lima. 

• 

Acadêmica do Vocabulário - composta por Pedro A Academia Pemambucana de Letras ocupa um 
Calmon, Barbosa Lima Sobrinho, Abgar Renault e denso espaço sociocultural e tem como sede, hoje, um 
A tonio Houaiss - deu, por assim dizer, certidão de belo casarão, o Solar do Barão Rodrigues Mendes, 
nascimento ao vocabulário brasileiro. tombado pelo PatrimOnio Nacional. Possui essa bela 

Recolheu, tão exaustivamente quanto posslvel, o sede, quero destacar, graças ao seu Presidente de en-
léxico da Ifngua na sua feição escrita. Alcançou 400 tão, Marcos Vinlcius Vilaça - "tão jovem e tão presi-
mil registros com que formou o vocabulário comum. dente", no dizer de Gilberto Freyre - e à corresponden-
Depois, partiu para a sistematização dos onomásticos te sensibilidade do Governador Paulo Guerra, que de-
- antropOnimos, topOnimos, geOnimos, antrOnimos, in- sapropriou o imóvel e o doou à Academia Pemambu-
titulativos institucionais, comerciais, industriais e agrf - cana. Uma obra, diga-se de passagem, que vem sen-
colas. Só por esse trabalho, que prestou imensurável do zelosa e diligentemente preservada e até ampliada 
serviço à lexicografia e lexicologia da Ilngua portugue- _ como outros o fizeram - pelo seu atual Presidente, o 
sa, a Academia Brasileira de Letras já teria justificado ex-Parlamentar- Constituinte e Integro homem público, 
a sua fecunda e gloriosa existência. Luiz Magalhaes Melo. 

Mas a ABL também se empenhou na reedição Sr. Presidente, S,.-as e Srs. Senadores, S,.-a Pre-
de obras do período colonial. Entre elas, a Prosopo- sidente Nélida Pil'lon, fiz essa digressão sobre minha 
péia, de Bento Teixeira, o primeiro trabalho de cunho terra para ressaltar a presença acadêmica de Per-
literário realizado no Brasil - sendo esse, permitam-me nambuco, que sempre teve uma representação mui-
citar aqui, mais um pioneirismo pemambucano. to significativa na Academia Brasileira de Letras. 

A Academia vem publicando uma conceituada Além dos quatro fundadores, já citados, devo lem-

• revista e estimulando, abrangentemente, a produção brar nomes da envergadura de um Olegário Maria-
de trabalhos literários .• Distribui prêmios para as cate- no, AntOnio Austregésilo, Múcio Leão, Manuel Ban-
gorias de poesia, romance, conto e novela, critica e deira, Mauro Mota, João Cabral de Melo Neto, Mar-

.. história literária, história social ou política, memória, cos Vi laça , aqui presente, AntOnio Carneiro Leão, 
teatro, filologia, etnologia e folclore, crOnica, livro de Arthur Orfando, Adelmar Tavares, Álvaro Lins, Celso 
viagem e outros escritos. O maior deles é o que leva o Vieira, Dantas Barreto, Souza Bandeira, Martins Jú-
nome do fundador e primeiro Presidente da Casa: o nior 'e os seus ex-grandes Presidentes Barbosa Lima 
Prêmio Machado de Assis, para conjunto de obras. Sobrinho e Austregésilo de Athalde. A estes pode-

Mas lembro ainda a biblioteca da ABL que abri- riamos ajuntar, ainda, os nomes tão pernambucani-
ga documentos de grande valor literário ou, mais zados de um Ariano Suassuna, de um Lêdo Ivo e -
amplamente, de grande valor cu ltural. Entre os que me permitam a Bahia e o Presidente Antonio 
quais, a documentação biográfica de todos os aca- Carlos Magalhães - de um Eduardo Portella, que 
dêmicos e respectivos patronos. Sem esquecer o tanta afetividade, tantas ligaçOes tem com Recife. 
precioso acervo sobre a história brasileira, em que Tanto é assim que, quando da sua eleição, coube à 
se ;nclui, logicamente, a história da própria Institui- Bahia ofertar o seu fardão e a Pernambuco, através 
ção. Um verdadeiro memorial, em slntese, da inteli- do Governador Marco Maciel, a espada tradicional 
gência de nosso País. da Academia Brasileira de Letras. Isso mostra, Sr. 
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Presidente Antonio Carlos Magalhães, que se a 
questão da Comarca do São Françisco nos separa, 
Eduardo Porte lia nos une e nos engrandece, a nós, 
baianos e pernambucanos. 

A . propósito, gostaria de ressaltar que foi 
Eduardo Portella a primeira autoridade federal que 
um dia apostou no jovem Secretário de Educação 
envolvido com o cuidado de um milhão de crianças e 
quarenta mil professores. Foi graças a seu apoio 
que pude desempenhar essa missão, que o então 
Governador Marco Maciel me deu, de dirigir os des­
tinos da Secretaria de Educação. 

Devo muito da minha iniciação, inclusive polfti­
ca, ao apoio que recebi do então Ministro, e hoje 
Acadêmico, baiano. e pemambucano, Eduardo Por­
tella, que me propiciou, também, conhecer essa figu­
ra extraordinária que é Amaldo Niskier, com quem 
aprendi muito nos nossos contatos para criar o Con­
selho Nacional de Secretários de Educação, naque­
les tempos de Secretaria, há dezoito anos. 

Poderiamos ainda, Sr. Presidente, juntar a es­
ses pernambucanizados o nome do ex-Presidente 
do Pais e desta Casa, e também acadêmico, José 
Sarney, em cujas veias também corre, por via mater­
na, sangue pemambucano. 

Minhas senhoras e meus senhores, feito, em 
rápidas pinceladas, um breve painel das realizações 
da Academia Brasileira de Letras ao longo de um 
século de existência, quero dirigir uma saudação 
toda especial à ganhadora do prêmio Walmat, pelo 
seu livro O Fundador, a tão consagrada escritora 
Nélida Pir'lon, primeira mulher em todo o mundo, tal­
vez, a presidir uma Academia de Letras de ãmbito 
nacional. Esse toque de renovação, sem dúvida, é 
um dos segredos da forte presença viva, na densi­
dade dos cem anos, de nóssa Academia Brasileira 
de Letras. 

A Presidente Nélida Pinon apelo, também, para 
se engajar cada vez mais, com a lucidez e a seriedade 
que lhes são peculiares e que vem desenvolvendo na 
Academia, na batalha pela atualização de dicionários e 
gramáticas, ou seja, pela preservação da lingua que 
fundamenta o nosso próprio ser, não apenas como 
Pais, mas como Nação. ("A minha pátria é a Ifngua 
portuguesa", já dizia o poeta Femando Pessoa). 

Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, Srs. 
Acadêmicos, minhas senhoras e meus senhores, o 
Parlamento, como se sabe, "é a palavra da nação". 
Que a Academia Brasileira de Letras seja sempre, 
de modo cada vez mais lúcido e atuante, uma das 
guardiães dessa Palavra. 

Viva a Academia Brasileira de Letras! 

Viva a imortal Casa dos Imortais! 
Muito obrigado. (Palmas) 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senador Gilberto Miranda iria usar da palavra 
nesta solenidade, entretanto, motivos técnicos rio 
avião que trazia S. E>é' fizeram-no retomar a São 
Paulo, dai por que seu discurso será publicado no 
Diário do Senado Federal e, posteriormente, envia­
do à Academia. 

É o seguinte o discurso encaminhado 
por S. E>é': 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM) - Sr. 
Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, esta Casa faz 
hoje uma breve pausa na aridez de seus trabalhos 
rotineiros. Não serão debatidos pesados temas, não 
serão travadas espinhosas polêmicas, não serão vo­
tados volumosos projetos de lei. O momento é de jú­
bilo e de loas. A Academia Brasileira de Letras está 
completando cem anos! Não poderia deixar de juntar 
minha voz à dos eminentes Colegas para fazermos 
soar mais forte, das tribunas do Senado, a homena­
gem que esta Casa rende, nesse momento, a uma 
das instituiçOes culturais brasileiras que representa, 
com ênfase e propriedade, no cenário das letras e 
da literatura, o projeto de Nação e de Civilização que 
estamos contruindo. Ainda mais porque ela abriga 
escritores que também pertencem ao Senado, como 
o eminente Senador José Samey, que acaba de ser 
consagrado pela repercussão do seu romance "O 
Dono do Mar' na Europa. 

Não hesitei um minuto sequer em aliar-me à 
propositura desta sessão solene, tampouco cogit~i 
de abster-me de proferir algumas palavras, sedUZI­
do, não pelo aprazivel do tema e pela leveza das 
considerações, mas pela convicção do alto significa­
do que representa no panorama cultural brasileiro a 
nossa Academia se me permitem seus Ifdim~s 
membros a ousadia de apossar-me de sua Casa por . ., 
meio do possessivo nossa, que, no caso, 'trai a pro-
ximidade que tenho para com ela, devido ao apreço 
e respeito que lhe devoto. Aqui me encontro portan­
to, Senhor Presidente, irmanado ao propósito dest~ 
colegiado de senadores de render gloriosas hom~­
nagens à chegada da Academia Brasileira de Letra~, 
ABL, ao seu primeiro centenário. Primeiro, porque, 
com certeza, logrará chegar a muitas outras centú­
rias a muitos outros finais de século, com a mesma 
VO~ÇãO de uma "Casa que norteia e orienta, analisa 
e impulsiona, discute e concilia, honra e enobrece", 
como bem a descreveu o escritor AntOnio Olinto, ao 
ser agraciado com o Prêmio Machado de Assis, láu-

• 

• 
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rea concedida pela Academia aos escritores que ano passado com a eleição de Nélida Piflon para 
mais se destacaram pelo conjunto de sua obra. sua presidência, fato que, recebido com aplausos 

Aliás, não se pode dissociar da imagem da Aca- gerais, constituiu efetiva demonstração do reconhe-
demia Brasileira de Letras a figura de nosso mais cimento da participação da mulher na sociedade 
p~oeminente escritor, Machado de Assis, que não 50- contemporânea. ~ preciso enfatizar o ineditismo 
mente inaugurou um tom novo nas letr9s pátrias, ao desse gesto, que não encontra similar em nenhuma 
lançar o memorável romance "Memórias Póstumas de outra academia do mundo. Quem sabe estaria revi-

• Brás cubas", mas foi o escritor que verdadeiramente vendo nossa Academia o gesto de ousadia dos tem-
imprimiu ao povo brasileiro uma alma, aprofundando o pos de seu nascedouro, quando intelectuais arroja-
tragicOmico da condição humana. dos e impetuosos, da estirpe de Artur Azevedo, Gui-

Pois foi Machado de Assis seu primeiro presi- marães Passos, Joaquim Nabuco, José do Patrocí-
dente, a quem coube abrir a sessão inaugural, a 20 nio, José Veríssimo, Machado de Assis, Medeiros e 
de julho de 1897, numa sala do Pedagogium, na Albuquerque, Olavo Bilac, reuniam-se na sala de re-
Rua do Passeio. Na presença de 16 acadêmicos, o dação da Revista Brasileira a arquitetar a fundação 
Presidente Machado de Assis pronunciou um discur- de uma academia de moços? A entrada de Rachel 
so preliminar de 235 palavras, que ficaria conhecido de Queiroz e Lygia Fagundes Telles aos quadros da 
como o mais curto da história da ABL, lido, todos os ABL por certo contribuíram para imprimir contempo-
anos, no aniversário de inauguração da Academia, raneidade ao seu perfil , mas foi a eleição de Nélida 
para reafirmar os propósitos da instituição, sintetiza- Piflon para a presidência da instituição que a lançou 
dos, por Machado, no desejo de "conservar, no meio na vanguarda dos movimentos de reconhecimento 
da federação política, a unidade literária." do papel da mulher no mundo contemporâneo. 

Nascida sob o modelo da Academia Fra ncésa , Mas há outras realizações que contribuem para 
teve como patronos de suas cadeiras "nomes pre- engrandecer a ABL em seu primeiro centenário e 
claros e saudosos da ficção, da lírica, da crítica e da que constituem provas de sua vitalidade e operosi-
eloquência nacionais", como forma de alçar a tradi- dade. Permito-me citar a iniciativa de Josué Montello 
ção aos seus pináculos. Sem pouso certo e definiti- na remodelação do Petit Trianon, transformando~ 
vo, as sessões da Academia se realizavam como em verdadeiro museu das letras nacionais, com a . 
verdadeiras peregrinações a diferentes lugares, até reprodução do escritório de Machado de Assis. 
ver-se alojada, em meados de 1905, numa ala do No campo das publicações, há que fazer men-
Passeio Público, em prédio nominado "Silogeu Bra- ção à retomada da "Coleção Afrânio Peixoto", sob 
sileiro", para onde convergiram outras associações responsabilidade de Arnaldo Niskier, com edição de 
de sábios. Encontrava-se então a ABL em condições obras clássicas já esgotadas, como o ''Timon Mara-
de pleno e duradouro funcionamento. nhense", de João Francisco Lisboa, e o "Florilégio 

• 

Ela chega agora aos seus cem anos, como da Poesia Brasileira", de Vamhagem, além da publi-
centro de confluência do pensamento criador nas le- cação de estudos dos próprios acadêmicos, o último 
tras e na cultura, acolhendo valores de todo o País, dos quais de autoria de Barbosa Lima Sobrinho . 
sem discriminação e preconceito, numa inegável de- Numa outra frente de ação, devem ser desta-
monstração de unidade do espírito nacional na multi- cados os convênios firmados com grandes casas 

, facetada diversidade com que se exibe a cultura bra- distribuidoras para edição, a preços módicos, de 
sileira. obras da Academia, a que passará a ter acesso 

Criticada por muitos, que forçam por reduzi-Ia maior número de interessados. 
ao ironizado "chá das cinco", a própria Academia Ademais, promove a ABL cursos e conferên-
responde às vozes maldosas mostrando suas obras cias em suas instalações, abrigando variada espécie 
é seu vigor, embora não seja de seu feitio alardear de eventos artísticos e intelectuais, além de distribuir 
seus feitos. Sempre entendeu a instituição que sua notórios prêmios literários, entre os quais o Prêmio 
melhor obra estaria precisamente na produção de Machado de Assis, o mais importante da Academia 
seus membros, entre os quais figuram os nossos e o segundo mais valioso da área literária. 
maiores romancistas e poetas, dos quais permito-me Com um estilo de vida altamente liberal, aco-
citar os mais antigos, como Jorge Amado, Josué Ihendo acirradas pugnas intelectuais, a Casa de Ma-
Montello, João Cabral de Melo Neto. chado de Assis tem sido um fórum de livre expres-

Mas a instituição, censurada por muitos por são e um acatado núcleo da inteligência nacional. 
seu suposto anacronismo, brindou-nos no final do Não reconhecer sua importância no panorama do 
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pensamento nacional é não reconhecer a necessida- brio da Federação. Para aqui conflui a repre-
de da perenidade intelectual da Nação. Afinal, como sentatividade de cada Estado brasileiro. Quem so-
diz Josué Montello, "a coisa que menos incomoda é mos, como somos - há que buscar a resposta nesta 
que falem mal dela. Ela. espera calmamente para re- Casa. Nenhuma porção da psichê brasileira exclui-
colher a todos no futuro. Além disso, o tempo passa se deste lugar. Aqui se sentam, em pé de igualdade, 
e a Academia sobrevive a todos nós com o mesmo todos os brasileiros. Cada Estado, com o mesmo nú-
espirito." mero de Senadores, é igual às vistas da Federação, 

Para encerrar minha homenagem pelo transcur- sempre tão sonhada. 
so do centenário da Academia Brasileira de Letras, cito Na condição, pois, de cidadã, de brasileira, de 
palavras de Joaquim Nabuco no discurso de instala- escritora, apresento-me a esta tribuna. Trago-lhes, 
ção solene do cenáculo, ao justificar a escolha de an- em nome de todos os Acadêmicos, o espirito cente-
tepassados para serem patronos das cadeiras: nário da Academia Brasileira de Letras, que ora pre­

"As Academias,.. como tantas outras 
coisas, precisam de antigüidade. Uma Aca­
demia nova é como uma religião sem misté­
rios: falta-lhe solenidade. A nossa principal 
função não poderá ser preenchida senão 
muito tempo depois de nós, na terceira ou 
quarta dinastia de nossos sucessores." 

Tendo tais palavras como eco, desejo, de mi­
nha parte, que nossa Academia Brasileira de Letras 
e volto a empregar ousada mente o possessivo nos­
sa sobreviva a muitos centenários e vá devorando o 
tempo como se fora uma esfinge da perenidade. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra à Presidente da Academia, S,.-a 
Nélida PiI'ion, para falar em nome da Casa de Ma­
chado de Assis. 

A SRA. NÉLlDA pnÍloN - Exmo Sr. Senador 
Antonio Carlos Magalhães, DO. Presidente do Sena­
do Federal, Srs. Membros da Mesa, Senador Joel de 
Hollanda, Senador Gilberto Miranda e outros Sena­
dores proponentes da homenagem que tanto honra 
nossa Casa, S,.-as Senadoras, Srs. Senadores, Srs. _ 
Acadêmicos, senhoras e senhores, o Senado é tam­
bém a morada do Brasil. A Casa das leis dos ho­
mens. Aquelas leis que as carências sociais, o sen­
so de justiça, o aperfeiçoamento do espirito, o sonho 
intransigente, os impulsos .utópicos ditam em defesa 
de um humanismo sempre ameaçado, sempre reno­
vado. 

Cada lei promulgada neste solo sagrado ga­
nha, naturalmente, o espaço da Pátria, ecoa-pelo co­
r3ção da rua e dos campos. busca com insistência a 
inspiração popular. Traz em seu bojo uma sanção 
soberana. Sem a nobre matéria de humano esvazia­
se o reservatório da cidadania, da esperança, da ilu­
são da unidade nacional. 

Bem sei, como todos, que o Senado Federal, 
onde estamos hoje generosamente alojados, é a cú­
pula do regime. Aqui se encontra o verdadeiro equiH-

sido. Uma Academia fundada no nascedouro da Re­
pública, sob os percalços da transição de regime, e 
que, após superar a marcha do tempo, desemboca 
hoje no Senado para selar este encontro histórico. 

Srs. Senadores, nascemos em 1897, em dia 
que não sei chuvoso, sob a égide da pobreza, do so­
nho, da juventude. Da inabalável convicção de que o 
Brasil de então merecia um panteão consagrado à 
Hngua, à unidade literária do gênio brasileiro, do ta­
lento criativo do Brasil. 

Ao longo das décadas a nossa Academia forta­
leceu-se à medida que Instituição como o Senado 
Federal se robustecia. E como, aliás, imaginar o 
contrário, conceber um cenário em que a nossa 
Casa predominasse solitária em meio às ruinas insti­
tucionais. Sob a custódia do fracasso da repre­
sentatividade nacional. 

Sempre acreditamos que a identidade cultural 
que se concentra na Academia, com rara densidade, 
encontra no augusto Senado da República sua res­
sonância e de todos os homens. Afinal somos feitos 
da mesma argamassa. O Senado e a Academia rep­
resentam, sem dúvida, o que o Brasil engendrou de 
mais significativo, enquanto forjava sua trajetória. A 
história - que guarda os fatos sem pretensão de es­
quecê-los - não nos perdoaria haver fraudado o de­
sejo popular;'-o alento que nos foi ·delegado. 

Nesta oportunidade; convém rememorar nos­
sas origens, tecer entre nós as coincidências, bus­
car analogias, identificar os sonhos partilhados. 
Decerto somos filhos de interminável enredo na­
cional, cujo epilogo, sempre postergado, redigire­
mos juntos. Pois, fora e longe desta edificaçâo, so­
mos todos intransigentes defensores da memória 
e usuários incondicionais da mesma Hngua. Desta 
espúria Hngua lusa engendrada pela privação, 
pelo vazio, pelo encantamento, pela subtração do 
antigo a pretexto do novo, pela ânsia de designar 
o que ocupa as regiões humanas e forma nosso 
inesgotável mistério. 

• 
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sras e Srs. Senadores, falamos a mesma IIn- ves, Roberto Simonsen, Lauro Müller, Octávio Man-
gua, tangidos todos pelos mesmos amblguos e du- gabeira, Getúlio Vargas, José Américo de Almeida, 
radouros sentimentos. Portanto, a retórica que no Gilberto Amado, Luiz Viana Filho, Afonso Arinos. E 
Senado sustentou, alimentou, inflamou, as grandes Darcy Ribeiro, que, com tanto pesar, tão recente-
causas brasileiras, sempre encontrou ressonancia mente nos deixou. 
lingülstica nos diversos centros de criação literária, Nossa Instituição orgulha-se de ser repre-
não estando a salvo naturalmente a Academia. A sentada nesta Instituição pelo Acadêmico José Sar-
oratória, de que o Senado sempre se orgulhou, é a ney, até há bem pouco Presidente do Senado. E, há 

• arte da incandescência, da palavra Ignea, da flama apenas alguns anos, já membro ilustre da nossa 
que se lança ao espaço sem medo, sempre genero- Academia, Presidente da República. 
sa. Como um equilibrista que na corda esticada de- Nossas respectivas memórias exigem, pois, o 
bruça-se sobre o abismo na tentativa de lhe medir a testemunho deste reconhecimento público. A evoca-
irresistivel fundura. .ção de fragmentos que bem justificam a viagem nos-

Esta mesma retórica que, sustentada por tan- sa a esta Casa, onde 'sempre estivemos. 
tas mentes privilegiadas desta Casa, revestiu-se de O Senado e a Academia chegam ao limiar do 
uma imaglstica oriunda igualmente do profundo novo século laureados por intensa história. A som-
substrato brasileiro. Esteve ativamente presente nas bra da geografia pátria, epicentro da nossa alma co-
horas mais angustiantes da República, quando de letiva, a Academia Brasileira de Letras destaca parte 
seus lances dramáticos. Desta oratória, ora Intima, de sua biografia e empenha-se em entrelaçá-Ia com 
seca, ora com eloqüência da epopéia, surgiram con- a história mesmo do Senado Federal. 
tudo a palavra de ordem, a predileção pela prudên- Entre o Senado e a Academia há semelhan-
cia. Uma matéria que igual se apresentou à Acade- ças. O Senado da República sempre foi o ambiente 
mia Brasileira de Letras, para que juntos, espelho em que se amortizaram os inevitáveis choques pro-
um do outro, fOssemos paladinos das causas que di- venientes da prática democrática. A Academia, por 
zem respeito aos interesses da Nação. sua vez, assimilando tantas lições de Aristóteles e 

Ao celebrar neste dia 15 de abril de 1997 o da fonte mesmo da vida, soube, à perfeição, conci-
Centenário da Academia Brasileira de Letras, o Se- liar no seu seio contrários, antagonismos, discrepan-

• 
nado Federal, vanguarda e tradição combinadas, in- cias politicas e estéticas. Para que imbuidos, os se-
corpora-se à nossa Instituição como um membro vi- nhores e nós, do espirito das respectivas Instituiçõ-
tallcio. Sem que se estranhe a irmandade agora pro- es, fOssemos, quando há que ser, unicamente Sena-
clamada. Afinal, o Senado esteve sempre presente à dores e Acadêmicos. A qualquer custo evitando os 
vida da Academia. Não só através das eminentes fi- expurgos que trazem em si a marca dos regimes au-
guras que pertenceram ao mesmo tempo às duas toritários, inimigos da liberdade e da imaginação. 
InstituiçOes, como pelo apoio politico e cultural que o Convém, neste momento, seguirmos rememo-
Senado nunca negou à Academia. Foram aliás estes rando a história. Retomar o fio narrativo de Machado 
brasileiros, revestidos de dupla função, que ao leva- de Assis, quando este evoca visita feita outrora ao 

• rem a frase lapidar, pronunciada nesta tribuna com Velho Senado, em 1860, quando jovem repórter . 
gênio e ritmo narrativo, até a Casa de Machado de Nesta crOnica, Machado decide reverenciar o Sena-
Assis, terão certamente retomado a sentença de ins- do do Império, graças às litografias de Sisson, que 
pi ração senatorial, para adicionar-lhes outras versO- lhe surgem ao acaso. Circunscrito ao engenho da 

, 
es, emanadas todas da mesma fonte criativa, da arte, e às artimanhas armadas à sua revelia, mergu-
mesma substancia moral. lha ele, sob o prestigio memorialistico dessas gravu-

A palavra de Rui Barbosa, por exemplo, que ras, no passado brasileiro. 
tanto norteou a vida do Brasil, a ponto de ecoar ago- E com o intuito de justificar seu intento, e tratar 
ra e sempre nas nossas consciências, emergiu ao de ser perdoado por se exceder nos pormenores, 
mesmo tempo cristalina e poderosa na tribuna do ele sentencia: "é vicio de memória velha". Quem 
Senado e no podium da Academia. O genial tribuno, sabe "cousas idas". 
havendo sido Senador e Presidente da nossa Casa, O fato é que nada é tão contemporaneo, para 
às duas InstituiçOes conferiu ilimitada honra. Senadores e Acadêmicos, que seguir o cronista e 

Outros Senadores e Acadêmicos, igualmente reconstituir o Senado de outrora, ensejando-nos, por 
eméritos e notáveis, enlaçam nossos fados. Aqui m~io do seu poder verbal, tentadora possibilidade de 
despontam com emoção os nomes de João Luis AI- fundir os dois Senados, o do Império, de 1860 e o da 
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República, deste ano da graça de 1997, em um só suas clamorosas injustiças, deve ser examinada, 
monumento clvico. Para tanto não fazendo falta di- exaltada. 
zer que destas consiqerações machadianas nasceu 
um dos mais belos textos da lingua nossa. Entre ou­
tras razões, porque Machado, com justeza, e fina 
ironia, aparta-nos a pujança do Senado, então e 
agora, na vida da Nação. E consente ainda que per­
petuemos, através do seu gênio, a reverente Institui­
ção e a perspicácia do talento brasileiro. 

Os Senadores de Machado, sucedidos pelos Se­
nadores que ora se apresentam nessa Legislatura, 
continuam ainda hoje presentes nesta Casa, do mes­
mo modo que o grande escritor, por estranha regência, 
segue nos presidindo com sua obra. De modo que os 
atuais Senadores da República construam a memória 
do futuro, como os Senadores do passado sedimenta­
ram as bases da memória pretérita. 

Esta Casa, porém, contrária a do Império, ajus­
tou-se à modernidade democrática. Há muito aboliu 
o "lápis fatidico", com que o Imperador, consagrando 
a vitaliciedade dos cargos de Senador, indicava a 
gosto quem devia ocupar uma cadeira senatorial. 

Também nós, na Academia, em obediência ao 
espirita federativo, que preside o Senado, só usa­
mos o lápis para o registro das ocorrências huma­
nas. Sem ãnimo de vetar, tão-somente ambiciona­
mos que a perenidade dos homens, e das coisas, se 
façam sob o regime da arte, da reflexão, dos méritos 
pessoais. 

Mas são tempos aqueles que deram funda­
mento às nossas respectivas histórias. E confirmam 
que trazemos na alma, e na lingua, os traços deter­
minados pela nossa civilização. 

Esta civilização que, emergindo de tantas e 
múltiplas heranças, amalgamou etnias, conceitos, 
sonhos, ilusões e imaginários. E que, ao olhar para 
trás, pode bem examinar o predomlnio em nós do 
engenho da invenção. Da capacidade de instaurar, a 
partir mesmo do universo da carência, principias que 
asseguram fé no futuro. A rara habilidade de regene­
rar os estados humanos que a realidade, tão dramá­
tica, teima em golpear. 

O Brasil, que o Senado esplendidamente rep­
resenta, e que Academia 'secunda e custodia, é um 
Pais que, a despeito de exame.s categóricos e radi­
cais que lhe apliquem, não aceita a dissolução de 
suas notáveis matrizes, respaldos do seu tempera­
mento social. 

Sobre esta superflcie brasileira, que não se 
desmembrou, contrário à história ocorrida à América 
Latina, se dá uma civilização que, embora seus de­
sumanos embarg9s, pretéritos e contemporâneos, 

Neste pais operou-se o milagre da lingua. Sou­
bemos preservar na integridade o estado da lingua, 
precursor do estado do direito. Sem esta lingua, não 
se habilitaria o homem a alçar a alma para o alto e te­
cer quimeras. A linguagem portuguesa, tão maltratada 
neste Brasil contemporâneo e fugaz, é o maior legado 
da Nação, e na intransigente defesa de seu uso, pleno 
e fecundo, deve o Senado Federal, com sua autorida­
de de Casa maior do Legislativo, bater-se em sua de­
fesa. A globalização do mundo, como quer que se 
faça, não deve extrair porções relevantes da identida­
de coletiva. Não pode lesar a soberania da lingua. 
Roubar-lhe o fulgor, o portentoso brilho. 

A Academia Brasileira de Letras, ciente do 
peso histórico deste encontro, como guardiã da lin­
gua portuguesa, reassume, nesta tribuna, o compro­
misso contraldo há cem anos de proteger a lingua 
portuguesa. A lingua do Brasil. A lingua do Senado. 
A lingua dos direitos humanos. A lingua do amor e 
dos sentidos secretos. A lingua que discute Deus. A 
lingua que constrói o ediflcio da arte. A lingua que, 
associada à ilusão, embrenha-se pelo futuro. A lin­
gua das crianças, dos anciãos, dos que se encon­
tram nesta sala e fora dela. A IIngua dos ancestrais. 
A IIngua sem a qual deixaremos de existir como na­
ção. Para sermos simples tarifa, prime rate, déficit 
público, orçamento, e o mais que a economia toma 
como epicentro do homem, como primado da razão. 

Esta sessão no Senado da República é uma 
festa para a Academia Brasileira de Letras,' aqui rep­
resentada pelos Acadêmicos: é uma festa grata, re­
pito, para a totalidade de seus Membros. E permitalil 
que eu aqui destaque a presença de alguns dos 
seus ilustres acadêmicos neste augusto plenário: 
José Sarney, Eduardo Portella, Arnaldo Niskier, Mar­
cos Vinlcios Vilaça, Carlos Nejar, Oscar Dias Cor­
rêa r Cândido Mendes de Almeida, Dias Gomes, Ivo 
Pitanguy, Alberto Venâncio Filho. 

Um momento, sim, de rara alegria para os cul­
tores da IIngua, para os cúmplices do livro e da Pá­
tria. Hóspedes do Senado Federal, nós, Acadêmi­
cos, agradecemos, comovidos, ao Presidente do Se­
nado, Senador Antonio Carlos Magalhães, ao Sena­
dor Joel de Hollanda, aos Membros da Mesa, aos 
demais Senadores e Senadoras desta Casa Maior, 
às autoridades e amigos a homenagem que prestam 
ao Centenário da Academia Brasileira de Letras. Es­
tou certa de que semelhante iniciativa pertence de 
fato ao Brasil. Há cem anos nossa Instituição inte­
gra-se ao imaginário brasileiro, fala em seu nome, 
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registra-lhe a memória, seus feitos, e abençoa o 
transcurso da arte e da Ifngua. 

Muito obrigada. 
O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Ao encerrar a presente sessao, quero agradecer 
aos Membros do Corpo Diplomático aqui presentes, 
às Autoridades e, em particular, aos Membros da 
Academia Brasileira de Letras. 

Ouvimos o pronunciamento do Senador Jael de 
Hollanda, saudando a Academia de Letras. E agora a 
Academia de Letras brinda o Senado pela voz da Pre­
sidente da Instituição, Nélida Pir'lon, com um discurso 
que realmente merece consÍàr dos Anais da nossa 
Casa, como um lema, um paradigma e um pronuncia­
mento ilustre da Academia Brasileira de Letras. 

S. S8 falou, com propriedade, em pontos extre­
mamente importantes para a nossa Casa e de afeto 
com a representaçêo maior do povo brasileiro. Disse 
que o Senado era a morada do Brasil e eu digo que 
a Academia é a morada da cultura brasileira e a 
Casa Maior da intelectualidade da América .Latina. 

Por tudo isso, fizemos questêo de realizar esta 
sessêo, para homenagear os cem anos da Acade­
mia, para dizer que o povo brasileiro prestigia essa 
Instituição, que o povo brasileiro está presente nes­
se centenário, a partir de agora, com essa sessêo 
do Senado e outras tantas manifestaçOes que certa­
mente serêo oferecidas pelo Brasil em gratidêo ao 
trabalho da Academia Brasileira de Letras. 

Nenhum pais pode ser forte, mesmo economi­
camente, se nêo tiver uma base cultural maior do 
que a da economia. A economia só será forte na 
medida em que esteja lastreada, respaldada numa 
verdatieira cultura. E o Governo, seja ele qual for, 
que nêo der todo o apoio às instituições culturais 
está fadado a nêo ser um bom governo, por maiores 
que sejam os seus êxitos na economia. 

Por isso, estou extremamente feliz, nesta hora, 
em presidir esta sessêo, extremamente honrado se , 
em frente a esta Mesa está a figura de Rui, que ilu­
mina o caminho de todos os bons brasileiros, que foi 
Presidente da Academia e é Senador perpétuo do 
Brasil. Se está Rui, aqui também estiveram nesta 
Presidência - e membros da Academia - muitos 
Srs. Senadores, entre os quais desejo ressaltar, 
neste instante, a figura de Luiz Viana Filho, que foi, 
no seu tempo, o maior biógrafo do Brasil, e também 
do osso prezado colega, o acadêmico José Sarney, 
qUE! já prestou maiores serviços na Presidência da 
República, continua prestando no Senado, além de 
ter feito uma grande Presidência e é o romancista 
consagrado, que também honra a Academia. 

Por tudo isso, nós Unhamos que dar um relevo 
especial a esta sessêo, Unhamos que agraciar a 
Academia. E como acontece tudo na vida, a Acade­
mia foi quem agraciou o Senado com a presença 
dos seus mais legítimos e competentes repre­
sentantes, trazendo, só com a presença, um grande 
estímulo ao trabalho desta Casa, sobretudo na área 
da cultura, que jamais poderá ser desprezado . 

Acho mesmo que nenhum Estado e, por isso 
mesmo, na Bahia, as vezes que governei, dei um 
extremo valor à cultura. Ninguém pode governar 
sem a cultura ao lado - as letras, as artes. A cultura 
é, realmente, a base de um país que quer progredir. 

Acho que estamos muito felizes com a presença 
das Sr-s e Srs. Acadêmicos, porque é muito importan­
te que a intelectualidade brasileira viva os momentos 
de dificuldade da classe política, até para compreendê­
la, até para relevar muitos dos seus erros, mas sobre­
tudo para inspirá-Ia aos bons caminhos . . 

É por isso, Sr- Presidente, que estamos felizes 
com a sua presença e dos nobres Acadêmicos. É por 
isso que estamos sempre felizes em homenagear a 
Casa de Machado de Assis. Bastava ser Casa de Ma­
chado de Assis para ser a Academia Brasileira de Le­
tras - ninguém maior do que ele. E é por isso que, 
nesta hora, ao encerrar esta sessao e agradecer aos 
Acadêmicos que aqui vieram estimular o nosso traba­
lho e agradecer a homenagem que justamente fizemos 
em nome do povo brasileiro, quero dizer que estamos 
com aquela frase que está no busto de Machado de 
Assis, na porta da Academia: "Esta é a glória que fica, 
eleva, honra e consola." 

É por isso que estamos aqui, para fazer maior 
a glória da Academia Brasileira de Letras nos seus 
cem anos e, sobretudo, para glorificar os seus Aca­
dêmicos, que tantos serviços prestam à letra e à cul­
tura no Brasil. 

Ainda há uma comunicação que gostaria de fa­
zer à Casa. 

De acordo com indicações recebidas de lide­
ranças e nos termos do disposto no art. 5°, caput, 
combinado com o parágrafo único do art. 80 do Re­
gimento Interno do Senado Federal, designo para in­
tegrarem a Comissêo Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalizaçêo: 

Titulares 

José Bianco 
Romero Jucá 
Jonas Pinheiro 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

Edison Lobêo 
José Alves 
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Odacir Soares 
Júlio Campos 
Carlos Patroclnio 

Ney Suassuna 
Flaviano Melo 
Marluce Pinto 
Carlos Bezerra 
Mauro Miranda 
Jáder Barbalho 

Lúcio Alcantara 
Coutinho Jorge 
José Ignacio Ferreira 
Jefferson Peres 

PMOB 

Fernando Bezerra 
Casildo Maldaner 

PSOB 

Lúdio Coelho 

, 

Bloco Oposiçao (PT-POT-PSB-PPS) 

Eduardo Suplicy Ademir Andrade 
AntOnio Carlos Valadares 
Sebastião Rocha 

Ernandes Amorim 

PPB 

Leomar Quintanilha 

PTB 

DEPUTADOS 

Titulares 

Aracely de Paula 
Adauto Pereira 
Alexandre Ceranto 
Betinho Rosado 
Euler Ribeiro 
Franciso Rodrigues 
José Rocha 
Júlio César 
Mauricio Najar 
Osvaldo Coelho 
Paulo Gouvêa 
Roland Lavigne 
Sarney Filho 

Suplentes 

PFL 

Benedito de Lira 
João Maia 
Laura Carneiro 
Roberto Pessoa 

Bloco (PMOB-PSO-PSL) 

Albérico Filho 
Anlbal Gomes 
Armar· 10 Abllio 
Barbosa Neto 
Genésio Bernardino 
Lídia Quinan 
Neuto de Conto 
Odacir Klein 

Hélio Rosas 
José Chaves 
Roberto Paulino 
Sandro Mabel 

Oscar Goldoni 
Pedro Novais 
Silas Brasileiro 
Udson Bandeira 
Vago 

PSOB 

Aranldo Madeira 
Veda Crusius 
Flávio Palmier da Veiga 
Oanilo de Castro 
Basilio Villani 
João Leão 
Cipriano Correia 
Marcus Vicente 
Emerson Olavo Pires 
Femando Torres 
Rommel Feijó 
Vago 

Mário Negromonte 
Olávio Rocha 
Pimentel Gomes 
Vago 

Bloco (PT-POT-PCdoB) 

Arlindo Chinaglia 
Chico Vigilante 
João Coser 
João Fassarela 
Paulo Bernardo 
Paulo Rocha 
Fernando Ribas Carli 
Giovanni Queiroz 
Serafim Venzon 
Sérgio Miranda 

Cleonancio Fonseca 
José Janene 
Luis Barbosa 
Sivernani Santos 
Márcio Reinaldo Moreira 
Osvaldo Reis 
Vago 
Vago 
Vago 
Vago 

Maria Laura 
Eurlpes Miranda 
Renan Curtis 
Inácio Arruda 

PPB 

Vago 
Vago 
Vago 

PTB 

Israel Pinheiro Filho Vago 
Etevalda Grassi de Menezes 
Rodrigues Palma 

Pedro Canedo 

PSB 

PL 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) REQUERIMENTO N° 261, DE 197 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessao às 12horas) 

Ata da 40a Sessão Deliberativa Ordinária 
em 15 de abril de 1997 

3a Sessão Legislativa Ordinária da 50a Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Maga/Mes, 
Geraldo Melo, Carlos Patrocinio, 
Ney Suassuna e Nabor Júnior 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares -
Artur da Tavola - Bello parga - Benedita da Silva -
Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Malda­
ner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Su­
plicy - Élcio Alvares - Emilia Fernandes - Epitácio 
Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião Amin -
Femando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pe­
reira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Cama­
ta - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Hugo Napo­
leão - Humberto Lucena -Iris Rezende - Jader Bar­
balho - Jefferson Peres - João Rocha - Joel de Hol­
landa - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José 
Agripino - José Alves - José Bianco - José Eduardo 
- José Eduardo Outra - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Samey -
José Serra - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro 
Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucldio 
Portella - Lúcio Alcantara - Lúdio Coelho - Marina 
Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Jú­
nior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Qui­
nan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet­
Regina Assumpção - Renan Calheiros - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu 
Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha -
Sergio Machado - Valmir Campelo - Vilson Kleinu­
bing - Waldeck Ornelas. 

.; O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecim~lo de 78 Srs. 
Senadores. Havendo número regi ntal, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, a tramitação 

conjunta dos Projetos de Lei da Camara nO 93/96 e 
do Senado nO 188/96, por tratarem matéria correlata. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1997. - Se­
nador Carlos Wilson. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será publicado e posteriormente in­
cluído em Ordem do Dia , nos termos do art. 255, II , 
c, nO 8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido seguinte 

REQUERIMENTO N° 262, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, com base no inciso 12, alínea c, do 

art. 255 do Regimento Interno do Senado Federal, a 
remessa do PLC 67/95 que "Regulamenta o exercí­
cio profissional da acupuntura e dá outras providên­
cias", à Comissão de Educação do Senado Federal, 
tendo em vista a necessidade de apreciação, dada a 
complexidade da matéria, por outro órgão técnico do 
Senado Federal. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1997. - Se­
nador Lucidlo Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será publicado e posteriormente in­
cluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, II , 
"c", n° 8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 263, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno a tramitação conjunta do PLS n° 41/96, de 
autoria do Senador Flaviano Melo, que introduz alte­
ração na Lei nO 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 e 
o PLS nO 133/96, de autoria do Senador José Eduar­
do Vieira, que dispõe sobre a participação dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios na implan­
tação da reforma agrária, por versarem sobre o mes­
mo assunto. 

Justificação 

A economia processual recomenda o estudo, 
em conjunto de proposiçOes que versam sobre o 
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mesmo assunto. O dispositivo regimental que alega- Ao ensejo reitero a Vossa Excelência protestos 
mos permite o atendimento de nossa pretensão. · Os de estima e consideraçao. - Deputado José Macha-
dois projetos tratam de modificaçOes na legislaçao do, Llder do Bloco PT/PTD/PCdoB. 
para os fins de reforma agrária, sendo de todo reco- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será 
mendado que sejam examinados em conjunto. feito a substituiçao solicitada. 

Sala das Comissões, 15 de abril de 1997. -
Senador José Eduardo Outra, Llder do Bloco de 
Oposiçao. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será publicado e, posteriormente, in­
cluldo na Ordem do Dia, nos termos do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentaçao de emen-
das às seguintes matérias: • 

- Projeto de Resoluçao nO 45, de 1997, que au­
toriza o Governo do Estado da Bahia a contratar 
operaçao de crédito externo, com a garantia da Re .. 
pública Federativa do Brasil, junto ao Banco Interna­
cional para Reconstruçao e Desenvolvimento -
BIRD (Banco Mundial), no valor de até cem milhões 
de dólares norte-americanos, equivalentes a cento e 
três milhões e novecentos mil reais, em 31 de de­
zembro de 1996, cujos recursos serão destinados ao 
financiamento parcial do projeto de gerenciamento 
da infra-estrutura municipal da Bahia, no âmbito do 
Programa de Desenvolvimento Urbano Regional -
PRODUR, e 

- Projeto de Resoluçao nO 46, de 1997, que au­
toriza a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operaçao de crédito externo no valor em 
ienes equivalente a até trezentos milhões de dólares 
norte-americanos, de principal, entre o The Export 
Import Bank of Japan - JEXIM e o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econõmico e Social. 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias serão incluldas na Ordem do Dia 

da sessão deliberativa ordinária do próximo dia 22. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1 ° Secretário em 
exerclcio, Senador Carlos Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

OFICIO N° 27/97 

Brasllia, 15 de abril de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia para indicar o Deputado Miguel Rossetto (PT -
RS), como titular na Comissão Especial Mista desti­
nada a apreciar e proferir parecer sobre a Medida 
Provisória nO 1571/97, em substituiçao ao Deputado 
José Machado (PT - SP). 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Valmir Campe­

lo, por 20 minutos. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S,as e 
Srs. Senadores, faleceu ontem, em Brasllia, o ex­
Senador Eurico Vieira de Rezende, que foi também 
Governador do Estado do Esplrito Santo. Homem 
culto, inteligente, de extrema sensibilidade politica, o 
ex-Senador Eurico Rezende deixa uma história de 
participaçao, engajamento e realizaçOes, tanto na 
governadoria do seu Estado quanto no Senado da 
República. 

Durante os anos em que militou nesta Casa, 
Eurico Rezende deixou marcada a sua passagem 
com expressiva e proflcua atuaçao nos trabalhos le­
gislativos, além de ter exercido com dedicada com­
petência a espinhosa missão de IIder do governo. 

Como Governador do Esplrito Santo, Eurico 
Rezende legou ao povo capixaba um conjunto signi­
ficativo de realizaçOes e os beneflcios de uma admi­
nistraçao integralmente voltada para o entendimento 
e para o diálogo, virtudes que sempre permearam a 
sua intensa e proveitosa vida pública. 

No Congresso Nacional, Eurico Rezende des­
tacou-se pela vasta produçao, tanto no âmbito cons­
titucional quanto na área da legislaçao ordinária, 
combatendo vigorosamente a corrupçao eleitoral e 
as impropriedades do nosso sistema partidário. 

Jurista, de formaçao democrática, Eurico Re­
zende era sobretudo um liberal apaixonado, que lu­
tou incansavelmente pelo retomo do Brasil à plenitu­
de do Estado de Direito. 

Radicado em Brasllia há vários anos, o ex-8e­
nador capixaba viveu uma história de amor com esta 
cidade, onde se estabeleceu com sua famllia e 
construiu uma das melhores escolas superiores do 
Distrito Federal: a AEUDF. 

Professor dedicado, presidente da Faculdade 
que criou em Brasllia, Eurico Rezende é responsá­
vel pela formaçao de uma legião de advogados, ec0-

nomistas, contabilistas, pedagogos e outros profis­
sionais que hoje movimentam o mercado de servi­
ços da Capital Federal e contribuem para o bom fun­
cionamento da máquina administrativa em ãmbito lo­
cai e nacional. 
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Ao homenagear esse homem público de singu- anos da história do nosso País, depois de vários epi-
lar coerência, faço minhas as palavras de Célio de sódios ocorridos na vida pública nacional, passando 
Souza, que assim se referiu ao grande líder capixa- pelo Estado Novo e pela Revolução de 1964, os tra-
ba em certa ocasião: "Um destacado inconformismo balhadores do campo permanecem de mãos esten-
político sempre existiu em Eurico Rezende, sem didas aguardando que as autoridades governamen-
quebra de sua postura de lealdade a governos em- tais lhes dêem a necessária condição para que efeti-
preendedores do nosso desenvolvimento económico vamente se possa fazer uma revolução social no 
e social. Nesse sentido, tomando sua própria ex- campo . 
p essão, ele foi um liberal no redemoinho". Temos assistido à passagem da caravana dos 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, em sem-terra, durante mais de 30, 40 dias, percorrendo 
nome do meu Partido, o PTB, em meu nome e em Minas Gerais, São Paulo, o Sul e o Norte do Pais 
nome de minha família, presto aqui minhas homena- para chegar a Brasília. Essa caravana integrada por 
gens ao ex-Senador, ex-Governador e insigne Pro- homens e mulheres, jovens e crianças, todos eles, 
fessor Eurico Vieira de Rezende. certamente, estão se tra'nsformando no símbolo des-

Transmito à sua família enlutada o pesar, a ta perspectiva de se viabilizar concretamente a refor-
dor, mas sobretudo o agradecimento do povo de ma agrária no nosso País. 
Brasília, cidade que ele muito amou e à qual dedicou Hoje a sociedade brasileira já percebeu clara-
o melhor dos seus esforços, no sentido de transfor- mente que este Governo faz de conta que quer fazer 
má-Ia, de fato, na "Capital de todos os brasileiros". a reforma agrária. Salta aos olhos de todos os brasi-

Ao grande e empreendedor pioneiro Eurico Re- leiros a necessidade urgente e imperiosa de se as-
zEmde, o nosso muito obrigado. sumir com responsabilidad~ o projeto de reforma 

Sr. Presidente, nesta ocasião, estou encami- agrária. 
nhando à Mesa requerimento no seguinte teor: Sempre colocamos aqui, Sr. Presidente, que 

Requeremos, nos termos do art. 218 do Regi- queremos que se faça a reforma agrária dentro da 
mento Interno e de acordo com as tradições da lei e por práticas pacíficas. Não queremos mais que 
Casa, as seguintes homenagens pelo falecimento do episódios como os que vêm ocorrendo nesses últi-
ex-Senador, ex-Governador e ex-Deputado Eurico mos meses, a exemplo de Eldorado dos Carajás j 

Rezende: transformem-se em símbolos de uma reforma agrá-
a) inserção em ata de um voto de profundo pesar, ria que não ocorreu, muito mais pela omissão do 
b) apresentação de condolências à família, ao Governo do que pela vontade popular. Não quere-

Estado do Espírito Santo e à Universidade do Distri- mos que esses sejam os símbolos da reforma agrá-
to Federal. ria, mas, sim, um pedaço de chão em que os nossos 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, agrade- trabalhadores, principalmente os trabalhadores do 
cendo a V. EX- e a todas as Sr's e Srs. Senadores. campo, possam trabalhar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa Outro dia ouvimos um pronunciamento do Pre-
aguarda o requerimento de V. EX-. sidente Fernando Henrique Cardoso feito para uma 

Por permuta com o Senador Edison Lobão, camada da elite dirigente do País e até do exterior. 
concedo a palavra à nobre Senadora Júnia Marise. Estava lá o sociólogo Fernando Henrique Cardoso 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT-MG. Pro- tratando de todas as questões económicas e sociais. 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado- Chamou-me a atenção a expressão usada pelo so-
ra.) - Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, Srs. ciólogo Fernando Henrique Cardoso, hoje Presiden-
Senadores, a Capital do País está recebendo os tra- te da República. Sua Excelência dizia, enfaticamen-
balhadores. sem terra. Eles estão vindo de todas as te, ao reconhecer o crescimento no desemprego do 
partes do País em caravanas - estão há vários dias País: "Temos, seguramente, uma faixa considerável 
nessa grande mobilização -, para trazer a Brasília o de inempregáveis neste País." O que certamente 
seu grito de socorro e, mais do que isso, mostrar ao leva a sociedade a entender que a fala do Presiden-
País a necessidade de se fazer uma reforma agrária te, dita para um plenário representativo da elite diri-
para dar terra àqueles que querem plantar. gente do País, colocava milhares e milhares de tra-

Estava ouvindo ontem um comentarista de te- balhadores debaixo dos viadutos das maiores cid a-
levisão. Ele dizia que o Movimento dos Sem-Terra, a 
mobilização do homem do campo data de 500 anos. 
E por que isso, Sr. Presidente? Porque nesses 500 

des brasileiras. 

É exatamente isto que dizia o Presidente: te­
mos aí uma faixa considerável de homens e, quem 
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sabe, de mulheres sem qualquer qualificaçao para informações sigilosas, principalmente àquelas infor-
bater à porta na tentativa de conseguir emprego. mações que nao sao dadas ao conhecimento da opi-
Penso eu, Sr. Presidente, que a afirmaçao do Presi- niao pública. Nós temos essa prerrogativa. A Consti-
dente da República joga milhares e milhares de bra- tuiçao Federal, no seu art. 41, dá poderes, e, mais 
sileiros no olho da rua para sobreviverem debaixo que isso, dá a responsabilidade ao Senado Federal 
dos viadutos. e ao Congresso Nacional de fiscalizar os atos do Po-

Hoje, assistimos às manifestações que Se fa- der Executivo. 
zem por todo o PaIs com relaçao às violências prati- Ora, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, por 
cadas por policiais militares em Diadema/Sao Paulo que o Governo nao quer que o Senado Federal exa-
e também no Rio de Janeiro. sao vários segmentos mine toda aquela documentaçao, todas aquelas in-
que levantam suas vozes para mostrar os erros e formações e, principalmente, os procedimentos, as 
descaminhos e apontar as soluções que precisám práticas que foram adotadas para que a Consultora 
ser dadas de forma clara e responsável. Merrill Lynch pudesse elaborar o edital de privatiza-

Quando a Comissao Representativa dos Direi- çao da Companhia Vale do Rio Doce? Será que ela 
tos Humanos mostra ao Brasil e ao mundo os fatos tao é soberana na sua competência e na sua . inteli-
que têm ocorrido de prática de agressões e violência gência que nao pode ter ocorrido um erro, um desli-
contra cidadaos revela o Brasil entre aqueles palses ze, uma má informaçao, uma avaliaçao que nao 
que hoje ferem os direitos humanos. condiga com o valor de um patrimõnio como a Com-

O Comitê da CNBB anuncia que estará rece- panhia Vale do Rio Doce? 
bendo os sem-terra em Brasllia e lança um docu- Tenho certeza, Sr. Presidente, de que nao sêo 
mento argOindo a responsabilidade do Congresso apenas o BNDES, os seus diretores, que estao ins-
Nacional e do Governo, questionando a ética na po- talados nos seus gabinetes, e a Consultora Merrill 
IItica em processos e votações de grande importên- Lynch que sao os donos da verdade neste PaIs. 
cia como no caso da reeleiçao. Certamente, Sr. Pre- Como é que podemos concordar, repito, que apenas 
sidente, a Igreja quer se manifestar em nome de uma consultora, contratada especialmente para tal 
uma sociedade crista que nao perdeu a fé nem a es- fim, possa dizer ao Governo e ao próprio Presidente 
pera nça , mas que está a cobrar dos pollticos, do da República, ao Senado Federal e ao Congresso 
Governo, de todas as autoridades, que tenham o ml- Nacional, o preço, R$10,3 bilhões, sem sabermos de 
nimo de ética na conduçao das questões que dizem que forma ela chegou a essa avaliaçao de um patri-
respeito aos interesses da Naçao. mõnio que, ninguém desconhece, está muito acima 

Hoje a Comissêo de Constituiçao, Justiça e Ci- do valor estipulado pelo BNDES? 
dadania está votando o Projeto da Reeleiçao, em 
tramitaçao no Senado Federal. Vimos demonstraçao 
de força, o rolo compressor, a imposiçao de um Go­
verno que, no meio do seu mandato, está legislando 
em causa própria e deseja parceria do Congresso 
Nacional, cuja maioria o apóia. 

Ora, Sr. Presidente, nem tudo está passando 
despercebido pela sociedade. Vejo entidades como 
a CNBB, a OAB e outras com credibilidade no nosso 
PaIs, assumirem o papel fiscalizador da conduçao 
politica pelo Governo e ~Io Congresso Nacional. 

Por isso, reitero, mais uma vez, um apelo a 
esta Casa: no ano passado, apresentei um Projeto 
de Resoluçao para submeter o Edital de Privatiza­
çao da Companhia Vale do Rio Doce à apreciaçao 
de todos os Srs. Senadores. Pois bem, Sr. Presiden­
te, requerimento de urgência da matéria, apresenta­
do há cerca de 20 dias, foi derrubado pelas lideran­
ças do Governo. O Projeto nao define nenhuma po­
siçao do Senado; com ele, a nossa expectativa é, 
exatamente, de analisar o assunto e podermos ter 
acesso a todas as informações, principalmente às 

Por isso, Sr. Presidente, insistimos nessa cau­
sa. Temos a responsabilidade de examinar docu­
mento por documento. A história certamente nos co­
brará, e cobrará do Senado Federal, a omissêo de 
nao ter tido a preocupaçao e a responsabilidade de 
examinar todos os dados, e, mais do que isso, de 
ouvir aqueles que foram responsáveis pelo processo 
de J3rivatizaçao ou alienaçao da Companhia Vale do 
Rio Doce. 

Estamos vendo aI entidades como a OAB, e 
tantas outras neste PaIs, entidades como a ABI per­
correndo o caminho do Supremo Tribunal Federal. 
Isso acontece porque eles sabem que o Senado Fe­
derai, que poderia, num prazo de trinta dias, exami­
nar toda essa documentaçao, discutir com a socie­
dade e apresentar, de forma transparente, à opiniao 
pública, todos os dados referentes ao processo ou 
ao edital de privatizaçao da Vale do Rio Doce, nao 
está fazendo isso. 

t: por isso que essas entidades estao buscan­
do o caminho jurldico do Supremo Tribunal Federal. 

• 
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E é por isso, Sr. Presidente, que, mais uma vez, Enfim, reformas que possam dimensionar qual o ta-
queremos aqui trazer a nossa preocupação diante manl)o ideal do Estado e quais as funçOes que ele 
dessa questão. Nós não estamos, através do projeto deve exercer para priorizar .os recursos orçamentá-
de resolução, decidindo nada, nem contra e nem a rios, que são insuficientes - disso não temos dúvida 
favor. O projeto apenas diz que o Senado Federal - para arcar com todas as suas funçOes. 
deve analisar e aprofundar as informaçOes da pro- Leio na imprensa todos os dias, principalmente 
posta de privatização da Vale do Rio Doce. E que os por parte dos empresários, 'uma reclamação do cus-

• resultados dessa avaliação devem s~r examinados, to Brasil, que virou também titulo da moda. E esse 
também de forma transparente, por todos os Srs. custo Brasil tem muitas causas. Umas delas é, sem 
Senadores. dúvida nenhuma, a falta de reformas ou o seu atraso 

Se as lideranças do Governo insistirem, Sr. - cujo mérito não vamos analisar agora. 
Presidente, em não deixar esse projeto ser aprovado Fui buscar alguns dados, Sr. Presidente, em 
no Plenário, e a privatização da Vale do Rio Doce relação à reforma tributária, que é muito reclamada. 
acontecer, certamente passaremos à História como Fiz reuniões com o Sindicato dos Hoteleiros de Foz 
aqueles que não quiseram sequer se informar ou de Iguaçu, com as cooperativas agricolas do Para-
examinar todos os dados que deram origem a um ná; portanto, com setores que são bastante distan-
patrimõnio como a Vale do Rio Doce. tes, pelo menos no que se refere à caracteristica 

E quero, mais uma vez, insistir que a marcha das suas atividades. Fiz reuniões com os sindicatos 
dos sem-terra representa, acima de tudo, um fato rurais e com o Sindicato dos Trabalhadores das in-
histórico que dura 500 anos, como disse o comenta- dústrias da região oeste do Paraná. Eles reclama-
rista da televisão, e que chega, neste momento, ram: "Por que o Congresso não prioriza a reforma 
para fazer uma demonstração para a sociedade bra- tributária?" 
sileira e para convocar a todos, para convocar o Go- t: justo reclamarmos que a carga tributária bra-
vemo e o Congresso a fazerem uma reforma agrária sileira é alta? Verificamos que 31% do PIB brasileiro 
que possa promover a justiça social no nosso Pais. se refere a tributos, a impostos que a sociedade 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. paga; dinheiro que alimenta a máquina pública e do 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- qual a sociedade espera retomo, na forma de bene-

do a palavra ao nobre Senador Levy Dias. (Pausa) ficios econOmicos e, .principalmente, sociais. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Joel de Ouvi palestras do Ministro Malan, no inicio da 

Hollanda. (Pausa.) nossa Legislatura. S. Ex· afirmou várias vezes que a 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Ro- nossa carga tributária não é alta se comparada com 

berto Arruda. (Pausa.) a dos outros paises do mundo. De fato, se compa-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por per- rarmos com o Japão, ela é 2% mais baixa em rela-

mula com o Senador Ronaldo Cunha Lima, concedo ção ao PIB do que a carga tributária daquele pais. 
a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. V. EX- dis- Se compararmos com os Estados Unidos, estamos 

• põe de 20 minutos. mais ou menos equilibrados, ou seja, os Estados 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Pronuncia o Unidos gastam 30%, 31% de impostos em relação 

seguinte discurso. sem revisão do orador.) - Sr. ao PIB. Se compararmos com a União Européia, va-
I Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, nesta época em mos chegar à conclusão de que estamos pagando 

que as reformas politicas e as reformas do Estado pouco, porque, lá, 45% do PIB são tributos. Esta-
estão em pauta, estive, neste final de semana, via- mos, portanto, relativamente abaixo. 
jando pelo interior do Paraná, onde percebi que há Mas creio que a sociedade quer discutir sob • 

um anseio da sociedade pelas reformas. um ãngulo que não estamos acompanhando. Pelo • 

Por outro lado, há uma confusão na inteligên- menos aqui, nos debates tradicionais, verifiquei que 
cia de nosso Pais, nas pessoas que estão acompa- a sociedade quer discutir sob um outro prisma: a 
nhando os debates nacionais, sobre como podemos carga tributária nacional, o custo Brasjl, exatamente 

• 

conectar, para o interesse nacional, as diversas re- quais os beneficios que os impostos pagos estão 
formas que estão tramitando no Congresso Nacional trazendo à sociedade. t: esse o ângulo de análise. 
como prioritárias: a reforma politica, a reforma admi- Trinta e um por cento do PIB pode ser pouco ou 
nistrativa, a reforma da previdência, a reforma tribu- pode ser muito; pode ser pouco se os recursos arre-
tária - que parece ser a que a sociedade mais recla- cadados estiverem voltando para a sociedade na 
ma e é a que menos se discute neste Congresso. forma de beneficios; nesse caso, paga-se com uma 
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mão e recebe-se com a outra. Mas temos que anali- Fui ver também o que acontece na área da 
sar se apenas com a reforma tribütária terlamos' re- saúde. Há vários especialistas na área presentes 
solvido os problemas. neste momento. Eu não o sou, mas estou analisan-

Bom, pagamos 31% do PIB e podemos até vir do o que a sociedade me transmitiu nas últimas reu-
a pagar 25%. Mas o problema é analisar se esse di- niões que fiz. Dizem alguns que o Brasil já está apli-
nheiro dos tributos está retornando para beneficiar a cando US$92 por pessoa, por ano, na área da saú-
sociedade dentro das suas expectativas. de. Mas o Uruguai e o Chile aplicam US$300; palsas 

Sr. Presidente, para uma análise das funções mais desenvolvidos aplicam mais de US$1000 em 
básicas do Estado, temos aqui especialistas no as- saúde pública, e a prova de que só a reforma tributá-

lO 

sunto, temos o Senador Lauro Campos, que é Pro- ria não resolve é que aprovamos a CPMF. Só no pri-
fessor e vai entender, por exemplo, quando eu dis- meiro mês, foram arrecadados R$500 milhões. 
ser que um relatório da FAO chegou à seguinte con- Fui até o Ministro da Saúde pedir socorro para 
clusão: de cada R$100 ou US$100 que saem dos o Hospital das Cllnicas, em Curitiba, que está agoni-
cofres públicos para a educação, só R$30 chegam zando. É um hospital que tem programas de referên-
aos bancos escolares, ou seja, somente 30% dos re- cia internacional, como, por exemplo, o transplante 
cursos que são liberados para a educação chegam de medula, programa que não pode mais continuar 
ao seu destino. O resto pára ou na burocracia, ou por falta de recursos; também não pode mais aten-
nos desmandos, ou no chamado custo Brasil - que der as 150 mil consultas anuais, que estão paralisa-
virou moda, mas ninguém definiu direitinho o que das, uma vez que o SUS não repassa dinheiro para 
significa. Isso faz com que os recursos enrosquem o referido hospital desde abril de 96. 
nesse caminho tortuoso até chegar à escola. Há falência do sistema público de saúde. Apro-

Se formos analisar, vamos verificar o seguinte: vamos o aumento de imposto, os R$500 milhOes, e 
1,3% do PIB de recursos federais são investidos na estes foram dissolvidos não sei onde e não sei para 
educação. Isso não é pouco dinheiro. Se comparar- quê, porque não consegui a liberação de alguns mi-
mos com outros palses, vamos chegar à conclusão lhões para aquele hospital salvar-se e salvar as vi-
de que a soma de recursos relativamente não é bai- das que procuram um atendimento público, já que 
xa, porque, quando somamos com os recursos esta- não conseguem o atendimento privado. 
duais e os municipais, chegamos a 3,5% do PIB Voltei, então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
para a educação. para analisar o que acontece com a previdência, 

Ora, então por que falta dinheiro para pagar cuja reforma estámos discutindo. Verifiquei que exis-
salários mais dignos aos professores, para tomar o te uma medida provisória de 1996 que impede que 
nosso nlvel de ensino compatlvel com a nossa ex- trabalhadores rurais que não conseguiram contribuir 
pectativa de modernização e de desenvolvimento? para a previdência recebam aposentadoria. Ora, se 

A prova de que o nlver de ensino é baixo é de não contribulram para a previdência não foi porque 
que há hoje, na imprensa; um dado segundo o qual não quiseram, mas porque não havia um contrato de 
33% dos alunos do curso primário repetiram o ano. trabalho formal há dez anos, já que não havia a rela- • 
Ou seja, exatamente 1/3 dos alunos que cursam o ção de trabalho formal no campo. Quando muito, ha-
primário repetiram o ano e 95% dos alunos que in- via uma relação de conversa, de percentagens, de 
gressam no curso primário não o concluem sem arrendamentos, de parcerias, mas jamais o contrato 
uma repetência. É evidente que, no meio das cau- de trabalho. Esses trabalhadores, portanto, segundo , 

sas, vamos encontrar subnutrição, que não permite a medida provisória à qual me referi, serão alijados, 
o aproveitamento do aprendizado; e vamos encon- porque somente poderão se aposentar aqueles que 
trar outras causas, mas principalmente um nlvel de comprovarem a sua contribuição. Creio que contA-
ensino que não possibilita um aprençJizado de acor- bufram demais para o desf3nvolvimento do Pais para 
do com as expectativas de um Pais que quer tomar- serem alijados desse direito fundamental. E conheço 
se desenvolvido. alguns trabalhadores, com 70 anos de idade, que' 

Assim, se a reforma tributária é urgente e ne- não conseguiram se aposentar em função dessas 
cessária, há também outras reformas, no ãmbito do barreiras burocráticas. 
Executivo, que precisam ser feitas, especialmente Há os que dizem que a previdência não tem di-
essa que faz com que o aproveitamento do dinheiro nheiro para sustentar a massa de aposentados. No 
público seja tão baixo em nosso Pais - 30% para a entanto, verificamos que o percentual de recursos 
educação! da previdência destinado ao pagamento de aposen-
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tadorias é Infimo, porque o grande bolo destina-se a sos públicos. E estamos verificando que há uma fa-
pagar a burocracia da previdência - que precisa ser lha, uma ineficiência na sua aplicação. A reforma po-
rel'ormada - e os outros encargos, que são sempre lItica deveria ser encarada com muita seriedade pelo 
classificados como custos administrativos. Congresso e pela sociedade, que exige mudanças 

Fui ver a infra-estrutura brasileira. Andei de na forma de administrar os recursos públicos. 
carro pelas estradas, acompanhando os caminhões E eu, Sr. Presidente, que viajei bastante pelo 
de soja que estão transportando a safra paranaense, interior do Estado nesse final de semana, pude veri-

• que, como a brasileira, é recorde. Verifiquei, Sr. Pre- ficar a grande expectativa que existe em relação ao 
sidente, que nas margens das rodovias existe um Congresso. Não é mais aquela expectativa de frus-
risco amarelo, formado pelos grãos de soja que tração, apesar de que, em alguns momentos, o Con-
caem dos caminhões e colorem 500 ou 600 quilôme- gresso ainda oferece o rosto de forma desnecessá-
tros, estendendo-se do oeste do Paraná até o Porto ria. Eu, por exemplo, que estou no PSOB, no partido 
de Paranaguá. Se formos para o Centro-Oeste bra- do Presidente, não posso aceitar - e fico feliz pelo 
sileiro, vamos verificar que acontece o mesmo: os fato de o Presidente ter revisto a sua posição -, não 
grãos de soja e milho pintam de amarelo as mar- posso votar com a consciência tranqüila favoravel-
ge s das rodovias. mente àquele acordo que estabelecia o sobreteto. 

As estradas estão no estado mais precário que Trata-se de uma violência contra a inteligência de 
poderíamos encontrar: buraco em cima de buraco. milhares de pessoas que somam um salário mínimo 
Em cada baque sofrido pelos caminhões, cai enor- durante quatorze anos para receber R$21.600,OO. ~ 
me quantidade de grãos. Ao final da viagem, per- só somar. São quatorze anos, contando com o 13°, 
dem-se quilos de soja, que, somados, atingem os de trabalho para que um assalariado possa receber 
15% de soja e de milho que são perdidos ao longo o equivalente ao que uma pessoa se julga no direito 
das rodovias brasileiras por falta de uma estrutura de receber em um mês. São quatorze anos de traba-
adequada que possa assegurar o transporte a úm lho duro, de muito suor, muito calo na mão. Por essa 
custo que nos permita competir. razão, não posso votar. Se a reforma administrativa 

A CNI, Confederação Nacional da Indústria, vier como originalmente se propôs, com esse acor-
emitiu um relatório alarmante, segundo o qual nos- do, votarei contrariamente, porque não posso - repi-
sos produtos, sejam eles agrícolas ou industrializa- to -, mesmo apoiando o Govemo, ser favorável a 
dos, têm um custo ampliado em 38% em razão da uma proposta que agride o cidadão brasileiro. 

precariedade do nosso sistema de transporte e, prin- Então, que reforma deve ser feita? Se a refor-
cipalmente, em razão da precariedade da nossa ma- ma tributária é reclamada pela sociedade - é sob 
lha rodoviária. Os recursos que são arrecadados esse prisma, Srs. Senadores, que quero analisar -
com os impostos também não estão sendo destina- é porque o dinheiro que se paga em impostos não 
dos à reforma dessa infra-estrutura e nem à sua está se voltando da forma suficiente, conveniente, 
modernização, porque não há - ou há poucas - adequada para satisfazer aos anseios da sociedade. 

• obras públicas; recentemente o Presidente inaugu- Não estarlamos reclamando dos tributos que paga-
rou uma. Na maioria, os investimentos são da inicia- mos se vlssemos aquilo que ocorre nos palses de-
tiva privada. Não há investimentos em infra-estrutura senvolvidos: saem cem e chegam, no mlnimo, se-
para que sejamos colocados em igualdade de condi- tenta aos bancos das escolas; se vlssemos que o di-
ções de competir com o mercado que se globaliza e nheiro da saúde vai para a saúde do necessitado, da 
que exige eficiência para competir. famllia carente que não tem acesso a hospital priva-
, Começa a ficar extremamente pesada a carga do; se vlssemos que a infra-estrutura é adequada ao • 

tributária, uma vez que ela não retoma na forma de re- transporte, ao escoamento da produção; se vlsse-
cursos para a educação, para a saúde, para a infra-es- mos o financiamento das atividades produtivas com • 

frutura ou para a previdência. Então, se pagamos 31% custos compatlveis com a realidade econômica do 
do PIB em impostos que não retomam sob forma de Pais ... 

"lnvestimentos, ou seja, para cumprir as funções do Es- Sr. Presidente, Srs. Senadores, levei ao Presi-
tado, é porque alguma coisa está errada. dente da República uma proposta: não podemos 

A grande reforma de que necessitamos, Sr. mais continuar financiando as atividades produtivas 
Presidente, talvez seja a reforma politica, porque, com os mesmos prazos e as mesmas condições que 
como regra, são os pollticos que determinam - so- vigiam no tempo em que a inflação era uma regra. 
mos nós que determinamos - a aplicação dos recur- Se a moeda é estável e se o Governo nela confia, 
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por que não equiparamos os prazos de financiamen- rios municlpios ribeirinhos. causando prejuizos incal-
to das atividades produtivas e os prazos de carência culáveis à população e à economia do nosso Esta-
com os dos paises desenvolvidos? Esses prazos de- do. Mas. na região da ilha do Bananal. do rio Javaés 
vem ser compativeis com as atividades que se estão e do Projeto Formoso. o maior projeto irrigado em 
financiando. O financiamento de atividades que têm terras continuas do mundo. o prejulzo ascende. cer-
retorno em três anos não pode começar a ser pago tamente, a mais de 50%. 
em um ano. Há uma série dessas atividades na in- Portanto. Sr. Presidente. gostaria de hipotecar 
dústria e nos campos brasileiros. a minha solidariedade aos irmãos tocantinenses. 

Portanto. as reformas são necessárias. mas àqueles desabrigados - cerca de mil e quatrocentas 
elas serão estéreis se não houver a reforma politica a mil e quinhentas famllias que não têm para onde ir 
e se não se infiltrarem no pensamento da Adminis- - e. também. àqueles que tiveram prejuízos signifi-
tração Pública brasileira. Estamos administrando os cativos com a redução de suas lavouras pela meta-
recursos públicos de forma equivocada. de forma a de. Além disso. existe a dificuldade para ~ colheita. 
jogar pela janela esse grande capital que se arreca- O produto que restou está-se deteriorando. está per-
da com os impostos no Brasil. • dendo a qualidade; existem estradas que estão sub-

Arrecadam-se R$110 milhOes e gastam-se mersas há mais de dezesseis dias. 
R$40 milhões com os ativos e inativos. que repre- Portanto. Sr. Presidente. gostaria de fazer um 
sentam 2% da população brasileira. Se há 40% da apelo ao Excelentissimo Senhor Presidente Fernan-
receita para 2% da população brasileira. sobram do Henrique Cardoso para que olhe o problema dos 
para 98% da população brasileira 60% da arrecada·· endividados do Estado de Tocantins. do pobre agri-
ção. Assim. não sobra nada mesmo para a educa- cultor que estava vivendo momentos de euforia. já 
ção. para a saúde e para a infra-estrutura. que. no decorrer do ano passado. implantamos o 

A meu ver. as reformas administrativa. tributá- Prodecer III na região de Pedro Afonso. em parceria 
ria e previdenciária são necessárias. mas antes de com o Governo de Estado e instituiçOes financeiras 
tudo é preciso reformar os costumes da Administra- do Japão. Ali se viveu uma euforia. porque planta-
ção Pública brasileira. ram-se cerca de vinte mil hectares. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Gera/do Me/o, 1° Vice-Presidente, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Antonio Carfos Maga/Mes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Ramez 
Tebet. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Cunha 
Lima. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Carlos Patroclnio. 
O SR. CARLOS PATROciNIO (PFL-TO. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, ocupo a tri­
buna hoje para manifestar minha solidariedade a to­
dos os flagelados. a todas as vitimas da enchente 
no meu Estado. o Tocantins. que foi assolado. no 
mês de março e inicio de abril. por uma enchente. 
que somente foi vista anteriormente em 1980. 

Ainda bem. Sr. Presidente. que a Barragem de 
Serra da Mesa. ainda que no Estado de Goiás. foi 
fechada no final do ano passado. Esse fato foi fruto 
de muita negociação no âmbito do Congresso Na­
cional. Não fosse o fechamento da Barragem. as 
conseqüências teriam sido catastróficas, porque o 
rio Tocantins. sem sombra de dúvida. invadiria vá-

A lavoura de soja. que prenunciava uma excelen­
te colheita. estava muito boa; a lavoura de arroz. idem; 
além de outras lavouras complementares. Mas. de 
meados de março até inicio de abril. choveu em nosso 
Estado cerca de setecentos a oitocentos millmetros. 
volume que normalmente corresponde ao total do pe­
rfodo chuvoso em várias regiões do Estado. 

No entanto. Sr. Presidente. o Govemador Si­
queira Campos, parece que antecipando as intem­
péries. recebeu. no dia 09 próximo passado. cento e 
cinqüenta e uma máquinas pesadas que vieram do 
Japão. num projeto feito em parceria com a Mitsu­
bishi do Brasil. além de quarenta e sete caminhOes 
produzidos no .Pais. Esse comboio de mais de três 
quilOmetros de máquinas. transportadas por carre­
tas. foi. certamente. o maior carregamento que já 
houve no porto de Vitória. no Esplrito Santo. 

Todo o Estado do Tocantins festejava essa 
aquisição inédita. histórica. que facilitaria o desen­
volvimento do nosso Estado. Era o inicio da arranca­
da de progresso. 

Essas máquinas já foram endereçadas para di­
versas regionais do Dertins - Departamento de Es­
tradas de Rodagem do Estado do Tocantins, no in­
tuito de se viabilizarem as estradas para o transporte 
da colheita que ainda possa restar. 

• 



• 

• 
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Portanto, gostaríamos de, mais uma vez, fazer No Amazonas, temos o Governador Amazoni-

o nosso apelo veemente ao Presidente Fernando no Mendes, com sua competência, com sua serieda-
Henrique Cardoso, para que procure mecanismos de, desenvolvendo um trabalho que está levantando 
que facilitem a vida daqueles que estão devendo ao aquele Estado. Manaus parece a capital de um País 
Banco do Brasil. da Europa. É uma cidade limpa e cheia de obras de-

Quanto ao Prodecer, está tudo bem, porque vido à seriedade daquele Governador. 
ele tem o Proagro. Os produtores não terão o lucro Mesmo tendo ajudado à Região Norte, espe-
que almejavam; todavia, certamente não terão pre- cialmente o Estado do Amazonas, indiretamente, 
juízos, porque a lavoura do Prodecer está devida- através do BNDES, via-se alegria no rosto do Presi-
mente coberta pelo Proagro. dente da República pela maneira como o Governa-

Gostaria de cumprimentar o Presidente Fer- dor de Manaus está conduzindo aquele Estado. Ma-
nando Henrique Cardoso - que esteve no nosso Es- naus tem também um Secretário de Fazenda com-
tado recentemente, quando se comprometeu a aju- petentlssimo, o Dr. Samuel Hanan. Lá, ouvimos e 
dar aquela fronteira agrícola - e, sobretudo, o Go- presenciamos somente desenvolvimento. 
vernador Siqueira Campos, que, ao conseguir essas O Presidente da República, no avião, dirigindo-
máquinas pesadas para a construção de rodovias de se a RondOnia, realizou uma reunião com a Banca-
escoamento da nossa produção, coloca o Estado do da daquele Estado. Naquela oportunidade, levei ao 
Tocantins numa posição invejável, com relação a in- seu conhecimento que os recursos enviados para 
vestimentos, no contexto da Federação Brasileira. RondOnia foram desviados, foram roubados, e o Go-

Era isso que gostaria de dizer, nesta oportuni- vemador do Estado, que já deveria ter sido cassado, 
dade, Sr. Presidente, ratificando o apelo veemente permanece no cargo, inclusive pleiteando mais re-
ao Excelentíssimo Senhor Presidente Femando cursos do Governo Federal. O inverso ocorre no Es-
Henrique Cardoso para que olhe as vitimas das en- tado do Amazonas. 
chentes do Estado do Tocantins, a fim de que tenha- Também disse a Sua Excelência que os R$160 
mos, no próximo ano, uma boa safra, trazendo a ale- milhOes enviados, ano passado, para o Estado de 
gria de volta aos agricultores do nosso Estado. RondOnia seriam suficientes para construir dois por-

Muito obrigado. tos como o do Amazonas, no qual foram gastos 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) R$70 milhOes com a abertura da exportação da soja 

- Com a palavra o Senador Coutinho Jorge. (Pausa) e do transporte da Região Norte e Centro-Oeste. 
Com a palavra o Senador Casildo Maldaner. Está de parabéns a Bancada do Estado do 

(Pa sa.) Amazonas, não só os Senadores, mas também os 
Com a palavra o Senador Josaphat Marinho. Deputados Federais; está de parabéns o povo da-

O SR. JOSAPHA T MARINHO PRO- quele Estado pela visão que tem o Governador 
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE A Amazonino Mendes, pela maneira que conduz os re-
REVISÃO DO ORADOR, SERA PUBLICA. curs s públiCOS que recebe dos contribuintes. Para-
DO POSTERIORMENTE: béns a esse Estado que está crescendo dia a dia. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Emandes Amorim, por cin­
co minutos. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, na verdade, por vá­
rias vezes, estivemos aqui nesta tribuna reclamando a 
presença do Govemo Federal na AmazOnia. 

Na semana passada, acompanhamos o Presi­
dente da República à AmazOnia, a RondOnia e a Ma­
naus. No Estado do Amazonas, tive a oportunidade 
de acompanhar de perto o que está acontecendo 
naquele Estado. O Estado de RondOnia deveria es­
tar tão desenvolvido, deveria ter tantas obras quanto 
o Estado do Amazonas, mas existem diferenças de 
comportamento. 

Muito obrigado. 
O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Bernardo Cabral. 
V. EX- dispOe de cinco minutos. 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, hoje pela 
manhã, tomei conhecimento de um artigo publicado 
on~ 'm no Jornal do Brasil, de autoria do Jornalista 
Alb JI Dines, com o titulo: "Quem violou a TV Se-

~... "., : Ie começa dizendo: 

"Na sexta-feira, 4 de abril , no inicio da 
reunião regular da CPI dos precatórios, nas 
instalaçOes do Senado Federal e diante das 
<:amaras e microfones da TV Senado, con­
versavam o presidente e o relator, Bernardo 

• 

• 
• 
• 
• 

• 
• 
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Cabral e Roberto Requiao. Comentavam Senado. Quero repudiar a forma como foi registrada 
animadamente o artigo que o último publica- essa noticia, sem consulta dos seus integrantes . . . 
ra naquele dia no Jornal da Brasil. No en- Sr. Presidente, gostaria que isso ficasse reg is-
tusiasmo, o relator ofendeu grosseiramente trado nos Anais do Senado. 
este articulista (alvo do artigo em questao) O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi-
com expressões de baixo calao." dente, peço a palavra como Lider. 

Sr. Presidente, nao conversei animadamente 
• 

com o Senador Roberto Requiao sobre artigo algum 
de autoria de quem quer que seja. Naquela sessao, 
o Senador Roberto Requiao chegou .a mim com um 
artigo que havia publicado no Jornal do Brasil, di­
zendo que, ao seu final, havia uma expressao que ti­
nha sido cortada, uma expressao que considero im­
publicável. Assistiu a esta conversa o Senador Ge­
raldo Melo. Sr. Presidente, isso poderia ficar sem re­
gistro, mas, no meio do artigo, o Jornalista diz: 

"A hipótese de falha técnica na gravação 
é implauslvel porque na transcrição da Folha 
é flagrante o constrangimento do senador Ca­
bral quando alertado pelos técnicos de que os 
palavrOes tinham sido transmitidos." 

Sr. Presidente, devo fazer justiça à equipe da 
TV Senado, que sempre alerta a Presidência da CPI 
para que faça um sinal ao inicio das reuniões, o que 
tem acontecido. 

Mas aqui, Sr. Presidente, diz que houve uma 
hipótese de manipulaçao dos registros da emissão 
da TV Senado. E vai além: 

• 

"Cabe aos dois senadores, protagonis­
tas da execrável conversa, dirimir as suspeitas 
que, infelizmente, sobre eles recai de serem 
os mandantes da violação da gravação." 

Só quem nao me conhece, Sr. Presidente, é 
que pode imaginar que eu seria capaz de uma ousa­
dia dessa natureza, para nao dizer de uma irregulari­
dade, de uma indignidade. 

E muito mais, Sr. Presidente: o Secretário de 
Divulgação de V. EXS, o jornalista Fernando César 
Mesquita, nao seria capaz disso, e a Presidência do 
Senado, muito menos, permitiria. 

Ocupo esta tribuna, Sr. Presidente, para dizer 
que nao é verdadeiro esse episódio, de que conver­
sei animadamente com o Senador Roberto Requiêo 
- já invoquei o testemunho do Senador Geraldo 
Melo -, e que nao tive qualquer constrangimento 
quando começou. Os impropérios e os palavrõer. 
sao de autoria e responsabilidade do Senador Ro­
berto Requiao; nada tenho a ver com isso. 

Espero que nao fique pairando no ar, Sr. Presi­
dente, que eu manipulo registro de emissao da TV 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Senador José Eduardo Outra, gostaria de, antes, dar 
uma explicaçao ao Senador Bernardo Cabral, de 
que este assunto foi suscitado, através de um reque­
rimento dirigido à Mesa, pelo Senador Artur da Tá­
vola, e, dada a gravidade do seu conteúdo, a Mesa 
achou por bem fazer uma pesquisa interna pelo Ser-

• 
viço de Comunicaçao, e entregar a solução do pro-
blema às Lideranças do Senado Federal. 

Quando as Lideranças se reunirem, será dada 
uma resposta definitiva, nao só ao jornalista, como 
também ao Senador Artur da Távola, que foi quem 
primeiro suscitou o problema. 

Pediria ao Senador José Eduardo Outra que fos­
se rápido, porque o tempo já se esgotou. Entretanto, 
nao quero lhe negar a palavra, dai solicitar que faça, o 
mais rápido posslvel, a sua comunicação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SP. Para 
uma comunicação. Sem revisao do orador.) - Sr. 
Presidente, gostaria de transferir a minha inscrição 
como Llder para após a Ordem do Dia. 

Mas gostaria, até para ilustrar a minha inter­
venção, de solicitar uma informaçao da Mesa. No 
Diário do Senado Federal de sábado, dia 15 de 
março, há a informaçao de um relato da sessao, de 
que o Presidente que, na ocasiao, era o Senador 
Valmir Campelo, informou à Casa que a Presidência 
havia recebido do Ministro das Comunicações o Avi­
so nO 43/97, de 12 do corrente, encaminhando, em 
cumprimento ao disposto no § 2° do art. 4° da Lei nO 
8.977, de 06 de janeiro de 1995, novos textos da re­
gulamentação do serviço de TV a cabo, elaborado 
por aquele Ministério, para audiência e parecer do 
Conselho de Comunicaçao Social. 

O referido Aviso do Ministério de Comunicações 
foi convertido no Diversos nO 15, de 1997, encam[­
nhado à Comissao de Educação, e o Sr. Presidente 
o encaminhou ao Senador Sérgio Machado para que 

• o apreciasse. 
Gostaria de saber da Mesa os motivos pelos quais 

este Aviso, que deu origem a urna matéria intitulada Di,. 
versos, nao foi publicado na Integra no Diário do Sena­
do Federal, como acontece com todas as matérias que 
tramitam nesta Casa, tendo votação ou nao. 

Essa é a informação que gostaria de receber 
de V. Ex8 . . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Nao se trata de uma proposição. Após o parecer da 
Comissao, a matéria será publicada, para distribui­
Çao aos Srs. Senadores. 

• 

• 



• 

• 
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Quero dizer a V. Ex" que este assunto tem sido 
de constante interesse da Mesa, tanto que me dirigi ao 
Presidente ao Presidente da Câmara, Michel Temer, 
para que encontremos logo uma solução para a com­
posição imediata do Conselho de Comunicação Social. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, gostaria apenas de confirmar a minha inscri­
ção, como Líder, logo após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex" a preferência. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mes~, parecer que será lido pelo Sr. 1° 
Secretáio em exercício, Senador Carlos Patrocfnio. 

~ lido o seguinte: 

PARECER N° 126, DE 1997 

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional sobre o Requerimento 
nO 248, de 1997, que "apresenta voto de 
congratulações ao Governo da Unidade e 
Reconciliação Nacional de Angola, a ser 
instalado no próximo dia 11 do corrente 
mês, nos termos do Protocolo de Lusaka, 
com a presença do Secretariado Geral da 
ONU e outros Líderes Africanos. 

Relato: Senadora Benedita da Silva 

I - Relatório 

Nos termos do artigo 222 do Regimento Interno 
do Senado Federal esta Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional é instada a manifestar-se 
sobre o Requerimento nO 248/97, que "apresenta vo­
tos de congratulações ao Governo da Unidade e Re­
conciliação Nacional de Angola, a ser instalado no 
próximo dia 11 do corrente mês, nos termos do Pro­
tocolo de Lusaka, com a presença do Secretariado 
G~ral da ONU e outros Líderes Africanos." 

O requerimento ora apreciado, de autoria do Se­
nador Abdias Nascimento, apresentado extra-pauda 
d~ Sessão da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional desta Casa Congressual, do dia 10 de 
abril de 1997, tendo em vista a necessidade de formal­
mente anteceder à instalação do novo Governo ango­
lano, que verificou-se no dia 11 de abril de 1997, den­
t~ outros aspectos relevantes, destaca o seguinte: 

"O Governo da Unidade e Reconcilia­
ção Nacional de Angola, a ser instalado dié! 
11 de abril do corrente mês, nos termos do 
Protocolo de Lusaka, com a presença do 
Secretário Geral da ONU e de importantes 
personalidades da politica africana ... é fruto 
de acordo realizado pela MPLA e pela Unita, 

. . 

encerrando uma longa guerra interna naque-
le PaIs, com o qual o Brasil tem laços histó­
ricos, culturais e de sangue." 

~ o Relatório. 

11- Voto 

O voto de congratlila~es com o neo-governo 
de coalizão que ora se instala em Angola, de auspi­
ciosa perspectiva de pacificação nacional e de con­
solidação da az, é de grande oportunidade e conve­
niência aos interesses do Brasil. 

Embora a politica externa brasileira tenha, em 
muitos momentos, exitado em relação às mais legIti­
mas reivindicações dos palses africanos, especial­
mente no dramático processo de descolonização 
dos palses lusófonos, os laços sangülneos, históri­
cos e .culturais que nos unem impõem uma politica 
de ampla solidariedade e cooperação. 

Ao privilegiarmos, de fato as relações afro-bra­
sileiras em nossas linhas de politica externa, confor­
me fizemos no reconhecimento firme e imediato da 
independência de Angola e Moçambique, estamos 
apenas seguindo o curso inexorável da História, que 
nos une visceralmente à África. 

Cabe enfatizar, nesse sentido, que a África é e 
será sempre, para o Brasil, o emblemático continente­
mãe, indelével matriz de numerosa e expressiva parte 
da brasileira. África que tudo nos deu, sem nada rece­
ber em troca e que, hoje, espera e precisa da solidarie­
dade ~ do empenho politico da Nação brasileira, na 
sua ingente luta pelo progreso e desenvolviemnto. 

Não podemos deixar de consignar, ainda, que 
é muito oportuno louvar a iniciativa contida no reque­
rimento em apreço, seja pelo alto sentido que encer­
ra, seja pelo significado prático que possui, haja vis­
ta a crescente importância das relações bilaterais 
que mantemos. 

Pelo exposto, somos favoráveis ao voto de con­
gratulações ora proposto, oportuno e conveniente aos 
interesses nacionais, pelo que somos pela aprovação 
do presente Requerimento nO 248, de 1997. 

Sala das Comissões, 10 de abril de 1998. -
José Sarney, Presidente - Benedita da Silva, Re­
lator - Bernardo Cabral - Joel de Hollanda - Ab­
dias Nascimento - Roberto Freire - José Agripi­
no - Bello Parga - Carlos Wilson - Romeu Tuma. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer lido vai à publicação. 

Sobre a mesa outro parecer que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercfcio, Senador Carlor Pa­
troclnio. 

~ lido o seguinte: 

• 

• 
• 
• 

• 

• 
• 
• 

• 

• 
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• 
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PARECER N° 127, DE 1997 

Da COM/SsAo DE CONSTlTUIÇAO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n° 4, 
de 1997 (nO 1/95, na Câmara dos 
Deputados) que lidá nova redação ao 
parágrafo 5° do art. 14, ao c;aput do 
art. 28, ao Inciso 1/ do art. 29, ao caput 
do art. 77 e ao art. 82 da Constituição 
Federal." 

, . 

RELATOR: Senador FRANCELINO PEREI 

• 

. . , 

A PROPOSTA: INTRODUÇÃO 

A reeleição " é úm 'dos mais importantes 
capit~!los das Reformas Constitucionais, que 'vem sendo 
discutidos e votados pelo Congresso, desde o' início da 
atual Legislatura. Trata-se ", de matéria essencialmente 
polít i.:a. e coube a Câmara dos Deputados a iniciativa de ' 
pror~lsi tura, nos termos da' emenda do ilustre Deputado 
Men~unça Filho e outros. . . 

• 

• 

O instituto da reeleição integra o elenco de 
prop~l stas que estão sendo examinadas e votadas, no 
âmb ito da Comissão Especial Temporária, criada no 
Senajo Federal p::;a estudar a Reforma 'Político'" 
PaniJ:iria, que tem como Presidente o nobre Senador 
HU\tBERTO LUCENA, e como Relator o nobre Senador 

• 
SERGIO MACHADO. 

A Comissão, que tenho a honra de integrar, 
não 3cliberou sobre a reeleição em virtude de já estar 
tram::ando no Congresso a proposta que ora relato. 

" 
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Essa reforma é fundamental para dotar a 
Con ~:ituição de 1988 de instrumentos de modernização do 
regir.il!. especialmente do sistema político-pa idário, 
sobr-: ~saindo-se a reeleição, nos termos da prop em 
anál i ~ -: . 

-A PROPOSTA: APRESENTAÇAO DA EMENDA 

Vem a esta Comissão, para exame, em 
conformidade com o art. 356 do Regimento Interno do 
Senado Federal, a F roposta de Emenda à Constituição N° 
4. de 1997 (N° 1/95 , na Câmara dos Deputados) com o 
C'ojetivo de promover duas alterações no vigente texto 
constitucional (quadro comparativo - anexo f). 

A principal é permitir a reeleição, para um 
único período subseqüente, do Presidente da República, 
dos Governadores de Estado e do Distrito Federal e dos 
Prefeitos t quem os houver sucedido. Adicionalmente, 
altera a data das eleições majoritárias, determinando sua 
realização no primeiro domingo de outubro do ano 
anterior ao término do mandato, em primeiro turnq, e no 
último domingo de outubro, em segundo turno, se houver. 

Esta proposta de emenda ~ Constituição 
iniciou sua tramitação na Câmara dos Deputados em 
fevereiro de 1995, sendo-lhe apensadas outras setes 
emendas, mas somente em outubro do ano passado fói 
criada uma Comissão Especial para tratar da matéria . 

Após ser amplamente debatida naquela Casa, 
onde recebeu 15 emendas, foi aprovada em janeiro do 
corrente ano, em primeiro turno, e, em segundo turno, um 
mês depois. Chega agora ao Senado para ser apreciada e 
votada 'em dois turnos, em cumprimento ó q dispõe o 
art. 60, § 2°, da Constituição Federal. 

• 

A PROPOSTA: EMENDAS APRESENTADAS 

F oram apresentadas 8 emendas à proposta da 
redeição .. -\ dI! nO I. do Senador Pedro Simon, e a de nO 4, 
do Senador Antõnió Carlos Valadares, propõem a 
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realização dI! referendo. A de nO 2, do Senador Antônio 
Carlos Valadares, a de nO 5, do Senador Jefferson Peres, e 
a de nO 6. do Senador Josaphat Marinho, tratam da 
desincompat ibilização dos candidatos à reeleição. A de nO 
3. também do Senador Antônio Carlos Valadares. dispõe 
que a regra da reeleição, só sejá válida' para os próximos 
mandatários. A de nO 7, do, Senador Guilherme Palmeira, 
que prevê a incorporação d, reeleição pelas Constituições 
estaduais I! Leis Orgânic:-; municipais, e ' a de nO 8, 
também do Senador Guilherme ' Pa1meira, determinando 
que a reeleição de Presidente ,dá 'República, Governadores 
e, Prefeitos os torna inelegíveis, pará ' os' mos cargos; , 
em qualqul!r ~poca. .,' 

• .. . '" , ' 

. '. . 
• . . - ~ - . 

.' . . . " 

A , , PROPOSTA: ' " R'EELtlÇÃO 
DE'MocRÁ TICO DE DIREITO 

, . . 

, , 

E ESTADQ 
, . . . . 
. . .., 

, . 
A proposta de emenda em exame introduz no 

te,xto da Co~stituição um princípio novo. ~ss~ princípio 
não altera a concepçãO' do Estado Democrático ' de Direito, 
disposto na Constituição:' Ào coÍúráiio, "pressupondo ' 
manifestação da soberania popular, pelo voto direto e 
secreto. re~liza compl~to acatame,nto à regr~ central do 
Goyerno Rep,ublicano D.emp'~rático, s.eglmd9 é} qual. 44tfJdo 
po.d~r emana do povo, .que .. 0 . exerce, por. meio, d~ 

,. , 

represent~ntes eleitos.". -.Í.Rs.crit,a," ,entr~ , os ' ,princípios 
fundamentais da República Fede~at.iya , ('!-rt. l°, parágrafo 

• • • • 
üriico, da Constituição j:ederal). · , , " , , , , , 

• ,. • • I • , , • • • • 

q. procedimento da regra nova dem(;m~tr,a, q~e 

a norma atual da inelegibilidade dos . titulares, do Poder 
Executivo já cumpriu sul:! miss~o ~istóri,ca. que foi 
contemporânea de ' crises ' ' institucioliai~ ,' e po,líticas 
deflagradas ~esde as origens do' perí090 r~publicari6,' ,na 
~" Icessão dé Deodoro', Tais ' ,cris'es ocorrerarri nas ' 
in'surreições 'de 1922 'ei 924, na Revolução' de 1930, no 
golpe de 1937. na ditâdura do Estado Novo de 1937/45, 
na crise da renúncia de Jânio em 1961 e no regime 

• 

autoritário dos Atos Institucionais de 1964/78. 

'Constata-se, assim, que a vedação da reeleição 
não nos poupou das crises e interrupções da normalidade 
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constitucional. E pode até ter concorri 
indiretamente, para crises e interrupçõ no 
funcionamento do governo democrático. 

j 

Hoje, no entanto, as mudanças na sociedade, a 
existência de instrumentos de controle na legislação 
eleitoral - aos quais poderão ser acrescidos outros 
mecanismos - a consolidação dos direitos fundamentais, o 
crescente exercício da cidadania, a fiscalização da 
imprensa e da mídia. o novo papel conferido ao Ministério 
Público e o exercício dos poderes do Congresso e do 
Judiciário, na sua plenitude. justificam a introdução da 
regra central da reeleição. 

Esses controles, sobretudo aqueles de natureza 
social. não obstante se exercerem em intensidades 
diferentes nas várias regiões do país, em virtude de suas 
dimensões continentais e de sua diversidade cultural, 
asseguram a simultaneidade da aplica ão a norma da 
reeleição. 

-A PROPOSTA: REELEIÇAO E -DESINCOMPATIBILIZAÇAO 

A proposta de emenda, que autoriza a 
reeleição dos titulares do Poder Executivo, para um único 
período subseqüente, elimina a inelegibilidade daqueles 
titulares, prevista na Constituição vigente (art. 14,§ 5°). 

A exigência de desincompatibilização, 
independentemente de como seja feita a substituição, 
contradiz a essência da norma da reelegibilidade para 
novo e consecutivo mandato . 

Eliminando do direito constitucional positivo a 
inelegibilidade pata os cargos de Presidente. da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, a reele.ição dispensa a desincompatibilização 
que, aliás, no texto ora emendado, não se aplicava àqueles 
titulares, sempre inelegíveis, mas, apenas a "quem os 
houver sucedido ou substitufdo nos seis , meses 
anteriores ao pleito". O § 6° do art. 14, que trata de 
candidatura "a outros cargos", - se postulada pelo 
Presidente da República, pelos Governadores de Estado e 
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, . 
especle 

diversa, no texto da proposta em exame. 

No * 6° do art. 14, ao contrário da solução 
encontrada no * 5° do mesmo artigo, - inelegibilidade - , 
preferiu-se permitir a elegibilidade, para outros cargos, 
desde que os titulares do Poder Executivo, destinatários da 

. 
regra. renunciem aos respectivos 
meses antes do pleito". 

mandatos, "até seis 

Esse entendimento, além de decorrer 
ineqüivocamente da simples leitura do texto constitucional 
e da emenda em análise. t-.:m amparo na manifestação do 
Relator e dos líderes do PFL, PSDB, PPB e PMDB, no 
primeiro turno de votação na Câmara, ao encaminharem 
favoravelmente, o destaque que visava suprimir do art. 14, 
§ 5°. redação dada pelo sub: titutivo da Comissão Especial, 
a expressão "e concorrer n' exercício do cargo". 

No mesmo sentido também se manifestou, ao 
final, o então Presidente da Câmara, Deputado Luiz 
Eduardo Magalhães. 

A permanência no cargo dos titulares do Poder 
Executivo, pressupõe a não interrupção duma ação 
administrativa. I 
A PROPOSTA: SALVAGUARDAS ANTI--CORRUPÇAO 

Por certo, abusos no uso do poder público 
serão, sem demora, já para as próximas eleições, objeto de 
uma nova legislação que os impeça de forma eficaz. 

, 
E muito dificil acreditar que, nas atuais 

circunstâncias políticas, com a plena liberdade de opinião 
e pluralismo político, as informações chegando com 
facilidade a. praticamente todos os lares, a sociedade 
assista com indiferença ao uso dos recursos públicos em 
beneficio de postulantes a cargos eletivos. 

Mas nunca é tarde lembrar Milton Campos, que 
simboliza o sentimento e a vocação de Minas e dos 
mineiros. Ele sempre nos dizia que "governar é, 
sobretudo, resisitr". Resistir à utilização indevida dos 
bens públicos, à corrupção no exercício do poder e nas 
campanhas eleitorais. 
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Como o instituto da reelegibilidade assegura 
aos titulares dos Poderes Executivo - federaL estaduais e 
municipais - disputarem novos mandatos no exercício das 
tunções. impõc ao legislador i 'tucional, 
encontrar mecanismos eficientes para verdade 
eleitoral. 

Cabe. pois. ao Estado. coibir, com rigor, as 
inthlçõcs eleitorais que desigualem os competidores. 

Que não h'liª dwvida: a nova lei disciplinando 
esta questão deve ser clara, injludível, e vi orar . á em 
1998. .. - '- h 

.A PROPOSTA: REELEiÇÃO E MORALIDADE 

A reeleição é oportunidade que se oferece ao 
homem público, no exercício do Poder Executivo, de 
.()fI1ar-se merecedor do sufrágio popular, para renovação 

• 
"e seu mandato. E o caminho constitucional de 
consolidação de programas de governo e de propagação de 

• 

seus beneticios. 

Em país das dimensões continentais do Brasil, 
freqUentemente programas e planos não se completam, 

. sacriticados na descontinuidade administrativa. 

Por outro lado, a reeleição, presumindo 
aprovação do administrador competente, será, também, 
instrumento de consagração da probidade. O 
administrador estigmatizado pela corrupção e pela 
improbidade de seu procedimento, dificilmente transporia 
os obstáculos da reeleição. Se a reeleição consagra o .. 
administrador competente e ' probo, certamente ela será 
momento propício para a rejeição popular de candidato 
marcado pela incompetência e a improbidade, se ele não 
for repelido. antes, pelos mecanismos de controle da 

• 
. iurisdição comum ou eleitoral. E sempre oportuno 
recordar a· advertência de Rui Barbosa: "... m política, 
.10 se calcam impunemente as leis da mor dade". 

Quarta-feira '16 07739 

, 

, , 

, . . 

r " ,. , · . ~ . . 

, 
II ii- , , 

t lll l t ' I 

• 
I • • • 

• • • · . , , , • I • • • 
• l lt" , 

" • t • 
• 

. ' , 
• • • ' ,. 4 

• 

• • • 
I I I II' 

, . 
~t' "~I I' 

, . 
. , 
, . 

• • • 

• • 



07740 Quarta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

-A PROPOSTA: A TRADIÇAO REPUBLICANA 

A proposta de reeleição reflete a evolução 
social e política do País. Já na revisão constitucional de 
1993, o constituinte demonstrou claramente sua opção 
pela reeleição, que deixou de ser aprovada por apenas três 
votos. Obviamente, a tradição não sanciona a estagnação, 
o estático. O processo de aperfeiçoamento da democracia é 
constante. As demandas da sociedade refletem, 
continuamente, a evolução dos estatutos sociais e 
políticos. 

A reeleição, prática adotada nas sociedades 
democráticas, inclusive r 1 Constituição dos Estados 
Unidos, fonte inspiradora uo presidencialismo brasileiro, 
se ajusta à evolução do progresso econômico, social e 
cultural do nosso povo. A tradição republicana, 
intensamente lembrada no País. traduz. de forma criadora, 
o processo de construção da sociedade. sempre atenta às 
suas mais . legítimas aspirações de reforma e 
aperfeiçoamento. Neste período de afirmação 
constitucional, ela assegura a execu Estado 
Democrático de Direito. Esta é a v destino da 
emenda proposta. 

-A PROPOSTA: REELEIÇAO E REFERENDO 

A reeleição pode ser aprovada pelos 
instrumentos constitucionais do plebiscito e do reíerendo 
(Constituição. art. 49. XV), ou ;Jor via de emenda 
constitucional. Manitestei-me, publicamente, favorável à 
realização do plebiscito, no momento em que a Câmara 
dos Deputados parecia inclinada a rejeitar, para a adoção 
do princípio da reeleição, a via da emenda constitucional. 
Agora, que a emenda proposta foi acolh~da por aquela 
Casa do Congresso, sem necessidade de consulta popular, 
entendo não dever alterá-Ia. 

I 
I 

A proposta de emenda, que institui a reeleição, 
obedece, rigorosame.l te, às regras que localizam na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal, a sede do 
Poder Constituinte de rev isão ou emenda constitucional. 

Abril de 1997 
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Basta. portanto. para a legitimidade da emenda, sua 
elaboração pelos repre entantes eleitos, e 'gotando- e 
nes a via a fonte do poder que emana do povo. A adoção 
de outra alternati a. como a do referendo, deve ser 
reservada para questões excepcionais. 

Ademais, o referendo prolongaria o tempo da 
deliberação. que deve ser precedida de lei (Constituição, 
art. 14) e de autorização do Congresso Nacional 
(Constituição. art. 49, XV), não restando. pois, tempo 
hábil para que este instituto possa vigorar para as 
pr6ximas eleições (Constituição, art. 16, com a nova . 
redação dada pela emenda constitucional nO, 1993). ; - .. 
Daí porque não propugno pela realização do o. ~ 

• • 

• • 

• I I 

A PROPOSTA; A.lNTEGRALIDADE DO TEXTO 

, , 

• 

. O texto da emenda proposta pressupõe a' 
inexclus:io. da regra central da reeleição. de qualquer dó I 

entes da · F~~eração. A exclu ào, por e:xe pIo, de' 
go'vernad o r~ . e pçefeitos, criará um vazio constitucional , 
ou seja : produzirá, no texto da Constituição. norma de ' 
conteúdl) omissivo. Vale dizer: os excluídos poderão ser 
reeleill' :- . não ó para um único período subseqüente. mas 
indefiniJam~nte se\TI limitação no tempo. 

A omissão do constituinte federal poderá 
desencad ar ações do poder constituinte dos Estado, . , 
dispondl) de form ~ diversa, uns acolhendo. outros , . 
rejeitanJl) o princípio da reeleição. Estará, então. aberta, a . 
porta para o de equilíbrio federati o. 

• 
Há, porém, que observar a . Constituição 

Federal. LJue impõe aos Estado, Di trito Federal e 
Municíp io .a adoção de seu princípios (Art . 25. 29 e 
32). Em Lonseqüência. a aplicação da regra da ree leição 
estendcr-sc-á, em qualquer hipótese, ao demais entes da 
Federaç -o. Qualquer disposição em contrário nas 
Constitu i ~ões Estaduais e Lei Orgânicas dos \1unicípio 
c do Di "trito Federal, conflitará com texto da 
Constitui~ào Federal, caracterizando inc • ionalidade 
insaná\cl. 
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A PROPOSTA: MENOS TEMPO ENTRE O 10 E 20 

TURNOS 

Há várias razões que justificam, amplamente, 
a redução do prazo de realização do 10 e do 20 turno das 
eleições, conforme estabelece a proposta de emenda 
c Jnstitucional em análise (anexo II). 

Em primeiro lugar. uma substancial redução 
. custos das campanhas eleitorais, fato relevante, 

principalmente levando-se em conta a frágil estrutura 
financeira dos partidos políticos, e suas notórias 
dificuldades de levantar recursos. Além disso, menor 
tempo destinado aos pleitos, implin em menor influência 
do poder econômico sobre o processo eleitoral, e limita os 
impactos das campanhas no desenvolvimento da 
Administração Pública. 

O voto eletrônico. instituído com sucesso nas 
últimas eleições municipais. é uma garantia da celeridade 
e segurança do processo de apuração, possibilitando o 
cumprimento do disposto no art. 77 da Constituição, que 
determina a convocação do segundo turno até v' dias 
após a divulgação dos resultados eleitorais 
turno. 

A ~\olução política do país. o acelerado 
processo de (onscientização dos eleitores c o torte 
sentimento de cidadania. são motivações suficientes para 
que se avanc~ na direção do encurtamento dos prazos das 
campanhas ckitorais, atendidas por meios de 
comunicação. que penetram cada vez mais intensamente 
em toda a tessitura da sociedade brasileit. 

A PROPOSTA: PARECER SOBRE AS EMENDAS 

Emendas nOs. 1 e 4 (Referendo) 

As emendas dos ilustres Senadores Pedro 
Simon (emenda nO I) e Antônio Carlos Valadares (emenda 
n° 4) propõem referendo. A primeira estabelece sua 
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• 

realização noventa dias após a promulgação desta emenda 
constitucional. enquanto que a segunda propõe que a 
emenda só entre em vigor se for confirmada em referendo, 
a ser convocado pelo Presidente do Congresso Nacional 
dentro de trinta dias após sua aprovação. 

i\ experiê'lcia tem demonstrado que a consulta 
popular é um instrumento de participação política 
adequado para conhecer a opinião da população sobre 
assuntos muito específicos. 

Assuntos como a reeleição, mesmo que 
mobilizem- a população mais participativa. mais 
.interessada no funcionamento do sistema político do País, 
podem plenamente ser esgotados pela sua apreciação no 
·Congresso Nacional. 

Demais, o constituinte de 1987/88 rejeitou em 
plenário o * 2° do art. 74 do projeto aprovado na 
Comissão de Sistematização. que previa a possibili de 
iniciativa e o referendo populares em matéri de 
constitucional. Tal decisão indica um claro to 
de que a aprovação de emenda consti pelo 
Congresso Nacional não carece de confirmação popular 

-posterior. 

Concluo. portanto. pela rejeição das Emendas 

• 
• • • 

Emendas nOs. 2, 5 e 6 (Desincompatibilização) 
• 

• 

As emendas nOs 2 e 6. dos ilustres Senadores 
Antônio Carlos Valadares e Josaphat Marinho, 
respectivamente. são idênticas e acrescentam a exigência 
de renúncia prévia ao princípio da reeleição, ao modificar 
o * 6° do art. 14 da Constituição, mediante a introdução 
da expressão "ao mesmo ou" entre as expressões 
"concorrerem " e ":x ,!ros cargos ". Isso significa, na 
prática. que a desincompatibilização, inalterada na emenda 
da reeleição, para o Presidente, os Governadores e os 
Prefeitos concorrerem a outros cargos, constitui exigência 
também para a reeleição. 

A renúncia ao cargo de Chefe do Executivo seis 
meses antes da eleição significará um vácuo 
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administrativo de cerca de nove meses, pois é muito 
provável que a grande maioria dos Vice-Prefeitos, Vice­
Governadores, Presidente da Câmara dos Deputados, e até 
mesmo o Vice-Presidente da República, também se 
desincompatibilizem para não se tornarem inelegíveis, 
sendo substituídos pelos presidentes de 'bunais, não 
havendo, no entanto. equivalente q se tratar de 
Município em .que o Presidente da I unicipal não 
queira assumir o cargo de Prefeito. 

A emenda do ilustre Senador Jéffason Péres 
(eme~ja n05) é, no entanto, substancialmente diferente 
quar.: ' j substituição do titular que se desincompatibilizar 
para ,: ,' ncorrer à reeleição. Acrescenta dois incisos ao * 5° 

• 

do C:~ . 14. o primeiro para determinar a necessidade de 
d~si;:.: ,1mpati bi lização, até sessenta dias antes das eleições, 
e o ~~;undo para e~tabelecer a forma de substituição para 
esse~ ..:asos. Outra alteração importante proposta nesta 
t .ner.~:l é a que determina a volta dos licenciados somente 
apó~ ::,roclamados os resultados finais das eleições pela 
.Iust i ~ .: Eleitoral. 

• 

Tal alteração, combinada com emenda ao art. 
79, :::taa radicalmente a linha de ' substituição do 
Presi':~nte da República, dos Governadores e dos 
Prek:vs. Assim, o Presidente da República será 
subst::'Jído pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
os GI.'\ernadores serão substituídos pelo presidente do 
respe.::i\o Tribunal de Justiça e os Prefeitos pelo Juiz mais 
antig : da comarca e, quando não hou\er. por juiz 
desi~:-. .lJo pelo Presidente do Tribunal de Justiça, 

Não obstante a preocupação do ilustre Senador 
.Jeft~:- ~I.m Péres com o uso da máquina administrativa, cabe 
lemb:-.::.r que ela incorre nos mesmos problemas já 
apon:.::.jos. embora por um tempo menor, cerca de quatro 
mese ~, principalmente qu'anto ao ddvio de função de 
milh:::~s de juízes, inexistentes ou insuficientes em muitas 
com::: ':JS e que também respondem a Justiça Eleitoral, 
a qu::.: tem sua maior atividade ju nesse período 
de re.::. : ização dos pleitos eleitorais. 

Efetivamente, a exigência da 
desincompatibilização, independentemente de como seja 
feita a substituição do titular, contradiz a essência da 
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norma da reelegibilidad~ para novo e con. ecu tivo 
mandato. 

Opino. portanto. pela rejeição das emenda 
nOs . 2. 5 c 6. 

Emenda n° 3 (não aplicação aos atuais detentores dos 
cargos) 

Outra emenda do ilustre Senador Antônio 
Carlos Valadares (emenda nO 3) propõe também que a 
reeleição não se ap li que ao' atuais detentores dos cargos 
de Presidente da Repúbli c.. Governadores. Prefeitos c 
quem o houver substituído no cur o do mandato. 

O equívoco do argumento reside em julgar que 
o princípio da reelegibilidade estaria predeterminando 
escolhas. antecipando-se ao r~ ultado das urnas. a 
realidade. a norma está permitindo aos atuai titulares que 
po tulem. perante os eleitores. a recondução ao cargo, para 
continuidade de sua gestão. Para o eleitor. a norma e tá 
criando a oportunidade. pela primeira vez na história 
brasileira. de decidir entre a ituação e os candidatos da 

. -oposlçao. 

Por outro lado. após aprovada a nda da 
reeleição, o Congresso Nacional poderá, bro do 
corrente ano, di ciplinar o pleito eleitoral o ano. 
em consonância com o que dispõe . . 16 da 
Constituição. erão então fixadas, rigorosas regras 
limitadoras da campanha eleitora l do Presidente da 
República c dos Governadore que queiram co correr à 
redeição 110 exercício do cargo, de modo a estabelecer 
uma real , c não meramente formal. igualdade de 
competição entre todo os candidatos. 

Conc luo. assim. pela rejei.yào da emenda nO 3. 

Emenda nO 7 (incorporação da reeleição pelas 
Constituições estaduais"e Leis Orgânicas municipais) 

O ilustre Senador Guilherme Palmeira 
pretende submeter o instituto da reeleição às Assembléias 
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Legislativas e Câmaras Municipais, para que adaptem as 
respectivas Constitui~õ~s e Leis Orgânicas. 

A Constituição estabelece. nos artigos 25 e 29, 
que os Estados. o Distrito Federal e os Municípios devem 
observar os princípios constitucionais. entre os quais estão 
a forma de eleição para os cargos de chefia do Poder 
Executivo. 

Por conseguinte, a emenda apenas reproduz 
determinação constitucional, sem acrescentar-lhe 
substância. A autonomia dos entes federativos detenninará .. 

a oportunidade e conveniência de conformação do texto 
de seus estatutos políticos às inovações da onstituição 
Federal. 

Cste modo, opino pela rejei emenda. 

Emenda nO 8 (inelegibilidade para os mesmos cargos, 
em qualquer época, de Presidente da República, 
Governadores e Prefeitos reeleitos) 

A emenda do ilustre Senador Guilherme 
Palmeira estabelece a inelegibilidade permanente. para os 
mesmos cargos, de Presidente da República, Governadores 
e Prefeitos reeleitos. 

A pretensão da emenda aumenta a restrição da 
legislação eleitoral em vigor. que permite a renovação 
i I imitada de candidatura aos cargos de chefe do Executi vo, 
nos três níveis, de~de que não seja para mandatos 
~ucessivos. O caráter uemocrático dessa prática tem sido 
reatirmado pelos agentes políticos, pela opinião pública e 
pdos juristas, que nàu li l': opõem objeções. 

Portanto, a emenda nO 8, além de negar a 
capacidade de discernimento do eleitor, contraria o 
ôpírito desta proposta ue emenda à Constituição. ao 
,:olltigurar maior limitaçào do exerclcio de um direito 
rol ítico. 

Diante do exposto. opino 
emenda nO 8. 

e eiçào da 

" 
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-A PROPOSTA: CONCLUSAO 

A emenda proposta é de iniciativa da Câmara 
dos Deputados. Não há nenhum obstáculo (k natureza 
constitucional para ,;ua apreciação por esta 'Casa, na torma 
do art. 60. ~ ~ 10 e 2" da Constituição . 

Por todas as razões expostas, nosso parecer é 
favorável à aprovação da PEC n° 4. de 1997. e pela 
rejeição das oito emendas a ela oferecidas. 

, , . , 

Sala da Comissão, em 15 de abril , de 1997 

~'VARES 

ai 
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ANEXO I 

QUADRO COMPARATIVO ENTRE O TEXTO VIGENTE E O APROVADO 
• 

PELA CAMARA DOS DEPUTADOS (destacadas as alterações) 

TEXTO VIGENTE PEC N" 04/97 

An 14 (omissis) Ar! 14 (omissis) 

. . .. . .. , 

~ s ,. São inelej1;íveis Ilara os mesmos ~ s ,. O Presidente da República, os 
car!!:os. no Ileríodo subsegüente, o Governadores de Estado e do Distrito 
Presidente da República, os Governadores Federal, os Prefeitos e quem os houver 
de Estado e do Distrito Federal, os sucedido ou substituido no curso dos 
Prefeitos e quem os houver sucedidc ou mandatos Iloderão ser reeleitos Ilara um 
substituido • anteriores ao único Ileríodo subsegüente nos seis meses 

~ * 6· Para concorrerem a outros cargu., o Mantido 
Presidente da República. os Governadores 
de Estado e do Distrito Federal e os 
Prefeitos devem renunciar aos respectivos 
mandatos até seis meses antes do nlp;to 

~ 7 o São inelegiveis, no 
. . . 

de Mantido terntono 
jurisdição do titular, -o conJuge e os 
parentes .. ' afins, até consangumeos ou o 
segundo grau ou por adoção, do Presidente 
da República, de Governador de Estado ou 

Território, do Distrito Federal. de Prefeito 
ou de quem os haja substituido dentro dos 
seis meses anteriores ao pleito. salvo se já 
titular de mandato eletivo e candidato á 

Ipi,.;;n 

.. . .... . ' . . ......... . .. ... 

~ 9 • Lei complementar estabelecerá outros Mantido 
casos de inelegibilidade e os prazos de sua 
cessação. a fim de proteger a probidade 
administrava, a moralidade para o exercicio 
do mandato. considerada a vida pregressa 
do canl ln e a normalidade e 
lel!itimidade das eleições contra a influência -
do poder - abuso do econOllllCO ou o 
e-.;erclcio de função , cargo ou emprego na 

I au,ninistrariin direta ou indireta 

Art 28 r\ eleiçãll do Governador e do Art 28 A eleição do Governador e do 
\ 'ice-Governador de Estado. para mandato Vice-Governadol de Estado, para mandato 
de quatro anos, realizar-se-;i noventa dias de quatro anos. realizar-se-a no Ilrimeiro 

. ' 

antt"s do término do mandato de seus dominj1;o: lt" outubro, t"m Ilrimeiro turno, 
anlecessores, e a posse ocorrerá no dia I • e no último dominj1;o de outul.ro, em 
de janeiro do ano subsequente. observado, sej1;undo turno, se houver, do ano 
quanto ao mais, o disposto no art 77 anterior ao término do mandato de seus 

antecessores, e a posse ocorrerá no dia I o 

de janeiro do ano subsequente, observado. 
I mlanto ao mais. o disp0. I O no art 77 

~unico (, issis) ~único (omissis) 

Art 29 (omissis) An , ')9 (omissis) 

. .. .. . . .... ... . .. 
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II - eleição do Prefei to e do Vice- Prefei to II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefei to 
até dias antes do termino do realizada 

. . 
domin&o de noventa no Ilnmelro 

mandato dos que devam suc, dl . ap licadas outubro do ano anterior ao término do 
as regras do art 77 no caso de Municipios mandato dos que devam suceder. ap licadas 
com mai s de duzent os mil eleitores. as regras do art 77 no caso de Mu nicípios 

com mais de duzentos mil elei tores, 

AI1 77 A eleição do Presidente e do \' ice- Art 77 i\ eleição do PreSIden te e do Vice-
President e da Republica realizar-se-a. Presidente da Republica rea lizar-se-a, 
si mui taneament e, 1I0vtllta dias ant ts do simultaneamente, no Ilrimt iro domin&o de 

! termino do mandato presidencial vigent e outubro, em Ilrimeiro tu rno, e no último 
domin&o de outubro, em se&undo turno, 
se houver, do ano anteril!!.J!O término do 
mandato presidencial vigente 

... 

Art 82 O m,lndalU do Presidente da Art 82 O manda to do Presidente da 
Republica e de quatro anos. vedada a Republica é de quatro anos e tera inicio em 
reelf'i~ão llar:1 o Ilf'ríodo subsegüentt, e I Ode janeiro do alio seguinte ao da sua 
tera inicio em 1.0 de janeiro do ano seguinte eleição 
ao da sua eleição 

AN[XO II 

-EL U Ç;O!.:: . DE 1998 

TEXTO VIGENTE' PEC 04/97 

1° TU R O: 3 DE I ° TU RNO: 4 DE 
OUTUBRO OUTU BRO 

2° TUR O: 15 DE 2° TU RNO: 25 DE 
OV EM8RO OUT BRO 

Espaço de tempo: 43 di as Espaço de tempo: 2 I dia -

Obs,: Apro\ ada a emenda. o espaço de te 
2° turno. na d eições de 1998, será redu 
para 21 di as. (reduçào de 22 dias) A 

o entre o I" e 
o de 43 di as 
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COMISSÃO OE COJliSTlTUlÇÃO, JUSTIÇA E CIDAOA:"iIA . - . 
l.IST A O E V OT AçAO NOMINAL,_,.--' _(,::....c..1_ ... _Ll_c _.f"_'_-_(.. __ _ , 

TITI 'I .. \RF.S · Pt'! Sl~f :'\1\0 . \"" ... '( ,n Sl ·pl.nn.s . P .... ... 1\1 :'\ .\0 ARST". '~~ c2--_.- -_ .... . .. --
III IC õ() NAI'OI.FAO F.I.('(O ALVARES 

-~ -_. - . • ------ - .-.. _.- --- - _._- -- --
EIJISON LOUAO ROMERO JUCA -
JOSE BIANCO JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL GUlLHER.'II!E PALMEIRA 
FRANCELINO PEREIRA _X FREITAS NETO 
JOSAPHAT MARINHO X BELLOPARGA 
ROMEUTUMA X ODACIR SOARES 

TITl'IARES - P\IDR snl ' .\0 .,nS"F~L\O SI ' PJ.E~TES - P~IDB SI \I ~.\O .\H"T":'~ \0 
IRIS REZENDE X JADE R R.; \LHO -
JOSE FOGAÇ A . NEY SUAS~ , 'NA --
ROBERTO REQUlAO CARLOS 31 :ERRA . -
RAMEZTEBET • CASILD .,IALDANER X 
PEDROSJMON FERNANDO BEZERRA -
RENAN CALHEIROS GIL V AN BORGES 

TITl-L-\RES · PSDB SI~I ~ .\O .-\lisTl ,~ . \0 St:PLE~TES - PSDB :0.1\1 ~. \() AHsTt-'<:. \O 
JEFFERSON PERES X SERGIO MACHADO )( 
JOSE IGNACIO FERREIR.A. JOSE SERRA 
1lIC10 ALCANT ARA )<, JOSE ROBERTO ARRUDA - - -
RI'NIVERAS X ARTHUR DA TAVOLA --TITU.ARES · BJ.tX:O OPOSIÇAO SI~I ~-'o ABSTDc.:.i.O St:PLE~TES • BLOCO OPOSI(,:AO ~I" :"\ .\0 .\H .... ' .. ,< \U 

_lPTIPDTIPSIIII'PSI (PTIPDTIPSBlPPSI -,-\:-, TO:-;IO C AlIlOS VAL\DARES(PSB) X ADEMIR Al'iDRADE (PSB) 
ROBERTO FREIRE (PPS) X SEBASTlAO ROCHA (pDn 
lOS I' f'm)ARno m iTRA iJYl) ~ MARINA SI! VA (("ri 

1111 '1 \IH ."" I'I'U .. ". :.... \ c , " ' 1'11" '1" "I'n " \I '\41 

I '1'1 IUIJIAO A"lIN )( 1.1 : "') Ill '\ ~ I< ... . -- -- - . . - - ._- .'- " 

_. ---- --_ .. . _- . _ . 
11'1 rAClU CAFl:TURA LEOMAR QUINTANILHA -- . - - -Tnl 'I .. \RES . PTB ~I~I :\ ,\0 , \B~II' " ',\0 SI'PI.E"TES . PTB ~1\1 "O \11:-0 n ' ,\( \I) 

REGINA ASSUMP(' AO X VALMIR CAMPELO 

TOTAL I ) 
. , 

SIM /(/ NÃO ~'; ABS SALA DAS REUNIÕES, DI /.) I ( Y I '/ ' 
./ ' -~ 
~ - . . -".- ?7&?/(, t.P-( 

,- Senail9r1iem~rdo -Cábral~ -
Presidentt da Comissã'o de Constituição, Justiça r :"adania 

VOTO EM SEPAR AO()I)() SE1\:\DOR lOSL L[)I :\IWO DUTR:\ A 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N' -L DE 1997. NA 
COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO. JUSTiÇA E CIDADANIA 

I. O Senador Francelino PereIra oterece à conslderacão da 
• 

Comissão de Consti.uiçàll , Justiça e Cidadania seu parecer sobre a 
Proposta de Emenda á Constituição n° 4, de 1997, que dá nova redaçào ao 
* 5° do art , 14, ao capUl do art . 29, ao capul do art. 77 e ao art . 82 da 
Constituição Federal. 

1 Versa a pres.:nte proposlçao. oriunda da Càmara dos 
Deputados, sobre a introdução, no texto constitucional , do instituto da 
reeleição para os cargos ..:xecutivos, fixando , ainda, as datas para a 
realização de primeiro e, eventualmente, segundo turno nas eleições para 
Presidente e Vice-Presidente da República, governadores e vice­
governadores de Estado, r--'!feitos e vi ce-prefeitos municipais . 

3, Estranhamos, inicialmente, que o relator não tenha optado por 
sugerir a esta comissão o exame prévio da matéria pela Comissão Especial 
de Refonna Político-Partidária. A simples observação da pauta de matérias 
prontas para apreciação por este colegiado nos pennite verificar que há 

. 
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Jua~ proposições. que di lJõem sobre matenas eleitorais (item C) . Projeto 
de Lei do Senado na 8·L de 1995 : e item 18 ' Projeto de Lei do Senado n° 
l~O , de 1995) e que seu relator, o mesmo ilustre Senador Francelino 
Pereira. sugere sejam, preliminannente, submetidas ao crivo daquela douta 
comissão temporária . Obviamente. não se pode sustentar que o objeto da 
proposição em apreço nào seja matéria de natureza politico-partidária, o 
que afastaria a possibilidade de sua avaliação por aquele ínclito grêmio, 
presidido pelo SenadO! Humbeno Lucena O próprio relator, aliás, 
reconhece que o tema rc:c:lm,:üo integra o elenco de propostas que estão 
sendo examinadas e votadas 110 âmbito da referida comissão especial. 
Mas. alega que, sobn: a materia. a "comissão não deliberou , em virtude de 
já estar tramitando no Congresso a proposta que ora relatu". 

~ . A singular abstenção impona em CO(lIIl.\' "('11111111110 para uma 
comissão que se notabi lizou por um trabalho de fôlego. sistêmico e 
cunsistente , a panir du tãu comentado relatório do Senador Sérgio 
Madladll Sab.:-~ I.' quI.' a loml s~,i , ' dI.' Rel0nll<l I'l) litlco-l'artldan ,1 " 11\ 111 

inúmcr<l" alltorid<ldl.'S -- ministros de Estadu. magistrados. !,!u\ 'emadorcs -­
pam forl11<lr seu JUIZO de 'alor solm.: as diversas qllestões d.:: sua alç<lda 
Ma.; . sobre lIm tem<l de tamanha cn\'er!!adura política 11 ,111 pl'de 
pn)nulIl'l<lr- ~e . Val~ I~mbrar. que (ii) relalllnll do Se lia dOI Ser,!I ' ) Macl'adn 
cOllsta UIll<l proposta dI.' emenda .1 Constltulç;io 3U!On7atl\;J da re<.:l CIl,:ãn. 
porém de fOrnl<ltJç à,) diferente da que ora ~I.' <lpre<':la . Ad\:!lllal '" de'~I l"('lI-'1.' 

aqut:le <.:oletivo de -;enadores ao~ problelllas das dat<ls de del~;l () c P()~ ...: . 
não apellas dos ehdes de Poder L'(t:<.:uti\·o. COIllO t<llllbém dos Illelllhro , d,) 
Le!,!lslati\'() apresentando lima abrall!!enh:: proposição sohl ':: isso. qll": ..: 

igllalmellte obJe!l J d<l I-I::.C Ir' ~ , de 1997. Alem disso. <.:ausa -lIo · 
perplexidade constatar que , não obstante a redom<l que se colo<.:ou sobr\:! 
e ta proposta de emenda constitucional , a comissão especial di scutiu c 
Jeliberou, dois dias aoós é\ apresentação do relatório Francelino Pereira. 
sobre n1<ltéri<l COIl~\J . como J supressão do ~' c~undo turno para eleiçi\e~ 

mU111CII1aI S e eswjUJI, U trabalho da C:il1lara dos DeplltaJ(l~ . a p;:r ti..: 
ser despretensioso nessas matérias colaterais à reeleição. dispondo tão­
somente sobre a fi .\ação do primeiro e último domingos do mês de ourubro 
como datas de e\ entos eleitorais , é largamente diferente do que vem sendo 
proposto pela Comissão de Refonlla Político-Panidária 

5. Destane. concluímo' :nicialne' te. que a apreciaç~io desta 
proposta, neste momento, pela Comissão de Constituição, Justiça c 
Cidadania é, antes de mais nada , precipitada: sua discussão aqui e agora 
atropela e desautonza os trabalhos de uma comissão que, seriamente, vem 
examinando relc\<llltes aspectos da temática instilllcional. razão peli! qual , 
slI!,!crinHb. pn:fac lJh:l~nte que . l1llS tenll(l~ dos aI1S 133 . letra ,'o 1l,'l1nc:'O ~ 
e I ~8 , inciso I. do Regimento Interno, sobre a PEC n" 4, de 1997, tambbn 
se manifeste a Comissão Temporária Interna enc<lrre!!ada de estudar a 
reforma político-panidària. 

6. Na hipótese de não se inclinarem os nobres pares pela 
sugestão supramenclonada, permitimo-nos oferecer algllmas considerações 
de mérito sobre a 111ateria. 

7. Recordando, desde logo, que a vedação de reeleição e regra 
das mais sedimemadas na hist j ria de nosso constitucionalismo republicano 
e que nem o draconiano regime militar de 64 ousou enfTentar o princípio 
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da impessoalidade no que pertine ao exercício das funções inerentes ao 
mais elevado cargo da Administração Pública, procuramos, para adequada 
avaliação da proposta. perquirir os ensinamentos do eminente Ministro 
CARLOS MA\ !' ,IILlANO que dizia ser Lie\er de quem pretendia 
compreendei u lstatutu Pollllco Patn\) lk : S'/ I examllla-Io "a lu/ Lia 
História e da evolução dos princípios republicanos", tentand~ captar as 
"idéias dominantes na época do advento ,I,) no\'o regime, o que SI! 

compreendeu manter. o que se preferiu derr,',ar", Oitava ainda o mestre 
da hermeneutica brasileira: "compare::-se ,) texto vicente com a 

, -
Constituição Imperial e a dos Estados LllIdos. não olvidando que o 
espírito destas duas ( ) guia o escnlpulnso Interprete da Lei Básica de 24 
de tevereiro de 1891 " (Herllll.'l1êlllll'U I.' .{/',i< ( /~Úr) do f)m://IJ . Rio de 
Janeiro, Freitas l3astos , 19-11 , p. '\66) 

8 Vejamos. pois, para efeit0 de ' ,. oI lparação. o que sobre a 
reeleição se depreende da Constituição dos Estados Umdos da América , 
"fonte inspiradora do presidencialismo brasileiro", como assinala o 
Senador Francelino Pereira. Não se ignora que a Convenção de Filadélfia, 
no verão de 1787, optou pela reelegibilidade IIldefinida. O Ministro JOÃO 
BARBALHO, autor dos brilhantes ( 'O /lIClIl<í ... : " li ( '(i/l.l'l//III~ÚO Hru.\'·dl'l/'U 

de 1891 , oportunamente republicados pelo Senado. por iniciativa de outro 
pernambucano, o então Senador Marco Maclel. ensinava, todavia, que o 
constituinte norte-americano a isso foi levadu "menos por entusiasmo por 
essa idéia, do que pela necessidade de tranSigir na ocasião com os que 
dissentiam sobre a organização d· poder executivo, a qual só ficou 
assentada depois de vário adiarr '!ns e longas discussões. E ainda 
confirma este conceito a reserva Oll limitaçào que (segundo a exemplar 
lição de Washington. o qual recusou terceira eleição por entendê-Ia 
contrária á índole do regime democrático), na prática, se tem adotado não 
admitir-se segunda reeleição. Mas se há na (.' llIào americana Washintons 
que r..:jeitam demorar-se demais no poder. km !la\ Id0 IlU M':xico exemplo 
muito diverso. E há o do Chile. onde cad>: pr~ sl dente era novamente eleito 
para o período seguinte, até que , reformando- oe nisso a Constituição, foi 
proibida essa repetiçào de prazo (Brasília, S~nado Federal , 1992, p. 166). 

9, Com efeito, nào fosse o espmto de estadista de George 
Washinh>10n, os EUA teriam \'ivido ..:xperiencla semelhante a do México, 
onde somente:: a Revoluçào de 1917 pôs termo ao expediente de 
presidências vitalícias inaugurado do Poriino Diaz Segundo LORD 
BR YCE, citado por BERNARD SCHV,·.-\RZ em seu imprescindível 
! )Irl.'//o ('O/lSIlIIlC/OI1U! Aml.'/'IlW/fI, "Washlll:,>ton agiu assim para evitar 
que as instituições republicanas sofressem o nsco de que o mesmo homem 
permanecesse constantemente no cargo" (Riu de Janeiro, Forense, 1966, 
I" edição, p, 123), 

\tI TIIOM i\ S .II I i I·. RSUN . uue COIl1l ) ~cii anl.:cess,lI . r.:\elou­
se polítiCO de grandc::za lI110ar e desapegado do pod.:r ad\'ertlu ' "se o 
término das funçõe~ Ju l hele do Executl\'o mIo t(lr ti'\ado pela 
COllstltlllÇào. ou estabe::l,::cIJ, \ pela prática. o seu cargu. que nomlllalmentc 
de\.: durar 4 anos . SI! tdnIdl ,1. d.: fato. \'Italicio . .: a Ili stória mostra como 
isso facIlmente degen..:ra e::1:1 largo hereditário" (lI! )II'/ SCH\VARL. B., II!) 

t" II 121 1 
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I I. Indubita\ ~11IJt: 11l<.:. a reeleicão traz em ~ i ° l!enne do . -
continuismo. Exemplos CIIJ nossa vizinhança nào faltam . Não fosse o 
desgaste decorrente dll episódio de ocupação l;a Embaixada do Jap30, 
Fujimori já estaria de \ ento em popa atrás de sell terceiro tenno. Na 

• 

semana passada MenellJ . pc.'r seu turno, afinnava : "E uma pena qm: eu nào 
possa disputar um terceiro mandato. Vou entrar num convento e me 
candidatar ã sucessào du papa João Paulo 11" . Primeiro, uma reeleiçào, 
depois a indagação pOI 'llle nào um outro mandato" No caso lIort..:­
americano, em que pesem as advertências de Jefferson, considerados os 
limitados poderes da pre' :dência, vis-à-vis as prerrogativas do Congresso, 
mesmo assim, o General Grant e Theodore Roosevelt chegaram a ser 
contagiados e desafiaram. sem sucesso, a regra de limitação, até então 
não-escrita. Em ('onw"ó " ' ls ii Con.wilu/(,:õo de 181.)1 , após a retorma 
constitucional de 19')(1 ( . r I.OS MAXIMILIANO assinalava que "nos 
próprios EUA, muito ' pensam dever ser vedada a reeleição imediata. 
Ainda mesmo que se abstenha da comlpção e da violência, dispõe de tal 
prestigio o Presidente que só por si constitui sério embaraço à vitória de 
outro candidato. Pennitidil ii reeleição, todos a disputariam e a vitória 
caberia sempre ao gO\ ,' m '. ;;omo acontece em tl'd\lS os pleitos Dever-se­
ia o primeiro tnmlu á persuasào, o segundo ã cOITupção e os demais à 
violência" (upl/c/ CUNH.-\ . Sergio Sérvulo da . Reelelçúo c/o }'re.Hdente du 

Ul.'púh//(:u . Em: Rel'/\ fU JI: In[orma{'õo l,egl.llulll'LI, vol. 33. n° 130, 
abr/jun 1996, p. 53). 

. . 
12. SERGIO SER VULO DA CUNHA, em memorável estudo 
solicitado pelo .Institutu dos Advogados. do Brasil, demonstra que, 
diferentemente do que. se pretende com esta emenda -- que é a dilatação da 
manutenção do titular no ca;go presidencial -- nos EU A a normatização 
estabelecida pela via do poder constituinte derivado visou a drástica 
limitação da nonna illlclal de reelegibilidade indefinida. Destaca o ilustre 
jurista que "nenhum preSidente norte-americano foi mais louvado, nenhum 
foi mais prestigioso dv que Franklin Delano Roosevell. E, entretanto, o 
fato de haver conquistado um terceiro quadriênio consecutivo fez soar o 
alarme que resultou 1l;J E:nenda Constitucional Il~ ~", de '!.7 de maio de 
I\)- I ' ( lil ' ( II .. p. 50) . lnquanhl aqul · uqlleseprctend-:~ unlllJ" \lllIcnt.' 

d~ ~ \pall ;ào da pellnanencia em car!,!lIs execlItiH1S. lã tem lia\ 11.11., notório 
pH" "'O de restrição da condiçãv de ele)!i\·el. inclusi,'c -para os mandatos 
le\.!i ' lati\lh -

I ,~ l'Cl1amente. naquele jú distante an(l de I <)~ : ,', c()n~ressistas 
Iwn <' -,lInencanos devem t~r recordado (lS protdl\:OS r<,,~ ~,), do: .. \LEXiS 
DF TOC<)lJEVI LI .I:, cOIlslgnadlb em .-1 I )ellllil'/'(/ l"/U Ihi .: /JI á l ( ,I . 

" /IIIf1e(hr (1111' li i he/<, '/ti INlc/er e.H'llwru rllele.' I\' \\'1" 

reelello parecer/o. ti l'/'Il11e/l'(/ 1'/.110. CIi//lrún ' / li r(/::ú ,1 ...... ahe · 

se qlle mlluênc/{/ o lale//I() 0,11 o carÚla :i,' 11111 IIi home/ll 

exerce sohre () desli//o de I(}c/O () {'(}ro. f7"I//CI!1a/ml://l.: lias 

C/rCII//SlfÍ//C/1/" c/lficel" e (' III 1('111110 de , "i ," .·h 1,'1" (/lIe . . 
I'rlllhlHi'lII (/(iI" (fl/od,;o, r ,'l'Iel:(' r li ,'<'11 rr:" ' ,/!',I 11/(/ ~/,lr(/"" 

IIrar-/he-wm o melh(}r me/{) de lu::er pm'/,,'rur o hlado 1111 

de .I·ulvá-I(}. A-: \/II/. aluís. chegClr-se-1O ,I ('.III' re.lul/",/() 

estranh(} : um h',II/<'''' ser/a exclllíd(} do R0I"l'rIlli //11 prrípr/o 

moml:nlo ('", (///l' III'esse: Clcahac/o de promr (! lIe era cara:: 
c/e hell/ gOI'err ,,,' . 
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"TllIs ,'0::, '<:s seio r ,derosQ.\·. s.m dÚl"lIw; não 
podemos. entretanto, opor-lhes outra.~ allldú lIIat.~ time.~:J 

"ri inlrlga e a cornlp~'ào são \'iw 1\ lIaturai.~ am 
governo'\" eletivos, ()uando, porém, () chd,' de I:\tado poJe 
scr r('eleltll. tais \'icio,\' se estendem mddillldamellle e 
cOlllprometclII (/ prtÍprill C.'\IS/(;/I(,/(/ dI/ ,~,I i , U/lell/dll /III/ 

,\'III/pIes clIIldldatll el'ter \ 'C/K(,/, rcfa 11111'1.1.:.1 ",a, lIIall"IIra,\ 
nào poderiam exercer-,I'e ,\,(,/lcio .1'1/"", ' /1m ('V1íJpl 
elrclInSCI'llO, Ouanc!o. /1éto contrárIO. II ,/I<:/l' do 1:','itaJo 

-' ' 

mesmo se p(Je em luta, toma emprestada P(//'(/ II ,\'e/l práprícl 

USII afiJrra do gllverno, 

"NII primeiro caso, é 1/111 homem dJliI o.~ se/l,~ .frágel," 
me/lls: /lO segundo, (; o prríprlO /:'stado. ('0/11 llS SilOS Imell.~a." 

reservas. lllte intriga e corrompe. O .wmp! .. ' wII('/dadão que 
emprega manohra.\' culpáveiS para chegl;r ao poder não 

pode. senão de maneira mdireta, pre/udl',1f a prmpendade 
pzíhliea: se, porém, () representante do pod.'r e,n!c,,"vo de ... ce 
à Ii~'a, o CUIdado do governo fOmo-se r.lfa ele infere ...... e 
secundáriO: o interesse {mnelpal é LI '/Ia deil,:iJo. .-h 
negoclaç'(}es. assim como as leis. pa,~.mlll ./ ,er para ele "ada 
mais que comhina~:(}es cfelforals: o,\' :::!!ares tomam-,\/! 
recl/lII/'el/ "(/ de ,Ç('/'\'/~ ' I/,\' rn','lado,,', I/(io li naF/I/. ma., a .n·" 
che/i' ,\ {e.\'mo llue a CI~ 'ào dtl go\'emo não .filoUe wml're 
cl/l/lr<Ír/(/ CIO Interesse do rais, l/e.IN 1..'0.1'0. pelo lIIeIlO,\, lido 
/lUII\' lhe .\'('rVlr/eJ, /:', /lO entCll/lo, c/CI é .feita apella. .. para o 
,\'(' /1 /1"0 , 

"r Il1Ipo,UÍl'd ('1111,".1,,1'''1' CI lIIord", IIormal do,,, 
lIeg(í( /(J.\' de /:'.\'lado III/.\' /: ,wadll' I III/do.\'. wm !'er('ehl'l' (//le o 

de,l e/1I de \('r recfelfo t!"mlllll o, p(,lI.\'allleIllO,\ .II/ prn/d,'III(': 
(//1<' /" d(/ (/ políllC(/ d(/ .1'/1(/ ".III 1111 l,\'I rc/('(ifl fende para (',H/! 

r01l1 II , el'/l' as ,I/llI.\' lIIel/oro I l/'tll'/d(:II(,/(/,I' slio ,I'/Ihordmada, .. 

úel,/('/,' IIh/etll o: ,mhrellldo, (//1<' ti medida (/ue ,\e aproximei o 

1III/ll1el/lo da ('/'I.\'(', o //Ilere.\' ,I'e IlIdil'/dual SUh,\IIII1/-,\c "" , .. /!" 
l'Ipí/'lto CIO mtere,ue Keral. I'(lr ISSO, o prmcíplO da reeleição 

tom(/ li mfluência cornlptora do.\' Kovemo.v eletivo.v mui." 
('Xh'II\(1 (' IIIlI/.\' pe/'lL:II\(/ 1(' /111.' li degradar li moral pol;,ica 

dfl / 'U\O " LI 1'11",'/11 /111' fi rUII'/O/f,'I//O p.'la Itahtl,dade ( .. )" -
São Paulo, Itatiaia, 1987, p, 108-109). 

14, A consagração do impedimento da reeleição em toda a 
história constitucional republicaI 1 brasileira parece-nos ter sido fruto 
maduro das reflexões do cons 'inte d; (I sobre falhas há muito 
identificadas na Carta Magna . "me-americana. Afinna o Senador 
Francelino Pereira que "a reeleição é oportunidade que se oferece ao 

, , 

homem público, no exercício do Poder Executivo, de tomar-se merecedor 
do sufrágio popular. para a reno\'ação de seu mandato": e que "é ° 
caminho constitul:ional de consolidação de programas de governo e de -propagação de seus beneficios" Este aspecto já nào era estranho a JOAO 
BARBALHO que sustentava, ao comentar o art , 64 da Constituição de 
1891 : 

"A expectativa de 110)'0 elelpl0 para o seglllflte perloJQ 
pr('sldellClal rode ser um K/'(II/(k e,wimulo ao pre.vlClenfe, a 

.fim de que 11I00tre/e ror tornClr-S('. 110 exerdclO do cargo, um 

AIII ••• JJZ 
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hellell ll:r1111 du I/U~úo. /;' (/ re('le / ~ 'âo pode uprorella r um 

cur lÍ/er provado elll d lf lcul l , '.I·U COI/1ISSÜO c: lima experiência 

udclll lndu COIII l'a /7/agel/1 [la/'(/ o l1e ll/ [llÍhlico. 

" Alas é preCIso lião eS'/lwn:r l/ue Irata-se de uma 

orgall/::arão [lo /íl/ ca, clljo gOIl::O é a c:!e/ç'Üo . meIO de se 

mWllfes /a r c: de II/fll11 r na dtn'~'ão dllS neg lÍc /(}s fl/íhliws e 

orgllll/::açúo soherana do /1(1;1' J:' [I(/m (/ue esta se mantlesle 

It " r ell/ el//e " [loV\'u .:xer ccr e .llu 1111111(:11(.'/(/ l; II1d lspensáve/ 

gll/,{11/1I1' /I 1/1 //1. I III" du~ P/'lIlLII ',II \ g"n II II IfI , " 1" ,1" 

IIICO/ll /1Ullh",d"d ,' , arreelar do / IIL'I/o deI/ora/ ( ,' r/ r, 1 

fIlIlCIrJ/1<ÍrlO\ , CIII " u l lu e ex /ell \(1 ",, /nrll/a,{e p ll,{': \( '1' 

empregu,{" ('III p r e/ II ;: n da Ither,{(/c!,' J u m l c/llk 

.. /)c: c/"e p"c!erll.l'(} I ' 11/('10 \' I/{;" I ",.!clú lal/I '(//' IIIÚ" IJ 

pre,lId c'lIl.' Cl lll' f l r c /L 'I/d, ' la:<'I' , , ' /'ee leger l ,-1.1111 1111' 

I lre.lld.:nft' u lII ,{,du IIJ é expor /I clt" /"/'IIc!fI u f/ f e\\Ju. 

Co /'/:unç 110 " f /'ulld.: //LI II/LlI.\· /a r,l.:u eh " .1" . .iú de \I U " <';c',;o 

I lre l l< /" // ' " ti "I/gelll !ra I!O pa;\' ugl/"\ ,i o /1,io ,f1(!CIII-' Il .' L' 

I ':/I/(,/'I I \U. , ' I " C' 1/( ; 1/ \(' da/'ú 1!/lCII !J o II C(fl/d,dllo Í'l f (I 

homelll CIUC: ""plie c/a /ll lI/or SOIllU ,:(' / Ioder e lor ç·u . (I(' I I 1/111 

a utond" d" . pdlll' v(lslos r ec llrSlI1 lJII" / Iode fior ": !l i c', cio 

p a ra /I/lf'ur 1/ sua r eele/l,:ão ) J:' cl"e [lerturhaç'ão /7u 

adllll/II.\·/ruç-ào púhlica e llue enorme p r L'f llí::1I para o PUI\. /l O 

elllp regll C/.: c' lemel//os ofic lUl \' CfllI l e.H e li lll ) -"ti l) hiÍ 

/ll LlIIIIPd/lhl!t. lac!c . pnl.\ , 11 /(11.1' / /III1I/cuc!u . (uh I:il . P 1(6 ) 

I 5. A concessão qu~ se pretende agora, na cOlltramão de toda 
nossa saudável tradição, significan.l, seguramente. uma diminuição do 
espaço crítico e. portanto, da etetiv lade do regime democrátiço Não se 
trata tão-somente de vil:i il r ;> vontar e!eitoral pela "compra de 'oto", no 
sentido mais rasteiro, mas pela dl~simulada indução das consclencias. 
Detendo a prerrogativa de editar medidas provisórias, sem qualquer 
restriçào ~ dispondo do l:ontrole de um orçamento, cuja lei é meramente 
autorizati\'a e que. portall!o. permite a mani pul aç,ill de recursos por 
lib~rações c contlf1 genciamcnlcls. mOllllorandn radio, e lde\ Isik , . pe la 
atribuição de out orgar e renovar concessões e pennissôes para semços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens ~ moldando a organização sindical 
mediante negação de registro a entidades que, de acordo com o gO\'emo, 
Violem o princi pio da unic ldade ~ suprindo a rn idia com propagandas 
institucionais pagas, rolando ou avalizando dividas de Estados e 
Municípios, quem exerce o Poder Executivo não prec isa exibir 
expedientes grotescos d~ ofensa à "moralidade administrati va" Não há 
necessidade de comlpção explícita, por distribuição do vil metal. quando 
se dispõe de meios mais suti s e eficazes de cooptar "corações e mentes". 
Quem se recordar do fim-de- emana que antecedeu à votação desta PEC 
na Câmara dos Deputados, em primeiro turno, dará razão às denúnCIas da 
Deputada MARIA DA CONCEiÇÃO T A VARES quc assinalou. 

" .\ 'ul/la /enlall va de .I'/Ihordinor o ('ong r esso /'I'(lc /(l/7o l , (/ 

« 111/[1(/11110 p d o r ec:!e lç'ão ocup ou li m ;dlll lIgr e,HI\'G/llelJ/e, de 

10 ,.",0 OCI/ I/O.\,f e cO/ll/ Jleh IllIC/lh' /o ru do.\' p oc/r ik .1 L;" ( 11\ .I" 
dClI/ocracw . As p r nflllgc lllchll 1II11/lJllártw ' \'[' IClt!Uc!W {ll'lu 

míd /(/ elelrrl l1lCC f (' pelo I' ()f il -doo /'\' . fe l/ II' COIII 11:01/« /1' 

.\'III/sl/cad<l.\· do pn/llo c/e \'1.1/(/ do ma rkd lng, r ('p.:l I(I/I / 

II1s /.\'/(' lIIelll ell/e LI Id[;,U ,I,' l /UC I C /lÚO hOIl\'" r r ,'eI"/Ç 'c/1I c/() 
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pn'.Hdell/e dll Ul'fllÍhllct/. II /'/UI/O Uca/ nl(I/'la .Iue/ado ,/f I 

fracI.J.uIJ e C/U": SO/llCI1/(' I- c /'I/(//Idl) flc""'(/lIC ( '0/'.1/1\11 , ; cara.' 

dc rfllro/'l"/(}//(//' II hel/H'sllI/' .I" I lopulurJo (' II cs/(/hllu/ad.' 

til/ul/celr" do fI"í~ . 
··.·h re~'as r/lhlICl/Ú"'IIS /lIIII::""II.\'. (II/C d(,\,/'c.I'l'el/a\'1I1I/ (I 

( 'OIlS/I/lIIrJo e (/ /c'Klslt/\úlJ elelllJ/ ,11 e pUr/u/â,.,a I'lgcli!n. 

não permitiam () ('(m/radll';"II . Nela~ . n" IJf/fl.l'i/lJrn ti 
reele/~·ào. parado:w/mef//". eram CrtllCati(/" pdIJ .f(/((/ de 
arRumentarem /f//" a l/ui(/UII/U plÍhI,w podem/ se/' I/suJ" CIII 

hClld;('/o d(/ c(/l/(lte/a/II (11/(' ('X('/,CI' II mundu/II ( HI I," --() 
( i l.uU(). } /).IJI. Ir. I'. --c 

I () . Alega-se que a reeleição é meio de se propiciar a 
continuidade administrati\'a do bom gestor. Isso, porém, não pode e nào 
deve ser confundido com personalismo. BARBALHO sublinhava que 
"por mais pobre que I' oaís possa ser de homens capazes de assumir o 
governo, e bem regê-llI , n:i· , II1e faltará algum nestas condições a quem se 
incumba a sucessão do que t~m tenninado seu período" (ob cit. , p. 166). 

MILTON CAMPOS, HERMES LIMA E PRADO KELL Y 
desconstituíram esse argumento, em célebre debate na Constituinte de 
1946, quando ponderaram que "a continuidade nào pode depender, 
substancialmente. primacialmente. de pessoas. mas da organização da vida 
política nacional. através da atuação de panidos nacionais "cr. DUARTE, 
José, ..-l ( 'IJ/1.\'lIIl/1rJo fira.H/eira c/e jt}.J(j . 2/203. apl/ti CUNHA, S. S. da, 
"b. cito P. 50). Sem falsa modéstia, lembramos que o exemplo da 
administração de Pono Alegre é bastante ilustrativo dessa possibilidade. 

17 . A inegibilidade é pedra angular de nosso direito público. 
SÉRGIO SÉR VULO DA CUNHA enfatiza que: "a mera detenção de alto 
cargo na administração pública é suficiente para favorecer o candidato, em 
detrimento dos concorrentes e da lisura do processo eleitoral. Mais do que 
uma presunção, ' essa inafastável conclusão de fato constitui um dos 
princípios estOlturadores de nosso Direito Público" (ob. cit. , p. 50). A 
supressão da inegibilidade subvene, de um lado, como já dissemos, a 
efetividade do regime democrático: de outro, instaura profunda desordem 
no plano da eficácia de regras infraconstitucionais, em face do 
solapamento do princípio fundamental. Com a promulgação desta emenda, 
qual será o sentido de manter-se, por exemplo, a Lei Complementar rio 64, 
de 18 de maio de 1990 (Lei das Inegibilidades)? Se um presidente da 
República pode ser candidato, sem desincompatibilizar-se, a mais quatro 
anos de mandato, por que um simples servidor da agência dos Correios e 
Telégrafos em Almenara, Minas Gerais, deveria ser proibido de 
candidatar-se a vereador, sem afastar-se de suas funções? Em face da 
isonomia perante a lei, não seria mais adequado liberar dirigentes de 
empresas estatais, autarquias, fundações, ministros e secretários de 
Estado, do "inconveniente" da desincompatiblização, às vésperas dos 
pleitos eleitorais? Não seria, afinal, mais justa a regra de Stanlislau Ponte 
Preta: que se instaure a moralidade, ou que todos se locupletem? 

18. E aqui chegamos ao calcanhar de Aquiles da proposição, e 
que o relator não ousou enfrentar. Autorizada a reeleição, sem 
desincompatibilização, e mantida essa para os chefes de Executivo que 
concorrerem "a outro cargo", o texto constitucional ficará 
descompensado, desbalanceado, exsurgindo daí tensão exegética que 
somente pela via judicial será solucionada. E nesse sentido, certamente 
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valerá para o intérprete a lição MANUEL DOMfNGUES DE ANDRADE, 
para quem "dentre os vános possíveis pensamentos da lei , há de preferir­
se aquele mediante o qual a lei exteriorize o sentido mais razoável , mais 
salutar, e produza o efeito mais benéfico ( .. . ) e, mercê da qual , a lei 
apre ente a estrutura mais consequente e mais organicamente correta", 
recorrendo-se, finalmente , para obtenção de um resultad seguro "às 
aspiraçõe ou preocupações da lei , aos fins que se esforçou por atingir, e 
examinar que intenções, desejos e receio agitavam o meio no tempo em 
que' a lei foi editada e com ela se procurou ir ao encontro duma 
nece idade do mundo social" (Ensaio. obre a Teoria da Interpretação 
das I~eis. Coimbra, Arrnênio Amado, 1978, p. 26-77). 

19 . Ora, com a emenda proposta, o Prefeito de Angical , no Piauí , 
, terra natal do relator, e quisesse ser candidato à Presidência da 
República , estaria inelegível para tanto, se n:'io renuncias e seis mese. 
antes do pleito; o Governador de Sergipe, e desejasse ser candidato a 
vereador em Garam, estaria inelegível para tanto, se não se 
de incompatibilizasse seis meses ante do pleito. Tudo em nome da 
moralidade administrativa Mas, o Presidente da República, decidindo ser 
candidato a sue; própria ucessão, se manteria no cargo <. m nome da 
continuidade administrati a". O non-SC/lSe, neste caso, desafia os 
elemento teleológico, istemático ou hi stórico-evolutivo da _, mais 
mdimentar hermenêutica. Isso certamente, será "prato cheio" para 
checagem da cláusula pétrea de isonomia perante à lei , como garantia 
fundamental , pelos Tribunais Eleitorais e pelo Supremo Tribunal Federal , 
no exercício da jurisdição, em face de tão e drúxula situação, que mancha 
a voluntas leglslatorls da atual legislatura do Congresso Nacional. A 
propósito de tão flagrante inconstitucionalidade, dois dos mais ilu tres 
administrativistas brasileiros, CELSO ANTONlO BANDEIRA DE 
MEL LO e TOSHlO MUKAJ assim já manifestaram, respectivamente, 
contrastando as pretendida mudanças do parágrafo 5°, com o parágrafo 6° 
do art. 14 do texto constitucional : 

, 

• 

"/<íca claro que o princípio da Constituição era pela 
desincompatib '/ização e só mio menciona o mesmo cargo 
porque a reeleição não estava prevista "; 

"Diversos jUristas se manifestaram sobre a questão da 
necessidade ou não de os candIdatos à reeleição, diante da 
emenda 101 como foi aprovada, se desincompatibilizarem. 
Alguns, mais sImplistas, entenderam que, se a Constituição 
Federal, no art. 1-1, parágrafo 6°, somente exige a 
deslncompatibtlização para aq1leles que concorram a outros 
cargos, aqueles que concorram aos mesmos cargos 
(reeleição) poderiam permanecer neles. Ora, essa 
interpretação (: de dlrello prIvado, ou seja, o que não está 
proibido, está admitido, insuscetível de ser utilizada em tema 
de direito público. Por oulro lado, se a Constituição, no 
mesmo -ar/. 1-1, parágrafo 5°, proibia a reeleição, não 
precisava prever, para a hIpótese, a desincompatibtflzação" 
("Correio Braziliense", Caderno Direito e Justiça, 17.03 .97). 

20 . Para corroborar a impossibilidade de que a reeleição pos a 
ser um instituto imaculado no cenário político brasileiro, vale anotar as 
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palavras do Desembargador SEBASTIÃO HELVÉCIO ROSEMBURG, 
presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais a respeito: 

"A reeleição de Prefeitos, Governadores e Presidente da 
República pode vir a ser 11m prêmio para os bon,5 
governantes, mas traz, intrinsecamente, o risco e a 
probabilidade de vermos o aparelho administrativo !I'er 
acionado neste sentido. 
"A proibição da reeleição para os cargos executivos quer 
evitar o continuísmo das influências derilladas da 
manipulação e do exercício do próprio poder, cujos abuso ... 
tendem à desfiguração do processo eleitoral. 
" 'imnca/llente, flci li ,\1' del'ena l/IIpedl1' o pO\'f) ele r(,('(lIId/l:lr 
os se/ls repre.H'lIIal1tes que eslll'esse/ll merecendo II 

reojirmaf.:ào de Sl/(/ ('(mfíanç:a, mas, na prática, .\'I! Jú é dllíl'll 
rerre"r a interferênci(/ dos gowrnallles na c:lel('ào cA, se/l.\' 
suce.Horc:.\·, muito m cl/\' o será quando eslll'('r e/ll !01!() " 
p,.,íp,.III ree/elf.:âo (,.1 l?ellol'Oç'iio c/o f)oder. Em: R"I'I.ffiJ dI' 
lJoulrlna e ./uri,\pnuJénua, n" 3, /i! 1'. 1 C)C)(í . Helo Horizonte . 
TRE. p. II). 

21 . É simplesmente lamentável verificar que a pressa que 
contagia o trabalho mal feito de deliberação svbre esta matéria de"e-se 
tão-somente a estimular os sonhos eróticos do atual Ministro. das 
Comunicações .e a propiciar a reelegibilidade do Principe . O mesmo que 
dizia achar que em quatro anos "dá pra fazer muita coisa", que no seu caso 
"quatro anos está bom demais". que a reeleição seria "sacrificio muito 
l,'Tande",. e que gostaria de "ouvir o povo" sobre esse tema, mas que. 
depois, instruiu sua base governista a votar contra qualquer consulta 
popular a respeito da reeleição, "aceitou" continuar o que está tàzendo, e 
afirmou '"não ter constrangimento de publicar no Diário (Nicial a 
demissão daqueles que estiverem CI)ntra o meu governo" e que, no dia da 
votação da matéria em 10 turno n Câmara dos Deputados, levantando 
uma taça de vinho para ')7 'mpre' . ias públicos e privados, proclamou, 
com todo o simbolismo e ironia que a ocasião proporcionava: "um hrinde 
para que tenhamos mUita sorte hOJe ". 

72 . Cumpre-nos consignar que. em documento-guia da 
Contcrência Nacional dos Bispos do Brasil -- CNBB, di scutido na última 
sexta-feira, 'durante a 35" Assembléia Geral da entidade, a direção da 
entidade acusa o governo de Fernando Henrique de "corrupção" no 
orocesso de votação da emenda da reeleição. "Há lima verdadeira compra 
de votos de parlamentares, através de oferta de empregos, de favores, de 
obras públicas, de isenções fiscais , anistias de dívida e socorro a 
instituições financeiras . Trata-se de uma prática evidente de corrupção 
ativa por parte do governo, qlle oferece bens em troca de votos", afirma 
trecho do documento. 

23 . Causa-nos espécie saber que um presidente da República 
que compele o Congresso Nacional a votar com a rapidez máxima esta 
matéria porque " 0 Brasil não pode ficar parado nas mesmas coisas: vai, 
nào vai , vai, não vai: 011 vai ou não vai, mas logo" é o mesmo que, quando 
se discutia a duração do mandato do Presidente José Samey, na 
Constituinte. declara\'a, em oposição a divl!rsas manobras de "d.:slaçatez . 
dos same\'Zistas: 
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" ( ) !',,!úc /(} do !'!ana!lo (,Slú ohc('c"do !'or III/I lado apregoa 

C/",' eI \'II IÍ/,/a dos c inco III/OS "I/ei garantida, /'nr Oll/ro, 

//IIJhtlca C' la:: " /C' rrorls//I o //I o relI ad\'c: r so " co/llru os 

el'tall 'OOI1l.l' la.l' , Sc: li.\' gOI'C' rm,\ /U' ("/c/o seguro l c/(/ \'II IÍ /'W, 

COI/UI c " ::('111 , flor (1/lC' a (ln' I'SCI l' o //I ('do dC' (/I/C: m/o ' e I'o le 

(" /11 ,'C'lIllI/le / II (/lIru\ '(/o c/o II/(///( / rl /o ' (hJ/ha ele.\ I'm!!o, 
')6 ,05 88) 

E que , não obstante a antinomia entre a pretendiua 
inexigência de desincompatibiliz~ção para os candidatos á reeleição e sua 
pennanência para os que forem candidatos "a outros cargos", conclamava, 
ele mesmo, a que "se limpas e a Constituição de tudo que é privi légio 
indevido ou despropós ito const itucional"') (/d,' III , Ihlc/elll) , 

') .t , Cau a-nos imlignação recordar que, logo após ter sido eleito, 
esse mesmo presidente deslocou-se para Diamantina, Minas Gerais, terra 
natal de Juscelino Kubit"chek, para homenageá-lo e nele louvar-se como 
paradigma, e quecendo-se d' que o grande estadista mineiro, defendendo 
o rodízio corno princípio, rejeitara todas as tentativas de sua própria 
reeleição, enquanto na Presidência da República, por compreender o dano 
que isso importaria para nosso regime democrático , 

''; Com a tranqüilidaue ue quem \ iu a cot!rência de seu partido 
na revisão l:onstituclonal , optando pelo "não à reeleição" , quando 
pesquisas de 'opinião púbhca indicavam a vi tória de seu candidato ao 
oleito pre Idencial, e por todo o exposto, se não acolhida nossa preliminar, 
votamo , 11 0 mérito, contrariamente a presente proposta por 
inconstitucional , inoportuna e imoral. 

Sala das Reuniões, /ç de abril de 1997 
, • 

Ar§" ") 
Senador JOSÉ EDUA RDO OUTRA 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 
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TtruLoI 
Dos PmNdPlos FuNDAMENTAIS 

Art. II A República Federativa do Brasil, formada pela I)niao iDdissolúvel 
doi Estados e Municipios e do Distrito Federal, constUui-sc em Estado demo­
crilm de diIeito e tem como fimdamentos: 

I - a sobcxania; 
II - a cidadania; 
m - a dignidade da pessoa bumana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo politico. 
Pardgrafo ÚIIico. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 

de representantes eleitos ou diretamcnte, nos termos desta Constituição. 

CAPInrLoIV 

Dos DlREnos POLITICOS 

Art. 14. A soberania popu1ar será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto 
~ e ~eto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, lDC'iIiante: 

I - plebiscito; 
II - referendo; 

m - iniciativa popular. 

§ 111 O alistamento eleitoral e o voto do: , 
I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos; 
II - facultativos para: 
a) os analfabetos; 
b) os maiores de setenta anos; 
c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 
§ 211 Nao podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o 

palodo do serviço militar obrigatório, os consCritos. 
§ 311 sao condições de elegibilidade, na forma da lei: 
I - a nacionalidade brasileira; 
II - o pleno exercicio dos direitos pólfticos; 
m - o alistamento eleitoral; 
IV - o domicilio eleitoral na cirC\UlSCrição; 
V - a filiação partidária; 

VI - a idade minima de: 
. 

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e 
Senador; 

b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Dis­
trito Federal; 

c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Dis-
biIaI, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz !fe,paz: 

d) dezoito anos para ~reador. 

§ 411 sao inelegfveis os inalistáveis e os analfabetos. 
§ SII sao inelegiveis para os mesmos cargos, no período subseqUente, o 

Praidente da República; os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os 
Prefeitos e quem os houver sucedido ou substituído nos seis meses anteriores 
., pleito. 

§ 611 Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar 
_ respe. .. tivos mandatos até seis meses antes do pleito. 

§ 711 sao inelegiveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os 
pamltcs consangüineos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presi-

Abril de 1997 

• 



Abril de 1997 

• 

• 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

dente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Fede­
ral, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores 
ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição. 

§ gg O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições: 

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade; 

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autorida-
de superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para 
a inatividade. 

§ 9° Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os 
prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a mora­
lidade para o exercicio do mandato, considerada a vida pregressa do candida­
to, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder 
econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na adminis­
tração direta ou indireta. 

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoril 
no prazo de quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas 
de abuso do poder econômíco, corrupção ou fraude. 

§ 11: A ação de impugnação de mandato tramitará em. segredo de justi­
ça, respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé: 

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua 
publicação, nao se aplit'ando à eleição que ocorra até um ano da data de sua . .. . . 
V1gencta. 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem·se pelas Constituíções e leis que 
adotarem, observados os princípios desta Constituição. 

§ 1 ° sao' reservadas aos Estados as competências que nao lhes sejam 
vedadas por esta Constituição . 

• § 2 flCabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessdo, 
os serviços locais de gás canalizado, na f orma da lei, vedada a ediçíJo de 
medida provisória para a sua regulamentação. 

§ 3° Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiõcs, constituídas por agru­
pamentos de Municípi(Y.; limítrofes, para integrar a organização, o planeja:-
mento e a execução de funções públicas de interesse comum. -

Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de Estado, para man­
dato de quatro anos, realinr-se-á noventa dias antes do término do mandato' 
de seus antecessores, e a posse ocorrerá no dia 1 g de janeiro do ano subseqQen­
te, observado, quanto ao mais, o disposto no art. 77. 

Parágrafo único. Perderá o mandato o Governador que assumir outro 
cargo ou função na administraçao pública direta ou indireta, res:salvacia a p0s­
se em virtude de concurso público e observado o disposto no art. 38, I, IV e V. 

CAPtruLOIV 

Dos M UNICÍPIOS • 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, oom 
o intersúcio mini mo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da 
Câmara Municipal.. que a promulgará, atendidos os princfpios estabelecidos 
nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes pteceitos: 

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos ~res, para mandato 
de quatro anos, mcxliante pleito direto e simultâneo realizado em todo o Pais; 

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito até noventa dias antes do 
término do mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77 no 
caso de Municípios com mais de duzentos mil eleitores; 

m - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 111 de janeiro do ano 
subseqüente ao da eleição; 

IV - número de 'kreadores proporcional à populaçao do Município, 
observados os seguintes limites: 
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a) mini mo de nove e máximo de vinte e um nos Municípios de até um 
milMo de habitantes; 

b) mlnimo de trinta e três e máximo de quarenta e um nos Municípios 
de mais de um milMo e menos de cinco milhões de habitantes; 

c) mlnimo de quarenta e dois e máximo de cinqüenta e cinco nos Muni­
cípios de mais de cinco milhões de habitantes; 

V - remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos \\lreadores fixada 
pela Câmara Municipal em cada legislatura, para a subseqüente, observado o 
que dispõem os arts. 37, XI, ISO, n, 153, m, e 153, § 2R, I; 

VI - a remuneração dos \\lreadores corresponderá a, no máximo, se-
tenta e cinco por cento daquela estabelecida, em espécie, para os Deputados 
Estaduais, ressalvado o que dispõe o art. 37, XI; 

VII - o total da despesa com a remuneração dos \\lreadores não poderá 
ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município; 

VIII - inviolabilidade dos \\lreadores por suas opiniões, palavras e vo-
tos no exercício do mandato e na circunscrição do Município; 

IX - proibições e incompatibilidades, no exercfcio da vereança, simihi-
res, n9 que couber, ao disposto nesta Constituição para os membros do Con-
gresso Nacional e na Constituição do respec.tivo Estado para os membros da 
Assembléia Legislativa; 

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; 
XI - organiVlção das fjnJÇ(lcs legislativas e fic:caliVldoras da Câmara 

Municipal; 

XII - cooperação das associaçOes representativas no planejamento 
municipal; 

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse especifico do 
Municlpio, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo menos, 
cinco por cento do eleitorado; 

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, parágrafo , . 
uruco. 
Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
n - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber: 
m - instituir e auecadar os tributos de sua competência, bem como 

aplicar suas rendas, sem prejlllw da obrigatoriedade de prestar contas e publi-
car balancetes nos praws fixados em lei; 

IV - criar, organiVlr e suprimir Distritos, observada a legislação estadual; 
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessllo ou 

permissão, os serviços públicos de interesse local, incluldo o de transporte 
coletivo, que tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Esta-
do, programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental; 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 
mediaIite planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do 
solowbano; 

IX - promover a proteção do pâtrimônio histórico-culturallocal, obser­
vada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. 

Art. 32. O Distrito Federai, Vedada sua divisáo em Municípi~ reger-~á por 
lei orgânica, votada em dois turnos com intetsticio mini mo de . dez dias, e 
aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, que a promulgaiá, atendidos 
os principios estabelecidos nesta Constituição. 

§ IR Ao Distrito Federal são atribuldas as coIi1petências legislativas 
reservadas aos Estados e Municípios . . 

. § 2R A eleição do Governador e do Vice-Governador, observadas as 
regras do art. 77, e dos Deputados Distritais coincidirá com a dos Governado­
res e Deputados Estaduais, para mandato de igual duração; 

Abril de 1997 

• 

.. 

., 



Abril de 1997 

• 

.. 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

§ 311 Aos Deputados Distritais e à CJmara Legislativa aplica-se o dis­
posto no art. 27. 

§ 411 Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Distrito 
Federal, das policias civil e militar e do corpo de bombeiros militar. 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacio­
nais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional; 

n - autorizar o Presidente da República a declarai guerra, a celebrar a 
paz, a permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou 
nele pennanpYIm temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei com­
plementaF; . 

-m ';.c lIotorizar o' Presidente e' o Vice~Presidente da ·Repúbliça.-a-se-au­
sentarem do Pais, quando a ausência exceder a quinze dias; 

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o 
estado de sitio, ou suspender qualquer lima dessas medidas; 

V - sustar os 31M n~rmativos do poder. Executiyo que exorbitem d,9 
poder regll13mem3r ou dos limites de delepsao legJslatiVã; = 

= • 
VI - mudar temporariamente sua sede; 

VI! - fixar idêntica remuneração para os Deputados Federais e os Se­
nadores, em cada legislatura, para a subseqOente, observado o que di~ 01 
arts. ISO, n, lS3, m, e lS3, § 2", I; 

vm - fixar para cada excrcicio fiMnceiro a lemuneraçlo do Presick;n­
te e do Vice-Presidente da República e dos Ministros de Estado, observado o 
que dispõem os arts. ISO, n, lS3, Ill, e IS3, § 2", I; 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da Repúbli­
ca e apreciar os relatórios sobre a execução doS planos de governo; 

X - fiscalinr e controlar, diretamente, ou por qualquer de snas Casas, 
os atos do Poder Executivo, incluídos os da adrninistraç40 indireta: 

Xl - zelar pela preservação de sua competência I-gislativa em face da 
atribuição normativa dos outros Poderes; 

xn - apreciar os atos de coru:essllo e renovação de concesslo de emis­
soras de rádio e televisão; 

xm - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da {jnilo; 
XlV - aprovar iniciativas do Poder ExecUtivo referentes a atividades 

nucleares; 

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 
• - . 

XVI - autorizar, em tenas indigenas, a exploraçlo e o aproveitamento 
de recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais; 

XVII - aprovar, previamente, a alienação u concesstlo de tellas públi­
cas com área superior a dois mil e quinhentos hectares . 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada iMdiante proposta: . . 
1-de um terço, no mlnilno, dos membros da CJmara dos Deputados ou 

do Senado Federal; 
n - do Presidente da República; 
m - de mais da metade d8s ASsembJaas tegislitivas das unidades éIã 

F~;~ manifestandb-se, 'c8da -llma'dél .. "pela mioria relátiVa de ~ 
membros. 

. . ,, § 1" ~ C!?~ ~ po'dc'rA lei efÍlenda~ na vigência tIe interven­
~ fCdeTal, 4e CSWlõ ,~ &resa ou de esfudo d..: .luo, 

§ 2" 'Arproposta scridinllida e votad:l ;;111 cada Casa 'do. Congresso 
NacioDal, .eIn dois turnoS. conádcraMo-se:-) ".l '1 se obtiver, em ambos, 
tres quintOs dos votos 'dos >t ·m. me ': . ' 

§ 3" A'erneiKta à ~çIo será promulgada pelas Mesas da CADijlra 
dos Deputados e do SenadoPcderal, com o respectivo n~ de.ordem 

§ 4" NIó será objeto de delibcraçlo a propostla de elDenda tendente a 
abolir: 

I - a forma fedeiatiya de Eõtado; 
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II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 
m - á separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 

511 A matéria constante de ' . 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

~J' 

1'- avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execuçc10 dos programas de governo e dos orçamentos da União; . 

• • 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
efiçiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e enti­
d~es da 9dministração federal, bem como da aplicação de recursos públicos 
por entidades de direito privado; 

m - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e haveres da União; 

• • 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

§ 111 Os responsáveis pelo controle interno, ao' tomarem conhecimento 
de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de 
~ntas da União, sob pena de. responsabilidade solidária . 

• 
§ 211 Qualquer cidadão, partido politico, associação ou sindicato é pllite 

legitima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades pe­
rante o Tribunal de Contas da União. 

Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República realizar­
se-A, simultaneamente, noventa dias antes do término do mandato presidenci­
aLvigente. • • 

§ 111 A eleição do Presidente da República importará a do Vice-Presi­
dente com ele regi5tfcido. 

§ 211 Será considerado eleito Presidente o candidato que, registrado por 
partido politico, obtiver a maioria absoluta de votos, não computados os em bran­
co e os nulos. 

§ 311 Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira vota­
ção, far-se-á nova eleição em até vinte dias após a proclamação do resultado, 
concorrendo os dois candidatos mais votados e considerando-se eleito aquele 
que obtiver a maioria dos votos válidos. 

§ 411 Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, desistência ou 
impOOimento legal de candidato, convocar-se-á, dentre os remanescentes, o de 
maior votação. 

§ 511 Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, remanescer, em segundo 
lugar, mais de um candidato com a mesma votação, qualificar-se-á o mais 
idoso . 

Art. 79. Substituirá o Presidente, no caso de impedimento. e suceder-lhe-A, no 
de vaga, o Vice-Presidente. 

Parágrafo único. O Vice-Presidente da República, além de outras atri­
buições que lhe forem conferidas por lei complementar, auxiliará o Presidente, 
sempre que por ele convocado para missões especiais. 

. ) Art. 82. O mandato do Presidente da República é de quatro anos, vedada a 
reeleição para o período subseqUente, e terá inicio em)lI de janeiro do ano 
seguinte ao da sua eleição. 

, 

.. 
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EMENDA CON81TI'UCIONAL ~ 4, DI. 1993 

Dá nova redaçlJo Q() art. J 6 da Cctutilldf(lp 
Federal. 

As Mesas da CAmara dos Deputados e do Senado Federal, DOI ...,. 
do § 31 do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte enJeIl1a • 
texto constitucional: 
Artigo único. O art. 16 da Constitniçlo Federal passa a vigorar COID a .... 
rc.1açIo: 

.. Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vi ... 
na data de sua publicaçAo, nao se aplicando à eleiçlo que OCOiD 
a~ um ano da data de sua vigência." 

Bras/lia, 14 de setembro de 1993. 

. . A MEsA DA CÁMARA oos Dmvr~: Deputado lnoclnclo O/lwlra, PI", 
sidente - Deputado Wilson Campos, II Secretário - Deputado Cardoso Alva, 
21 Secretário - Deputado B. Sá, 41 Secretário. 

A MEsA DO SBNADO FEDERAL: Senador Humberto Lucena, Prc~ "T 

Senador Chagas Rodrigues, II Vice-Presidente - Senador Levy Dias, 21 Vb:r 
Presidente - Senador Júlio Campos, II Secretário - Senador NaborJúnlOl',l' 
Secretário. 
DO 15-9-93 

Art.16: 

RwAÇÃO ORIGINAL 

.. Art. 16. A .Iei que alterar o processo eleitoral só ellt1'lri e.,. 
vigor um ano após sua promulgaçao." 

DOCUMENTOSANEXADOSPELASECRET~-GERAL 
DA MESA,NOS TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO , 
UNICO, DO REGIMENTO INTERNO 

EMENDA N° 1 

Acrescente-se, à Proposta de Emenda à Constituição n° 04, de 
1997, o sel:,'llinte artigo, renumerando-se o atual art . 2°: 

"Art. 2" Noventa dias após a promulgação desta 
Emenda Constitucional. o eleitorado decidirá, através de , 
referendo. pela aceitação ou não do dispositivo da reeleiçio 
estabelecido no parágrafo 5° do art. 14. 

§1° Será assegurada gratuidade na livre divulgação 
do disposto no capul, através dos meios de comunicaçi~ d", 
massa cessionários de serviços públicos. 

§ 2" O Tribunal Superior Eleitoral. promulgada esta 
Emenda Constitucional. expedirá as normas regulam~ .. ta­
doras deste artigo . . 
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-JUSTIFICAÇAO 

A história constitucional brasileira tem mostrado, inequivoca­
mente, sua rejeição à tese da reeleição para os cargos do Executivo, em to­
dos os seus níveis. As Constituições de 1891, 1934, 1946, 1967 e 1988, 
expressam, claramente, os critérios de inelegibilidade para os cargos do 

. Executivo. Igualmente, por ocasià~ da Revisão Constitucional de 1993, foi 
' levantada a hipótese da reeleição. Novamente, esta foi derrotada, inclusive 
com os votos contrários de muitos que hoje advogam a tese. 

t 

Por um raciocínio imediato, mas não simplista, conclui-se que, 
sobre o tema, há reservas. Os freqüentes questionamentos levantados sobre 
malversação de recursos públicos, do empenho circunstancial de governan­
tes, às vésperas de um pleito, para mostrar um ativismo muitas vezes irreal e 
• 
atípico; o uso desregrado e obscuro da divulgação de atas normais do exer-
cício da governança que pode ser confundida com a oropaganda eleitoral, 
tudo isso justifica e sustenta a ressalva do povo e a conseqüente proibição 
constitucional do instituto da reeleição . 

Ora, novamente o Congresso se debmça sobre o polêmico 
tema. A Proposta de Emenda à Constituição nO 04, de 1997, aprovada na 
Câmara dos Deputados e, agora, sob o exame do Senado reconduz à discus­
são da reeleição em todos os seus níveis, do Presidente da República ao 
Prefeito Municipal, inclusive seus substitutos ou sucessores, prescindindo de 
prazo de desincompatibilização do cargo ocupado e, também, por entendi-
mento, a reeleição por utna única e subseqüente vez. '. 

.. • • I • 

. , 

A Constituição de 1988 consagra, em nossa democracia, o po­
der legiferante indireto. Entretanto, ela ressalva instmmentos diretos .como 
o plebiscito e o referendo, como expressões da soberania popular. O en­
tendimento do legislador constituinte de resguardar ao povo um poder deri-

• 

vado motivou-se por considerar que podem existir questões que são inex-
purgáveis do crivo e do julgamento mais imediatos dos cidadãos, ou seja, 
existem temas que lhes dizem respeito diretamente. Logo, é justitificável, 
legal e constitucionalmente. que a sociedade possa decidir sobre esses te-, . 

mas. 
Pelo exposto, apresentamos aos nossos ilustres pares ,a nossa 

Emenda à PEC nO 04/97, no sentido de atribuir ao POVQ brasileiro a oportu­
nidade e a capacidade de ratificar ou não a vontade dos seus representantes 
no Congresso Nacional. É sempre conveniente relembrar a legitimid'ade do 
instituto do referendo. A Constituição de 1988 dispõe: 

• 

• 

"Art. 14. A soberania popular será exercida pelo su­
frágio universal e pelo' voto direto e secreto, com valor igual 
para todos, e, nos termos da lei, mediante: 
I - plebiscito; 
II - referendo; 
III - a iniciativa popular." 

Como primeiro si!,'llatário desta proposição, esclareço que mi­
nha posição prévia era que este assunto, por sua amplitude e penetração, 
deveria ter sido submetido, inicialmente, ao julgo popular, através de ple­
biscito. Contudo, por motivos de natureza processual legislativa, entendeu­
se que tal procedimento, por suas inerentes dificuldades operacionais e sua 
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concomitante apreciação legislativa, geraria uma espécie de auto-obstrução 
ao tema nos trabalhos do COnb'feSSO Nacional. De tal fornla, de maneira 
satisfatória, porém não plena, optei por, ao menos, manter a prerrogativa da 
apreciação popular pelo referendo, instmmento finalizador, cuja apreciação 
flui nas Casas Legislativas e, que de forma alb'llma cria impedimentos em 
seu curso no poder legiferante. 

Não obstante ser inusual, até o momento. trata-se de mecanis­
mo essencial à nossa democracia plena. O cidadão e o COnb'feSSO Nacional. 
decidindo sobre o que lhes afeta mais diretamente. Ademais. com o refe­
rendo. dirime-se, vez por todas, as dúvidas quanto ao respaldo à tese da ree­
leição no seio da sociedade. 

Sala das Comissões, 05 de março de 1997 

Se 

Assinatur :uL.L:..I..IJ!Eelnda Aditiva à PEC n.o 04 de 1997 
ar para aceitação do dispositivo de Reeleição" 
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EMEl'jDA N° 2 

Introduzir a expressão " ... aos mesmos e ... " ao § 60 da Constituição 
Federal, modificando a redação do art. IOda Proposta de Emenda à Constituição 
em epígrafe: 

. " . - . 

" . 
, . , . 

I • , f, I 

"Art. 14 (omissis) 
................................................................................................ 

§ 6° Par(1 ,c.onçorrçr.em ,aps mesmo.s, e a 'ol!tros cargos, o 
Presidente da República, os Governadores de Estado e do. Dist"ito 
Federal e os Prefeitos devem' renunciar aos respectivos mandatos 
até seis meses antes do pleito. " , . . . , 

, . . ~. . • • 

. .. . . , JúSTtF(C~ÇÂÓ ,," . '.... . ' . ~ : : : 
O princípio de que o· déteiltor de mandato eletivo do Poder 

Executivo deve renunciar ao cargo para concorrer a outros cargos já faz parte de 
nossa historia c0nstitucional' há' fÍlUitó tempo. " , , . . , , . 

. • •. . • l . •• . • • • 
• • • ' II; . " t , , ' 1"11' . ' . I •• • , 0 ,. ' 

. .. A democracia caracte.nziHe, pr.itpofdialmente, pelo. estabilidade, das 
n'o~~. O p~~ípio da impesso~dll:de~ de .~~de importânci,a. para o .,Direito, 
eXige que as ~qdificações legaj~ pç9rralll ,S~I;Il qqe. os .seus, pyqeti,ciá,rio$ &ejl\D:l 
perfeitamente identificáveis como são os atuais Governadores e Prefeitos 
1:1~~ipais e, <? presidente d~ R~l?vbl~cac ' . . . , .. I I , . ' ". , 

, , 
• • - f . , . 

: : . : : Xaprov~ção da 'Prt :nb
' 91/95 : cOI~sptuiria tpn~ burla. a, .@~*9 

'p~cípio elemeQtar de Direjto, que n~o. penn.it,e . s~ja,Ill alterfl9as as regt'as.do,jogo 
:dU!'~té o seu' ~damento, o q~e po~~ria ~~~~' ,na socie,dad~ .~a p~r.mane~te . e 
total insegurança em relação ao embasalllento jurídico, q!ly, PO( sua própria 
natureza, deveria garantir a estabilidade das relações políticas . e sociais, 
resultando na tranqüilidade de todos os cidadãos quanto ao estado de direito que 
deve servir como alllparo e garantia do Estado para os .indivíduos e para o todo. . , , 

ConcJalllalllos, então; aos nobres colegas para acatar esta 
modificação à referida Proposta de Emenda à ConstiÍ\lÍção de modo que não nos 
afastemos das re~stri1has do pireito. . . , .' . ' 

Sala das Comissões em, 
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EMENDAN°3 

Acrescente-se o seguinte artigo à Proposta de Emenda à 
Constituição em epígrafe: 

• 

• 

"Art. 3° O disposto no art. l° desta Emenda niJo se aplica aos 
atuais detentores dos cargos de Presidente da República. 
Governadores de Estado e Prefeitos Municipais e a quem os houver 
substitui do no curso do mandato . .. 

JUSTIFICAÇÃO 

A introdução de tão grande modificação constitucional requer a 
observância da regra do jogo anteriormente estabelecido. 

Portanto, quando os eleitores escolheram os atuais mandatàrios do 
Poder Executivo, fizeram-no com o conhecimento de que os eleitos não poderiam 
submeter os seus nomes a uma recandidatura. 

Diante de tais fatos, toma-se indispensável que a decisão do 
Congresso Nacional de modificar a Constituição Federal para admitir a reeleição 
seja dividida com os verdadeiros atores do processo pOlítico, que são os eleitores, 
de modo a assegurar que, no futuro, não venha o Poder Legislativo ser acusado 
de ser o único responsável por eventuais problemas político-institucionais. 

Esperamos que esta 'mIenda venha a ser acatada, pois esta matéria 
relativa à reeleição representa uma grande modificação de nossas regras legais 
politico-eleitorais e de conseqüências imprevisíveis a médio e longo prazos, 
justificando-se, assim, a nossa preocupação em sugerir a realização de uma 
consulta popular, mediante o referendo, conforme prevê a Constituição Federal 
em seu art. 14, inciso II. 

Sala das Comissões em, 

. C,---..-
""n.'O CARL 

-

• 

• 
• 
• 

• 
• 

• 



• 

• 

• 
• 

• 

, 

• 
• 
• 

• 

07770 Quarta-feira 16 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EMENDAN°4 

Dê-se ao art. 2° da Proposta de Emenda à Constituição em epígrafe a 
seguinte redação: 

• 

"Art. 2° Esta emenda constitucional somente entrará 
em vigor se for confirmada em referendo a ser convocado pelo 
Presidente do Congresso Nacional dentro de trinta dias ap6s a sua 
aprovação, cabendo ao Tribunal Superior Eleitoral expedir as 
normas regulamentadoras deste artigo. " 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração do texto constitucional para admitir a reeleição dos 
cargos eJetivos do Executivo significa uma das mais profundas mudanças na 
concepção do processo político-eleitoral das Cartas constitucionais brasileiras 
desde o advento da República presidencialista, há mais de um século: -, 

Também os países latino-americanos de colonização ibérica, 
portanto, de origem histórico-cultural comum a nossa, têm resistido a permitir 
constitucionalmente a reeleição, em razão da fragilidade de nossas instituições 
políticas, incapazes de reagir às investidas dos caudilhos e a seus projetos 
populistas-paternalistas e ao autoritarismo militar que aparece como solução 
salvadora nos momentos de graves divisões políticas internas. 

Tanto o nosso legislador originário como o derivado sempre 
cuidaram de preservar nos nossos textos legais os pleitos eleitorais da influência 
do poder da autoridade, evitando, desse modo, que houvesse a desigualdade de 
competição entre os candidatos. 

Consideramos como um retrocesso no nosso processo político­
eleitoral permitir que o Presidente da República, os Governadores de Estado e os 
Prefeitos Municipais possam concorrer ao mesmo cargo sem se 
desincompatibilizarem. 

As condenáveis práticas que são denunciadas pela imprensa durante 
as campanhas eleitorais recentes, em que pese à rigida legislação a respeito, 
poderiam ser exacerbadíls em razão de não haver como controlar as atitudes de 
governantes que podem ser· perfeitamente confundidas e justificadas como atos 
administrativos de rotina. 

Por conseguinte, o uso sutil da máquina administrativa no período 
eleitoral tornar-se-á inevitável, mormente nos pequenos mwucípios e nos Estados 
menos desenvolvidos onde a oposição é débil e a imprensa é quase sempre 
dependente do Poder Público devido sua fragilidade eéonômica. 

Portanto, sugerimos esta modificação à PEC em epígrafe de modo a 
garantir uma competição eleitoral igualitária indo, assim, ao encontro da evolução 
de nossa legislação eleitoral que, a cada pleito, vem reforçando suas vedações ao 
uso indevido da máquina administrativa e reafirmando a observância dos magnos 
princípios que devem nortear a administração pública: da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade e da publicidade, insculpidos no art. 37 da Carta 
de 1988. 

Sala das Comissões em, 
' . .-- ~ -;> 

/' / /, , . \ ( , . .----- - ,/ . -" . 

Senador ANTÔNIO CARLOS V ALADARcQ/ 
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EMENDAN°5 

Acrescentem-se ao art . I ° da Proposta de Emenda à Constituição nO 4, 

de 1997, os incisos I e II ao § 5° do art. 14. assim como referência ao art . 79, com a 

redação seguinte : 

"Art . 14 .............................. ....................... ....................................... . 

c .. ·) 
§5° ..... ........ ..................... .... ..... ................................................ . 

I-O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito 

Federal e os Prefeitos devem licenciar-se do cargo que ocupam até sessenta dias antes 

da data das eleições. som'ente retornando ao mesmo após proclamados os resultados 

finais pela Justiça Eleitoral. 

•• 
11- A substituição do Chefe do Poder Executivo que se licenciar dar-se­

á da seguinte forma : 

a) o Presidente da República será substituído pelo Presidente do 

Supremo Tribunal Federal; 

b) os Governadores de Estado e do Distrito Federal seriio substituidos 

pelo Presidente do respectivo Tribunal de Justiça; 

c) os Prefeitos serão substituidos pelo Juiz mais antigo da Comarca. ou, 

onde não houver, por juiz designado pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 

( .... ) 

Art. 79. Substit irá o Presidente. em caso de impedimento, e suceder­

Ihe-á. no de vaga. o Vice-Presidente. ressalvado o disposto no § 5° do art. 14. " 

JUSTIFI CAÇÃO 

Minha reflexão sobre o tema da reeleição me levou a concluir pelo 

caráter democrático e pela pertinência politica e ética de se aprovar alteração na 

Constituição brasileira que torne possivel ao Presidente da República. assim como aos 

Governadores e Prefeitos. candidatar-se uma única vez à sua própria suce são. 

Tal como aprovada na Câmara dos Deputados. entretanto. a proposta 

elimina o instituto da desincompatibili zação. o que me parece de todo inconveniente. , ' 
dada a nossa história e a nossa presente cultura política. 

A emenda que ora apresento parte da premIssa de que se acatará a 

proposta de emenda à Constituição oriunda da Câmara dos Deputados, a ual assegura 
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aos ocupantes dos cargos de chefe do Poder Executivo a possibilidade de se 

candidatarem a um novo mandato, mas propõem ao mesmo tempo uma solução que 

busca impedir o uso da máquina administrativa nas campanhas eleitorais. 

Considero inócua a desincompatibilização, tal como existente no 

ordenamento jurídico em vigor, substituindo-se o Presidente, os governadores e os 

prefeitos por seus respectivos vices. Ora, no atual sistema brasileiro, sendo o vice 

eleito junto com o titular, pertencendo ao mesmo partido ou coligação, enfim, ao 

mesmo esquema político, não se garante, com a desincompatibilização, que a máquina 

administrativa do Estado seja · preservada, sem utilização espúria no decorrer do 

processo eleitoral. 

Esta garantia, acredito, pode ser alcançada com a substituição do Chefe 

do Poder Executivo pela maior autoridade do Poder Judiciário, em cada nível de 

Governo. Em princípio, os magistrados têm, até por dever constitucional, a postura de 

isenção que falta aos dirigentes políticos. Nesta crença lastreio proposição, que ora 

submetemos á apreciação de nossos pares. 

Sala de Sessões, em 
~.-. ===t== .... _ .. = .. ~.. .. . .. -............. -..... ___ o 

- -
.. - ----- --

C=:::~~L-~-~ ~ ~~... c.;. _ :-

N P'ERES --:> 

C:=._---- - .... 

EMENDA N°6 

No art. 1°., com referência ao art. 14 da Constituição, acresça-se § 6°., 

com a seguinte redação, modificativa da atual: 

§ 6°. Para concorrerem ao mesmo ou a outros cargos, o 

Presidente da República, os Governadores de Estado e 

do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos 

respectivos mandatos até seis meses antes do pleito. 

Justificação 

A Constituição não estabeleceu, expressamente, a desincompatibilização. 

para que o Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito 

Federal e os Prefeitos pudessem concorrer ao mesmo cargo, porque os declarou 

inelegíveis, na forma do ~ 5°. do art. 14. Se agora se quer alterar o 5°., para permitir a 

reeleição, é natural que se modifique, também, o § 6°., para instituir a 

desincompatibilização. 

Abril de 1997 
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Se o titular dos postos executivos enumerados , inclusive o presidente, 

está obrigado a renunciar para habilitar-se á eleição de "outro cargo", por maior razão 

há de ser compelido ao afastamento definitivo para a reconquista do mesmo lugar. O 

fundamento moral e político do resguardo da liberdade do voto e da igualdade entre 

os candidatos, que o força a deixar o cargo pretendendo "outro", cresce se seu 

propósito ii ser reconduzido ao mesmo posfo, de onde pode exercer influência visivel 

e preponderante no processo eleitora l, e em poslçao de manifesta superioridade 

quanto aos demais concorrentes . 

Lembre-se que a Cons,titu ição .estabelece, no art. 5°., que "todos são 

iguais perante a lei , sem distinção de ql!alquer natl,lreza", No caso de que se trata , 

será irrecusável a situação de preeminência do presidente-candidato se permanecer 

no cargo , diante dos outros candidatos , na desigualdade da planicie . 

Contrário á reeleição, a medida da desincompatibilização proposta ii o 

minimo que se pode estabelecer para assegurar a legitimidade do processo eleitoral 

e a igualdade no desdobramento de seus atos.' 

Não importa o que dispõe o § 9°. 'do mesmo art. 14. Ai se cuida de "outros 

casos de inelegibilidade", e, em conseqüência , da preservação da "normalidade e 

legitimidade das eleições ' 90ntra a influência do poder econõmico ou o abuso do 

exercício da função, cargo ou empreg;> na admi,nistraçi'io. 

Tratando-se de chefes do poder executivo, nas tres esferas da 

Federação, a desincompatibilização deve ser definida na Constitu ição, para não 

situá-los no mesmo plano dos titulares de funções, cargos ou empregos de índole 

meramente administrativa . 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania , em de março d 1997 

\. 

Senador JOSAPHAT MARINHO 

• 
• • • 

. ~ - .. . 

EMENDA N° 7 

• 

Inclua-se onde convier : 

An .. A reeleição dos Governadores e Vice-Governadores, assim como a 
dos Prefeitos e Vice-Prefeitos será submetida às respectivas Assembléias 
Legislativas e Câmaras Municipais 

§ 1°. As respectivas Constituições Esta,Puais e Leis Orgânicas serão 
emendadas observando-se as disposições pertinentes vigentes nesta data . 

... . , 
JUSTIFICAÇÃO 

O princípio federativo de autonomia política dos Estados e a 
liberdade de organizaçao técni o-administrativa e política dos Municípios, no que 
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diz respeito aos assWltos de seu peculiar interesse, recomendam que o princípio 
da reeleição, por uma única vez, para um mandato subseqüente ao atual, objeto 
desta PEC, se aprovado, seja incorporado ao direito constitucional legislado dos 
Estados e às Leis Orgânicas dos Municípios, se WlS e outros entenderem 
conveniente a sua aplicabilidade, desde logo. Trata-s'e de observar a autonomia 
dos entes federativos, nos que respeita à conveniência da adoção, agora, ou mais 
tarde, da reeleição para os ocupantes dos cargos no Executivo, em face do que 
prevêem os arts. 25 e 29 da Constituição, este último com a n:uação que lhe deu a 
Emenda Constitucional 1192. 

Não pretendemos, com esta proposta, eludir a vigência dos 
princípios da Constituição Federal que se aplicam, obrigatoriamente aos Estados 
e MWlicípios, no que diz respeito à sua organização institucional e política. 
Desejamos, tão somente, que a decisão do Congresso Nacional sobre a reeleição 
seja apreciada pelos órgãos legítimos da representação política dos Estados e 
Municípios, providência que. em meu entender. se ajusta, se coaduna e respeita a 
organização federativa que adotamos. É conveniente lembrar que, no regime da 
Constituição liberal de 1946, a duração dos mandatos dos Governadores, por 
exemplo, sempre foi matéria da competência estadual, razão por que, enquanto 
a1gWlS Estados adotaram o mandato de quatro anos, outros preferiram fazê-lo, 
lirnitando-o apenas a quatro. 

Na hipótese da aprovação de minha proposta, as Assembléias 
Legislativas e as Câmaras Municipais apenas se obrigarão a adotar o princípio da 
reeleição, repetindo-se, no âmbito de suas respectivas competências, os ritos e 
prazos hoje vigentes para que as respectivas Constituições e Leis Orgânicas 
sejam emendadas. Deixa-se em aberto, apenas, a possibilidade de fazê-lo em 
tempo oportuno para que a matéria seja também discutida e avaliada, em todos os 
Estados e Municípios, em face da enorme diveisidade brasileira e do interesse 
que o asSWltO desperta na opinião pública nacional. 

• 

Sala das sessões, em 

./. ,,;w .~ 
Senador Gun: ' PALMEIRA 

.J #-" .... 

EMENDAN°g 

Dê-se ao art. l° a seguinte redação: 

§ 5°. - O Presidente da República, os Governadores de Estados e do 
Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido ou substituído no 
curso dos mandatos, poderão ser reeleitQs para um único período 
subseqüente, vedada nova eleição para os 'mesmos cargos, em qualquer 
• , 
epoca. 

! 
I 

JUSTIFICAÇÃO 
\., \ 

A redação do § 5°. do art. 17, na fo~\ prevista na PEC ora em 
discussão no Senado, permite uma única reeleição para os atuais e futuros 

Abril de 1997 
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ocupantes dos cargos dos Executivos Federal, Estadual, do Distrito Federal e 
Municipal. Obviamente não proíbe que depois de oito anos consecutivos de 
mandato, os titulares, eventualmente reeleitos, possam: 

a) conconer a OutTOS mandatos eIetivos, desde que se 
desincompatibilizem nos teIIIlOS constitucionais ; 

, ' I d' O) vo lar a lSpüUU os mesmos cm-gos que ocupara..rn no" 
respectivos Poderes Executivos, decorrido o interstício de quatro anos, pois já 
não se trataria de uma reeleição para o período subseqiiente, mas de uma nova 
eleição, para a qual não há impedimento constitucional. 

O objetivo da presente emenda é exatamente evitar essa hipótese 
que poderia implicar numa quase perpetuação do poder, com intervalos regUlares 
de quatro anos. A nova redação proposta adota a fÓllIlula_ mexicana que impede 
que o Presidente da República, depois do exercício de um longo mandato, volte a 
ocupá-lo em qualquer época. 

• • • 

Parece-nos um preceito de inquestionável justiça, sobretudo 
considerando-se a realidade política brasileira, no que se refere aos municípios 
em que o poder eleitoral de manipulação política é conhecido, implicando em 
inequívocos riscos para o preceito democrático da rotatividade do poder. 

Sala das sessões, em t. r; ~ .~ ~ 1.-.f-

• 

• 

Senador .. 
/ , 

o , 
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O- SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) co Rezende faleceu ontem, aqui em Brasilia, V. E>é' 
- Informo à Casa que o parecer vai à publicação. De- . inclusive, como representante do Senado Federal, 
pois, será cumprido o interstício regimental e a matéria esteve visitando os familiares e o corpo do ex"'-Sena-
entrará imediatamente em Ordem do Dia, passando as dor. Considero de extrema importância prestarmos 
sessões a serem deliberativas enquanto estiver em uma homenagem ao homem público, que foi duas 
discussão a Proposta de Emenda à Constituição sobre vezes Deputado Estadual pelo Estado do Espírito 

. . 
reeleição, quando poderá receber emendas. Santo, duas vezes Senador da República e Gover-

O SR PRESIDENTE (Antonic? Carlos Magalhães) - nador do Estado do Espírito Santo. 
Foi encaminhado à publicação parecer da Comissão de O que me levou, como representante de Brasl-
Relações Exteriores e Defesa Nacional concluindo favo- lia, a fazer esse re,-!uerimento - que foi avalizado e 
ravelmente à aprovação do Requerimento nO 248, de endossado por outros lideres partidários e por outros 
1997, do Senador Abdias Nascimento, solicitando, nos Srs. Senadores - foi o fato de Eurico Rezende resi-
termos regimentais, vot~ ·de congratulações ao Govemo dir em Brasília há mais de 30 anos e ter sido o fun-
de Unidade e Reconciliação Nacional de Angola. dador da Universidade do Distrito Federal, tendo 

A matéria figurará na Ordem do Dia da sessão prestado relevantes serviços à sociedade e à comu-
deliberativa ordinária de amanhã, nos termos do art. nidade de Brasllia. 
222, § 2°, do Regimento Interno. Por tudo isso, entendo que é de inteira justiça a 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) homenagem que possamos fazer à famllia enlutada. 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Secretário em exerclcio, Senador Carlos Patroclnio. O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 

É 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

lido o seguinte: O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

REQUERIMENTO N° 264, DE 1997 - Concedo a palavra ao Senador Elcio Alvares, para 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 218 do Regi­

mento Interno, e de acordo com as tradições da 
Casa, as seguintes homengens pelo falecimento do 
ex-Senador Eurico Vieira de Rezende; 

a) inserção em alta de um voto de profundo pesar, 
b) apresentação de condolências à famllia e ao 

Estado de Espírito Santo e a Universidade do Distri­
to Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra, para encaminhar a votação, ao 
nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S,-ss e Srs. Senadores, como autor do 
requerimento, gostaria de comunicar que o Dr. Euri-

encaminhar a votação. 
O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Para encami­

nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, S,-ss e Srs. Senadores, tivemos ontem a noticia 
do falecimento do ex-Govemador, ex-Senador Eurico 
Rezende, que durante muito tempo foi figura ativa e 
participante da vida politica do nosso Estado. 

Hoje de manhã, Sr. Presidente, compareci a 
AEUDF, em companhia da minha mulher, para levar 
aos familiares de Eurico Rezende as minhas condo­
lências e a minha solidariedade. 

A política, às vezes, tem caminhos que são In­
vios, difíceis. Quando comecei nos meus primeiros 
passos, eu e Eurico Rezende tínhamos amizade 
quase fraterna. Tive a honra de cumprir o meu pri­
meiro mandato de Deputado Federal, em 1970, ao 
lado de Eurico, sempre um grande companheiro, um 
grande amigo; assim quis o destino. Conheci a inti­
midade e o mecanismo desta Casa pelas mãos e 
pela lição de Eurico Rezende, a quem tive como su­
cessor quando fui Governador do Estado do Espírito 
Santo, no período de 1975 a 1979. ---..:. ..... 

A politica, às vezes, é incompreensível, e, para: ', . 
doxalmente, uma amizade que, ao longo do tempo, foi 
cada vez mais cultivada, com provas de consideração, 
de amizade, de solidariedade, de repente, percebo que 
a política me oferecia um caminho que não era aquele 
que eu almejava, eu e Eurico Rezende seguimos, a 
partir de então, no momento em que ele assumiu a go­
vernadoria, caminhos diferentes. 

Uma das maiores emoções, Sr. Presidente, 
eminentes colegas, que vivi na minha vida pública 

• 

• 
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foi na Convençao do meu Partido, quatro anos após pixaba, como representante do Estado do Esprrito 
ter deixado o poder no Espírito Santo. Fui disputar Santo, quando Eurico Rezende alteou muitas vezes 
uma Convenção, eu não era o candidato de Eurico a grandeza dos debates parlamentares. Eurico hon-
Rezende, o candidato era outro, o saudoso médico rou o Senado da República também e foi, inegavel-
Carlito Von Schilgen, e perdi por quatro votos, dei- mente, um dos grandes Senadores que o Estado o 
xando de disputar a governadoria do meu Estado, Espírito Santo teve. 
após um perrodo em que estava na planície lutando Sr. Presidente, neste instante em que falo com 
na advocacia. o coração, com toda emoção, uma incompreensão 

Da mesma maneira que o destino construiu do destino e da vida política me faz prestar este de-
esse caminho, que não era o caminho que eu que- poimento, dizendo, do fundo dalma, que desejo aos 

• 
ria, foi talvez aquele momento histórico da minha familiares de Eurico Rezende, à Da Maria, a seus fi-
vida , tão marcante, que determinou a ascensão do lhos, a seus irmãos, este gesto de solidariedade e 
Senador Gerson Camata à governadoria do Estado. compreensão. Tenho grandeza e autoridade para 
Os meus eleitores, os meus amigos, os meus com- proclamar que, no desempenho das missões políti-
panheiros saíram do Palácio Domingos Martins já cas que lhe foram confiadas, através do voto, Eurico 
gritando o nome de Gerson Camata. A partir dali, eu Rezende foi um homem que engrandeceu, em todos 
e Gerson, que nunca fomos amigos e companheiros os momentos da sua vida, a história política do Esta-
antes desse episódio, quase que em uma ligação in- do do Espírito Santo. 
teiramente abstrata, porque não tinha fato concreto, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
tivemos um ponto de contato, e confesso, sincera- - Em votação o requerimento. 
mente, me abstive totalmente do processo eleitoral, O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presi-
e Gerson Camata foi consagrado Governador do Es- dente, peço a palav a para encaminhar. 
prrito Santo, com uma das maiores votações. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) -

O tempo passou. Fiquei longe de Eurico; Euri- Concedo a palavra ao Senador José Ignácio Ferreira. 
co ficou longe de mim. Minha mulher, Irene, e a mu- O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. 
Iher de Eurico, Maria, mantiveram a mesma all1iza- Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
de, o que ta!vez sirva de exemplo para todos nós po- sidente, eu também gostaria de me manifestar nesta 
líticos. A polrtica nos coloca em campos opostos, oportunidade. Chocou-me muito a morte, apesar de 
mas não é dado a nós, políticos, o direito de exigir já ser esperada a qualquer momento, ontem às 18 
dos familiares que não continuem os mesmos laços horas, do Dr. Eurico Vieira de Rezende, figura extre-
intensos de amizade. mamente respeitada, cujos exemplos vão ficar para 

Isso, par certo, me absolve no dia de hoje. Tive a todos nós, no Espírito Santo e no Brasil. 
grandeza de respeitar Eurico Rezende na sua integrida- Eurico Rezende foi, ao longo de sua vida, profes-
de, na sua vontade de servJr o Esprrito Santo. Estou intei- sor, advogado, duas vezes Deputado Estadual, duas 
ramente à vontade nest~ momento. Se não fomos mais vezes Senador da República, Govemador do Espírito 
os companheiros de antigamente, se não fomos os com- Santo e fundador da Associação de Ensino Unificado 
panheiros de outrora, tenho certeza de que o pensamen- do Distrito Federal, talvez o seu maior ponto de orgu-
to do Senador José Ignácio, do Senador Gerson Camata lho. Isso porque um homem que deixa, na sua passa-
é o mesmo que quero extemar para toda a Casa: Eurico gem pela vida, uma obra como essa que está aí, à vis-
agiu, no exerclcio da função de Govemador, com a maior ta de todos, sem dúvida nenhuma, é- motivo de grande 
probidade passrvel e foi um homem público que amou o orgulho. Ele sempre falava disso. 
desempenho da sua função, com todo o carinho, com Conheci Eurico Rezende quando era Procura-
toda a devoção e com a vontade de acertar. dor-Geral da Prefeitura de Vitória e eu começava a 

• 

• 

Eurico foi um Governador que marcou um tem- dar os meus primeiros passos como advogado. En-
po, coincidentemente após os meus quatro anos de trei na política não no seu Partido - ele pertenceu à 
Governo e coincidentemente também logo após su- Unidade Democrática Nacional -, mas no Partido 
cedido pelo Senador Gerson Camata. Trabalhista Brasileiro; depois fui para o MDS e, 

A história, às vezes, através das pessoas, con- após, PMDB e ar os nossos caminhos se bifurcaram. 
ta um encadeamento de fatos, que, neste momento, Fui cassado e sempre tive dele - disse isso hoje ao 
avulta no registro da morte de Eurico Rezende. E jornal A Gazeta, do meu Estado - as maiores pro-
nestas tribunas do Senado, Sr. Presidente, iniciante vas de a feto , de consideração, de ternura quase. 
ainda do mandato parlamentar, eu vibrava como ca- Quantas vezes eu, fora da vida política, no ostracis-

( 
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mo, vim ao Senado Federal e era tratado por ele Dr. Eurico deixa na memória do povo capixaba 
com o maior carinho, com o maior respeito. a imagem de um homem respeitado por aqueles que 

Há pouco o vi no féretro, de ma os cruzadas, fizeram oposição a ele e amado por aqueles que lu-
como nunca poderia ver Eurico, pois era um homem taram e marcharam com ele durante esse meio sé-
de açao, de luta, combativo, afirmativo. Tenho a cu lo em que pontificou na vida politica do Esplrito 
consciência de que ele deixou certamente exemplos Santo. 
de determinaçao, de lealdade às causas pelas quais A sua famllia os sentimentos que nao sao só 
lutava, de ardor nas lutas em que se envolvia. da bancada capixaba aqui, mas, com certeza, de 

Sr. Presidente, na verdade, lamentamos pro­
fundamente. Minha famllia e eu certamente vamos 
levar algum tempo para assimilar esse golpe. E, 
nesta oportunidade, quero manifestar à famllia do 
Dr. Eurico Rezende, à Da Maria, uma senhora dis­
cretlssima e companheira de todas as suas lutas, 
aos seus filhos, aos seus irmaos, as suas noras e 
genros, enfim, a toda sua famllia, a minha conster­
naçao pessoal, a minha solidariedade, pedindo a 
Deus que os conforte nesta hora, consciente de que 
eles certamente terao, para conforto maior, a certe­
za de que o ex-Govemador, ex-Senador por duas 
vezes, ex-Deputado Estadual por duas vezes, advo­
gado de tantas lutas, o professor de tantos anos e 
que educou tantas gerações, criador da AEUDF, dei­
xou exemplos abundantes para que todos sigamos. 

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Com a palavra o Senador Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB-ES. Para 
encaminhar a votação. Sem revisao do orador.) - Sr. 
Presidente, srss e Srs. Senadores, os Senadores EI­
cio Alvares e José Ignácio já expressaram os senti­
mentos nao só dos politicos do Esplrito Santo, mas 
do povo do Esplrito Santo, diante da perda que foi a 
morte do Dr. Eurico Rezende. 

Na verdade, uma parte da história politica do Es­
plrito Santo se vai com ele. A história de um lutador 
entusiasta, de um defensor quase irremovlvel de suas 
idéias e pensamentos, mas que granjeou o respeito e 
admiraçao tanto dos seus amigos quanto daqueles 
que porfiaram com ele durante a sua carreira politica. 

Fui o sucessor dele no Govemo do Estado e o 
testemunho que podemos dar é da lisura com que 
ele conduziu o Governo do Estado do Esplrito San­
to, como, aliás, aconteceu em todas as funções pú­
blicas que ele exerceu em nlvel estadual ou nacio­
nal. Pontificou aqui neste Congresso, foi um grande 
Llder do Governo na época do Presidente Ernesto 
Geisel, quando travou com Paulo Brossard históri­
cos debates aqui dentro, cada um defendendo as 
suas posições e defendendo as suas idéias. 

toda uma geração de politicos do Esplrito Santo e 
do povo do Espírito Santo que conviveram com essa 
grande figura nacional, liderando a politica do nosso 
Estado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Com a palavra o Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, da legislatura iniciada em 1963, 
a que pertenceu Eurico Rezende, sou o único que 
hoje se encontra nesta Casa. Eu bem o conheci 
aqui. Era orador vibrante, trazia para a tribuna parla­
mentar os Impetos do advogado criminal. 

Divergimos muito, divergimos reiteradamente. 
Era ele um defensor, por assim dizer, incondicional 
dos atos do Governo militar e eu, em posiçao contrá­
ria, a contestá-lo e a mostrar o quanto parecia equI­
voco nas suas posições. Guardamos sempre, po­
rém, a cordialidade indispensável ao bom convlvio 
parlamentar. 

No momento em que ocorre o seu falecimento 
é evidente que a morte nao nos identifica, mas faz 
cessar aquelas divergências. Por isso mesmo, quero 
manifestar à sua famllia e aos ilustres repre­
sentantes do Estado do Esplrito Santo o justo senti­
mento de pesar. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Com a palavra o Senador José Sarney. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB-AP. Para enca­
minhar a votaçao. Sem revisao do orador.) - Sr. Pre­
sidente, depois de tantas manifestações neste ple­
nário lamentando a morte do Senador Eurico Rezen­
de, estou no dever de, também desta tribuna, ex­
pressar o meu pesar pelo seu desaparecimento. 

Foi com grande comoç~o que soube da sua 
morte, porque fui testemunha e, ao mesmo tempo, 
companheiro de Eurico Rezende, aqui neste plená­
rio, onde tantas vezes o ouvi, com brilhantismo, te­
nacidade, coragem, defender as suas posições. Era 
um homem que tinha, sem dúvida, um grande esplri-

• 
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to público e representava o Estado do Espírito San- logo no início desta cidade, ficou como marco defini-
to, sendo uma das maiores expressões políticas da tivo da sua presença e da sua passagem também no 
sua história. setor do ensino universitário. 

Venho, portanto, com grande comoção, como Advogado brilhante, muitas vezes aceitava 
disse, também lamentar esse desaparecimento e missões que pareciam ser impossíveis e delas se 
dizer que perde o Espírito Santo, perde o Brasil, desincumbia com extrema competência. 
sobretudo a vida parlamentar, um dos homens Como parlamentar, foi um Senador ativo, Líder 

• mais importantes da sua história, porque deve-se do Governo no Senado durante muitos anos. Teve 
ressaltar na personalidade de Eurico Rezende o uma passagem marcante como debatedor e como 
grande parlamentar e o grande debatedor que foi. grande Senador da República. 

• Todos sabemos como é diferente a atividade par- As minhas palavras, portanto, em nome do PFL, 
lamentar dos outros aspectos da vida política . Por- são de condolências pelo seu desaparecimento. 
que a vida parlamentar vive de instantes, do brilho O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
do discurso, de um aparte, dos fatos e dos mo- - Em votação o requerimento. 
mentos que geram as paixões e as emoções. E fo- Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-
ram esses momentos que tive a oportunidade de vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
testemunhar, neste plenário , na pessoa do Sena- Aprovado. 
dor Eurico Rezende, desaparecido, lamentado por Será cumprida a deliberação do Plenário. 

todos nós. A Mesa se associa ao pesar do povo do Es-
Muito obrigado a V. EX-. pirito Santo e do País pelo falecimento do ex-Se-
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi- nador Eurico Rezende, figura de destaque nos 

dente, peço a palavra para encaminhar. meios políticos e educacionais do País. O Sena-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) dor, em dois mandatos, de Deputado Estadual e 

- Com a palavra o Senador José Roberto Arruda. Governador do seu Estado, sempre atuou com o 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB- brilhantismo da sua inteligência e com uma cora-

DF. Para encaminhar a votação . Sem revisão do gem invulgar, trpica dos homens nascidos na terra 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, queria capixaba . 
me juntar a todos os Srs. Senadores que registra- Dai porque, na qualidade de Presidente e em 
ram aqui as homenagens ao Senador Eurico Re- nome da Mesa, me associo a esse pesar, que é 
zende. Eu gostaria apenas de registrar, até como também do povo de Brasilia, onde ele fundou e fez, 
ex-professor da UDF, universidade que ele criou com muito sucesso, uma universidade que presta 
no Distrito Federal , que o Senador e Professor Eu- serviços à mocidade desta terra. 
rico Rezende acreditou em Brasilia, fez aqui as O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
bases de um centro de ensino qualificado, em que Ihães) - Foi lido em sessão anterior o Requerimen-
milhares de jovens brasilienses estudaram nas to n° 253, de 1997, do Senador Pedro Simon, soli-

• 
suas faculdades, passaram por elas, tendo lá tam- citando, nos termos regimentais , ao Tribunal de 
bém uma formação humanistica, que é, ainda Contas da União, a realização de inspeção e audi-
hoje, característica básica da UDF. toria, de natureza contábil , financeira , orçamentá-

• Desejo registrar, em nome também do povo do ria , operacional e patrimonial na Caixa Econõmica 
Distrito Federal, as nossas condolências à familia do Federal, especificamente na Gerência de Adminis-
Senador Eurico Rezende. tração de loterias - GELOT, bem como na empre-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) sa estatal DATAMEC SOA. - Sistemas de Proces-
- Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão. samento de Dados. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para enca- Os avulsos encontram-se nas bancadas. 
minhar. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, Em votação o requerimento. 
Sr"s e Srs. Senadores, não posso deixar de juntar a Os Srs. Senadores que o aprovam queIram 
minha palavra de condolência à dos eminentes Se- permanecer sentados. (Pausa.) 
nadores que aqui lamentaram o desaparecimento do Aprovado. 
Senador Eurico Rezende. A Presidência tomará as providências necessá-

Ele foi , a um só tempo, um grande parlamentar rias para fazer cumprir a deliberação do Plenário. 
e também um notável advogado e educador. O em- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
preendimento que ele plantou em Brasilia, a UDF, - Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Be­
zerra, pela ordem. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, os 
Senadores da Bancada de Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul têm que participar, com os Governa­
dores dos respectivos Estados, de uma reunião que 
já está se realizando, no BNDES, sobre as minas de 
Urucum, em que será tomada uma decisão de fun­
damentai importância para os dois Estados. 

Portanto, nós queríamos contar com a boa 
vontade de V. Exa para inverter a pauta e colocar os 
dois últimos itens que são objeto de votação nomi­
nal, no início, para que possamos votar logo e não 
perdermos a reunião no BNDES, junto com os Go­
vernadores de nossos Estados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Nesse sentido, V. Exa encaminha requerimento à 
Mesa? 

O SR. CARLOS BEZERRA - Exatamente, Sr. 
Presidente. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 
1 ° Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocí-
nlo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 265, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento 

Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que as matérias constantes dos itens nOs 6 e 7 se­
jam submetidas ao Plenário em 1 ° e 2° lugares res­
pectivamente. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1997. - Se­
nador Carlos Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento do Senador Carlos Be­
zerra, com inversão da pauta. Os itens 6 e 7 passam 
a ser 1 e 2, respectivamente. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
Essas matérias, de acordo com o disposto no 

Regimento Intemo, 'devem ser apreciadas em sessõ-

es públicas. Entretanto, a votação será em escrutr­
nio secreto. 

Sendo assim, convido os Srs. Senadores que 
se encontram em outras dependências, fora do ple­
nário, para que compareçam ao plenário para a vo­
tação. 

Os Srs. Senadores já marcaram a sua presen­
ça no painel? Ele está sendo liberado para a vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 6: 

PARECER N° 111, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Parecer 
n° 111, de 1997, da Comissão de Assuntos 
Econômicos sobre a Mensagem nO 58, de 
1997 (nO 140/97, na origem), de 29 de janei­
ro do corrente, pela qual o Senhor Presiden­
te da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Paulo Dyrceu 
Pinheiro para exercer, em recondução, o 
cargo de Conselheiro do Conselho Adminis­
trativo de Defesa Econômica - CADE. 

Discussão do parecer, em turno único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os que aprovam o nome votarão "sim"; os que 

votam "não" não aceitam o nome indicado. 
Primeiro, pressiona-se o botão; depois, a se­

nha de cada Senador. 

(Procede-se à votação) 

VOT/~M OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhães - Antônio Carlos 
Valadares - Artur da Távola - Bello Parga - Benedi­
ta da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos 
Bezerra - Carlos Patrocínio - Casildo Maldaner -
Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy -
Élcio Álvares - Epitácio Cafeteira - Ernandes Amo­
rim - Esperidião Amin - F!aviano Melo - Francelino 
Pereira - Freitas neto - Geraldo Melo - Gerson Ca­
mata - Gilberto Miranda - Hugo Napoleão - Hum­
berto Lucena - iris Rezende - Jader Baralho - João 
Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josap­
hat Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Bianco - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José 
Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - José Sar­
ney - José Serra - Júnia Marise - Lauro Campos -
Levy Dias - Lucíàio Portella - Lúcio Alcântara - Lú­
dio Coelho - Marina Silva - Mauro Miranda - Nabor 
Júnior - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar 

• 

• 
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Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina As- Eu gostaria de registrar que foi assumido um 
sumpção - Roberto Requião - Roberto Jucá - Ro- compromisso de parte do Professor Gésner de Oli-
meu Tuma - Sebastiao Rocha - Sérgio Machado - veira, como Presidente do CADE, e dos dois novos 
Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck Or- Conselheiros, no sentido de que eles possam fazer 
nelas. uma avaliação do projeto de lei que está atualmente 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, -a-'mi- sendo debatido na Câmara dos Deputados, que de-
nha bancada está travada. Vou votar em outra. pois deverá vir ao Senado, relativamente às conces-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) sões para a denominada Banda B de telefonia celu-
- V. EX' pode votar em qualquer bancada, em qualquer lar, bem como de todo o projeto reíativo às conces-
lugar, contanto que aperte o botão e registre a se- sões das telecomunicações. 
nha. Por que razão, Sr. Presidente? Porque se tem 

Senador Romeu Tuma, primeiro, o voto; de- considerado a possibi lidade de grandes empresas 
pois, a senha. de telecomunicações assumirem o controle das Te-

Todos os Srs. Senadores já votaram? les, o controle, por exemplo, da Banda B. Digamos 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) que, por hipótese, uma empresa que detenhagran-

- Votaram SIM 60 Srs. Senadores 'e NÃO 01 . de poder na área das telecomunicações venha tam-
Houve 02 abstenções. bém a ter igual poder na área das Teles - isso pode-
Total: 63 votos. rá configurar uma situação de eventual abuso do po-
O nome do Sr. Paulo Dyrceu Pinheiro foi apro- der económico, e os Conselheiros do CADE ficaram 

vado, e será feita a comunicação ao Senhor Presi- de examinar essa proposição e se há caso eventual 
dente da República. de abuso de poder económico para encaminhar ao 

O SR. P~ESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Senado Federal, ao Congresso Nacional ; sugestões 
-Item 7: no sentido de prevenir esse problema antes mesmo 

PARECER N° 111 -A, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Parecer 
n° 111 -A, de 1997, da Comissão de Assun­
tos Económicos sobre a Mensagem n° 58, 
de 1997 (n° 140/97, na origem), de 29 de ja­
neiro do corrente, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Arthur Bar-
rionuevo Filho para exercer o cargo de 
Conselheiro do Conselho Administrativo de 
Defesa Económica - CADE. 

Em discussão o parecer, em turno único. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir a matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, 
para discutir. 

O SR. EDUARDQ -·SUPLlCY (BLOCO-SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, S~s e Srs. Senadores, eu gostaria de regis­
trar que, durante a argüição do Professor Arthur Bar­
rionuevo Filho e do Sr. Paulo Dyrceu Pinheiro para 
que fosse indicado o primeiro e reconduzido o se­
gundo como Conselheiros do CADE - estava pre­
sente também o atual Presidente do CADE, Gésner 
Oliveira -, foi também discutido um tema de grande 
relevância, qual seja, a legislação das telecomunica­
ções. 

de esta Casa votar importante questão. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Continua em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar, primeiro 

apertando o botão da bancada, depois colocando 
sua senha. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Abadias Nascimento - Antonio Carlos Maga­
lhães - Antônio Carlos Valadares - Artur da Tavola 
- Bello parga - Benedita da Silva - Beni Veras -
Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocí­
nio - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison 
Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Emilia 
Fernandes - Ernandes Amorim - Esperidão Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pe­
reira - Freitas Neto - Gerson Camata - Gilberto Mi­
randa - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iris 
Rezende - Jader Barbalho - João Rocha - Jonas 
Pinheiro - Josapha Marinho - José Agripino - José 
Alves - José Bianco - José Eduardo Outra - José 
Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto Arru­
da - José Sarney - José Serra - Júnia Marise -
Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias -
Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
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Marina Silva - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Oda- O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG. 
cir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
Simon - Ramez Tebet - Regina Assumpção - Re- - Sr. Presidente, encaminhei a V. Ex8 requerimento 
nan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião _ solicitando a designação de uma Comissão Tempo-
Romero Jucá - Romeu Tuma _ Sebastiao Rocha _ rária Externa de três Senadores para representar o 

S 
Senado no III Encontro Empresarial das Américas e 

ergio Machado - Valmir Campelo - Vilson KlenO- na III Reunião de Ministros de Comércio das Améri-
bing - Waldeck Ornelas. cas, eventos que serão realizados em Belo Horizon-

O SR PRESIDENTE (Antonio Oar1os Magalhães) te, de 13 a 17 de maio de 1997. 
- Senadora Benedita da Silva, aperte o botão, de- Logo depois, a ilustre Senadora Júnia Marise 
pois coloque a senha, em qualquer bancada. apresentou um outro requerimento solicitando uma 

Todos os Srs. Senadores já votaram? Comissão de quatro Senadores para o mesmo fim. 
Encerrada a votação... Os dois requerimentos foram apensados. Desta for-
O SR PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) ma, caberá a V. EXS, no momento próprio, a desig-

- Votaram SIM 65 Srs. Senadores; não houve voto nação desses representantes. 
em contrário. . Ao mesmo tempo, o Deputado Octávio Elfsio, na 

Câmara dos Deputados, apresentou requerimento se-
Houve 1 abstenção. melhante, baseando-se em nosso pleito. Contudo, soli-
Total: 66 votos. citava a designação de uma Comissão Extema de De-
O nome do Sr. Arthur Barrionuevo Filho foi putados para que aquela Casa fosse também repre-

aprovado e será comunicado ao Senhor Presidente sentada nesse encontro. Pelo que sei, essa Comissão 
da República. já foi designada e será constituida de quinze repre-

O SR PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) sentantes que, naturalmente, estão se preparando 
-Item 1: para cumprir o seu papel naquele fórum. . 

Sr. Presidente,' esse Encontro vem tendo a 
maior repercussão, porque é um fato histórico signi­
ficativo para o Brasil, para as Américas e para o 
mundo, mormente para Minas Gerais e Belo Hori­
zonte, nossa Capital, que vive hoje o seu centenário. 

REQUERIMENTO N° 217, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 217, de 1997, do Senador France­
lino Pereira, solicitando, nos termos regi­
mentais, a designação de uma Comissão 
Temporária Externa de três senhores Sena­
dores, para representar o Senado no III En­
contro Empresarial das Américas e na III 
Reunião de Ministros de Comércio das Amé­
ricas, eventos que serão realizados em Belo 
Horizonte, de 13 a 17 de maio de 1997. 

Em Votação o Requerimento nO 249, 
de 1997, lido em sessão anterior, da Sena­
dora Júnia .Marise, solicitando a tramitação 
conjunta dos Requerimentos nOs 217 e 241, 
de 1997, que versam o mesmo assunto. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Requerimentos nOs. 217 e 241, de 1997, 

passam a tramitar em conjunto. 
Em votação os requerimentos. 
O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Francelino 
Pereira. 

Nossa expectativa é a de que as duas Casas 
acompanhem atentamente o desempenho desse fó­
rum das Américas para que possam traduzir o pen­
samento do Poder Legislativo nessas reuniões. 
Acrescento, ainda, por não ser do conhecimento pú­
blico, que está sendo organizada uma repre­
sentação sindical para permitir a realização de um 
foro do setor sindical brasileiro, a fim de que os tra­
balhadores participem desse mesmo evento. Toda a 
Capital se mostra empenhada, inclusive com a parti­
cipação das entidades de classe representativas dos 
trabalhadores e dos empregadores. A imprensa 
acompanha esse acontecimento especial, que pode­
rá projetar intemacionalmente o Estado e a Capital, 
Belo Horizonte, mostrando nossa caracteristica mi­
neira para o resto do mundo. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra à Senadora Júnia Marise, auto­
ra de um requerimento semelhante. Os dois tramita­
rão em conjunto. 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco-MG. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, o Senador Francelino Pereira e eu tive­
mos a mesma iniciativa, tendo em vista a realização 
desse fórum de grande importância. Constatei, após 
a apresentação do meu requerimento, que o nobre 
Senador Francelino também havia formulado propo­
sição no mesmo sentido. Sendo assim, encaminhei 

• 
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imediatamente requerimento no sentido de que os O SR PRESIDENTE (Car1osPatrocinio) -Item 2: 
dois tramitassem em conjunto, pâra que a iniciativa REQUERIMENTO N0 225, DE 1997 
tivesse o mesmo resultado que ambos desejamos, 
que é exatamente o de o Senado Federal, como ins­
tituiçao, como Casa do Poder Legislativo, acompa­
nhar todos os debates e toda a realizaçao desse 
grande evento que será o Encontro das Américas. 

Como sabemos, esse Encontro reunirá repre­
sentaçOes intemacionais de todo o mundo. Será para 
o nosso Pais um encontro que marcará, sem dúvida 
nenhuma, um marco na agenda intemacional, princi­
palmente na questao dos debates de livre comércio, 
com a participaçao do empresariado de todo o mundo 
e representantes diplomáticos, assim como repre­
sentantes de governos de todos os paises. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, já houve 
dois Encontros como esse: um nos Estados Unidos e 
outro na ColOmbia, no ano passado. Este ano será 
realizado no Brasil. No próximo ano, o Encontro das 
Américas será na Costa Rica. Portanto, é da maior im­
portancia que o Senado Federal lá esteja. O Encontro 
se realiza em todos os palses com a participaçao de 
observadores, de representantes do Congresso, do 
Poder Legislativo de cada pais, principalmente do que 
está sediando o Encontro das Américas. 

Em nosso requerimento, Sr. Presidente, solici­
tamos a constituiçao de uma Comissao de quatro 
Senadores. O requerimento do nobre Senador Fran­
celina Pereira, parece-me, solicita a representaçao 
de três Senadores. 

Eu gostaria de indagar do nobre Senador Fran­
celina Pereira se poderiamos, até de acordo com a 
Presidência desta Casa, ampliar essa repre­
sentaçao, porque consideramos importante a partici­
paçao dos Senadores nos debates que lá vao ocor­
rer. Certamente a presença do Senado Federal, bem 
como a da Camara dos Deputados, será de grande 
importancia para o acompanhamento de todos os 
debates do Encontro das Américas. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhaes) 
- Em votaçao os requerimentos. 

Os Srs. Senadores que os aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovados. 
A Presidência designa o Senador Francelino Pe­

reira e as Senadoras Júnia Marise e Regina Assump­
çao para comporem a Comissao, ficando reservado 
um quarto lugar para o Presidente da Comissao de As­
suntos EconOmicos, o Senador José Serra. 

o Sr. Antonio Carlos Maga/Mes, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Carlos Patroclnio, 2<1 Se­
crettlrio. 

Votaçao, em turno único, do Requeri­
mento nO 225, de 1997, do Senador Wal­
deck Ornelas, solicitando, nos termos regi­
mentais, a tramitaçao conjunta dos Projetos 
de Lei da Camara nOs 197, de 1993, e 37, de 
1996, que versam sobre poluiçao das águas 
por lançamento de petróleo. 

Em votaçao o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetas de Lei da Camara nOs 197, de 

1993, e 37, de 1996, passam a tramitar em conjunto. 
As matérias vao ás ComissOes de Assuntos Sociais, 
de Serviços de Intra-Estrutura e de Constituiçao, 
Justiça e Cidadania. 

O Sr. Carlos Patrocfnio, 2<1 Secrettlrio, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Geraldo Melo, 1° Vice-Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Item 3: 

REQUERIMENTO N° 232, DE 1997 

Votaçao, em tumo único, do Requerimen­
to nO 232, de 1997, do Senador José Serra, so­
licitando, nos termos regimentais, que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n° 37, de 1997, de 
autoria do Senador Lauro Campos, que au­
menta o periado máximo de percepçao do se­
guro-desemprego, além da Comissao constan­
te do despacho inicial de distribuiçao, seja ouvi­
da, também, a de Assuntos EconOmicos. 

Em votaçao o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissao de Assuntos EconOmi-

cos, devendo, posteriormente, ser remetida à Comis­
sao de Assuntos Sociais para decisao terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 4: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 39, DE 1997 

Discussao, em turno único, do Projeto 
de Resoluçao nO 39, de 1997 (apresentado 
pela Comissao de Assuntos EconOmicos 
como conclusao de seu Parecer n° 94, de 
1997), que autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operaçao de crédito ex­
terno no valor de cinqüenta e um bilhões, 
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setecentos e cinqüenta milhões de ienes, vra do Senador Pedro Simon, hipoteca o seu apoio 
equivalentes a quatrocentos e cinqüenta mi- em relaçao a esse projeto. 
Ihões de dólares norte-americanos, destina- Na verdade, de sao Paulo até o Rio Grande do 
da ao financiamento do Projeto de Duplica- Sul, a duplicaçao da BR-101, a chamada rodovia da 
Çao da Rodovia sao Paulo-Curitiba-Florianó- morte, vem resgatar uma ansiedade de dezenas de 
polis. anos. De sao Paulo a Curitiba, a duplicaçao já está 

Ao projeto nao foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, inciso II, letra f , do Regimento In­
terno. 

Em discussao o projeto. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a 

palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Pedro Simon para discutir. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para discu­

tir. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, é claro 
que votaremos favoravelmente esse projeto. Sabe­
mos da importência da duplicaçao dessa estrada 
que liga sao Paulo a Curitiba e esta a Florianópolis, 
aliás, conhecida como a "estrada da morte". 

No entanto, há um compromisso do Presidente 
da República e do Ministério dos Transportes no 
sentido de que a duplicaçao dessa estrada nao ter­
minará em Florianópolis, mas se estenderá até a ci­
dade de Osório, no Rio Grande do Sul. 

A Bancada do Rio Grande do Sul vota favora­
velmente a esse projeto, na certeza de que é ape­
nas o inicio de uma obra importante e justa. Nao 
queremos começar por Osório, mas por sao Paulo. 
Já está sendo feito o trecho Curitiba-Florianópolis, 
mas deve ficar registrado esse compromisso. 

A Bancada do Rio Grande do Sul vota favora­
velmente a este projeto, na certeza de que a dupli­
caçao, a freeway, nao terminará em Florianópolis, 
mas virá daquela cidade até Osório, no Estado do 
Rio Grande do Sul. Com o compromisso que o Pre­
sidente da República e as autoridades do setor de 
transportes assumiram nesta matéria, nós, do Rio 
Grande do Sul votamos favorável ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conti­
nua em discussao. (Pausa.) 

Nao havendo mais quem peça a palavra, en­
cerro a discussao. 

Em votaçao. 
O Sr. Casildo Maldaner - Sr. Presidente, peço 

a palavra para encaminhar a votaçao. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem V. 

EX- a palavra. 
O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 

Para encaminhar a votaçao. Sem revisao do orador.) 
- Sr. Presidente, gostaria apenas de me congratular 
com a posiçao do Rio Grande do Sul que, pela pala-

sendo feita. De Curitiba à divisa com Santa Catarina 
praticamente está duplicada. E agora da divisa de 
Santa Catarina com o Paraná até Florianópolis, e, 
depois, a continuaçao, como disse o Senador Pedro 
Simon, de Florianópolis até Osório, para se ligar à 
freeway que já existe lá. É a grande redençao de 
toda essa regiao. 

Eram as considerações que gostaria de fazer 
neste momento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nao ha­
vendo mais quem queira encaminhar, vou colocar 
em votaçao. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, contra o voto do Senador Lauro 
Campos. 

A matéria vai à Comissao Diretora para a reda­
Çao final. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 5: 

PARECER N° 97, DE 1997 

Discussao, em turno único, do Parecer 
nO 97, de 1997, da Comissao de Comissao 
de Constituiçao, Justiça e Cidadania, con­
cluindo pelo indeferimento da solicitaçao 
constante da Mensagem nO 69, de 1987 (nO 
93/87, na origem), pela qual o Presidente da 
República submete à deliberaçao do Sena­
do Federal o pedido de ratificaçao de aliena­
Çao do imóvel "Fazenda Baia de Pedra", si­
tuado no Município de Cáceres, no Estado 
de Mato Grosso. 

Em discussao o parecer. (Pausa.) 
Nao havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussao. 
Em votaçao. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Mensagem nO 69, de 1987, vai ao Arquivo. 
Será feita a devida comunicaçao ao Senhor 

Presidente da República. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota­

da a matéria constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, redaçao final que, nos termos 

do art. 320 do Regimento Interno, se nao houver ob-

• 

• 
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jeção do Plenário, será lida pelo Sr. 1° 
ern exercício, Senador Carlos Patrocinio. 

Secretário financiamento do Projeto de Duplicação da Rodovia 
São Paulo-Curitiba-Florianópolis. 

t lida a seguinte: 

PARECER N° 128, D 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final o Projeto de Resolu­
ção nO 39, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nO 39, de 1997, que autori­
za a República Federativa do Brasil a contratar ope­
ração de crédito externo no valor de Y 
51 .750.000.000,00 (cinquenta e um bilhOes, sete­
centos e cinquenta milhões .de ienes), equivalente a 
US$ 450,000,000.00 (quatrocentos e cnquenta mi­
lhões de dólares norte-americanos), junto ao Export 
Import Bank. of Jape'l - JEXIM, destinada ao finacia­
mento do Projeto de Duplicação da Rodovia São 
Paulo-Curitiba - Florianópolis. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de abril de 
1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Júnia Marise, Relator - Geraldo Melo - Carlos Pa­
trocinio - Leonardo Cunha Lima. 

ANEXO AO PARECER N° 128, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N°, DE 1997 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor de Y 51.750.000.000,00 
(cinquenta e um bilhões, setecentos e 
cinquenta milhões de ienes), equivalen­
tes a US$ 450,000,000.00 (quatrocentos e 
cinquenta milhões de dólares norte-ame­
ricanos), junto ao Export Import Bank of 
Japan - JEXIM, destinada ao financia­
mento do Projeto de Duplicação da Rodo­
via São Paulo-Curitiba-Florianópolis. 

O Senador Federal resolve: 
Art. 1 ° t a República Federativa do Brasil, au­

torizada, nos termos da Resolução nO 96, de 1989, 
restabelecida pela Resolução n° 17, de 1992, ambas 
do Senado Federal, a contratar operação de crédito 
externo, no valor de Y 51 .750.000.000,00 (cinquenta 
e um bilhões, setecentos e cinquenta milhões de ie­
nes), equivalene a US$ 450,000,000.00 (quatrocen­
tos e cinquenta milhOes de dólares norte-america­
nos), junto ao Export Impor Bank of Japan - JEXIM. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope­
ração de crédito referida neste artigo destinam-se ao 

Art. 2° As condiçOes financeiras básicas da 
operação de crédito são as seguintes: 

a) mutuério: República Federativa do Brasil; 
b) mutuante: Export Import Bank of Japan -

JEXIM; 
C) valor. Y 51.750.000.000,00 (cinqüenta e um 

bilhOes, setecentos e cinqüenta milhões de ienes), 
equivalentes a US$450,OOO,OOO.00 tq\Jatrocentos e 
cinqüenta milhões de dólares norte-americanos); 

d) finalidade: financiar o Projeto de Depuplica­
ção da Rodovia São Paulo Curitiba-Florianópolis; 

e) juros: a maior taxa que prevalecer na data 
em que cada desembolso ocorrer, entre: (i) Japone­
se Long-Term Prime Lending Rate e (ii) Fiscallnves­
timent and Loans Program Rate, acrescido de 0,2% 
(zero virgula dois por cento); 

f) comissao de crédito: 0,25% a.a. (zero virgula 
vinte e cinco por cento ao ano) sobre a parcela não 
utilizada do financiamento, contados da Accrual 
Date; 

g) despesas gerais: as razoáveis, limitadas ao 
montante equivalente a US$15,OOO,OO (quinze mil 
dólares norte-americanos), conforme definido no cei­
ling amount; 

h) juros de mora: 1 % a.a. (um por cento ao 
ano) acima da taxa operacional; 

i) taxa de administraçao (IDB FEE): equivalen­
te a US$450,OOO.00 (quatrocentos mil dólares norte­
americanos) a titulo de reembolso de despesas in­
corridas pelo BID na preparação e acompanhamento 
do projeto; 

1) prazo total: vinte anos; 
I) carência: quatro anos; 
m) condiçOes de pagamento: 
- do principal: em trinta e duas parcelas se­

mestrais, consecutivas e iguais, vencendo-se a pri­
meira quatro anos após cada desembolso; 

- dos juros: semestralmente vencidos; 
- da "Commitment Charge": semestralmente 

vencida, sendo a primeira parcela após a emissão 
do Certificado de Autorização; 

- das:d8spesas gerais: após' a emissão do Certifi­
cado de Autorização, mediante comprovação, devendo 
ser pagas em reais, exceto aquelas incorridas no exte­
rior que só possam ser pagas em moeda estrangeira; 

- da "108 FEE: a primeira parcela de 
US$150,OOO.OO (cento e cinqOenta mil dólares norte­
americanos), apóS a emissão do Certificado de Autori­
zação; a segunda parcela de US$150,OOO.00 (cento e 
cinqOenta mil dólares norte-americanos), doze meses 
após a data do primeiro desembolso; e saldo vinte e 
quatro meses após a data do pri~iro desembolso. 

Parágrafo único. Nãopoderão ser ressarcidas 
despesas incorridas pelo credor relativas a viagens 
e diárias, serviços técnicos ou jurldicos ligados a 
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esta operação de crédito, quando revestidas de seus dente, Sr's e Srs. Senadores, antes de iniciada a Or-
interesse exclusivo. dem do Dia, solicitei um ê Mesa a 

Art. 3° São autorizadas, para fins do primeiro respeito da não publ'icação no Diário do Senado de 
desembolso desta operação de crédito, as condiçõ- um aviso do Ministério das ComunicaçOes, que en-
es estabelecidas na cláusula III, alineas a e b do caminhava a esta Casa novos textos da regula".n-
Contrato objeto desta Resolução, referentes ao Con- tação do serviço de TV a cabo elaborados pelo Mi-
trato entre a União e o Banco Interamericano de De- nistério das Comunicações. 
senvolvimento - BID, autorizado pela Resolução nO Hoje lemos uma matéria na Folha'" S. Paulo 
34, de 1996, do Senado Federal. com o seguinte titulo: "Regras de TV passam porór-

Art. 4° A autorização concedida por esta Reso- gão fantasma". 
lução deverá ser exercida num prazo de quinhentos A situaçao do Congresso Nacional, no que diz 
e quarenta dias, contado da data de sua publicação. respeito a este assunto, está extra" ... .,. ftagiIiZa-

Art. 5° Esta Resolução enra em vigor na data da. ~ uma situaçãQ que depOe COI'Iba 8 . 
de sua publicação. desta Casa. O órgão que deveria auxiar o CongreIao 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O pare- Nacional na tramitação de matérias relativas ê c:onu1i-
cer vai à publicação. cação social existe apenas na legislaçlo, porque esta 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Casa não teve ainda vontade politica para fazê-b exis-
Sr. 1° Secretário em exerclcio, Senador Carlos Pa- tir de fato. O que dá margem a matérias como .... , 
troclnio. que falam de um órgão fantasma, que nIo existe, .,... 

~ lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 266, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispesa de publicação, para imediata dis­
cussãoe votação, do Parecer referente à redação fi­
nai do Projeto de Resolução n° 39, de 1997 (apre­
sentado pela Comissão de Assuntos EconOmicos 
como conclusão de seu Parecer nO 94, de 1997), 
que autoriza a República Federativa do Brasil a con­
tratar operação e crédito externo no valor de cin­
quenta e um bilhOes, setecentos e cinquenta milhões 
de ienes, equivalente a quatrocentos e cinquenta mi­
lhões de dólares norte-americanos, destinada ao fi­
nanciamento do Projeto de Duplicação da Rodovia 
São Paulo-Curitiba-Florianópolis. 

Sala das SessOes, 15 de abril de 1997. - Es­
peridilo Amln. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à apreciação da reda­
ção final. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a p . lavra ao nobre Senador José Eduardo Outra, 
como Líder, para comunicação de interesse partidá­
rio, nos termos do art. 14, inciso II, alinea b, do Re­
gimento Interno. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BLOCO/PT­
SE. Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

que, no entanto, tem que dar parecer, por exemplo, s0-
bre a regulamentação da TV a cabo. 

Deve-se registrar, Sr. Presidente, s..-. e &S. 
Senadores, que o Conselho de Comunicaçlo Socill 
foi previsto na Constituição da República Fede'8tiYa 
do Brasil aprovada em outubro de 1988 como 
auxiliar do Congresso Nacional nas queltell 
vas à comunicação social. 

A lei que criou o Conselho de Comunlcaçlo 
Social foi aprovada por esta Casa em 1991, portanto 
há seis anos. Em janeiro de 1995, foi aprovada tam­
bém pelo Congresso Nacional a Lei da TV 8 cabo, • 
essa lei dizia explicitamente que a sua regula".nta­
ção deveria ser submetida inicial".nte ao crivo do 
Conselho de Comunicação Social. Temos a C0nsti­
tuição, que fala do Conselho; a lei de 1991, que crla­
va o conselho; a lei da TV a cabo, de 1995, que • 
ele fazia referências. Mas até agora o 
não se dispOs a instalar o referido 

O Ministro Sérgio Motta esté em Sergipe, COino 
se diz, nadando de braçada nessa história. Cabe ao 
Executivo regulamentar a lei da TV a cabo; cabe ao 
Executivo modificá-Ia. 

Quero registrar, inclusive, que o primeiro re­
gulamento chegou a esta Casa em 1995, e, como 
não existia e não se sabia como deveria enqua­
drar, foi também, na ocasião, classificado como 
"diversos" e encaminhado é Comisslo de Educa­
ção. 

Em 1995, fui indicado como Relator de .. a ma­
téria e dei o parecer no sentido de que a 
de Educação não tinha poderes para por-
que a lei cita explicitamente sua anélise pelo eonse 
lho de Comunicação Social. Por decurso de prazo, o 
regulamento acabou entrando em vigor, e COino nIo 

• 

.. 



• 

• 
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existia o Conselho de Comunicação Social, natural- do ponto de vista do conteúdo do que está falando. 
mente não poderia haver seu pronunciamento. O Congresso não pode ficar fora das suas responsa-

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - V. Exa me permi- bilidades na área da comunicação social. Aliás, nes-
te um aparte, se é que o Regimento permite? sa matéria nós, do Congresso, estamos extrema-

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA _ Senador, mente atrasados. Repare V. E)éI que há uma série 
quero só concluir o raciocínio e após, com muito pra- de exigências para alguma empresa obter a conces­

são de um canal de rádio e televisão, porém não há 
zer, concederei o aparte. qualquer exigência, entre as quais passar pelo Con-

Este ano, o Governo Federal, por intermédio gresso, para que o concessionário venda o canal de 
do Ministério das Comunicações, modifica o regula- rádio e televisãO a quem quiser. Resultado: o que foi 
mento de 1995, e, cumprindo a lei da TV a cabo, de fruto de um crivo prévio, já que se trata de uma con-
janeiro de 1995, o Ministro das Comunicações, Sér- cessão para o uso de um serviço público, fica ao 
gio Motta, encaminhou-o ao Congresso Nacional, a deus-dará, é só vender. É um outro ponto em que o 
fim de que o Conselho de Comunicação Social se Congresso, efetivamente, não tem como legislar por-
pronunciasse sobre essa modificação no rsgulamen- que não há o conselho. Segundo, recebemos essa 
to. Essa matéria chega agora em 97 e tem o mesmo pletora de renovações de concessão. No fundo, o 
tratamento da de 199"5: recebe o título de "diversos", Congresso hoje - e V. Ex8 sabe muito bem - limita-se 
vai para a Comissão de Educação, é indicado o rela- a atender formalidades. Agora, como Presidente da 

Comissão de Educação, estou com uma preocupa-
tor, Senador Sérgio Machado, que pede a nota téc- ção um pouco diferente, que espero possa ter algum 
nica - da mesma forma que fiz em 95 - e esta con- êxito. Estou a exigir das empresas concessionárias 
cluiu que a Comissão de Educação não tem poderes que nos apresente, ao lado do cumprimento das for-
para a'1alisar a referida lei porque a lei cita especifi- mal idades legais, a grade de programação e a com-
camente, a existência do Conselho de Comunicação provação do cumprimento das determinações consti-
Social. ' tucionais relativas a essa matéria. Também nesse 

Sr. Presidente, S,-as e Srs. Senadores, como é aspecto, o Congresso está inerme, sem ação, porque 
que fica agora o Congresso Nacional, que introduziu não existe o conselho. Também não podem os Sena-
o Conselho de Comunicação Social na Constituição, dores e nem as ComissOes transformarem-se em ór-
que o aprovou em 1991, aprovou uma lei da TV a gãos burocráticos de meros registradores das formali -
cabo em 1995, que faz referência a tal conselho _ dades legais nessa matéria, porque essa não é a nos-

sa tarefa. Justamente para isso o conselho foi previsto; 
que até hoje é um zumbi rondando a Casa, porque funcionaria como órgão auxiliar e seria o grande instru-
não existe -, embora a legislação exija que a regula- tor dessa matéria, além de um co-formulador da ma-
men~ação da TV a cabo tenha que passar pelo Con- cropolítica de comunicação do País, juntamente com o 
selho de Comunicação Social? Poder Legislativo. Senador José Eduardo Outra, peço 

Sr. Presidente, relatado todo o processo para desculpas por interrompê-lo, mas o faço por querer 
depois estabelecer a conclusão do meu pronuncia- apoiar a sua posição. Temos que fazer aqui uma frente 
mento, concedo o aparte ao Senador Artur da Távo- extra, supra ou pluripartidária, no sentido de regularizar 
la com todo o prazer. a ação do Congresso nessa matéria, que é de vital im-

O Sr. Artur da Távola - Senador, V. Exa tem portância e tem a ver com a formação dos jovens e 
inteira razão em seu discurso. Eu gostaria de apoiar das crianças e com uma infinidade de problemas. Te-
o ponto de vista de V. E)éI. Essa matéria não deixa mos um arsenal legislativo preparado, mas estamos 
bem o nosso Congresso, porque este não foi capaz de -mãos atadas, sem poder utilizá-lo. Isso ocorre por 

culpa de alguém? Não. Isso ocorre por omissão de 
de organizar o Conselho de Comunicação Social. O nossa parte. Dessa maneira, eu gostaria de reforçar o 
Ministro tem por dever enviar a matéria para a apre- discurso de V. E)éI. 
ciação do conselho. Não sei de V. Exa está informa- O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Muito obriga-
do, mas há um decurso de ·prazo. do, Senador Artur da Távola. V. 8(1, sem dúvida algu-

O SR. JOSÉ !=DUARDO OUTRA - O co selho ma, enriquece bastante o nosso pronunciamento. 
tem que se manifestar em 30 dias, o que é impossí- Durante um bom tempo, apresentava-se como 
vel, tendo em vista a sua existência. justificativa para a não instalação do Conselho de Co-

O Sr. Artur da Távola - Fiquei preocupado municação Social o fato de que a lei que o criou aca-
com a matéria, conversei com o Senador Sérgio Ma- bou tendo um caráter excessivaJTlente corporativo, 
chado e S. Ex8 encaminhou-o à Mesa Diretora, es- com representações dos empresários da área de tele-
perando alguma providência dessa ordem. A Mesa visão, dos jomalistas; enfim, não garantia uma maior 
achou por bem devolvê-Ia à Comissão de Educação. participação da sociedade c . 11m todo mediante um 
Mas isso são tramites. Penso que V. Ex8 tem razão número maior de representantes. Essa argumentação 
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durou um bom tempo, tendo talvez fomecido argu- missões não podem emitir seu parecer. O Congres-
mentos à não instalação do referido conselho. so Nacional, então, fica nessa situação vexatória, 

Ocorre que, no ano passado, se não me engano vendo manchetes do tipo: "Regras de TV passam 
ainda no primeiro semestre, havia um projeto, oriundo por órgão fantasma". 
da Câmara, que modificava a composição do Conse- Esse órgão ainda hoje é fantasma, Sr. Presi-
1110 de Comunicação Social. Ressalte-se que já se tra- dente, S,.as e Srs. Senadores, por falta de vontade 
tava de uma mudança na lei antes mesmo de a mes- politica desta Casa, das Lideranças da maioria desta 

. . 
ma ser implantada na prática, uma vez que o conselho Casa, porque, salvo engano, apenas o nosso Parti-
não estava funcionando; não havia, P,Ois, elementos do e o PTB responderam ao ofício encaminhado 
para se fazer críticas mais substanciadas ao processo pelo Presidente José Sarney com apresentação de 
de funcionamento do conselho. Todavia, o projeto foi sugestões de nomes para compor o referido Conse-
aprovado aqui no Senado, com um substitutivo do Se- lho de Comunicação Social. Portanto, o Congresso 
nador Coutinho Jorge, o qual ampliava de maneira Nacional, mais uma vez, tem de se submeter ao ve-
substancial a participação dSi. sociedade civil, a partir xame, perante a sociedade, de ter aprovado, primei-
da indicação do Congresso Nacional, diluindo, portan- ro, uma Constituição que fazia referência ao Conse-
to, de maneira bastante interessante, esse peso corpo- lho; depois, uma lei criando o Conselho; e outra, em 
rativo existente na lei original. 1995, fazendo, mais uma vez, referência ao Conse-

Quando do encaminhamento da votação do lho, e até hoje o Congresso não se dispôs a instalar 
substitutivo do Senador Coutinho Jorge, lembro-me um órgão auxiliar desse Congresso Nacional. Será 
de que aqui encaminhei favoravelmente à modifica- que se está esperando o nada consta ou o nada 
ção, esperando, contudo, que essa modificação - e, contra por parte do Palácio do Planalto, também 
portanto, o projeto teria que voltar à Câmara dos De- nessa questão? Um assunto que diz respeito, única 
putados - não viesse depois a ser utilizada como um e exclusivamente, a esta Casa, porque se trata da 
argumento para a não instalação do conselho nos criação de um organismo auxiliar desta Casa. 
moldes da legislação em vigor porque a lei que criou Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, são essas 
o Conselho ainda não foi modificada e há projetos as perguntas que têm de ser respondidas por esta 
em tramitação na Casa. Casa, pois é inadmissível que continuemos vivenciando 

Durante o ano passado, o então Presidente do a situação absurda de deparar como uma situação qua-
Congresso Nacional, Senador José Samey, encami- se surrealista, haja vista a existência de um Conselho 
nhou um oficio a todos os Líderes partidários, apresen- que, por existir na teoria e não na prática, precisa se ma-
tando uma sugestão de nomes para compor o referido nifestar sobre um regulamento vindo do Executivo, em 
Conselho. Sei que o nosso Partido respondeu a esse decorrência de uma lei aprovada por esta Casa. 
oficio do Presidente do Senado Federal, estabelecen- Sr. Presidente, era o que desejava tratar na 
do, antes mesmo da escolha dos nomes, a discussão tarde de hoje, e espero que não tenhamos de voltar 
e os critérios para a ocupação dessas vagas. ao mesmo assunto, motivados por manchetes de 

Registro, também, que o Projeto de Resolução n° jomais, pois colocariam em cheque o papel do Con-
3, de 1995, apresentado em 1° de junho, do mesmo ano, gresso Nacional. Muito obrigado. 
que: '''Regulamenta a escolha dos membros do Conselho 
de Comunicação Social pelo Congresso Nacionar', tam­
bém, até hoje, está engavetado naquela Casa. 

O Congresso Nacional não se dispõe a instalar 
o Conselho com base.na lei que hoje está em vigor, 
a qual foi aprovada em 1991 . Não se propõe a votar 
com a devida urgência a modificação dessa lei já 
que o projeto, como já disse, foi aprovado no Sena­
do Federal, no primeiro semestre, de 1996. Até hoje, 
a Câmara dos Deputados não se dispOe a acabar 
com essa situação esdrúxula de termos um órgão 
fantasma. De acordo com a legislação, no que diz 
respeito à TV a Cabo, o Executivo tem que consultar 
toda vez que precisa estabelecer uma modificação 
na regulamentação da lei da TV a Cabo, e envia 
para o Congresso Nacional. Como a lei manda con­
sultar o conselho, o Ministro envia ao Congresso, 
que deverá apreciá-lo. Como o Congresso não tem 
c;:ondições para fazê-lo - e a lei fala explicitamente 
no conselho -, a Comissão de Educação e outras co-

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Outra, o Sr. Geraldo Melo, 1° Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr:. Ney Suassuna . 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Outra, o Sr. Ney Suassuna deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Nabor Júnior . 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra à nobre Senadora Júnia Marise, para uma 
comunicação inadiável, pelo prazo de 5 minutos, nos 
termos do art. 14, inciso VII do Regimento Intemo. 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco-PDT-MG. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, S,.as e Srs. Senadores, desde 
ontem Brasília é sede de um Congresso Nacional de 
Mulheres Eleitoras, promovido pela Liga das Mulhe-
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res Eleitoras do Brasil, tendo a participação efetiva ao mercado de trabalho, à moradia, à educação e à 
da Libra do Distrito Federal. saúde pública; de outro, uma parcela muito peque-

• 

Esse encontro encerrou-se nesta tarde no Es- na, privilegiada na distribuição da renda nacional. 
paço Cultural da Câmara dos Deputados. Repre- É exatamente nesse contexto que as mulheres 
sentantes de todos os Estados vieram discutir ques- vêm, ao longo de anos, procurando cumprir, a um só 
tões de grande relevância, principalmente nas áreas tempo, seu papel de esposa, de mãe de família, e· o 
da política, da educação, e da saúde, especialmen- seu papel de cidadã, contribuindo para façamos um 
te sobre temas que certamente envolvem o interes- País com igualdade social. Acreditamos que consoli-
se coletivo e o interesse da sociedade brasileira. daremos a democracia quando pudermos varrer defini· 

Quero registrar a oportunidade desse evento, tivamente os entulhos discriminatórios para construir a 
Sr. Presidente, para mostrar a importância que de- grandeza social que desejamos para o nosso País. 
monstramos hoje, em todos os segmentos da nossa Sr. Presidente, queremos registrar a honrada 
sociedade, principalmente pelo fato de que as mu- presença destas bravas companheiras na tribuna de 
Iheres brasileiras estão preocupadas com o destino honra do Senado Federal : Srs Dalva Silva Gonza-
do nosso País. Não são apenas aquelas que vêm lá lez, Diretora da Libra, de Araxá; Joyce Divina Ferrei-
do interior do meu Estado, Minas Gerais, do Rio ra, da Diretoria da SOS Ação Mulher, de Uberlândia; 
Grande do Norte, 'da Bahia, de São Paulo, do Rio de Joilce Santana, Coordenadora da Libra do Nordeste, 
Janeiro, do Rio Grande do Sul, enfim repre- com sede No Rio Grande do Norte; Luzia Doralice 
sentações de todo o Brasil, que demonstram, acima Monteiro, da Secretaria de Turismo de Araxá; Pieda-
de tudo, que chegar a Brasília - aliás num momento de Ferreira Widhagen Figueira, vice-Coordenadora 
tão importante como este da vida do nosso País , Nacional da Libra; Angélica Lourdes de Matos Couti-
qu.ando temos aqui a marcha dos sem-terra também nho, Presidente da Libra de Minas Gerais; Lívea de 
aqui chegando -, é certamente um momento istóri- Abreu , Coordenadora Nacional. 
co para essas mulheres brasileiras, integrantes da Estão também presentes as Sr's Guiomar Sar-
Libra, Liga das Mulheres Eleitoras do Brasil. É im- tori, Presidente da Libra Nacional; Nazareth Tunholi , 
portante discutirmos as questões que dizem respeito Presidente da Libra do Distrito Federal; e Eliana 
ao nosso País e à sociedade. Curi, Presidente da Libra do Estado de São Paulo. 

Alguns temas, por exemplo, que foram discuti- Cumprimento essas bravas companheiras, que 
dos e debatidos: o Poder Judiciário, tema de uma deixaram suas responsabilidades nos seus Estados e 
palestra, de um debate, com representante do Minis- vieram a Brasília para trazer para o debate nacional as 
tério Público do Distrito Federal; o Poder Legislativo, questões de grande importância para o nosso País. 
também com a participação de Parlamentares repre- A propósito, Sr. Presidente, cabe mencionar 
sentantes do Distrito Federal. Outro tema que consi- que o projeto de nossa autoria que garante 20% de 
deramos da maior importância é a mulher brasileira, candidatas mulheres nas eleições estaduais de 1988 
seus direitos civis e seus direitos políticos. Outro já está praticamente aprovado, porque já há um pa-
tema é o do Poder Executivo, abordado pela atual recer favorável do Senador José Fogaça. 
Vice-Governadora do Distrito Federal, além de diver- Graças ao apoio que obtivemos de todas as 
sas questões que, certamente, motivaram o grande Parlamentares - as Deputadas Federais e as mi-
e amplo debate das integrantes da Libra - não ape- nhas colegas Senadoras - tiveram êxito o projeto e 
nas do Distrito Federal mas de todos os Estados do a emenda que apresentamos no ano passado ga-• 
nosso País -, que vieram trazer a sua colaboração, rantindo a cota de 20%, em todos os partidos politi-
experiência e, acima de tudo, vocação de poder par- cos e coligações, para que mulheres pudessem se 
ticipar como cidadãs das questões que dizem res- candidatar para as eleições municipais. 
peito ao nosso País. Agora, mais um passo à frente estamos dando . . ' 

• 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, já que o ao garantir, também para as eleições estaduais do 
tempo que me foi concedido não me permite fazer ano que vem, em todos os partidos políticos ou coli-
uma abordagem mais ampla da questão, eu gostaria gações, independentemente das suas ideologias, a 
de dizer que, nesses debates e com essa participa- quota de 20% para mulheres. 
ção tão importante das mulheres brasileiras - não Quero, aliás, ressaltar que o parecer do Sena-
apenas a participação na área profissional e politica dor José Fogaça faz justiÇa ao amplo movimento 
- buscamos, com a competência de cada uma e das entidades de mulheres do Brasil, que buscam 
também com o nosso descortino e visão, o desen- aumentar a participação feminina no processo eleito-
volvimento e o crescimento social do nosso País. ral e no debate sobre os temas que dizem respeito 

Vemos hoje a realidade de um País que tem aos interesses do osso País. 
uma divisão que consideramos muito grave: de um Muito obrigada, Sr. Presidente. 
lado, mais da metade da população marginalizada na- A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço 
quele contingente de brasileiros que não têm acesso a palavra para uma comunicação inadiável. • 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra à nobre Senadora Marina Silva, para uma a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy para uma 
comunicaçao inadiável, pelo prazo de cinco minutos, comunicaçao inadiável, pelo prazo de cinco minutos, 
nos termos do art. 14, inciso VII, do Regimento Intemo. nos termos do art. 14, VII, do Regimento Intemo. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para uma co- O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Para 
municação inadiável. Sem revisão da oradora.) - Sr. uma comunicaçao inadiável. Sem revisão do ora-
Presidente, prometo ser breve. dor.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, saindo 

Ontem, no jornal da TV Globo foi exibida uma da sede da OAB, 0 Presidente do Conselho Federal 
reportagem sobre essa prática abominável, a prosti- da Ordem dos Advogados do Brasil, Ernando Uchoa 
tuiçao infantil. A reportagem deu ênfase às circuns- Lima, acompanhado de mais de uma centena dos 
tancias que levam as crianças a venderem os seus mais ilustres advogados deste Pais, bem como de 
corpos para pessoas que não têm respeito por seres Parlamentares, caminhou até o Supremo Tribunal 
humanos que ainda estão em fase de formaçao. Federal, para entregar às mãos do seu Presidente, 

O foco da matéria era Recife, Fortaleza e, no Sepúlveda Pertence, duas açôes. 
Estado do Acre, o Municipio de V. Exa, Senador Na- Na primeira, açao direta de inconstitucionalidade, 
bor Júnior, Tarauacá. pleiteia declaraçao de inconstitucionalidade do art. 2°, 

As cenas exibidas são de fazer o Pais pensar caput e seus incisos I e II, e seu § 2°; art. 4°, incisos I 
sobre as condições em que estamos permitindo que a VI; art. 6°, caput e incisos II, VII , IX; art. 7° e seu pa-
vivam as nossas crianças. Crianças seminuas batem rágrafo único, todos da Lei nO 8.031, de 12 de abril de 
à porta dos apartamentos dos hotéis do municipio 1990, pelas razões juridicas que estão expostas. 
de Tarauacá oferecendo seus corpinhos ainda em Solicito, Sr. Presidente, que seja transcrita na In-
formaçao em troca de algum dinheiro, quem sabe, tegra essa açao direta de inconstitucionalidade que se 
para ajudar suas famllias. refere à maneira como o Govemo Federal deseja pri-

Posso entender essa situaçao de degradaçao vatizar a Companhia Vale do Rio Doce. Segundo a 
social, cultura, moral e ética somente em um Estado Constituiçao da República, depende de autorizaçao le-
onde as perspectivas de sobrevivência estão cada gislativa, em cada caso, a participaçao de qualquer 
vez mais reduzidas. No nosso Estado houve a de- das pessoas estatais em empresa privada. 
sarticulaçao do extrativismo sem que se desse uma Não se poderia descumprir a Constituiçao; não 
resposta de pronto para o problema do conseqüente se poderia realizar essa privatização sem lei especl-
desemprego e da grande quantidade de pessoas fica. Portanto, o Congresso Nacional e o Senado Fe-
que saem da zona rural para viver na cidade. As ':Ieral perderam a oportunidade de corrigir isso, já 
nossas crianças vêem como única possibilidade de que poderiam apreciar e votar positivamente a lei 
sobrevivência a prática da prostituição. Lamentavel- proposta pelo Senador José Eduardo Outra, Llder do 
mente, é esta a vergonhosa conseqüência: a prosti- PT no Senado, ou, depois, da Senadora Júnia Mari-
tuiçao infantil. se. Infelizmente, fomos derrotados. 

A responsabilidade maior por essa situaçao recai Assim, o próprio Senador José Eduardo Outra re-
sobre a ausência de um plano de desenvolvimento comendou à OAB entrar com essa açao direta de in-
económico e regional que tire a nossa região desse constitucionalidade, que também foi entregue com um 
quadro vergonhoso e, sobretudo, ofereça altemativas pedido de liminar, requerendo ao Conselho Federal da 
para que este Pais se livre desse quadro doloroso. OAB, inaudita altera pars, a concessão da medida 

Inúmeras propostas surgem para solucionar o cautelar para suspender os efeitos do art. 27, I e II, da 
problema social no momento em que o Pais o vem en- Lei nO 9.074/95, até o julgamento final deste pedido, 
frentando. É nessa situaçao de degradaçao social, mo- que espera seja admitido e, afinal, provido, para decla-
rai e ética que surgem as grandes manifestações, rar a inconstitucionalidade dos dispositivos sub censu-
como é o caso da que vamos receber em Brasllia do ra. E que seja ouvido o ilustre representante do Minis-
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. tério Público Federal e citados o Poder Executivo, na 

Sr. Presidente, o tempo é curto. Eu não queria pessoa do Advogado Geral da União, além do Con-
que passasse em branco matéria tão relevante pelo gresso Nacional, para prestarem as informações de 
aspecto da monstruosidade que denuncia para as estilo. Assinado Emando Uchoa Lima. 
autoridades do Brasil. É fundamental que tomemos Sr. Presidente, requeiro sejam transcritos, na 
alguma atitude em parceria com outros segmentos Integra, tais documentos recebidos em mãos hoje 
da sociedade, com todos os homens e mulheres de pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, Se-
bem, para combatermos a prostituição infantil, ver- púlveda Pertence. 
dadeira chaga. 

Muito obrigada. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma comunicaçao inadiável. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. EDUARDO SUPLlCY EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

• 

• 



• 
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Exm" Sr. linistro Presidente do Egrégio upremo Trib u na l Federal. 

A ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB, dotada de 
personalidade jurídica e fomla federativa (Lei nO 8.906, de 04 de ju lho de 
1994), com sede na capi tal da Rcpública. SAS, Quadra 05, Lote 02, Bloco 
'·N·'. [d . OAI3, inscritJ no c.G .C. sob o na 3:' .205.451 /0001-14, por seu 
CONSELHO FEDERAL represcnt ada por seu Pres id~nte (art. 55, § Io, da 
Lei 8.906/94), doutor ERNANDO UCHOA LIMA, brasileiro, casado, 
advogado, insc rito na OAI3/CE sob o na 905, vem, respeitosamente, com 
fundamento no art . 103. VII da Constituição Fedcral. e art . 54, XIV, da Lci 
~ . 9 6/94, ajui z:,r a pr~s~ntc 

Aç:io diret:! de in co nstitucionalidade 
com pedido de medida lilI/iI/ar 

em face da n J!!ra nt~ inconstituc iona lidade do artigo 27 c seus il1 isos I e II , - -
da Lei na 9.074, de 7 de jul ho de 1995 

Da legi timid ade 

I . O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil possui 
legitimidade constitucional autónoma (art . 103 , VII, da Constituição 
Federal) para ajuizar ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
nonllativo federal ou estadual perante a Egrégia Suprema Corte . 

Da inconstitucionalidade do arl. 27 e se us incisos (e II, da Lei n° 9.074, 
de 7 de julho de 1995 

• 
2. E O segu inte o teor do art . 27, I e II , da Lei 9.074/95 : 

"Art . 27 . Nos casos em que os serviços públicos, pr stados por 
pessoas jurídicas sob controle direto ou indireto da União. para 
promover simultaneamente com a outorga de nova concessão ou 
com a prorrogação das concessões exi ten tes, a Un ião, excelO 
quanto aos serviços públicos de telecomunicações, poderá: 
I - utilizar, no procedimenlO Iicitatóri o, a modalidade de leilão, 
observada a necess idade da venda de quantidades mini mas de 
quotas ou ações que garantam a trans ferencia do controle 
societário" ~ 

II - fixar, prev iamen te, o valor da quota ou ações de sua 
propriedade a serem ali enadas, e proceder a licitação na modalidade 
de concorrência". 

3. Os dispositivos sub censura violam exp ressamente o d isposto no 
art . 175 da Constituição Federal , verbis: -

' ·Ar!. 175. Incum be ao PQder Público, na forma da lei . diretamente 
ou sob regime de c0ncessão ou permissão, sempre através de 
licitaçào, a prestação de serviços públicos" 

4 . Pelos dispositivos censurados, o le ilão de ações u quotas 
implicaria a transfe rência, via delegação, pelo Poder P ' blico. da 
concessão ou permissão do serviço público à empresa privada sem 
observar a licitação específica posta no art . 175 da CF. O leilão de ações 
ou quotas supriria a exigência constituciona l de licitação prévia para a 
trans ferência da concessão. 

5. Na s istemntica do direito brasikiro. a ki cria cktçrminad" 
cm presa para exp lorar serviços públ icos por da dclin idos. N.:ssç caso não 
h1' concesstio 01/ permissão mas simpks delegaçeiu legislativa d~ UJll dado 
sçrviço público a lima ,nti,b,k cUl/lrolada pelo Es tado. 

6. A delegação dc que tratam os di spos itivos sub examen e 
absolutamente inconstituciona l: Oll bem lei específica delega (v ia 
legis lativa, naturalmente) atribuições a uma entidade do Estado criada 
especialmente para operar determinado serviço públ ico; ou se trata de lei 
dele!!ada por via ob liqua, artificio destinado a ladear o precei to 

~ . 
constitucional de licitação do serviço público. E uma cu ri osa fo rma de lei 
delegada, pois presenteia uma empresa privada com um serviço só 

alcançado por via de lic itação . 

7. A ilega lidade estü em que, pelo art. 27, I e 1[, da Lei 9.07"' /9-, 
determinada empresa ou consó rcio de empresa privadas. adquire. ou 
adquirem, em leilão. empresa pública que dett m, por força de lei e 
amparada pela Constitu ição. serviço público sob o regime de concessão ou 
permissão e o recebe em decorrência do ce rtame e não em lilllção de 
licitação específica para o serv iço, provada específica qual i fi cação para tal, 
como quer a Constituiçào. Trata- e de mero expediente para burlar a 

Constitui ção e a lei . 

8. Antes mesmo da proibição constitucional. a Lei da Ação Popular 
(Le i na 4 .717, de 29 de j unho de 1965),já di spunha : 

' ·Ar!. 40 São também nulos os seguintes atos ou con tratos praticados 
ou celebrados por qua isquer das pessoas ou entidades re feridas no 
art. la: 

I ... omissis 
II .. . 0 111 iss is 
II! - a concessão de erviço público quando : 
a) o respectivo contrato houver sido ce lebrado sem cOllcorrenc/G 
pública (grifei) . 

9 . Na seqüênc ia, fo i editada a Lei nO 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, que "Dispõe sobre o regime de concessão e permissão de serviços 
públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal ... .. estabelecendo que 

na concessão de serviço público, a delegação de sua prestação, relo poder 
concedente, será feita mediante licitação, na modalidade de concorrência 
(ar!. 10 da Lei 8.987/95), adequada ao texto constituciona l. 

10. Ass im, qualquer legislação infra-constitucional que desatender 
aos princípios formais e materiais do ar!. 175 da Cons tituição Federa l é 
formal e materialmente inconstitucional, já se vê . 

D Medida Cau telar 

II . A medida ca.utel ar na ação direta de inconstitucionalidade tem 
seu fundamenlO no próprio texto constitucional (ar!. 102, I, p. CF) e 
naturalmente está assim colocada para defender, de logo, a Constituição 
cuja violação está sendo demonstrada. O perigo, no Estado de Direito 
Democrático, é abso luto: a prevalência da norma constitucional atacada por 
lei que a não respeita . Ou o pedido é abso lutamente equivocado. e não 
merece prosperar, ou ele é plausível e estará presente, como presente estào, 
indubitavelmente, na presente argüição, o fumus boni iuris e o periculum in 
mora. Lesão, entretanto, que ainda não se configurou por ato concreto da 
adminis tração e s itua-se na ameaça da poss íve l utilização dos di spos itivos 
contra expressa determinaçà da lei constitucional , mas que se vierem a ser 
utilizados s ignificará insuportável desrespeito à Lei Magna. 

Obs. (D) " Art . 10 Qualquer cidadão será parte legítima para pl ei tc<1r a 3nubç:l0 ou a 
declaração de nul idade de tltos lesivos ao patrim ànio da U nião .. .'0; (b) A Lei d~ i\ ç50 
Popul::tr foi inteiramente rl!cepciol1ada pela Constituição em vigor. 

• 

• 

• 
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Do Pedido 

I. Requer, assim, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil, inaudita altera pars. a concessão da medida cautelar para suspender 
os efeitos do art. 27, I e II , da lei 9.074/95 até o julgamento final deste 
pedido, que espera seja admitido e atinai provido para declarar ii 

incunstitudonalidadc dos dispositivos SI/b cenSl/ra. 

2. Requer, ainda, seja ouvido o ilustre representante do Ministério 
Público Federal e citados o Poder Executivo, na pessoa do ilustre Advo~ado 
Geral da União, além do Congresso Nacional, para prestarem as 

informações de estilo. 

Espera, finalmente, seja julgado procedente o presente pedido, 

como medida de 
/ . 

• 
Jus(iça! / /C 

Brasília, 15 de abril cre: 97 

~ .. 
~~--/ . 
. ~, '''''7--1/ .. - > 

Ernando Ucltoa yriÍa 

/ • 

Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
OAB/CE 905 

EXCELENTisSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 

o CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS 
AD VOGADOS DO BRASIL, entidade com sede em Brasília 
- DF, SAS Quadra - 05, Lote 02, Bloco N. CGC n. 
33.205.451/0001-14, por seu Presidente, ERNANDO UCHOA 
LIMA, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., nos 
termos do art. 103, VII, da Constituição da República, art. 54, 
XIV, da Lei n. 8.906/94, e demais legislação aplicável, propor 
a presente 

- I 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, 

na qual pleiteia a declar~ão de inconstitucionalidade do art. 
2°, caput e seus incisos I e II, e seu § 2°; art. 4°, incisos I a VI; 
art. 6°, caput e incisos II, VII, IX; art' 7° e seu parágrafo único, 
todos da Lei n. 8.031, de 12 de abril de 1990, pelas razões 
jurídicas a seguir expostas. 

DA ADEQUAÇÃO E PERTINÊNCIA DA PRESENTE AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

1 - Há que se fazer uma primeira e neccssária observação quanto à 
adeq uação e pertinência da presentc ação, em face da t:'citcrada 
impugnação, perante csse Excelso Pretório, de dispositivos da Lei n. 
8.031, de 12 de abril de 1990. 

É certo que foram propostas outras açôes, da mesma natureza que 
esta que presentemente se ajuiza, versando sobre a Lei n. 8.031/90, o que 
poderia passar, então, ao mais desavisado, como mera repetição de ação, o 
que, contudo, não ocorre na espécie. 

A primeira dessas ' açôes referidas foi ajuizada em 1991, tendo sido 
apreciado e negado o pedido de medida cautelar nela havido em 1992, 

ocasião em que foi o processo remetido à Advocacia Geral da União e, 
posterionnente, à Procuradoria Geral da República, sem retomo ainda, 
cinco anos depois; outras, igualmente propostas, têm a data de seu 
ajuizamento, do mesmo modo em 1991, também com indeferimento da 
medida cautelar no mesmo ano, pemlanecendo pendente de Parecer do 
Ministério Público Federal desde então. 

No curso desses seis anos, que medeiam entre a data de ajuizamento 
daquelas ações e o da presente, mudaram as condições juridicas: surgiram· 
novas interpretações sobre os dispositivos legais impugnados; com fulcro 
neles, sobrevieram normas que não são postas erro questão em face da não 
suspensão, até o presente, dos julgamentos aguardados naquelas açôes; 
votos foram proferidos no próprio Supremo Tribunal Federal a supeditar 
novos argumentos relativos à inva lidade dos preceitos questionados em 
sua constitucionalidade . 

Principalmente, na pendência daquelas açôes, empresas estatais 
foram e continuam sendo privatizadas com base única nos dispositivos da 

Lei n. 8.031/90, questionados sem resposta do Poder Judiciário; o 
patrimônio público nacional é alienado em detrimento não apenas das 
gerações atuais, mas das futuras gerações, empobrecidas dos bens 
entregues aos interesses privados, sem que sequer se reconheça aos 
cidadãos brasileiros o direito de saber se tais entregas são feitas na fonna 
da lei ou sem fonna de lei, de direito e de justiça. 

Como a superveniência de interpretações e votos havidos no próprio 
Supremo Tribunal Federal, referentes às teses que fundamentam a 
impugnação ora apresentada contra alguns preceitos da Lei n. 8.031/90, 
não existiam quando das primeiras ações ajuizadas, tem-se que pertinente é 
a presente ação direta de inconstitucionalidade, na qual se põe em questão 
perante esse Tribunal Supremo a validade dos preceitos acima arrolados. 

DA INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 2', 
INCISOS I e II, E RESPECTIVO § 2'; 4~ INCISOS I a VI; 
r CAPUT E PARAGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 8.031/90 

2 - o que se argúi inconstitucionais são os preceitos contidos na Lei 
n. 8.031, de 12 de abril de 1990, especialmente aqueles dos arts. r, cap 
e seus incisos I e II e § r, e 4°, incisos I a VI. 

Dispõem os preceitos em causa: 

"Lei n. 8.031, de /1 de abril de 1990" 

"Arl. 2° - Poderão ser privatizadas. nos lermos desta úi, as 
empresas: 

I - controladas, direto ou indiretamenle, pela União e inslituldas por 
lei ou ato do Poder Executivo; ou 

/I - criadas pelo setor privado e que, por qualquer motivo, passaram 
ao controle, direlo ou indireto, da União; 

§ 2" - Aplicam-se os dispositivos desta Lei, no que couber, a alienação 
das porticipoçães minoritárias diretas e indiretas da União, no 
capital social de quaisquer outras empresas. " 

"Art. 4' - Os projetas de privatização serão executados mediante 
as seguintes formas operacionais: 

I - alienação de porticipoção societária, Inclusive de controle 
acionário, preferencialmente mediante a pulverização de ações junto 
ao público, empregados, acionistas, fornecedores e consumidores; 

II - abertura de capital; 

11/ - aumento de capital com renúncia ou cessão: totdl ou parcial, de 
direitos de subscrição; 
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IV - /ransformação, incorporação, fusllo ou cisllo; 

V - alienação, arrendamen/o, locação, comOOa/o ou cessllo de bens ou 
ins/olações; 

VI - dissolução de empresas ou desa/ivaçllo parcial de seus 
empreendimen/os, com a conseqUen/e alienação de ~eus a/ivas ". 

"Arl. 7" - A priva/ização de empresas que preslam serviços 
públicos, efetivada median/e uma das modàlidades previs/as no arl. 4~ 
pressupõe o delegação, pelo Poder Público, da concessão ou permissão 
do serviço objelo da exploração, observada a legislação especifica. 

Parágrafo único - Na hipólese previsla nesle ar/igo, fica estipulado o 
prazo de sessenta dias, contados do alo que determinar a privatização 
da empresa, para a ela.,boração, pelo Poder concedente, das condiç{Jes 
em regulamentos específicos. que deverbo ser observados peJo 
concessionário ou permisiioruírio", 

Tais preceitos contrariam, entretanto, os·acts. 37,XIX e XX; 173, 175 
e seu parágrafo único, 176, § I ·, dentre outros da Constituição da 
Repúbl ica. 

Rezam tais dispositivos: 

"Arl. 3 7 - A administração público dire/a, imirela ou 
fundJJcional, de qualquer dos Poderes da Unillo, dos Estados. do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios dJJ legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, ao .. guinl': 

XIX - somente por lei específica poderão ser criadas empresa pública, 
sociedade de economia mista, autarquia ou fundaç60 pública; 

XX - depende de autorização legisla/iva, em cado caso, a criaç40 dL 
subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim · 
como a participação de qualquer delas em .mpresa privada; ... H 

"Arl. J 73 - Ressalvados os casos previstos nuta CortStirulç60, a 
exploração direta de atividade económica pelo Eslado só sera permitida 
quando necessária aos imperativos da segurança naelonol ou a nlevonu· 
interesse colelivos, conjorme.defilfidos em le;". 

''Ar/. 1 75 - Incumbe ao Poder Público, "" forma da 1.4 
direlamenle ou sob regime de concQsão ou permisslo, s~mpn IIlrllm 
de licitação, a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único - A lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permwiortárias tk 
serviços públicos, o cará/er e.rpecial de seu contrato e de lua /) 

prorrogaçi1o, bem como as condições de caducidad., fiscalizaçllo e 
rescisão da concessdo ou permissbo; 

/I - os direitos dos usuários; 
III· políti<1tJ tarifária; 
IV - a obrigação de manter serviço adequado . .. 

"A ri. 176 • As jazidas, em lavra Ou ""o, e demais recursos 
minerais e os potenciais de energia hidraúlica constituem propriedade 
distinta da do solo, para efeito de exploração ou aproveitam.nto, • 
pertencem à Unido, garantida ao concessionário a propriedade do 
produto da lavra. 

§ I" - A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento de 
potenciais a que se refere o capu/ deste artigo lamINe poderdo ser 
efeluados mediante aUlorizaçdo ou concessdo da Unido. no Int""se 
nacional. por brasileiros ou empresas COMltlu/da sob as leis 
brasileiras e que tenha sua sede e administraç40 no Pais. na forma da 
lei, que estabelecerá as condições especfjicas quando essas alividades 
se desenvolverem em faixa de fronteiras ou terras indígenas . .. 

Os preceitos supratranscritos, todos da Lei n. 8.031190 e outras 
disposições que se lhes seguiram a título de lhes conferirem aplicaçio, 
confi'ontam, acintosa e incontestavelmente, os dispositivos constitucionais 
vigentes no país, conforme se esclarecerá a seguir, pelo que MO podem 
subsistir sem gravíssima agressão 80 sistema vigente e _80 Estado 

Democrático de Direito constituído no art. I·, da Constituição da' 
República. 

Note-se que não se pretende, na presente ação, discutir-se a política 
de privatizações adotada pelo Poder Executivo, vez que essa é matéria 
estranha à Ação Direta de Inconstitucionalidade, além de constituir objeto 
que não cabe nos limites de discussão meramente jur[dica conforme se 
pretende aqui processar. 

O que coloca em pauta na presente Ação Direta de 
Inconstitucionalidade é tão somente a agressã.o inegável à ordem 
constitucional, especialmente no que concerne a determinadas 
privatizações, cujo objeto é tratado especificamente pela Constituição da 
República, conforme se demonstrará a seguir. 

3 - O principio constitucional da legalidade administrativa e a 
vedação de transferência de competência de um para outro poder fora 
dos parâmetros constitucionalmente estabelecidos. 

É de se enfatizar, preliminarmente, a vedação imposta pelo principio 
da separação de poderes, adotado como fundamento do sistema 
constitucional brasileiro, de ser transferida competência de um para outro 
poder em aberto. 

O sistema constitucional brasileiro não comporta delegação de 
competências de um para outro poder, fora dos casos e formas previstos 
expressamente na própria Lei Magna. 

Assim, não se imagina possível, a quem quer que seja, que o Poder 
Legislativo, ao qual compete elaborar leis, transferir, sem qualquer limite 
de objeto e de forma, o cuidado de uma matéria para a qual a Constituição 
exige "autorização legislativa. em cada caso". 

Se é "em cada caso", inconstitucional é a norma que abranja "todos 
os casos", inespecificamente, ao objeto cuidado pelo diploma. 

, 
Tal foi o que se deu na. matéria .cuidada na Lei n. 8.031/90, pelo que 

não pode prevalecer sem agressão flagrante ao comando constitucional. 

Senão, vejamo: 

4 - O principio da legalidade especifica e o principio do paralelismo 
das formas (am. 37, XIX, XX, e 173) 

Exige a Constituição da República, em seu art. 37, caput, a 
legalidade genérica, ou ajuridicidade do comportamento da Administração 
Pública direta, indireta ou fundacional da União e dos demais entes que 
compõem a Federação. 

4.1 • "Somente por lei específica" 
No art. 37, incisos XIX e xx, a Constituição determina, exige, 

estipüla, afirma o principio da legalidade específica, vale dizer, aquele 
segundo o qual "somente lei": mais ainda "lei especifica", que cuide 
apenas de uma matéria, pode estabelecer regras sobre o tema . 

Se é lei significa que somente o Poder Legislativo pode estabelecer 
normas sobre o tema. 

Se é lei específica significa que somente o Poder Legislativo 
cuidando, exclusivamente, do tema, pode estabelecer regras sobre ele. 

4.2 - "depende de autorização legislativa, em cada casa" 
Ora, tem-se na norma constitucional disposta no art. 37, XIX, que 

"somente por lei especifica poderão ser criadas empresa pública, sociedade 
de economia mista, autarquia ou funQação pública" e, no inciso XX, que se. 
lhe segue, que "depende de au/ori.ação legisla/iva, em cada caso, a 
criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, bem 
como a par/icipação de qualquer delas em empresa privada ". 

O que se tem na norma constitucional em foco é mais que a simples 
referência à obrigatoriedade de se depender de lei especifica a criação de 
uma empresa estatal ou de suas subsidiárias. É /ambém a exigência de 
au/orização legislativa ("depende de autorização legisla/iva ") "em cada 
caso" a par/icipação do Eslado em empresa privada. 
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A privatização de uma empresa pública, ull maioria dos casos - como se 
tem, por exemplo, no caso da denominada "privatizaçãô da Companhia 
Vale do Rio Doce" - , é feita de forma a que a União mantenha-se 
participante da mesma, ainda que não mais como ente controlador ou 
acionista majoritário, e não sendo ela mais uma empresa estatal, mas uma 
empresa privada. 

Ocorre que a Constituição da República determina que "depende 
de autorização legislativa, em cada caso ... a participação de qualquer 
delas (pessoas estatais) em empresa privada ... ". 

A privatização significa que a empresa, antes estatal, toma-se 
exatamente "empresa privada", na qual a União terá participação. 

Como, então, sem descumprir a Constituição, se permite que a 
União possa participar de uma empresa privada (ex-estatal) sem que tenha 
havido autorização legislativa "em cada caso"? 

E o que ocorre na privatização prevista no art. 2°, I e II, da Lei n. 
8.031190, desdobrada, dentre outros, no Decreto n. 1.510, de l° de junho 
de 1995, senão desestatização de uma empresa e a imediata previsão de 
participação da' União na empresa privatizada (tomada privada), senão 
exatamente uma participação sem "autorização legislativa em cada caso"? 

Nos incisos XIX e xx. do art. 37, da Constituição da República 
tem-se, evidentemente, a exigência de que "lei", aqui considerada em 
sentido formal, a dizer, ato do Poper Legislativo, possa estabelecer a 

• 
extinção da empresa. 

E assim é em virtude da aplicação incontroversa e incontornável do 
princfpio do paralelismo das formas. 

Se a Constituição da República exige lei para criar empresa pública, 
sociedade de economia mista, autarquia ou fundação pública, a exigência 
se estende, obviamente, à dissolução, extinção ou alienação da empresa 
estatal. 

E assim é porque, no Direito vigente no Brasil, somente a forma que 
constitui pode ser utilizada para a desconstituição do patrimônio jurldico, 
máxime quando se cuida do patrimônio jurldico da nação. 

Poder-se-ia talvez argumentar que a exigência de lei especifica se 
deveria à utilização de recursos que teriam que ser utilizados na empresa 
ou entidade autárquica ou fundacional a serem constituldas. 

Não há fundamentos jurldicos sustentáveis em tal interpretação. 

Em primeiro lugar, porque da mesma forma que a Constituição da 
República exige lei em sentido estrito para o cuidado das despesas (que 
seriam feitas inclusive com a criação de empresa estatal ou entidade 
autárquica ou fundacional), também o exige para o cuidado das receitas 
(art. 165). 

Mais ainda, a desestatização ou privatização de empresas de cujos 
lucros ou investimentos a União participe, implica em alteração na lei de 
diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual, pois nestas se terá 
havido, no período anterior à privatização, a previsão do "orçamento de 
investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto"(inciso II, do § 5°, 
do art. 165), "o orçamento fiscal referente (às) entidades da administração 
... indireta ..... (inciso I, do § 5°, do art. 165). Como, então, se cogitar que se 
poderia alterar, sem necessidade de lei específica, toda a orientação 
orçamentária para a qual a Constituição exige ... lei específica? Como 
interpretar a exigência contida no art. 37, XIX e xx. da Constituição, 
quanto à criação de entidade estatal, sem se compreender que tal exigência 
se estende à extinção, dissolução ou alienação de entidade da mesma 
natureza, se num como noutro caso se tem uma alteração no patrirnônio 
econômico e financeiro da entidade federal, cujo cuidado é objeto de outra 
lei específica? 

Ao fixar que somente por lei especifica poderá ser criada uma 
empresa estatal, a Constituição erigiu o Poder Legislativo como único 
dotado de competência para avaliar e resolver sobre a existência desta I 

entidade. O Poder Executivo não pode extinguí-Ia sem desobediência à lei 
que a criou e sem ter um "contra-poder" oposto àquele conferido, 
constitucionalmente, ao Poder Legislativo. 

A se entender que necessária seria lei especifica apenas para a 
criação e não também para a extinção de uma empresa ou para a sua 
desestatização (mediante processo de privatização), ter-se-ia que. concluir, 
confusamente, que o Poder Executivo poderia desfazer o quanto feito pelo 
Poder Legislativo no uso de competência própria, exclusiva e limitada (por 
lei específica). Assim, quando o Poder Executivo quisesse não atender a 
uma lei especifica, elaborada pelo Poder Legislativo no exerclcio do juizo 
de conveniência que lhe foi conferido, em caráter de exclusividade, pela 
Constituição sobre a existência de uma empresa estatal, bastaria 
desconstituí-la mediante instrumento administrativo de que se valesse 
independentemente de nova análise de oportunidade e conveniência pelo 
próprio Legislativo. Tal raciocínio, com certeza, despreza os critérios de 
interpretação sistemática que se impõem em sede de Direito 
Constitucional, bem como ao critério de sistematização de leitura e de 
interpretação constitucional que não se pode deixar de relevar sem prejuízo 
da validade do resultado. 

Reitere-se que não apenas a Constituição da República conferiu 
competência apenas a um Poder da União para avaliar e determinar a 
possibilidade de existência de uma empresa - no caso ao Poder Legislativo 
- como lhe restringiu o exercício de~ta mesma competência ao exigir que 
seria lei específica, R dizer, aquela que não cuide senão desta matéria. Se -nem mesmo o Poder Legislativo, que pode determinar a criação de uma 
empresa ou ente estatal de natureza autárquica ou fundacional, pode atuar 
sem o respeito à especificidade do cuidado legislativo, como o poderia 
fazer o administrador público sem grave atentado contra os princípios e 
preceitos do sistema constitucional vigente? 

Tem-se, pois, no comando constitucional em referência, a imposição 
de se respeitar 

a) a imprescindibilidade de autorização legislativa "em cada caso"; 
b) a dependência de lei específica para o comportamento de criação 

ou de extinção, dissolução ou alienação de empresa estatal; 
c) a indelegabilidade do cuidado da matéria ao Poder Executivo, 

dependent~ que fica de atuação prévia da atuação competente do 
Poder Legislativo, que não pode legislar para a generalidade de 
casos; 

d) a imprescindibilidade de autorização legislativa em cada caso 
para a participação das entidades públicas em empresa privada, 
inclusive naquela que resulte de privatização. 

4.3 - ..... a exploração de atividade económica pelo Estado 
s6 será permitida quando necessária aos imperativos da 
segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, 
conforme definidos em lei" 

Reza o art. 173, da Constituição da República, na esteira da opção 
constituinte feita em artigos anteriores a esse, quanto à atribuição de 
competência exclusivamente ao Poder Legislativo para definir a estrutura 
da Administração Pública lndireta, que, para a atuação do Estado no 
campo da atividade econômica, também se exige lei (aqui tomada em 
sentido formal), a dizer, a audiência prévia e. específica do Poder 
Legislativo. Mais ainda, restringe-se a atuação deste Poder ao se afll1l1arem 

• 
os únicos critérios "imperativos" para que a permissão possa ser' 
concedida, a saber, a segurança nacional e relevante interesse coletivo. 

Como não se cuidam de critérios subjetivos ou porosos, a 
Constituição exige sejam eles definidos e que tal defmição se faça em lei. 

Ora, se para que uma atividade econômica possa ser exercida pelo 
Estado por atender "aos imperativos da segurança nacional ou a relevante 
interesse coletivo" a Constituição exige lei, seria imaginar o absurdo que o 

. -
Poder Executivo, ou seja, sem que houvesse necessidade de lei, aqueles 
imperativos pudessem ser desconsiderados ou considerados já inexistentes, 
sem que o mesmo Poder que assim os definiu seja igualmente e pela 
mesma forma jurldica ouvido para a sua defmição. Afmal, afirmar-se uma 
privatização por se considerar que determinada empresa já não mais atende 
aos "imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo" 
significa revogar uma lei definidora da existência de tais critérios 'por meio 

• 

• 



• 

•• 

• 
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de ato administrativo de outro Poder, o que rompe toda a estrutura 
sistêmica da Constituição. 

Mais ainda se reforça, pela redação do art. 173, a imperiosidade de se ter 
" lei específica", definidora "em cada caso" da participação do Estado na 
empresa privada nascida da desestatização. É que os "imperativos da 
segurança nacional ou ... relevante interesse coletivo" somente podem ser 
cuidados com especificidade da atividade objeto da entidade que se quer 
considerar desnecessária como estatal. 

Assim, patenteia-se também pela afronta ao art. 173, da Constituição 
da República, a inconstitucionalidade dos dispositivos da Lei n. 8.031/90, 
que, "por atacado", pennitem ao Presidente 3 privatização das empresas 
que ele entender conveniente, sem previsão ou autorização legislativa 
específica . 

4.4 - Qualquer dos fundamentos aqui apresso constitui. 
novidade, quer para a doutrina, quer para a jurisprudência 
sobre o tema. 

Doutrinando sobre o tema explica Carlos Ayres de Brino que "o 
modo pelo qual se dá o encarte de uma empresa no aparelho de Estado i O 

modo pelo qual se dá o respectivo desencarte. A 'ratio juris' da primeira 
propasiçi1o ni10 i diferente da segundo. devendo o inttrprete acolher a regra 
tácita da simetria das formas. que i uma espicie de 'lei de rtlorno ' .... A 
privatizaçi10 é matéria cujo operacionalizaçlIo depende de lei, parquanto de lei 
também depende a operacionaUzaçdo rewrsa: criaçdo de empresa eSlala/. 

Pelo principio da simetria das formas ou lei do retorno. i tambim 
casuisticamente que o Congresso Nacional pode autorizar o transpaue da 
titularidade empresarial ... chamando de privatizaçi1o. Afetaçi10 • desafe/açllo 
passam por necessária avaliaçdo política pontual, como por avallaç40 política 
pontual passam as oulras matérias que a Consliluiç60 submete a esse modo 
mais concentrado de o Poder Legislativo atuar. que i a ItI especifica . .. . Nilo 
padia ser diferente parque desentranhar do aparelho de Estado uma unidade 
administrativa personalizada i deliberaçdo que produz efeilos disjJaru e de 
grande importância no Estado mesmo e na ordem jurídica por inJeiro. "( "A 
privatizaçilo das empresas estatais à luz da Constituiçllo ". III Revista do 

Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, 1993/1994, p. 95) 

Também no próprio Supremo Tribunal Federal vêem-se 
manifestações de Ministros no sentido da imprescindibilidade de lei 
específica para a desestatização de empresa estatal, conquanto não se tenha 
analisado, ainda, o fundamento do inciso XX, do art. 37, mas tão somente 
o que se contém no inciso XIX, daquele mesmo preceito. Assim, votou, 
por exemplo, o Ministro Sepúlveda Pertence, em mais de uma ocasião, no 
sentido de que "parece-me indiscutível a relevância do argumento extraldo t/Q 

combinaçilo do art. 37. XIX. e XX com o caput do art. 173 da Constituiçlla. De fato, 
quando ali se diz que a criaçilo de empresas estatais depende de lei tSJWclfica i uma 
competência legislativa que tem duas faces e MO há dúvida que se quis - o Inciso XX 

eixo isso muito claro • cercear a proliferaçdo indiscriminada, sobretudo das 
subsidiárias das empresas públicas e sociedades de economia miSla. 

Mas par outro lado. Senhor Presidente. o art. 173 deu à 1.1 um Juizo 
fundamental. o de verificar em que casos. nos termos da própria Constl/uiç/Jo. 
concorrem os 'imperativos da segurança aacional ou relevanle Inleresse cole/Ivo', a. 
impor O conlrole eSfafal de determinados. selares da alividade econdmlca. Ora. ; 
evidente que a chamada 'desestalizaçl1o' ou 'privalizaçl1o' de empresas eSlalau envolve 
um j uizo negalivo da concorrência desses 'imperativos' que a Consli/uiçlJo considerou 
e delerminou que. quanto ocorressem aju{zo do legislador, devesse levar ii in/erwnç40 
direta, na alividade económica, e ao conlrário de delerminados selares da ecolJOmla 

. I » pelo Estado. Portanlo, n40 posso deixar de emprestar re evo a esse argumento. 

(Voto na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 562 - DF). 

4.5 - A Proposta de Emenda Constitucional n. 173/95 e a 
exigência de Lei Especifica. 

A comprovação da necessidade de lei específica e da autorização 
legislativa "em cada caso" para a participação da Unillo em empresas 
privadas parece ficar esclarecida, de maneira irretorquivel, pelo seu 
n:conhecimento pelo Presidente da República e pelo seu Ministro da 
Justiça, Dr. Nelson A. Jobim, cujo nome, já aprovado pelo Senado Federal, 
virá a honrar, a partir desta data, esse Tribunal Supremo. 

Com efeito, quando da remessa da Proposta de Emend.. 
Constitucional n. 173 ao Congresso Nacional, o Presidente da República, 

em documento igualmente assinado pelo Ministro da Justiça, dentre 
outros, ofereceu aos constituintes derivados pu .. posta de refonna 
constitucional de molde a introduzir no texto constitucional (art. 248 na 
Proposta) o seguinte dispositivo: 

"Ar/. 248 (da Proposta apresentada para acréscimo no Título IX. "Das 
Disposições Constitucionais Gerais 'J: 

As exigências previstas nos incisos XIX e XX do art. 37 não se aplicam 
à criação de empresa pública, sociedade de economia mista e suas 
subsidiárias quando decorrçntes de processo de cisão, fusão ou 
incorporação realizada no âmbito do Programa Nacional de 
De,estatização". • 

Não fosse necessária a observância da exigência de lei específica 
quando da modificação da natureza jurídica de empresa estatal "realizada 
no âmbito do Programa Nacional de Desestatização" por que o Presidente 
da República enviaria ao Congresso Nacional proposta de refonnar para 

entronizar no sistema a desnecessidade ... do que fosse desnecessário 
independentemente de qualquer modificação constitucional? 

• 
E certo que no texto oferecido se repete a palavra "criação". Mas o 

que se enfatiza é a mudança de natureza de entidade empresarial mediante 
processo "realizado no âmbito do Programa Nacional de Desestatização". 
Logo, fica patenteado que o Poder Executivo considera que a exigência de 
lei - e, no caso em pauta, de lei específica e de autorização legislativa 
concedida em cada caso· prevalece, ao contrário do que não se poderia 
explicar aquela proposta enviada por ele mesmo ao Congresso Nacional no 
exercício de sua função refonnadora da Constituição Federal. 

Achar despiciendo e inexiglvel lei especIfica para os casos de 
privatização e de participação da entidade pública em empresa privada 
seria desconsiderar o que sequer o Poder Executivo tem por próprio, como 
se pode depreender de sua conduta no caso da PEC n. 173. 

5 - O art.175 da Constituição Federal e privatizações que envolvem, 
também, delegações. Inocorrência de prevido legal especifica. 
Inconstitucionalidade da Lei 8.031/90 e seu consectário Decreto n. 
1.510/95. 

5.1 - A Lei n. 8.031/90, ao prever a privatização de empresas 
controladas, direta ou indiretamente, 'Pela União e instituidas por lei ou ato 
do poder executivo, bem como daqu.las criadas pelo setor privado e que 
tenham passado ao controle, direto ou indireto, da entidade federal (art. 2°, 
I e II) deixou de observar, ainda, o a~175, da Constituição da República, 
que estaLelece: 

"Art. 17J - Incumbe ao Poder Público. na forma da lei. dire/amente ou 
sob regime de concessllo ou permlsslIo. sempre através de IicitaçIJo. a 
prestaçllo de serviço,' públicos ". 

Mesmo quando se trate de empresa que exerc(. atividade econômica, 
não poucas vezes o desempenho dessa atividade faz-se também mediante o 
exerclcio de serviços que se prestam, sem maiores percalços, exatamente 
porque a entidade compõe a Administração Pública na condição de 
empresa e.tatal. 

-"sim, por exemplo, a Companhia Vale do Rio Doce, que exerce 
3tividadc cconômica necessária aos imperativos da segurança nacional e ao 
relev3ra ,; !'\Teresse coletivo desde a sua criação pelo Estado Brasileiro, .. 
vaL ·.; r' .,empenho de atividades de transporte coletivo - que constitui 
serviço público - para cumprir o seu objetivo. Daí porque o próprio ato 
convocatório de interessados em sua aquisição faz remissão expressa a 
textos de lei que cuidam da concessão do serviço público (Anexo m, do 
Edital). 

Ora, a nonna contida no art. 175 é taxativa ao dispor que a 
"incumbência" da yrestação do ,serviço público é do Poder Público, que o 

• 
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pode desempenhar "diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão ... na forma da lei ". 

Como poderia. então. uma lei que dispõe sobre privatização. quer 
dizer. sobre a transferência de empresa que desempenha atividade 
econômica e. aliado a isso. presta serviços públicos necessários ao 
cumprimento de seus objetivos. receber uma concessão ou permissão para 
tal desempenho no bojo de um mesmo e único processo de privatização; 
sem atender a uma "forma da lei" especificamente definida para tanto? 

Também por agressão. portanto. ao art. 175. da Constituição da 
República. que exige que o tratamento de atividade tida como serviço 
público se faça "na forma da lei". o que não ocorre nas privatizações 
previstas genericamente no art. 2°. incisos I e II. da Lei n. 8.031/90. se há 
de terem eles como inconstitucionais. 

5.2 - Note-se que o art. 4° e seus incisos I a VI. da Lei n. 8.031/90. 
estabelece as formas operacionais de execução "dos projetos de 
privatização" sem qualquer especificidade. menos ainda consideração às 
condições paralelas ou conjuntas necessárias ao desempenho da atividade 
principal obje,o da empresa desestatizada e sem a necessária obs~rvância 
do disposto no art. 175. da Constituição da República em flagrante 
desrepeito a ela. 

5.3 - Da mesma forma se tem que o art. 7° e seu parágrafo único. da 
Lei n. 8.031/90. prevê a "delegação pelo Poder Público da concessão ou 
permissão do serviço objeto da exploração ...... quando a Constituição. no 
dispositivo em foco. atém-se aos institutos da concessão ou permissão. 
sempre através de licitação. aqui considerada como processo especifico e 
sem ruptura de seus princípios informadores. Ora. a delegação da 
concessão ou da permissão. no fluxo de privatização operacionalizada, 
rompe a exigência constitucional da licitação específica, o que não é 
admissível. menos ainda quando tal delegação é enfatizada na norma 
impugnada. como "pressuposto". e não como "processo especifico" 
fundamentado em condições especificas figuradas em cada caso. 

6 - O Princípio da Legalidade Especifica para a concessão ou 
autorização de atividade econômica vinculada à pesquisa e a lavra d~ 

• • recursos mmerals. 

Privatização genérica e tratamento constitucional especifico das 
empresas mineradoras. 

A Constituição da República tem cuidado específico com a questão 
das "jazidas. em lavra ou não. e demais recursos minerais" do Brasil. 

Daí porque. em seu art. 176 e §§. dispõe sobre o tema, estabelecendo 
que tais bens "constituem propriedade distinta da do solo. para efeito de 
exploração ou aproveitamento. e pertencem à União. garantida ao 
concessionário a propriedade do produto da lavra". 

Mais ainda. reza o § l°. do art. 176. que: 

§ J O 
_ A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aprove/lem,nto d. 

potenciais a que se refere o caput deste artigo somente pOderlIo ser 
efetuados mediant, autorizaçlIo ou concesslIo da UnllIo, na Interesse 
nacional, por brasileiros ou ,mpresas constltulda sob as leis brasileiras 
e que t,nha sua sede , adminlstraçlIo no Pais, aa /qcma da lei que 
estabelecerá as condições especificas quando essas ativldades se 
desenvolverem emfaira defrontelras ou te"as ladlgenas." 

Verifica-se da leitura desta norma que: 

a) a atividade de pesquisa e lavra de recursos minerais. no Brasil, 
não se submete apenas "aos imperativos da segurança nacional ou a 
relevante interesse público". previstos no art. 173 para as atividades 
econômicas em geral. mas. ainda. especificamente. às exigências previstas 
constitucionalmente nessa norma; 

b) o cuidado constitucional com a atividade de pesquisa e lavra de 
recursos minerais do Estado Brasileiro não pode ser feito senão por lei. 
inclusive quando da autorização ou concessão ("na forma da lei"). Neste 
dispositivo se tcm que "a pesquisa e .a lavra de recursos minerais .. , 
somente poderio ser efetuados mediante autorização ou' concessão da 
União. no Interesse nacional... na forma da lei. que estabelecerá as 
condições específicas quando essas atividades se desenvolverem em faixa 
de fronteira ou terras indígenas". 

Deixou a Constituição. pois. apenas para o legislador a definição do 
que se tem por "interesse nacional" no caso da pesquisa e lavra de recursos 

• • mmerals. 

Assim. também porque a Administração Pública Brasileira conta 
com empresas que exercem essa atividade. considerada de "interesse 
nacional". na forma da lei. não poderia jamais uma lei genérica sobre 
privatização permitir que o Presidente da República. por ato 
administrativo. revogasse aquela definição legal e a submetesse ao 
denominado programa de estatização. 

Mais ainda quando se considera que compete exclusivamente ao 
Congresso Nacional. "na forma da lei". estudar e definir quais as 
atividades podem ser concedidas ou autorizadas "no interesse nacional". 
vale dizer. quando e como a União não exercerá a atividade de pesquisa e 
lavra diretamente. mas por meio de autorização e concessão. 

Enfatize-se também. que somente por um estudo pormenorizado e 
atrib'Jído. constitucionalmente. ao Congresso Nacional como condlção do 
exercício desta competência prevista no art. 176. § 1°. poder-se-ia verificar 
quais as atividades de pesquisa e lavra de recursos minerais se 
desenvolvem em faixa de fronteiras ou terras indígenas. hipótese em que 
compete ao Poder Legislativo. "na forma da lei ... (estabelecer) as condições 
especificas" para o desempenho. 

Uma lei genérica que permita a privatização. inclusive de empresas 
estatais que desenvolvem tais atividades. eiva-se da mácula de 
inconstitucionalidade por transgredir também essa norma. que não estaria 
sendo observada na .. especificidade da previsão legislativa determinada 
constitucionalmente. 

7 - Não se tem, aqui. evidentemente. pedido de controle de 
constitucionalidade do denominado "processo de privatização" em 
curso no Brasil, menos ainda do "Programa Nacional de 
Desestatização", 

O que se pede é o juizo de constitucionalidade sobre determinadas 
normas. contidas na Lei n. 8.031/90. e seus consectãrios. como o Decreto 
n. 1.510/95. que. a titulo de dar aplicação ao que aplicado não pode ser, 
por eivar-se da nódoa de inconstitucionalidade. inclui no dito "programa" 
empresas como a Companhia Vale do Rio Doce. dentre outras. sem o 
atendimento a qualquer preceito constitucional referente ao tema, 
atacando-se o sistema fundamental por ato do Poder Executivo. em 
comportamento que. à evidência. não se pode manter. . 

• 

• 
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o cuidado legislativo específico para os casos abordados pelU 
processo de desestatização é exigência constitucional, pelo que a 
generalizada atribuição de tal competência ao Poder Executivo viola as 
regras fundamentais da concepção positiva do principio da separação de 
podere~, constituindo cheque em branco passado a esse Poder, que não se 
coaduna com qualquer princípio ou preceito da Lei Magna vigente. 

Enquanto a Constituição, cumprindo a sua pr6pria opção de 
estabelecer um Estado Democrático de Direito, atribui ao Poder 
Legislativo competência decis6ria, a ser exercida por "lei específica", para 
definir os casos em que a ação do Estado, mesmo na atividade económica, 
seja de imperativo da "segurança nacional ou relevante interesse coletivo", 
os dispositivos enfocados da Lei n. 8.031/90 del~gam, na generalidade, tal 
desempenho ao Poder Executivo. 

De um lado teria havido renúncia de competência irrenunciável do 
Poder Legislativo. De outro, teria havido exacerbação de competência do. 
Poder Executivo, sem fundamente constitucional válido, donde a 
insubsistência da norma que assim delibere em afronta ao comando 
constitucional intransponível. 

DO PEDIDO 

Pelo exposto, , 

p de e confia o CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS 
A D VOGADOS DO BRASIL seja declarada a inconstitucionalidade dos 
am. 2°, incisos I e II, e respectivo § 2°; art. 4°, incisos I a V); art. 6°, II, 

II, e IX; art. 7° e seu parágrafo único, todos da Lei n. 8.03 1, de 12 dc 
abri l de 1990, bem como, na seqUência de tal declaração, sejam declarados 

• 
insubsistentes, por carentes ce fundamento j urídico próprio e válido, o 
Decreto n. 1.510, de IOde junho de 1995, c todos aqueles que foram 
expedidos pelo Presidente da República na esteira daqueles preceitos 
normativos viciados de inconstitucionalidade, extinguindo-se, 
imediatamente, todos os procedimentos adotados ao argume to de sua 
qplicação. 

DA MEDIDA CAUTELAR 

o denominado processo de desestatização de empresas está em 
curso, já tendo, inclusive, havido várias alienações d~ p.ntidades incluídas 
n programa . 

Há, portanto, o risco de irreversibilidade decorrente da prática de 
aIos de transferência de ações das empresas privatizadas do património 
público para o particular, em flagrante prejuízo ao Tesouro Nacional, além 
da inexistência da lei especifica autorizativa, conforme já deduzida. 

• Por outro lado, estando marcado para o próximo dia 29 de aLlil o 
pregão relativo à venda das ações pertencentes à União no Capital? 

CClmpanhia Vale do Rio Doce, induvidosas se tomam, a urgência e a 
imprescindibilidade da Medida Cautelar que ora se requer. 

Com efeito, ninguém, em sã consciência, haveria de imaginar 
possível o retomo de empresas estatais ao quadro da Administração 
Pública ap6s o processo de sua alienação, ap6s a sua aquisição por 
empresas de flagrante força económica e influência até mesmo política. 
Até mesmo porque os recursos obtidos pelo Poder Executivo com tais 
alienações já tiveram utilização específica, ficando impossível sequer a 

cogitação da hipótese oe volta ao statu quo. A urgência de se sustarem os 
efeitos das normas ora questionadas é patente, evidente e incontestável. O 
prosseguimento da marcha de desestatização não espera mais sete anos 
para que se aguarde o julgamento de mérito da presente ação, como se tem 
com as que se lhe antecedem e que até o presente não receberam qualquer 
resposta, positiva ou negativa, sobre a constitucionalidade dos dispositivos 
da lei questionada . . ' 

A urgência em se acautelar contra novas alienações que estão na 
iminência de ocorrer - como se dá, por exempl:l, quanto à Companhia Vale 
do Rio Doce - é, reitere-se, incontestável. 

Afirmar-se a inexist "ncia de periculum in mora na suspensão 
imediata dos dispositivos impugnados da Lei n. 8.031/90 seria superar os 
limites mesmos do bom senso, vez que a mora já ocorreu quando, no curso 
de quase sete anos, se deixou de prestar a jurisdição constitucional no 
sentido da suspensão da eficácia daquelas regras, permitindo-se o 
prosseguimento, sem volta, do proce$so de alienação de empresas públicas. 
e tomando ociosa e vã qualquer manifestação jurisdicional futura. E o 
periculum manifesta-se mais uma vez agora, com novas alienações que se 
vão tomando pr6ximas e cuj a lesão ao património constitucional da nação 
se põe às claras no processo, por exemplo, da denominada "privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce" a executar-se nos pr6ximos dias. 

Daí porque se requer, nos termos do art. 102, I, p, da Constituição da 
República, seja deferida medida cautelar para que se suspenda a eficácia 
dos arts. 2°, incisos I e II, 4°, incisos I a VI e 7° e seu parágrafo único, da 
Lei n. 8.031/90, bem como os atos que se expediram a título de lhes d~r 

aplicação (hipótese, dentre outras, do Decreto n. 1.510/95) e, ainda, que 
seja determinada a sustação dos processos de desestatização ·em curso até 
que se aprecie, no mérito, a mã.éria objeto da presente Ação Direta de 
Inconsti tuciona I idade. 

DO REQUERIMENTO 

Requer a notificação do Congresso Nacional e do Presidente da 
República para, querendo, apresentar informações no prazo que lhes é 
juridicamente assegurado. 

Requer também seja citado o Advogado Geral da União para o 
atendimento da determinação constitucional prevista no art. 103, § 3°, da 
Constituição da República. .. 

Requer, finalmente, seja ouvida a Procuradoria Geral da República, 
determinando-se seja por ela apresentado Parecer sobre o objeto da 
presente ação em tempo hábil. 

Termos em que, 
Pede De r entoo 

0AB/CE905 
Presidente do Conselho Federal 

-
.-

da Ordem dos Advogados do Brasil 

• 

, 
, 

, 
, 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Na for- ção para que as diretrizes que se traçaram para o 
ma regimental, V. E)(l será atendido. seu Governo, quais sejam as de implantar as obras 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leomar estruturais do Estado, as rodovias, das quais há um 
Quintanilha, por cinco minutos, para uma comunica- programa sem paralelo no Pais, já comentei nesta 
ção inadiável. Casa, para asfaltar cerca de 3.000km, com o apro-

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO. veitamento das modais viárias, com a inserção e 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do aproveitamento, como modal viária, da Hidrovia Ara-
orador.) - Sr. Presidente, nobres Senadores, ocupo guaia-Tocantins, da Hidrovia Tocantins, e ainda a 
esta tribuna com o peito tomado de alegria e de luta que vimos fazendo, aí conjugada com os Esta-
emoção. Em razão das dificuldades enormes que dos do Norte, do Centro-Oeste, até do Distrito Fede-
vemos tomar conta do País, que procura encontrar o ral, e tenho certeza de que daqui a pouco São Paulo 
caminho para organizar a sua economia, vemos com também vai participar, os Estados do Sul, que seria 
satisfação que o Governo Fernando Henrique Car- a implantação da ferrovia que já passamos a chamar 
doso toma uma decisão da maior importancia não de Transbrasiliana, porque ela não pode ser chama-
apenas para as Regiões Norte e Sudeste mas para da meramente de Ferrovia Norte-Sul, como foi co-
todo o País, através do Ministério das Minas e Ener- nhecida, e ter a conotação de uma ferrovia regional. 
gia. E aqui reverencio o nome do competente e ilus- É'uma 'ferrovia que integra o Brasil, que se propõe a 
tre Ministro Raimundo Brito, pelo brilhante trabalho mudar a matriz de transporte deste Pais. 

• 

que vem realizando à frente dessa Pasta tão impor- Portanto, Sr. Presidente e meus nobres Pares, 
• tante. a construção dessa linha de energia elétrica, investi-

É de suma importancia ressaltar, Sr. Presiden- mento superior a US$800 milhões, vem acontecer 
te, que os dois grandes sistemas de energia elétrica num momento que vem quebrar a paralisia que pa-
hoje existentes no País - Furnas, na Região Sul e recia tomar conta deste Pais. Certamente esse insu-
Sudeste, e Eletronorte, na Região Norte - não se mo, o fornecimento de energia elétrica confiável, não 
comunicavam, não se interligavam. E essa separa- ·s6 para o Estado do Tocantins, que será o principal 
ção, essa falta de ligação existia exatamente no Es- beneficiário dessa obra, já que 90% ou pouco mais 
tado do Tocantins, que vem desenvolvendo um es- de sua extensão será construida no seu territ6rio, 
forço quase acima das condições pr6prias de seus embora saibamos que o aproveitamento da energia 
representantes, com vistas a implantar naql,.lela re- elétrica ocorrerá nas diversas regiões do Pais, esse 
gião promissora uma condição infra-estrutural que empreendimento, esse investimento, vem em muito 
permita ao Estado aproveitar o enorme potencial boa hora. E certamente será complementado muito 
que tem. em breve com a produção da energia elétrica da Hi-

A decisão do Governo Fernando Henrique Car- rdrelétrica do Lageado, que o Tocantins irá construir, 
doso, através do Ministério, de construir um linhão, possivelmE:nte iniciando ainda neste ano, com a ca-
como foi denominada a linha que interligará os dois pacidade de 1.020mw, inserindo-se no contexto da 
grandes sistemas de energia elétrica nesse P~is, produção deste insumo tão importante, tão deman-
Chesf, Furnas e Eletronorte, numa extensão, Sr. dado, para que possamos efetivamente colocar o 
Presidente, superior a 1.270 quilOmetros, com linha Pais no processo de desenvolvimento que tanto so-
de transmissão pesada, com capacidade de trans- nhamos. 
porte de 500kw, que virão certamente aumentar a Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente: 
confiabilidade da oferta de energia não s6 na Região O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce-
Norte, como nas Regiões Sul e Sudeste, as princi- do a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna por 
pais produtoras e demandadoras desse importante cinco minutos para uma comunicação inadiável. 

• 
• 

'Ir 

insumo de desenvolvimento. O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para uma 
As Regiões Sul, Sudeste e Norte são respon- comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. 

sáveis pela geração e consumo de 95% da energia Senadores, estamos a poucos dias da chegada do 
produzida no Pais, e esta ligação, e a elisão desse grosso das colunas dos sem-terra que sairam de vá-
ato justamente no Estado do Tocantins vêm de rias partes do Brasil. Trata-se de uma causa justa 
acontecer num momento deveras importante para o que não deveria existir, pois já poderia ter sido resol-
Estado, quando o seu Governador, Siqueira Cam- vida há muito tempo. 
pos, com o apoio de suas bancadas, notadamente Era mister que o problema da divisão da terra 
na Camara e no Senado, vem dando uma contribui- no Brasil tivesse ocorrido há muitos e muitos anos. 



• 

.. 

.. 
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Lamentavelmente não está solucionado; pelo contrá- Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
rio, agregam-se a esse ,movimento vários outros que Suplicy. (Pausa.) 
não têm o mesmo objetivo e a mesma necessidade Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 
em termos de produção e de satisfação social em da Silva. (Pausa.) 
nosso País. 

Por um lado, ouvimos as pessoas ligaqas ao 
Governo externarem seu temor no sentido de que 
pessoas mais estranhas ainda, e mais radicais, se 
aliem a esse movimento que em poucos dias estará 
em nossa capital, provavelmente sexta-feira. Com 
tranqüilidade, li hoje que os próprios sem-terra estão 
fazendo uma triagem para não deixar que haja a in­
tromissão de elementos que tenham por objetivo 
perturbar a ordem. 

Sr. Presidente, S"- e Srs. Senadores, o que au­
guro, o que almejo é que nós encontremos uma so­
lução. Terra este País tem muita: terras aráveis, ter­
ras agricultáveis que poderão realmente ser um leni­
tivo para os que querem trabalhar. Não devemos 
permitir que a ordem constitucional seja quebrada 
com as invasões a torto e a direito, mas devemos 
buscar o assentamento pacificamente, tranqüilamen­
te. 

Creio que cabe ao Governo envidar esforços e 
recursos na busca de uma solução para o problema 
dos sem-terra o mais rápido possível. Penso que de­
ver-se-ia fazer o cadastramento dos que estão nos 
assentamentos, para, a seguir, atendê-los. Esse ca­
dastramento teria que ser bem estruturado, pois, do 
contrário, ter-se-á pessoas recebendo terras, ven­
dendo-as amanhã e iniciando nova caminhada para 
obtenção de terra em outra parte do País. 

É imperioso que se faça o cadastramento e a 
doação de terras aos que não as têm, para que o 
Pais possa dedicar-se à produção de bens, com a 
paz social de que tanto precisamos. Com o conse­
qüente emprego de pessoas na produção de bens, 
não teremos os cinturões de miséria nas grandes ci­
dades brasileiras. 

Esse é um problema que já deveria ter sido re­
solvido, que, se houver vontade política, será equacio­
nado, pois as terras existem. Precisamos, no entanto, 
fazer um grande esforço para resolver um problema 
que atende a poucos, ma~ que envergonha a muitos, 
que já deveria ter sido solucionado há tempos .. 

Muito obrigado. 

O Sr. Nabor Júnior deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Ney 
Suassuna . 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Waldeck Omelas. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas­
tião Rocha. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Edison 
Lobão. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá. (Pausa.) 

Nobre Senador Ney Suassuna, peço que V. 
EX- ocupe a Presidência, para que eu possa fazer o 
meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) ...:. Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior por 
cinco minutos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S"-s e Srs. 
Senadores, o Jornal Nacional da Rede Globo foca­
lizou, na edição de ontem, um problema que enver­
gonha toda a Nação brasileira e agride seus foros 
de povo que se diz civilizado e respeitador da digni­
dade humana: refiro-me à prostituição infanto-juve­
nil, que, agravando-se a cada dia no Estado do 
Acre, preocupa ainda mais aqueles que, como o ora­
dor que lhes fala , são nascidos ou criados no Muni­
cípio de Tarauacá. 

Mostrou-nos aquele noticiário, de maneira bas­
tante incisiva, a cruel exploração da prostituição in­
fanto-juvenil no Brasil, particularizando três cidades, 
entre as quais, desafortunadamente, vimos Taraua­
cá. 

Costumo lembrar que na prostituição infanto-ju­
venil temos um espelho das crises de natureza eco­
nOmica, sem embargo de fortes motivações sociais 
e familiares - mas, como tenho denunciado segui­
das_ vezes da tribuna deste Senado Federal, é um 
dos mais fortes e indiscutíveis sintomas da falência 
do sistema que representava o principal esteio da 
economia do Acre: a extração da borracha, que, de 
uns vinte anos a esta parte, foi totalmente desarticu­
lada. Como sempre, a força mais perversa dessa ca­
tástrofe social e eco nO mica se abate sobre as crian­
ças, principalmente as crianças do sexo feminino - o 
que foi doloramente frisado pelo repórter, ao afirmar 
que nos corpos infantis daquelas prostitutas reside a 
única fonte de renda e sobrevivência para suas fa­
mllias. Não se trata de questão puramente moral - é 
miséria mesmo, é o desemprego que se acentua em 
todas as antigas regiões produtoras de látex e casta­
nha. 

• 

• 
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Não fujamos da verdade, da obrigação de re:-
petir e assumir que a falência da economia e das es­
truturas sociais da Amazónia tem seu mais forte re­
fle'.<o na marginalização da juventude e, como vimos, 
na prostituição de meninas na faixa etária de 10 a 14 
anos. 

.. O Jornal Nacional da Rede Globo mostrou,. 
ç>n~em, .coisa.s que deveriam envergon~ar a todos os 
brasileiros, pela nossa evidente incapacidade de so­
lucionar um dos problemas mais graves da socieda­
de brasileira;·a prostituição infanto-juvenil. 
. '.' É uma tragédia comparável às das chacinas 

das favelas do Rio e de São'Paulo - talvez seja, 'até 
mesmo, pior! 

. É um crime silencioso, essa brutal exploração· 
de corpos' infantis. Isso ocorre sem maiores protesr 
tos e· conta com .a conivência de diversos setores 
aparentemente digno~ e acima de suspeitas ·sociais·, 
como o gerente do hotel, o empresário dono .de res.:. 
taurantes ou bares, . o .motorista empenhado em au­
ferir comissões. dos '''clientes'', forasteiros ou· nêo; 

• 

são, . acima de tudo, famllias famintas e desespera-o 
das, enxovalhaMo os próprios lares com o indisp.en­
sável.produto·da prostitl,lição das filhas e das irmãs. 

TenhO', juntamente com outros Representailfes 
da Região Norte, reclamado' das autoridades constitui­
dassoluçôes adequadas' para o desemprego e para a 
miséria que atinge a todos os seus segmentos"sooàiS: 
dentro do quadro de pr.ecariedades que hoje é vivido 
pelo Brasil '- mas que, na Amazónia, se revela amplia­
do e agravado pela absoluta falência das estruturas 
geradoras.de emprego. e de dignidade para os-traba-' 
Ihadores; um pai ou uma mãe desempregados 'esem 
perspectivas não·podem ser culpados sozinhos', 'quan-­
do induzem os filho à prostituição e a outras formas de 
marginalização. Isso ocorre em todo o Brasil; OC0r:re 
em São Paulo, no Rio de Janeiro, em Belo Horizonte, 
em Salvador, em Fortaleza, ' em Brasília - mas ocorre 
principalmente nas pequenas cidades, onde não existe 
atividade económica capaz de prdporcionar a absor­
ção de mão-de-obra desqualificada,' como é o caso·çja­
queles ex-seringueiros , que foram expelidos de 'Sl:Jas 
colocações, no interior: da Amazônia, e hoje estão pe­
rambulando nas periferias das cidades da Região. 
Sem chance de trabalhar ou de ter qualquer atividade 
que lhe permita fugir da completa miséria. E abando­
nados pelas autoridades governamentais, repito, le­
vam seus filhos à marginalização e suas filhas à prosti-
tuição. , 

Deploro essa situação. Lamento, profundamen­
te, que isso esteja acontecendo, principalmente em 
meu Estado! 

. ~ . . 
A gravidade da situação não permite que se 

aguardem mudanças estruturais voltadas para o for­
talecimento económico da Amazónia, em especial 
do Estado do Acre. É claro que somente essas mu­
danças profundas, que gerarão empregos e novas 
~ontes de riquezas, solucionarão o problema da mar­
ginaJidade e da prostituição infantil - mas, até lá, 
não temos o direito de nos omitir, ante o massacre, 

• I , , 

que vemos todos os dias, da infância, ante o deses-· . 
pero dos pais que se nutrem da desgraça das filhas. 

Nesta oportunidade, peço providências às au­
t<?~idà9~s municipais do Acre e ao Governador do 
Estado; dirijo-me, também, ao Presidente da Repú-. . . , 

blica, que tem (10 . Programa Comunídade Solidária o 
poritP. Çl~ partida para uma primeira solução do pro­
blema da marginalização e da prostituição infanto-ju-

t t I I .' , 

venil no Pais, principalmente no meu Estado do 
Acre. 
. . Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

" . . , , 

· O. ~R. ~RESID~~TE , (N~y Suassuna) - Con­
cedo.a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. 

· : . A SRA: :BEN.EOITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ. 
Prp",.mci~ o seguinte d,iscurso. Sem revisão da ora­
d~r~.) . ~ Sr:. Presidente, S,.as e Srs. Senadores, não 
poderia deixar de me manifestar neste dia. Apesar 
de estar ainda pesarosa pela perda de minha irmã 

, .. . . . 
no domingo passado, o deyer e a responsabilidade 
no,s, chama.m e n~o 'po,demos ficar calados. Este pro­
cesso é natural: um dia teremos de deixar esta vida . . " . . . 
para entrar numa outra .. • 

. " . ~. ,. 

. . ,TodÇlvip, . quero manifestÇir-me, porque Angola 
e;;~ em festa. No dia 11 próximo passado, instalou-se 
o Govemo de Unidade e Reconciliação em Luanda. · . ., .... . 
Sabemos q!Je. 0$ ~ngo.lanos esliye~am em guerra de 
1975 a 1994. Em abril, o MPLA e a Unita, em acordo, 

• ". , \ I, ,. , 

conseguiram garantir a deposição das armas. . . 
, . . "A formação deste govemo é mais um passo fun-

Qame"tal no longo e· dificil caminho para a paz". Estas 
foram ,as palavras do Presidente de Angola, José . . . 
Eduardo dos Santos, a todos os que ali estavam. 

· _ Angola sofreu muito. O antigo regime racista 
da África do Sul, que dava total apoio à Unita, e o 
abandono por parte de Portugal deixaram aquele 
pais em situação extremamente difícil. Poucos se 
encorajaram a·abraçar sua causa como um ideal de 
conquista de liberdade. Conforme afirmou o poeta 
Agostinho Neto: "Sob o troar dos canhões prove­
nientes das fronteiras Norte e Sul do país e com os 
inimigos acerca de 15 quilometros da cidade de 
Luanda, o povo angolano içou a bandeira e se tor­
nou independente e livre". Estas foram as palavras 
sábias de um poeta que se tornou o primeiro Presi-

.. 

• -
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dente de Angola, um país rico em recursos minerais de nossa Pátria. O negro, com trabalho e sofrimento, 
e agroindustriais e possuidor de 21 ··dos 27 recursos formou este Pais. Negro em Angola e negro no Bra-
mais valiosos existentes na superficie da Terra. sil. Realidades aparentemente distintas, problemas 

Em Angola, os resultados da guerra levaram à no mais das vezes comuns. Aqui e lá, buscam-se 
morte meio milhão de pessoas, mais de 300 crian- superar dificuldades históricas, na luta pela auto-afir-
ças mortas por dia, 4 mil mortos por mês. A econo- mação. Aqui e lá, procura-se construir uma nova so-
mia daquele país ficou em pedaços, mas o povo re- ciedade, igual em oportunidades e aberta à partici-

• sistiu com bravura a todo esse período de dificulda- pação de todos. Aqui e lá, espera-se fazer do negro 
des e não abandonou o ideal de construir uma na- cidadão pleno, respeitado e perfeitamente integrado 
ção livre e soberana, justa. em uma sociedade que não o discrimine. As afinida-

• Angola é hoje a imagem da primeira grande es- des históricas, somadas à percepção de problemas 
perança, cheia de promessas adiadas e viverá em comuns, favorecem a crescente solidariedade entre 
paz. Tenho certeza de que esse acordo trará as pos- brasileiros e angolanos. 
sibilidades necessárias para que se dê fim ao sofri- Em nome dessa solidariedade, esperamos que 
mento que toda · aquela população padeceu. O a participação brasileira na posse do novo Govemo 
MPLA e a Unita nos provaram que é possível, quan- de Luanda represente o primeiro passo para o esta-
do . á entendimento, conquistar-se a paz. belecimento de uma verdadeira parceria entre os 

Eu não poderia deixar de ressaltar o orgulho dois paises. A paz, condição primeira dessa parce-
q UE~ tenho do papel que o Brasil desempenhou em ria, foi finalmente alcançada. 
favor da paz e da reconciliação nacional em Angola. O Brasil tem muito a oferecer em termos de 
Nossa participação não se restringiu apenas ao en- cooperação educacional, técnica e cientifica. Pode 
vio de contingentes militares para assegurar o cum- contribuir na formação de funcionários públicos qua-
primento do Acordo de Lusaka, nem a outras iniciati- lificados, no oferecimento de consultoria para pro-
vas diplomáticas. Acredito que influenciou muito a gramas nas áreas sociais e para projetos de desen-
identidade étnica e cultural e a complementaridade volvimento. O Govemo brasileiro poderá, ainda, in-
económica que fazem do Brasil e África parceiros centivar a participação do empresariado nacional nq 
naturais do desenvolvimento. ampla tarefa de recollstrução que necessariamente • 

Historicamente, falta ao Brasil uma politica será empreendida pelo Govemo angolano. 
mais ousada na área comercial em relação ao conti- Oferecer ajuda a Angola é um imperativo ético 
nente africano. Poderíamos dizer que nessa parceria para o Brasil e um modo de cc,meçar a saldar a 
internacional não fomos capazes, por exemplo, de enorme divida social que tem para com os milhões 
fazer com que nossa indústria de turismo aproveitas- de descendentes de africanos que formam a soci~-
se melhor a relação cultural com os paises africa- dade brasileir~ . Contribuição n~cessária, é cert9' 
nos. Mas este País tem uma vocação natural para o mas não sufiCiente, porque continuaremos a exigir 
turismo e, assim, o estreitamento dessas relaçOes de nosso Govemo politicas concretas de resgate da 
poderia ajudar economicamente tanto o Brasil como cidadania no âmbito interno. 
os países africanos. Estamos convencidos de que O momento, contudo, é de alegria. Todos de-
podemos priorizar a relação comercial com paises vemos comemorar o renascimento de nosso país ir-
africanos, não s6 por conta da relação estreita cultu- mão. t: com esse espirito de celebração que ocupo 
ral e racial que temos, mas também pela necessida- hoje a tribuna desta Casa: a fim de enviar ao povo 
de económica de ampliar nossa parceria e de fazer angolano uma mensagem de fé e de otimismo na 
justiça social. construção do tão sonhado pais, pois esse é o justo 

A causa angolana sensibilizou a sociedade reconhecimento pelo esforço de uma nação que tão 
brasileira, comprovando que nada supera a dimen- bravamente lutou pela auto-determinação. 
são humana como fator de aproximação e amizade Sr. Presidente, peço que este meu pronuncia-
entre os povos. mento seja registrado na integra, tendo em vista que 

Angola e Brasil não são apenas irmãos de cau- devo estar presente, neste momento, à Comissão de 

sa e de valores, são irmãos de sangue e de cor. Educação. 
Desde o nascimento do Brasil, vindo das costas da Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

• 
• 

• 
• 

África, o negro tem contribuido de forma insubstitui- DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
vel, embora não devidamente reconhecida, para o SENADORA BENEDITA DA SILVA EM 
desenvolvimento econOmico e a formação espiritual SEU PRONUNCIAMENTO: 



• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
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Atlgola está em festa, pois vive momentos históricos. No 
dia 11 de abril do corrente, com a presença de líderes políticos de 
vários países, além do Secretário Geral da ONU, instalou-se em. 
Luanda, capital angolana, o Governo de Unidade e Reconciliação 
Nacional, nos termos do Protocolo de Lusaka (o cessar-fogo ass~ 
nado nesta capital da Zâmbia, em 1994) e fruto do acordo realiza­
do pelo Movimento Popular para a Libertação de Angola (MPLA) e 
a União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA), 
marcando o fim da guerra civil que assolou o país de 1975 a 1994. 

"A formação deste governo é mais um passo fundamental 
no longo e difícil caminho para a paz". Com essas palavras, o pre­
sidente do país e lide r do MPLA, José Eduardo dos Santos sau­
dou o governo de coalizão. 

Angola tornou-se independente em 11 de novembro de 
1975, depois de 15 anos de lutas contra o colonialismo português. 
Representou um dos últimos processos de descolonização do mun­
do, enfrentando um clima de dificuldades e adervidade, tais corno a 
existência de três grupos armados (MPLA, UNITA e a Frente Nacio­
nal para Libertação de Angola); a presença do antigo regime racista 
da Africa do Sul apoiando a Unita, e o abandono total, por parte de 
Portugal, dos compromissos assumidos com o pais. 

Como afirmou o poeta Agostinho Neto, o primeiro pres~ 
dente da República Popular de Angola, "sob o troar dos canhões 
provenientes das fronteiras norte e sul do pais e com os inimigos 
a cerca de quinze quilOmetros da cidade ele Luanda, o povo ango­
lano içou a bandeira e se tornou independente e livre". 

Proclamada a independência, o MPLA e a UNITA passa­
ram a disputar o controle do país. O impasse da guerra civil levóu 
à abertura de negociaçOes, que resultaram em acordos de paz, 
prevendo eleições livres e democráticas. O MPLA ganha as ele~ 
ções, realizadas em setembro de 1992, na presença de observa­
ções internacionais, que as reconhecem como legítimas. josé 
Eduardo dos Santos é confirmado como presidente, com 49,5% 
dos votos. Jonas Savimbi, líder da Unita, não aceita o resultado e 
reinicia a guerra civil, que devasta o país, com destruição de es­
tradas e da produção agrícola. Em 1994, após muitas negociaçõ­
es, o MPLA e a UNITA assinam novo acordo de paz, em Lusaka, 
representando o fim de um longo processo de paz, que culminou 
com a criação do Governo de Unidade e Reconciliação Nacional, 
recentemente instalado. 

Angola é um país rico em recuros minerais e agroindus­
triais. Para se ter uma idéia, a República de Angola possui 21 dos 
27 recursos mais valiosos existentes na superflcie da Terra (ferro, 
petróleo, diamante, cobre, zinco, ouro, manganês, chumbo, fosfa­
to, sal, urânio, entre outros), sendo considerado um dos paises 
mais ricos do mundo, pelo enorme potencial ostentado em seu 
subsolo. Infelizmente, esta riqueza não se reverteu até agora em 
benefício de sua população. 

. 
Apesar de rica em reservas de petróleo e diamentes, é 

uma das nações mais pobres do mundo, pois há mais de 20 anos 
vem sendo devastada por uma guerra civil, que tem impedido o 
seu desenvolvimento sócioeconómico. As estradas estão destru~ 
das e a terra, abundante é fértii, não pode ser cultivada devido ao 
grande número de minas, que deixam mutilados cerca de cem an­
golanos por mês, segundo dados da ONU. 

A guerra civii em Angola deixou resultados assombrosos: 
meio milhão de mortos, mais de 4 mii mortos por mês; mais de 
trezentas crianças mortas por dia; maior índice de mutiiações do 
mundo; cerca de três milhões de deslocadós em difíceis condiçõ­
es de vida, além da economia em pedaços. Tratava-se, portanto, 
de uma guerra esquecida pelo mundo, onde a midia não assumiu 
seu papel de divulgação da realídade existente naquele pais, para 
sensibilizar a opinião pública internacional e colocar, há mais tem­
po, um fim neste conflito. 

A nova realidade política deste país notabiliza-se pela ne­
gociação que levou ao poder o Governo de Unidade e Reconcilia­
ção Nacional, que compõe-se com outras forças minoritárias, 
abraçando compromissos que caracterizam o governo de José de 
Eduardo dos Santos. Governar Angola, um pais destroçado pela 
guerra civil , não será tarefa das mais fáceis. 

A luta pela independência do país, nos anos 70, degenerou em 
uma das mais cruentas guerras civis da historia contemporânea. Os 
quase 20 anos de conflito ceifaram a vida de meio milhão de pessoas, 
destruíram boa parte da infraestrutura existerite e ocasionaram pesa­
das perdas materiais e humanas para a nação angolana. 

Não obstante, o povo resistiu com bravura a todo esse pe­
ríodo de dificuldades. Em nenhum momento abandonou o ideal 
de construir uma nação livre e soberana, justa e igualitária. Mes­
mo a guerra fria e a presença de fortes intereses das grandes po­
tências não foram capazes de solopar as bases da auto-determ~ 
nação da nação angolana. 

Angola é hoje a imagem de uma grande esperança. Espe­
rança de que, livre das interferências externas e dos conflitos in­
ternos estéreis, o país finalmente poderá dedicar-se, com todo o 
seu valor e seu potencial, ao desenvolvimento e à justiça social. 

Esperança de que a nação angolana, cheia de promessas 
adiadas, viverá em paz, dentro de fronteiras seguras e internacio­
nalmente reconhecidas. 

Esperança de que o pais porá fim a sofrilT'ento humano e 
ao desperdício de recursos que poderiam ser utilizados na melho­
ria da qualidade de vida e na criação de melhores oportunidades 
para os mais humiides. 

O acordo assinado entre o MPLA e a Unita é prova de que é 
possível criar um consenso minimo em tomo da paz e a partir dai ir 
ampliando as áreas de convergências entre as forças sociais. É pre­
ciso, para isso, que os espíritos se disponham a desarmar-se, a en­
xergar a realidade com olhos postos no futuro e não com os ressen­
timentos e as rivalidades do passado, com a razão e não apenas 
com a emoção. 

A Angola de hoje se tomou possivel também graças aos 
apelos e à insistência da comunidade intemacional, em favor da paz 
e da concórdia e contra os atos de força e as imposições. 

Muito nos orgulha o papel que o Brasii desempenhou em fa­
vor da paz e da reconciliação nacional em Angola. Nossa participa­
ção não se restringiu ao envio de contingentes militares para aS5&­
gurar o cumprimento dos acordos de Lusaka (1994), nem a outras 
iniciativas diplomáticas. 

A identidade étnica e cultural e a complementariedade eco­
nómica fazem do Brasii e Africa parceiros naturais do desenvoM 
mento. Esses aspectos comuns são reforçados principalmente 
quando se tratam dos nossos parceiros africanos, como Angola, 
Moçambique, Guiné e Cabo Verde, concretizado pelos invest~ 
mentos e relações comerciais. Sabemos da necessidade de esta­
bilidade politica. A estabilização politica trará consequentemente, 
a estabilidade económica. 

Historicamente, falta ao nosso pais uma politica mais ousa­
da na área comercial, em relação ao continente africano. Poderla­
mos dizer que nesta parceria internacional não fomos capazes, 
por exemplo, de fazer com que a nossa indústria de turismo apro­
veitasse melhor a relação cultural com os paises africanos, quan­
do sabemos que o Brasil tem uma vocação natural para o turismo 
e, assim, o estreitamento dessas relações poderia ajudar econo­
micamente tanto o Brasil como os paises africanos. 

Estamos convencidos de que podemos priorizar a relação 
comercial com países africanos, não só por conta da relação es­
treita cultural e racial que temos, mas pela necessidade econOm~ 
ca de ampliar nossa parceria e de fazer justiça social. 

• 

• 



• 

• 

• 

, 
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A causa angolana sensibilizou a sociedade brasileira , com O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Na for-
provando que nada supera a dimensão humana como fator de ma regimental, V. EX" será atendida. 
aproximação .& de amizade entre os povos. 

Angola e Brasil não são apenas irmãos de causa e de valo- O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os Se-
res , são irmãos de sangue e de cor. Desde o nascimento do Bra- nadores Lúcio Alcântara, Odacir Soares, Mauro Mi-
sil, vindo das costas da África , o negro tem contribu ido de forma randa, Júlio Campos e Flaviano Melo enviaram dis-
insubstituivel, embora não devidamente reconhecida , ao desen- cursos à Mesa para serem publicados, na forma do 
volv imento económico e à formação espiritual de nossa pátria. 

O negro, com trabalho e sofrimento, formou esse pais, mu~ disposto no art. 203 do Regimento Interno. 
tas vezes negligente com sua herança multi-étnica e multi-cultu- S. Ex·s serão atendidos . 
ral. Nas artes, na política e no esporte, contra todas as restriçôes O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB-CE) - Sr. 
de lima sociedade injusta e excludente, o negro está presente. 
Angola ajudou a construir o Brasil. Cabe ao Brasil, nesse momen- Presidente, SrBs e Srs Senadores, 13 de abril p. pas-
to ajudar na construção de Angola. sado, Fortaleza completou 271 anos. Na qualidade 

Negro em Angola e negro no Brasil. Realidades aparente- de ex-prefeito, não poderia deixar de registar tal fato. 
mente distintas, problemas no mais das vezes comuns. Aqui é lá , A capital do Ceará já é a quinta cidade' brasileira, 
busca-se superar dificuldades históricas, na luta pela auto-afirma-
ção. Aqui e lá, procura-se constru ir uma nova sociedade, com perdendo apenas para São Paulo, Rio de Janeiro, 
igualdade de oportunidades e aberta à-participação de todos. Aqui Belo Horizonte e Salvador. Bateu Recife, embora a 
e lá espera-se fazer do negro cidadão pleno, respeitado e perfet- Grande Recife suplante a Região Metropolitana de 
tamente integrado em uma sociedade que não o discrimine. Fortaleza em população. 

As afin idades históricas somadas à percepção de protle-
mas comuns favorecem a crescente solidariedade entre brasile~ Os dados, antes de envaidecerem, preocupam. 
ros El angolanos. Porque, se a cidade cresce, multiplicam-se também 

Em nome dessa solidariedade, esperamos que a participó- os problemas. E eles decorrem, em boa parte, do 
ção brasileira na posse do novo Governo de Luanda represente o êxodo desordenado do interior para a capital. 
primeiro passo para o estabelecimento e uma verdadeira parceria 
entrE! os dois paises. Um fato interessante é a polêmica que se ins-

A paz, condição primeira dessa parceria, foi finalmente alcan- talou sobre se o português Martim Soares Moreno 
çada. Agora é a vez da solidariedade. Acreditamos que o estabeJe. OU O holandês Matias Beck fundaram no início do 
cimento de laços estreitos de cooperação entre Brasil e Angola 
cnstitu i interesse comum e responde especial~nte bem aos an­
seios das duas comunidades, separadas pelo Atlântico, mas unidas 
pela história. É o legado da contribuição reciproca dessas grandes 
comunidades que permite antever o sucesso de tal iniciativa. 

Esta é a hora de o governo desempenhar o papel que dele 
espera a sociedade brasileira , transformando em programas de 
cooperação cncretos as palavras e gestos em favor de angola. 

O Brasil tem muito a oferecer em termos de cooperação 
educaional, técnica e científica: pode contribuir na formaçao de 
funcionários públicos qualificadOS, no oferecimento de consultoria 
para programas nas áreas sociais e para projetos de desenvolv~ 
mento. O Governo brasileiro poderá ainda incentivar a participa­
ção do empresariado nacional na ampla tarefa de reconstrução 
que necessariamente será empreendida pelo Governo Angolano. 

Oferecer ajuda a angola é um imperativo ético e um modo 
de começar a saldar a enorme divida scial que tem para com os 
milhões de descendentes de africanos que formam a sociedade 
brasileira. Contribuição necessária, é certo, mas nao suficiente, 
pois continuaremos a exigir desse governo políticas concretas de 
resgate da cidadania, no âmbito interno. 

O momento, contudo, é de alegria. Todos nós devermos 
comemorar o renascimento de nosso Pais irmão. É com esSe es­
pirito de celebração que ocupo hoje a tribuna desta casa, a fim de 
enviar ao povo angolano uma mensagem de fé e de timismo na 
construção de um tão sonhado pais, pois este é o justo reconhec~ 
mento pelo esforço de uma nação que tao bravamente lutou pela 
auto-determinação. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva, o Sr. Ney Suassuna deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Na­
bor Júnior. 

século dezessete a. arraial que se transformaria em 
Fortaleza, ou ainda, se a instalação da vila teria se 
realizado no dia 10, segundo o historiador João Bri­
gido; ou se no dia 13, conforme o Barão de Studart. 

Segundo a maior parte dos estudiosos atuais, 
o Barão de Studart estaria certo, definindo-se que a 
13 de abril Fortaleza foi alçada à posição de vila, 
tendo sido elevada à categoria de cidade a 17 de 
março de 1823. 

Sem nenhum bairrismo, devo dizer que o visi­
tante ao chegar a Fortaleza fica surpreso com sua 
beleza natural e arquitetõnica. Uma cidade em reno­
vação constante, com um dinamismo que poucas 
outras cidades brasileiras possuem. Mas, longe dos 
olhos dos turistas, está a outra Fortaleza, que regis­
trava oficialmente em 1993, 200 favelas. Em 1995, 
já eram 415 as cadastradas, . onde habitam mais de 
600 mil pessoas. 

Este é um dos frutos de um crescimento demo-
gráfico de 2,77% ao ano, sem os recursos compati­
veis para as necessidades geradas. 

Com relação à Fortaleza, a primeira grande 
questão a ser colocada é a enorme disparidade en­
tre a população da capital e das cidades do interior. 
A população de Fortaleza é de 1.960 .mil habitantes, 
representando 29% da população cearense, de 6,8 
milhões. A Região Metropolitana ocupa 2,4% do ter­
ritório estadual e é constituida por nove municipios. 
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Nos oito outros municípios, que não Fortaleza, vi- Um fato muito importante e que eu gostaria de 
vem cerca de 640 mil habitantes, que correspondem chamar atenção é que apesar dos municípios da re-
a 25% da população da área metropolitana. gião metropolitana serem interdependentes, eles 

Um segundo fato é que o fortalezense é pobre. agem normalmente de forma isolada. 
A parcela de pobres na Região Metropolitana de A transformação da Autarquia da Região Me-
Fortaleza é estimada em 23,5%, em 1990, mas há tropolitana em SEDURB, para atender a todos os 
estudos que indicam 26% das famílias com renda municípios do Ceará, extinguiu a capacidade de pla-
abaixo do nível de pobreza. A questão social tam- nejamento no âmbito metropolitano. Desde então, se 
bém está refletida no emprego informal e no fato de agravaram os problemas cujas soluçôes requerem 
54% das pessoas ocupadas da cidade de Fortaleza uma ação coordenada das várias unidades que inte-
viverem em favelas. gram a metrópole. 

Um terceiro problema é a extrema desigualda- Um outro exemplo, ainda na área institucional, 
de entre as classes sociais. A marca registrada de está 'na gestãr do IPTU em Fortaleza. A participação 
Fortaleza está em seus contrastes: há uma grande proporcional do IPTU na receita de Fortaleza é de 
separação física entre a maioria pobre e a parcela ape,n,a,s,3,2%, enquanto em Porto Alegre é de 23,8% 
da população que vive nos melhores bairros. Esti- e em Florianópolis é de 19,9%. Em Recife é de 
ma-se que a renda apropriada por 1% das pessoas 8,9%, em Salvador é de 7,7%. 
de maior nível de renda seja maior que o total .da O IPTU não é aproveitado no seu potencial de 
renda dos 60% mais pobres. recuperação, ainda que parcial, dos investimentos 

Fortaleza, por falta de planejamento, ainda tem da Prefeitura, nem o de induzir ou desestimular o 
muitos vazios urbanos. Apesar de totalmente parce- desenvolvimento de áreas, em função das indicaçõ-
lada, somente 18% da área do município estão efeti- e.s. (1o,Plano Diretor, 
vamente ocupadas. Este padrão de ocupação espa- . Gostpria de esclarecer que todos estes dados 
cial produz um crescimento urbano ineficiente e al- que aGabo de citar, têm origem em documento do 
tos custos sociais. O movimento de implantação de Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 
conjuntos habitacionais se deu "por saltos", .criando . Grande parte destes problemas têm origem no 
vazios urbanos entre regiões dos novos sítios habi.. interior. A industrialização, baseada nos incentivos 
tacionais. Isso, evidentemente, causa ineficiência e fiscais da SUDENE, pelo efeito das economias de 
elevação dos custos de operação da cidade em seu aglomeração, concentrou-se na capital, atraindo ati-
todo. vidades produtivas e grandes contingentes do inte-

Muitos destes problemas estão vinculados aos rior, chegando-se à macrocefalia de hoje. Nada do 
baixos níveis de instrução dos fortatezenses e a ine- que ocorre em Fortaleza deixa de refletir no resto do 
ficiência dos serviços oferecidos nesta área. Assim, Estado, E vice-versa: o fenômeno das secas e a cri-
é na educação, onde estão presente as maior~s e se da agricultura representam forte corrente migrató-
mais graves deficiências de Fortaleza. A proporção .ri~, engrossando a cidade e sua periferia, Se até 
da população de mais de 10 anos que tem mais que agora, Fortaleza, embora a duras penas, consegue 
4 anos de escolaridade é de apenas 48%, menor controlar essa situação, daqui por diante somente 
que Recife (50%) ou Salvador (58%). um ,trabalho integrado entre Estado e Prefeitura, 

Outro tato derivado das desigualdades sociais dentro de uma estratégia de longo prazo, evitará que 
na capital, é a coexistência de taxas extremamente esta capital siga o caminho do caos. 
elevadas de mortalidade infantil com indicadores de O Governador Tasso Jereissati, através do 
saúde próprios de países mais desenvolvidos. Plano de Desenvolvimento Sustentável, investe no 

Em 1994, o Governo Estadual aplicou R$ 384 fortalecimento econômico do interior. A propósito, 
milhões no setor saúde na capital, representando note-se que, se em 1991, Fortaleza concentrava 
8% do gasto total, sendo que dois terços foram fi- mais de 66% do PIB estadual, este percentual, em 

1995, já caiu para 57,5%. São mais de 3 bilhões 
nanciados com transferências do SUS e uma terça de dólares em investimentos públicos, preparando 
parte foi financiada pelo Tesouro Estadual. a necessária interiorização do desenvolvimento. ~ 

No lado municipal, o gasto mais relevante se o Porto de Pecém com a siderúrgica e o complexo 
refere à manutenção do Instituto José Frota, com um metalmecânico, ~ o Castanhão, os 40 lagos do 
dispêndio mensal de R$ 2,1 milhões, que eqOivale a PROURB e a interligação de bacias hidrográficas 
cerca de um quarto das despesas da prefeitura mu- do PROGERIRH, que irão viabilizar um "agrobusi-
nicipal com saúde. ness" competitivo. ~ o PRODETUR, com as ações 

• 
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previstas para a faixa litorânea de Caucaia a Itapipo- levar os envolvidos à condenação, nas barras dos 
ca, aproveitando o máximo das potencialidades tu- tribunais . 

• 

rísticasdo Estado. Absurdo, insuportável absurdo, é o desfecho 
Tudo isso, direta ou indiretamente, e em pro- das negociações que culminaram na aprovação pela 

porções jamais vistas, irá refletir-se sobre Fortale- Câmara dos Deputados da reforma administrativa, 
za, exigindo ações coordenadas em várias áre_as, com seu escandaloso "extrateto". 
de tal modo que a cidade possa conviver com"uma Absurda e hilariante é a declaração do porta-
nova escala de demanda por serviços de interesse voz da Presidência da República, quando pensou 
coletivo. É o caso da saúde, educação, assistência abafar o escândalo, com essa distraída confissão: • 
social e outros projetos novos, como o Centro de "este é o preço pago pelo governo para ter 
Convenções, o METROFOR, o Centro Cultural aprovadas as reformas de interesse do País". 

• Dragão do Mar, a qualificação profissional da po- Absurdo é o declínio da respeitabilidade e da 
pulação, dentre outros. confiança inspiradas pelo Congresso e pela classe 

Só, pois, com essa estratégia de longo prazo, politica, junto à opinião pública. 
em que haja a integração das forças estaduais e Quem o revela é o Correio Brasiliense, em 
mLlnicipais, é que entendemos possa vir Fortaleza sua edição de 10 do corrente, sob o titulo de "Políti-
a se tornar uma metrópole com crescente qualida- cos Reprovados". 
de de vida para seus habitantes, alegre, acolhedo- Dessa nota, destaco a seguinte passagem: 
ra, daí competitiva para atrair investimentos e visi- "Até a Policia está com imagem melhor do que 
tantes. Enfim, uma cidade prestadora de serviços o Congresso Nacional, segundo pesquisa de opinião 
de alto nível a todos que a procuram. e aos que pública do Gallup que será matéria de capa da Re-
nela residem. E, com o interior rico e próspero, se- vista Imprensa no mês de abril. Foram ouvidas 
remos todos mais entusiastas da nossa terra e de 1.281 pessoas no Rio e em São Paulo durante o 
nossa capital. mês de março e o resultado para os deputados e se-

É preciso ter claro que a cidade nunca está nadores é o pior possível. 
acabada. Entregar ao novo milênio que se avizinha A instituição de maior confiança da população é 
uma cidade equilibrada, em que as oportunidades a Empresa Brasileira de Correios, que recebeu nota 
de trabalho contemplem a todos, onde as diferenças 7,29. Em segundo lugar ficou a Imprensa, com 6,69. A 
sociais sejam minoradas, em que a gestão do bem Igreja Católica aparece em terceiro lugar, com 6,67. 
público continue a ser compartilhada com a popula- Em seguida, já abaixo da média, aparecem a Justiça 
ção, em que a busca pela qualidade de vida conti- (nota 4,44) e a Polícia (4,30). O Congresso Nacional 
nue a ser uma prioridade, uma missão. ~ essa mis- aparece em último lugar com nota 3,33. 
são que deve estar na base do nosso compromisso Entre as profissões, os professores ficaram em 
corn a cidade, obra coletiva dos seus cidadãos. primeiro lugar com nota 8,34. Os médicos aparecem 

Era o que tinha a dizer. em seguRdo-com .7,46 e os jomalistas em terceiro com 
Muito obrigado. 7,30. Padres conseguiram a quarta colocação com 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre- 6,12, seguidos dos advogados com 5,35. Os econo-

sidente, Sr"s e Srs. Senadores, tantos e tão deliran- mistas aparecem logo depois com 5,31 . Os políticos, 

• tes têm sido os absurdos registrados no Pais, nestes novamente, ficam por último com nota 2,55" . 
últimos dias, que alguém poderia indagar se a sacie- Agravante dramatico dessa extensa seqüência 
dade brasileira e suas instituiçOes não se estariam de absurdos, Sr. Presidente, é a desmedida confian-
precipitando num inquietante processo alucinatório. ça que os envolvidos em tais absurdos depositam 

Absurda é essa guerrilha inglória entre chefes na elasticidade da paciência do povo. 
de poderes. Nesta altura, muitos hão de estar indagando 

Absurdo é o estado a que chegaram os órgãos aonde pretendo chegar com a recitação dessa per-
de Segurança Pública, c0nJ . seus agentes, travesti- turbadora ladainha de absurdos. 
dos de assaltantes e de torturadores. A resposta é óbvia e diz respeito a outro absur-

Absurdas são essas escaramuças travadas en- do inacreditável, no qual se vêem envolvidos, desta 
tre Senadores nas luzes da ribalta em que se vêm feita, como responsável, o Banco Central, e como ví-
transformando a CPI dos Precatórios. tima o Estado de Rondônia, que aqui represento. 

Absurda é a fragilidade dos govemadores Este último absurdo tornou-se público após a 
diante do poderio corporativo de algumas PM acusaç:llo que o presidente da CPI do Banco do Es-

Absurdo é o alarido provocado em torno de tado de Rondônia-Beron, na Assembléia Legislativa 
uma CPI que indigita dezenas de envolvidos no es- de Rondônia, deputado Daniel Pereira, acaba de fa-
cãndalo dos Precatórios, mas que, até agora, não zer contra o interventor do Banco Central no Beron, 
conseguiu identificar os grandes beneficiários dessa Sr. Francisco Mendonça, responsabilizando-o por 
tramóia financeira, nem produzir provas capazes de rombo naquela instituiç:llo bancária de meu Estado. 



• 
07806 Quarta-feira)6 OIARIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1997 

Eis O que afirmou o referido deputado: "Quan- los Wilson (PSDB-PE), Eduardo Suplicy (PT-SP) e Bernardo Ca-
do a intervençao começou, em janeiro de 1995, o bral, de assinar um oficio autorizando a quebra de seus sigilos. 
BERON tinha uma divida de R$ 50 milhões. Depois Os senadores Gilberto Miranda (PMDB-AM), Casildo Malda-
d 6 ner (PMDB-SC) e Femando Bezerra (PMDB-RN) deram autorização 

e 2 meses, esta divida pulou para 230 milhões". verbal. Ontem; o presidente da CPI dos Precatórios comunicou que 
Ora, Sr. Presidente, diante de tal absurdo, im- a comissão só poderá votar os pedidos feitos por escrito. 

põe-se uma única ilaçao. A quebra dos sigilos dos senadores ainda não foi autoriza-
Tudo O que acontece numa instituiçao bancária da pela CPI e, segundo assessores, só será colocada em votação 

sob regime de intervençao é da responsabilidade do se solicitada pelo relator Roberto Requião. 
interventor e do orgao que lhe confiou â tarefa de BC É ACUSADO POR ROMBO 
saneá-lo. Se, portanto, durante a intervençao, ao in­
vés do saneamento, ocorreu o agravamento da saú­
de da entidade financeira sob tutela do BC; se, o 
que é pior, após mais de dois anos de intenvençao 

• • 
verifica-se um rombo das proporções do citado, im-
põe-se reconhecer a responsabilidade direta do in­
terventor e também, do Banco Central, pela ocorrên­
cia desse colossal absurdo. 

Essa inferência é ainda mais impositiva, quan­
do tomamos conhecimento da denúncia feita pelo 
presidente da CPI, deputado Daniel Pereira de que: 
"Durante a intervençao o Beron pagou juros mais 
elevados que o mercado, no interbancário, a tftulo 
de taxa de risco para o Banco Central do Brasil e 
para a Caixa EconOmicca Federal". 

O Estado de RondOnia, Sr. Presidente, nao pode 
assumir sozinho o Onus desse absurdo prejuizo. 

Quem deve fazê-lo, em sua maior parte, é o 
Governo Federal, pois dele foi a responsabilidade 
pela desastrosa intervençao no BERON. 

É o que penso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado! 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

CPI É PRORROGADA POR 45 DIAS 

BRASillA - A CPI dos Precatórios aprovou ontem à noite, 
em sessão secreta, a prorrogação dos seus trabalhos por 45 dias, 
a partir de 22 de abril. Durante a sessão, os 13 integrantes da CPI 
discutiram ainda o problema financeiro da comissão. 

Na reunião de ontem, também ficou decidido que os depoi­
mentos estão suspensos até, pelo menos, sexta-feira que vem -
para dar tempo ao relator e aós assessores técnicos de analisar 
melhor os documentos sobre pessoas e empresas suspeitas de 
participar da máfia dos titulos públicos. 

Convencimento - Para determinar a prorrogação por 45 dias 
foi necessário um trabalho de convencimento do relator Roberto Re­
quião (PMDB-PR), que queria um prazo de mais de 90 dias. 

"Se nesses 45 dias ainda entendermos que é preciso mais 
tempo, aprovamos uma nova prorrogação", ponderou o presidente da 
comissão, Bemardo Cabral (PFl-AM), segundo um dos presentes. 

Até o único da tarde, Roberto Requião ainda tentava uma 
barganha. 'Vamos fazer assim: 45 dias mais 15 para preparar o 
relatório", dizia o relator para o IIder do govemo, Élcio Álvares 
(PFl-ES). 

"Não, é melhor 45 dias e, se for o caso, prorrogamos 
mais", contrargumentava Élcio Álvares. 

Os senadores também discutiram o problema da quebra 
dos sigilos bancários, telefOnico e fiscal dos integrantes da Comis­
são Parlamentar de Inquérito dos Títulos Públicos. A polêmica foi 
reestimulada pela decisão, terça-feira à noite, dos senadores Car- . 

llimar Franco 
Brasflia - O presidente da CPI do Beron da Assembléia le­

gislativa de RondOnia, deputadO Daniel Pereira, acusou o inter­
ventor do banco Central na instituição, Francisco Mendonça, de 
provocar um rombo no banco estadual. 

"Quàndo a intervenção começou, em janeiro de 1995, o 
Beron tinha uma dívida de R$ 50 milhOes. Depois de 26 meses 
esta dívida pulou para R$ 230 milhOes", afirmou. 

Acompanhado da relatora da CPI, deputada Milene Mota, e 
pelo vice, Altair Schons, Daniel Pereira esteve nos gabinetes dos 
senadores Eduardo Suplicy (PT-SP), Esperidião Amin (PPB-SC) e 
Vilson kleinubing (PFl-SC). . 

Os deputado estaduais querem o apoio da CPI do Senado 
para prosseguir em suas investigaçOes. A intenção é responsabil~ 
zar a má gestão do Banco Central pelo rombo do banco e obrigar 
o govemo federal a assumir parte do prejuízo. 

"Durante a intervenção o Beron pagou juros mais elevados 
que o mercado, no interbancário, a título de taxa de risco para o 
Banco Central, para o Banco do Brasil e para a Caixa EconOmica 
Féderal", acusou Daniel Pereira. 

Os parlamentares de RondOnia alegam que nem em 30 
anos, levando-se em conta a receita mensal do estado, de R$ 30 
milhOes, será possível pagar a dívida e seus juros. 

o SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO) - Sr. 
Presidente, S~s e Srs. Senadores, a injusta distribui­
çao da estrutura fundiária no pais é um vicio social de 
muitas décadas de omissao dos govemos que se su­
cederam em nossa História recente. Desde a era Var­
gas, todas as conquistas da legislaçao que procurava 
amparar o trabalhador eram de sentido nitidamente ur­
bano, o que de resto nao deixou de ser um subproduto 
das tendências mundiais. Pais continental de imensos 

• 

estoques de terras, o Brasil nao soube aproveitar essa 
vocaçao ' agricola natural, e deixou que a força poten­
ciai de seu interior se transferisse para as grandes ci­
dades, onde estavam as promessas de emprego e de 
melhores esperanças de qualidade de vida. 

O que vemos hoje é o esclerosamento social 
das grandes metrópoles que atraiam os movimentos 
migratórios descontrolados. Grandes massas de de­
sempregados estao engrossando o poder mobiliza­
dor do movimento dos sem-terra e aumentando o 
conteúdo de explosao politica da questao fundiária . 
Este é o retrato de hoje de um pais que construiu 
aos poucos esse desencontro entre o campo e a ci­
dade, e o pior é que nao conhecemos a dimensao 
do preço a ser pago politicamente. 
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A televisão mostrou ontem os res~,tados de uma Graças às novas fornadas de técnicos em in-
pesquisa desta semana sobre a frustração que se aba- formática que serao formados em Urutaí, com refle-
teu sobre a grande maioria das famUias que optaram xos mais imediatos no sudoeste goiano, essa regiao 
pela vida na cidade. Nem a cidade de Goiania, que altamente desenvolvida do meu Estado vai assegu-
está no centro de uma das regiOes agrícolas mais for- rar maiores possibilidades em planejamento agrícola 
tes do país, escapou. A maioria gostaria de voltar às e em modernização da produção. Outro fato impor-
atividades rurais, mas nao sabe como. E entre os con- tante é que a escola mantém convênios com as ins-
sultados nao estavam aqueles que já se engajaram tituições congêneres, em primeiro grau, de Formosa, 

• nos movimentos de invasOes de terras ou na formação Luziania, Jussara, Catalao, Anápolis e Silvania, em 
dos acampamentos. O economista Pascual Gersten- Goiás, e Arraias, em Tocantins. Para mim, o modelo 
feld, um dos especialistas mais respeitados da Cepal, de excelência que existe em Urutaí deve ser esten-
disse recentemente que a América Latina urbanizou a dido por outras regiões do meu Estado, que tem na 
sua pobreza, e essa é uma verdade que reflete por in- agropecuária o peso expressivo de 70 por cento de 
teiro a nossa própria realidade. todo o PIB estadual. O esforço do MEC para asse-

O que fazer, Sr-s e Srs. Senadores, além de gurar a qualidade de ensino na nossa escola de Uru-
torcer para que a força do diálogo entre o governo e taí deve servir de referência para também equipar e 
o MST encontre caminhos para despolitizar a atual modernizar toda a rede de ensino técnico em meu 
realidade conflituosa? O Ministério da Reforma Estado. Para manter crescentes os nossos índices 
Agrária está anunciando um novo programa, a ser de produção de alimentos, e para sustentar o desen-
lançado em maio, prevendo-se projetos integrados volvimento industrial, precisamos melhorar as esco-
de assentamento e de colonização em áreas pionei- las atuais e implantar novas unidades. Este é o meu 
ras, inclusive do Centro-Oeste. O objetivo é o de apelo ao Ministro Paulo Renato Souza. 
reorganizar o atual modelo fundiário, que está con- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
centrado basicamente nas regiões Sul e Sudeste, O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) - Sr. Presi-
com 60 por cento dos acampamentos. Nos seus dente, Sr-s e Srs. Senadores, faço uso da palavra 
possíveis efeitos multiplicadores, a proposta é posi- neste momento para lembrar aos Senhores Senado-
tiva para a expectativa de médio e longo prazos no res que apresentei o Projeto de Lei nO 110, de 1996, 
sentido da desurbanizaçao do pais. 

Mas é importante, necessário e imprescindível que autoriza o Poder Executivo a instituir o Conselho 
montar neste pais uma estrutura educativa de base Curador dos Recursos da Caderneta de Poupança, 
para dar apoio às atividades agrícolas de escala e a a ser integrado por representantes do poder público; 
uma reforma agrária que possa realmente funcionar, do empresariado dos setores imobiliário e financeiro; 
em termos produtivos. Somos um país ainda extre- de pequenos aplicadores; e de mutuários do Siste-
mamente pobre na capacitaçao de recursos huma- ma Financeiro da habilitaçao. 
nos especializados para a produção agrlcola. Inte- Antes de mais nada, é preciso que tenhamos 
grar e valorizar o jovem junto às suas raízes, reduzir em mente que o programa habitacional deve ser fi-
o êxodo rural, disseminar tecnolOgias que aumentem nanciado com recursos provenientes das cadernetas 
a produção e criem novos empregos diretos e indire- de poupança e do Fundo de Garantia do Tempo de 
tos, é investimento seguro e de grande retorno na Serviço - FGTS. Graças à utilizaçao desses recur-
redução da pobreza e na extensao das cadeias pro- sos, durante um perlodo razoável, observamos uma 
dutivas de alimentos para consumo e exportação. sendível melhora do padrao de moradia do povo 

Temos em Goiás um belo exemplo de escola brasileiro, o que, por outro lado, contribuiu para o 
eficiente e perfeitamente vocacionada como pólo ir- emprego da mao-de-obra de grande parcela da po-
radiador de desenvolvimento agrícola. A Escola pulação ecomicamente ativa, que dependia dos em-
Agrotécnica Federal de Urutaí é uma autarquia de pregos ofertados pela construção civil. É preciso res-
que se orgulham os goianos e que tem servido de saltar que esse tipo de atividade também oferece 
referência nas políticas do MEC para o ensino rural. oportunidade de trabalho para engenheiros e outros 
Tida como modelo para todo o pais, a escola já for- técnicos, além de movimentar um setor importante 
mou mais de 1.500 técnicos nos seus 19 anos de da indústria, voltado para o ramo da construção, in-
existência, e instalou recentemente o curso técnico fluenciando na criaçao de empregos indiretos. 
em processamento de dados, para atender às novas Por isso, considero da maior importancia a im-
exigências da agricultura moderna e do agrobusi- plantação do Conselho Curador dos Recursos das 
ness. Com isso, agrega-se à rotina da escola de Cadernetas de Poupança, como previsto no referido 
Urutaí u distribuição desses novos especialistas projeto de lei do Senado. Tal Conselho teria como 
para todo o Centro-Oeste, regiao a que ela já serve atribuições suas, entre outras: 
com seus técnicos em agricultura, agroindústria, - atuar como órgao deliberativo da política de 
zootecnia e infra-estrutura rurêll. aplicação dos recursos oriundos da captaçao atra-
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vés das cadernetas de poupança, definindo, inclusi- este pais imenso, que é a incapacidade de produzir 
ve, critérios de distribuição dos recursos disponlveis moradias decentes para grande parte dos seus cida-
em consonância com a politica nacional de habita- daos. 
ção, observada a legislação pertinente ao Sistema Senhor Presidente e Senhores Senadores, 
Financeiro da Habitação; Sabemos que a instituição de um conselho para 

- avaliar e fiscalizar o cumprimento, pelos cuidar dos recursos das cademetas de poupança não é 
agentes do Sistema Financeiro da Habitação, das suficiente, por si SÓ, para resolver o problema habitacio-
normas existentes e das resoluções do Conselho, nal deste imenso pais, mas pode evitar a destinação 
relativas à aplicação dos recursos captados através desses recursos para atividades diversas das previstas 
das cadernetas de poupança, adotando as providên- para esse tipo de poupança popular. 
cias cablveis nos casos de coprovada irregularidade; Vale ressaltar, ainda, que a composição do Con-

- estabelecer limites para a concessão de em- selho, pelo Projeto de Lei em questão, é a mais demo-
préstimos e financiamentos habitacionais com recur- crática posslvel, abrangendo três Ministros de Estado, o 
sos da caderneta de poupança. Presidente da Caixa Económica Federal, um repre-

Em entrevista publicada no jornal O Globo de sentante da Associação Brasileira das Entidades de 
25 de junho de 1993, já tivemos a oportunidade de Crédito Imobiliário e Poupança - ABECIP -, um repre-
ver o Senyhor Fernando Wrobel, presidente da As- sentante das entidades nacionais representativas dos 
sociação dos Dirigentes das Empresas do Mercado interesses dos investidores em cademeta de poupança, 
Imobiliário - ADEMI -, do Estado do Rio de Janeiro, dois representantes das entidades nacionais dos benefi-
defendendo a criação de um Conselho Curador das cios de financiamentos com recursos da cademeta de 
Cadernetas de Poupança, tendo em mira, principal- poupança, um representante dos Govemos Estaduais, 
mente, a elevação do volume dos financiamentos um representante dos Govemos Municipais. 
destinados à construção habitacional. Utiliza ele o São onze os membros, com a responsabilidade 
argumento de que "seria um órgão com a repre- de representação de todos os segmentos envolvidos 
sentação de todos os segmentos interessados na envolvidos. 
produção de moradias, onde os números da cader- Senhor Presidente e Senhores Senadores, 
neta de poupança seriam analisados com vistas à É preciso que o Conselho imponha normas rl-

• 
correção dos rumos e de distorções dos objetivos gidas e uniformes para que o Sister!13 Brasileiro de 
pretendidos com a captação desses recursos". Poupança e Empréstimo - SBPE -, que tem indiscu-

Deve ser do conhecimento de todos os Senhores tive I finalidade social, acolha aqueles menos afortu-
Senadores que este pais passou por um processo de nados, que não conseguem amealhar o mlnimo que 
urbanização acelerado nas últimas décadas e que mi- hoje é exigido pelas instituições financeiras, inclusi-
Ihôes de pessoas foram levadas a deixar o campo por ve de caráter oficial, sendo, dessa forma, alijados do 
motivos diversos: falta de condições de trabalho; falta de sistema e desestimulados de poupar, ainda que fos-
emprego devido ao incremento da utilização de tecnolo- se algo entre o equivalente a dois e cinco reais men-
gias mais modemas, com emprego de mão-de-obra re- sais, que seria o máximo posslvel a quem tem como 
duzida por parte dos proprietários rurais; ou a própria remuneração do seu trabalho esse vergonhoso salá-
atração desenvolvida pelas cidades, com a expectativa rio mlnimo brasileiro. 
de salários mais polpudos no setor industrial. O fato é AI, resta esperar uma gestão séria e compe-
que o deslocamento de grandes contingentes humanos tente do Conselho Curador, que, pela sua importân-
do campo para a cidade nao permitia aos responsáveis cia social e pelos resultados que esperamos em vir-
pelas politicas sociais urbanas o estabelecimento de tude de sua ação especifica, é o instrumento ideal 
uma infra-estrutura que possibilitasse_condições dignas para viabilizar ao menos a politica social da habita-
de vida no que se refere aos aspectos eàilcaipnal, habi- ção, elevando o conc~to do Brasil entre as nações 
tacional, de saneamento e de segurançapública. Dai, o quanto aos indicadotés de desenvolvimento social. 
aspecto que tomaram as periferias das grandes e mé- Solicito o empenho do Senhor Presidente e da 
dias cidades, com o surgimento de favelas e mais fave- - - Mesa Diretora no sentido de que seja viabilizada a 
las. Decerto é uma situação que não causa orgulho a apreciação deste projeto pelo Senado Federal, para 
ninguém que seja consciente e que faça parte da elite a concretização dos beneficios que se podem ante-
que tem nas mãos o destino da nação. ver como resultado da aprovação e realização de 

É por issso, Senhor Presidente, que quero ressal- tão relevante proposta. 
tar a necessidade de se aprovar urgentemente o referi- Era o que tinha a dizer Senhor Presidente. 
do projeto, que cria o Conselho Curador dos Recursos O SR. FLAVIANO MELO (PMDB - AC) - Sr. 
das Cademetas de Poupança. Tal Conselho possibilita- Presidente, S,-as e Srs. Senadores, é preciso colocar 
rã que pelo menos esses recursos sejam adequada- aqui, mais uma vez, o problema da prostituição in-
mente aplicados, de modo que se diminuam os efeitos fantil. Ontem, a Rede Globo de Televisão, através 
de uma das maiores mazelas que tanto atormentam do Jornal Nacional, mostrou, novamente, a gravida-
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de da situação. Situação essa que constantemente Amazonas, onde, além da conivência de autorida-
vem sendo denunciada pela imprensa e que precisa des, haveria a participação de policiais na explora-
ser encarada de frente pelas autoridades do País e ção das crianças. 
por toda a população brasileira. A responsabilidade Em artigo de 16 de março último, o jornalista 
é de todos nós. Somente com este entendimento Márcio Moreira Alves lembra muito bem: Taís de-
conseguiremos acabar com esse grave mal. núncias já haviam sido feitas, em 1992, pelo jornal is-

O Jornal Nacional de ontem, mostrou a prostitui- ta Gilberto Dimenstein, sendo que até agora, pratica-
ção em Recife (Pernambuco), Belém d Pará e no meu mente nada foi feito . 
Estado, o Acre, especificamente no Município de Ta- Em fevereiro último, o presidente Fernando 
rauacá, onde crianças se prostituição por 10/15 Reais. Henrique lançou a Campanha de combate à Explo-

As cenas e os depoimentos são chocantes. Em ração do Turismo Sexual Infantil. Foi um passo. To-
Recife, a prostituição infantil inclui meninas e meni- davia, é preciso ir além, é urgente um trabalho que 
nos. Um, de 15 anos, aparece em trajes sumários force os governos estaduais e municipais a enfrenta-
chamando a atenção de outros garotos. Em Taraua- rem o problema de uma vez por todas. -
cá, meninas são agenciadas por um homem de ida- ~ preciso, também, envolver a própria população 
de avançada e domo do que eles 'chamam de hotel, nessa ação, fazendo-a ver que, se o problema toma 
onde elas prestam os seus "serviços" e onde andam dimensão cada vez maior, somos todos responsáveis. 
nuas à espera de frequeses. Em outra cena, uma A sociedade é conivente quando se cala, quando não 
delas é aliciada por um homem muito mais velho do denuncia, quando permite que bandidos se aproveitem 
que ela. Uma chega a contar que se deita até três de nossas crianças e não pressiona para obrigar as 
vezes com alguém por noite. autoridades e cumprir a sua obrigação. 

~ o retrato da degradação, causada especialmen- O Governo Federal garante que irá deflagrar, atra-
te pela miséria. No Acre, por exemplo, as meninas são vés do Ministério da justiça, uma operação de combate 
filhas de seringueiros que, em sua maioria, em virtude à prostituição na Região Norte do País, operação essa 
da decadência da borracha e falta de condições para que deverá incluir o fechamento de bares e boates que 
permanecer na floresta, deixaram os seringais em busca explorem sexualmente menores, além de campanhas 
de vida melhor. Nas cidades, encontram a miséria e a de esclarecimento através de rádio e televisão. 
fome que levou muitos de seus filhos à prostituição. Já é um caminho. Mas é preciso mais: é preci-

Isso, inclusive, não se restringe a Tarauacá, so punir rápido e exemplarmente os que praticam 
mas praticamente a todo o Estado, em especial na essa perversidade contra os menores. Além disso, é 
Capital, Rio Branco, onde crianças de até oito anos preciso ensinar nossas próprias crianças a se defen-
são prostituídas em troca de pequenas coisas como derem deste mal. As campanhas de rádio e televi-
cigarros, lanche ou uma peça de roupa, conforme são já poderiam atuar também neste sentido. 
pesquisa da historiadora Maria José Bezerra, divul- Nesta Casa mesmo já tramita projeto de minha 
gada no livro Damas da Noite - Sexualidade e Pra- autoria, que inclui conteúdos sobre ensino sexual e 
zer como Estratégia de Sobrevivência, que estabele- sobre direitos da criança e do adolescente no currí-
ce um histórico da prostituição na cidade. culo do ensino fundamental, pois acredito que a me-

Esse tipo de violência contra menores no Esta- Ihor defesa está na informação. 
do é absurdo. Quando não são levadas à prostitui- ~ certo, porém, que esta é uma medida mais a 
ção, as crianças são estupradas e mortas. De 25 de longo prazo. Enquanto isso, todas as ações de com-
março a 5 de abril últimos, por exemplo, três crian- bate ao problema são bem vindas. ~ preciso agir rá-
ças de quatro, dez e doze anos foram estupradas, pido pois, quanto mais demora a ação, mais crian-
sendo que as duas menores foram assassinadas de- ças são prostituída~ no país. 
pois de violent2das. Há que se lembrar ainda, Sr. Presidente, S~s e 

Há muito a imprensa local também denuncia ·o Srs. Senadores, que a prostituição infantil é fruto prin-
tráfico de menores locais para PTostituição em esta- cipalmente do desemprego, da miséria e da fome, pro-
dos como Rondônia, Pará, Mato Grosso do Sul e blemas que também precisam ser atacados, se quiser-
Amazonas. O sumiço de crianças do Estado tornou- mos contribuir para combater esse problema, além de 
se comum Segundo o Centro de Defesa dos Direitos garantir a cidadania e dignidade do cidadão. 
Humanos, esse tráfico aflorou com maior intensida- No caso especifico do Acre, há que se repen-
de nos últimos dez anos, enquanto é morosa a ação sar a situação do seringueiro, garantindo-lhe condi-
das autoridades competentes. ções para que possa permanecer na floresta, tirando 

Como no Acre, Sr. presidente, S,-as e Srs. Se- dela o sustento da famllia e contando com serviços 
nadores, o problema da prostituição infantil ocorre básicos como saúde e educação para seus filhos. 
também em muitos outros. Estados Brasileiros. Re- Este, alias, é assunto que há muito venho de-
centemente, por exemplo, a imprensa também de- fendendo, inclusive quando governava o Acre, e so-
nunciou a prostituição de menores em Manaus, no bre o qual voltarei a tratar nesta Casa. 
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Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Sena­

dor José Bianco enviou à Mesa requerimentos cuja 
tramitação, de acordo com o disposto no art. 235, III, 
8, item 4, do Regimento Interno, deve ter inicio na 
Hora do Expediente. 

As proposiçOes serão anunciadas na próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão deliberativa or­
dinária, a realizar-se amanha, às 14 horas e 30 mi­
nutos, a seguinte matéria: 

ORDEM DO DIA 

-1-
REQUERIMENTO N° 235, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
235, de 1997, apresentado como conclusão do Pa­
recer nO 102, de 1997, da Comissão Diretora, solici­
tando, nos termos regimentais, o sobrestamento da 
tramitação do Projeto de Resolução nO 1, de 1995-
CN, que modifica a Resolução nO 1, de 1989-CN que 
dispõe sobre a apreciação, pelo Congresso Nacio­
nal, das Medidas Provisórias a que se refere o art. 
62 da Constituição Federal. 

-2-
REQUERIMENTO N° 248, DE 1997 

(Incluido em Ordem do Dia nos termos 
do § 2° do art. 222 do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Requerimento nO 
248, de 1997, do Senador Abdias Nascimento, solici­
tando, nos termos regimentais, que o Senado Federal 
apresente voto de congratulações ao Govemo de Uni­
dade e Reconciliação Nacional de Angola, tendo 

Parecer favorável, sob nO 126, de 1997, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 110, DE 1996 -'-
\ 

Discussão, em turno único, do Projêto de De­
creto Legislativo nO 110, de 1996 (nO 320/96, n~ICâ­
mara dos Deputados), que aprova o texto d~ '1cor­
do-Quadro sobre a Cooperação nos Usos Pacíficos 
do Ec:'::>aço Exterior, celebrado entre o Governo da 
RepúLJlica Federativa do Brasil e o Governo d<i>,~ Es­
tados Unidos da América, em Brasília, em ;1° de 
março de 1996, tendo ' 

Parecer favorável, sob nO 106, de 1997, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 12, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nO 12, de 1997 (nO 297/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acor­
do-Quadro sobre Cooperação em Aplicações Pacifi­
cas de Ciência e Tecnologia Espaciais, celebrado 
entre o Govemo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Argentina, em Buenos Ai­
res, em 9 de abril de 1994, tendo 

. Parecer favorável, sob nO 107, de 1997, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 17, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nO 17, de 1997 (nO 321/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre Segurança Técnica Relacionada ao Desenvol­
vimento Conjunto dos Satélites de Recursos Terres­
tres, celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Popular 
da China, em Beijing, em 13 de dezembro de 1995, 
tendo 

Parecer favorável, sob nO 108, de 1997, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-6-
PROJETO DE RESOLUçAO N° 10, DE 1995-CN 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nO 10, de 1995-CN, que institui o Prêmio 
Ulysses Guimarães do Mérito Democrático, tendo 

Pareceres: 
- proferido em Plenário, em substituição à Co­

missão de Educação, Relator: Senador Lúcio Alcân­
tara, apresentando o Projeto; e 

- sob n° 98, de 1997, da Comissão Diretora, fa­
vorável. 

-7-
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO 

N° 1, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com as Propostas 

de Emenda à Constituição nOs 4, 11, 20 e 65, 
de 1995, e 7 de 1997) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 1, de 1995, de autoria do 
Senador Esperidião Amin e outros senhores Sena­
dores, que dá nova redação ao art. 62 da Constitui­
ção Federal (adoção de medidas provisórias), tendo 

Pareceres: 
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- proferido em Plenário, da Comissflo Especial Senador Epitácio Cafeteira e outros senhores Sena-
criada para examinar a~ matérias, Relator: Senador dores, que dá nova redaçêo ao parágrafo único do 
Josaphat Marinho, concluindo pela apresentaçflo da art. 62 da Constituiçflo Federal (adoçao de medidas 
Emenda nO 1-Plen (substitutiva); provisórias), tendo 

- sob nO 66, de 1997, da Comissao de Constituiçao, Pareceres: 

Justiça e Cidadania (sobre a Emenda nO 1-Plen, 9~ Co- _ proferido em Plenário, daComissflo Especial, 
missao Especial), Relator. Senador José Fogaça, favorá- criada para examinar as matérias, Relator: Senador 
vel á Proposta de Emenda à Constituiçao nO 1, de 1995, Josaphat Marinho, concluindo pela apresentaçflo da 
nos termos da Emenda nO 2-CCJ (substitutiva) que ofere- Emenda nO 1-Plen (substitutiva); 
ce, pela prejudicialidade das Propostas de E~nda à _ sob nO 66, de 1997, da Comissflo de Consti-
Constituiçao nO 4, 11, 20 e 65, de 1995, que tramitamem tuiçêo, Justiça e Cidadania (sobre a Emenda nO 1-
conjunto, e da Emenda nO 1-Plen, da Comissflo Especial, Plen, da Comissflo Especial), pela prejudicialidade 
vencidos os Senadores Josaphat Marinho, José Ignácio da matéria, das Propostas de Emenda à Constitui-
Ferreira, Jefferson Péres, Epitácio Cafeteira, AntOnio çêo nO 4, 20 e 65, de 1995, que tramitam em con-
Carlos Valadares, Ademir Andrade, e com votos em se- junto, e da Emenda nO 1-Plen, da Comissflo Espe-
parado, dos Senadores Lúcio Alcêntara e José Eduardo cial; e pela aprovaçflo da Proposta de Emenda à 

Outra. Constituiçflo nO 1, de 1995, nos termos da Emenda 
- 8 - nO 2-CCJ (substitutiva) que oferece, vencidos os 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO Senadores Josaphat Marinho, José Ignácio Ferrei-
N° 4, DE 1995 ra, Jefferson Péres, Epitácio Cafeteira, AntOnio 

(Tramitando em conjunto com as Propostas Carlos Valadares, Ademir Andrade, e em separa-
de Emenda à Constituiçflo nOs 1, 11, 20 e 65, do, os Senadores Lúcio Alcêntara e José Eduardo 

de 1995, e 7, de 1997) Outra. 

Votaçao, em primeiro tumo, da Proposta de Emen­
da à Constituiçêo nO 4, de 1995, de autoria do Senador 
Ney Suassuna e outros senhores Senadores, que acres­
centa parágrafo ao art. 62 da Constituiçao Federal (ado­
çao de medidas provisórias), tendo 

Pareceres: 
- proferido em Plenário, da Comissao Especial, 

criada para examinar as matérias, Relator. Senador Jo­
saphat Marinho, concluindo pela apresentaçOO da 
Emenda n° 1-Plen (substitutiva); 

- sob n° 66, de 1997, da Comissao de Constitui­
çflo, Justiça e Cidadania (sobre a Emenda n° 1-Plen, ~a 
Comissao Especial), pela prejudicialidade da maténa, 
das Propostas de Emenda à Constituiçao nO 11, 20 e 65, 
de 1995, que tramitam em conjunto, e da Emenda nO 1-
Plen, da Comissflo Especial; e pela aprovaçflo da Pro­
posta de Emenda à Constituiçao nO 1, de 1995, nos ter­
mos da Emenda n° 2-CCJ (substitutiva) que oferece, 
vencidos os Senadores Josaphat Marinho, José Ignácio 
Ferreira, Jefferson Pêres, Epitácio Cafeteira, AntOnio 
Carlos Valadares, Ademir Andrade, e em separado, os 
Senadores Lúcio Alcêntara e José Eduardo Outra. 

-9-
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 

W 11, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituiçflo nOs 1, 4, 20 e 65, 

de 1995, e 7, de 1997) 

Votaçflo, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituiçflo nO 11, de 1995, de autoria do 

-10 -
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 

N° 20, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituiçflo nOs 1, 4, 11 e 65, 

de 1995, e 7, de 1997) 

Votaçflo, em primeiro turno, da Proposta ~e 
Emenda à Constituiçflo n° 20, de 1995, de autoria 
do Senador Roberto Requiflo e outros senhores 
Senadores, que dá nova redaçflo ao art. 62. da 
Constituiçflo Federal (adoçflo de medidas provIsó­
rias), tendo 

Pareceres: 
- proferido em Plenário, da Comissflo Especial, 

criada para examinar as matérias, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, concluindo pela apresentaçflo da 
Emenda nO 1-Plen (substitutiva); 

- sob n° 66, de 1997, da Comissflo de Consti­
tuiçflo, Justiça e Cidadania (sobre a Emenda n° 1-
Plen, da Comissflo Especial), pela prejudicialidade 
da maté~ia, das Propostas de Emenda à Constitui­
çflo n° 4,\ 11 e 65, de 1995, que tramitam em con­
junto, e da Emenda nO 1-Plen, da Comissflo Espe­
cial, e pela aprovaçflo da Proposta de Emenda à 
Constituiçflo nO 1, de 1995, nos termos da Emenda 
n02-CCJ (substitutiva) que oferece, vencidos os 
Senadores Josaphat Marinho, José Ignácio Ferrei­
ra, Jefferson Péres, Epitácio Cafeteira , AntOnio 
Carlos Valadares, Ademir Andrade, e em separa-
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do, os Senado-res Lúcio Alcântara e José Eduardo ATA DA 101 8 SESSÃO NÃO DELlBERATIVA 
Outra, REALIZADA EM 21 DE JULHO DE 1996 

-11 -
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAo 

N° 65, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituição nO 1, 4, 11 e 20, 

de 1995, e 7, de 1997) , 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 65, de 1995, de iniciativa 
do Senador Nabor Júnior e outros senhores Senado­
res, que altera dispositivos dá' Constituição Federal 
(adoção de medidas provisórias), tendo 

Pareceres: 
- proferido em Plenário, da Comissão Especial, 

criada para examinar as matérias, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, concluindo pela apresentação da 
Emenda n01-Plen (substitutiva); 

- sob nO 66, de 1997, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania (sobre a Emenda nO 1-
Plen, da Comissão Especial), pela prejudicialidade 
da matéria, das Propostas de Emenda à Constitui­
ção nO 4, 11 e 20, de 1995, que tramitam em con­
junto, e da Emenda nO 1-Plen, da Comissão Espe­
cial; e pela aprovação da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 1, de 1995, nos termos da Emenda 
nO 2-CCJ (substitutiva) que oferece, vencidos os 
Senadores Josaphat Marinho, José Ignácio Ferrei­
ra, Jefferson Péres, Epitácio Cafeteira, AntOnio 
Carlos Valadares, Ademir Andrade, e em separa­
do, os Senadores Lúcio Alcântara e José Eduardo 
Outra. 

-12-
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAo 

N° 7, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com as Propostas 

de Emenda à Constituição nOs 1, 4, 11, 20 e 65, 
de 1995) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 7, de 1997, de autoria do 
Senador Pedro Simon e outros senhores Senadores, 
que institui os Atos Normativos Transitórios em 
substituição às Medidas Provisórias. 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h02min.) 

(OS 11935/97) 

(Publicada no DSF, de 22 de julho de 1996) 

RETlFICAÇÃO 

A página nO 10585, 28 coluna, na numeração 
do parecer da Comissão de Constiuição, Justiça e 
Cidadania sobre a Proposta de Emenda à Constitui­
ção nO 23, de 1996, tendo como 1 ° signatário o Se­
nador Esperidião Amin, que altera o § ° do art, 14 da 
Constituição Federal, 

Onde se lê: 

PARECER N° 342, DE 1996 

Leia-se: 

PARECER N° 342-A, DE 1996 

ATA DA 368 SESSÃO DELlBERATIVA ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 10 DE ABRIL DE 1997 

(Publicada no DSF, de 11 de abril de 1997) 

RETIFICAÇÃO 

A página nO 07498, 18 coluna, na numeração 
do reqerimento de autoria do Senador Júlio Campos, 
solicitando ao Sr. Ministro de Estado da Saúde as in­
formações que menciona, 

Onde se lê: 

REQUERIMENTO N° 225, DE 1997 

Leia-se: 

REQUERIMENTO N° 255, DE 1997 " 
AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

15-04-97 
Terça-feira 

10:40 - Senador José Eduardo Outra 

11 :00 - Sessão Especial destinada a homenagear o 
entenário da Academia Brasileira de Letras 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

17:00 - Solenidade de posse do Ministro Nelson Jo­
bim no STF Supremo Tribunal Federal 

.. 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

(*) ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.92S, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n° 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5687/97-7, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA ALICE FERNANDES DE 
CARVALHO, matricula 903, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de Assistente de Controle de Infonnação, 
Símbolo FC-04, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, com efeitos 
fmancerros a partir de 07 de abr~l de 1997, e lotá-la no Gabinete da Liderança do 
Governo a partir da mesma data. 

• 

Senado Federal , 14 de abr i 1 de 1997 

< 

í\GACIEL A SILVA MAl 
Diretor-Geral 

A TO DO DmETOR-GERAL 
W 93 1 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo nO 
004 .780/97-3, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, MARIA , 
MADALENA DA SILVA, Técnico Legislativo, Area 2, Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, Nível n, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos tem10S do 
artigo 40, inciso III, alínea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 186, inciso III, alínea "c", e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com as 
vantagens previstas nos artigos 34, § 20 e 37 da Resolução SF nO 42, de 1993, e Resolução SF 

(*) Republicado por haver saído com 
incorreção no DSF, de 15-4-97. 
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nO 76, de 1995, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Sena deral, em 5 

GA L DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

• 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 932 ,DE 1997 

• • 

de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo nO 
005.401197-6, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, DEUZALIA , 
AZEVEDO RODRIGUES, Analista Legislativo, Area 8, Especialidade Comunicação Social, 
Ní~ellII, Padrão 45, do Quadro de Pessoakl9 Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
III, alínea "c", da Constituição da RepúbliC'à "Federativa do Brasi~ com~inado com os artigos 
186, ínciso m, alínea "c", e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas , . 
nos artigos 34, § 2~e 37 da Resolução SF n° 4~, de 1993, e Resolução SF n° 76, de 1995, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Sen ao edera~ em 15 de abr 1 de 1997 

GA IELD S VA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°933, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, de 

1993, e tendo em vista o que consta do processo nO 005.760/97-6, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no art. 35 

combinado com o inciso II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, LARSON 

\ 
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LEITZKE, matricula n° 5184, do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar 

do Gabinete do Senador Osmar Dias. 

enado Fed aI, e/lo..;. d abril de 1997 

GAC EL D SILVA 1\ AIA 
Diretor-Geral 

• 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 934, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO F'EDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, 

• 

, 

RESOLVE designar a servidora ADELAIDE SOARES DE OLIVEIRA 
VEIGA, matricula Jí}10, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, Área 2, .- -
Especialidade de Biblioteconomia, para exercer a Função Comissionada de Chefe 
do Serviço de Processos Técnicos, Símbolo FC-7, da Subsecretaria de Biblioteca, 
nos eventuais impedimentos e afastamentos da titular. 

Senado Federal, 15 de abr il de 7 

( 

~GACIEL DA SILVA MAar» 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
·N°. 93~ DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SLJ : ADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 .:..> Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, 

RESOLVE designar a servidora LISANE DE MEIRA LIMA 
GESTEIRA, matricula 2434, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, 
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Área 2, Especialidade de Biblioteconomia, para exercer a Função Comissionada de 
Chefe do Serviço de Gerência da Rede - SABI, Símbolo FC-7, da Subsecretaria de 
Biblioteca, nos eventuais impedimentos e afastamentos da titular. 

Senado Federal, 15 de abril de 97 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°. 936, DE 1997 

, 

. O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, 

RESOLVE designar a servidora RACHEL MACULAN SODRÉ, , 
matrícula 4604, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, Area 2, 
Especialidade de Biblioteconomia, para exercer a Função Comissionada de Chefe 
do Serviço de Desenvolvimento de Coleções, Símbolo FC-7, da Subsecretaria de 
Biblioteca, nos eventuais impedimentos e afastamentos da titular. 

Senado Federal, 15 de abril de 1 7 

GACIEL DA SILVA MAlA 
Di reto r-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 937, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, 

RESOLVE designar a servidora ANA GRASIELA FALCÃO FREIRE 
KRONENBERGER. matricula 4599, ocupante do cargo efetivo de Analista 



.. 

• 
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Legislativo, Área 2, Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Chefe do Serviço de Multimeios, Símbolo FC-7, da Subsecretaria 
de Biblioteca, nos eventuais impedimentos e afastamentos da titular. 

Senado Federal, 1 5 d e a b r il d e 1 997 

IEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.938, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, 

RESOLVE designar a servidora MARIA CRISTINA PEDRINHA DE 
• 

LIMA, matrícula 4599, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, Area 2, 
Especialidade de Biblioteconomia, para exercer a Função Comissionada de Chefe 
do Serviço de Atendimento do Usuário, Símbolo FC-7, da Subsecretaria de 
Biblioteca, nos eventuais impedimentos e afastamentos da titular. 

Senado Federal, 15 de abril de 1997 

GACIEL DA SILYA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°. 939, DE 1997 

.. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 3347/97-4, 

RESOLVE designar o servidor EDSON LUIZ CAMPOS ÁBREGO, 
matrícula 1631. ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 8 -
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• 

Especialidade de Comunicação Social, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Arquivo, com efeitos 
financeiros a partir de 03 de março de 1997. 

Senado Federal, 1 5 d e a b r il de 1 997 . 

é't.JoJACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.940, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n°. 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nO 5556/97-0, 

, 
RESOLVE dispensar o servidor JOSE FERREIRA DOS SANTOS, matrícula 

2225, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Indústria Gráfica Legislativa, da Função 
Comissionada de Contínuo, Símbolo FC-I, do Gabinete do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, com efeitos financeiros a partir de 04 de abril de 1997. 

Senado Federal, 15 de abril de 19~ 

GACIEL DA SILVA MA.o..o. 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.941, DE 1997 

-

Abril de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n°. 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nO 5556/97-0, 

, 
RESOLVE designar o servidor JOSE FERREIRA DOS SANTOS, matrícula 

2225, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a 
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• 

• 

• 
• 

, 
• • 

• 

• 

• 

Função Comissionada de Encarrégado de Diwlgaçlo, Simbolo FC-4, da Secretaria de 
Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de,04 de abril de 1997. 

Senado Federal, 15 de abr 11 de 1997 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

APOSTILA 

• 

o DIRETOR-GERAL . DO. SENADO FEDERAL, no 
uso da sua competência regimen~ .. e regulamentar, em 
conformidaoe com a delega~o qu~ lhe foi outorgada pela 
Resolução do Senado Federal nO 9, d~ .1997, Resolve APOSTILAR o 
fundamento legal da aposentadoria .dO servidor ANTONIO DIAS 
VIANA, matrícula 0307, do Quadro ... da .Secretaria Especial de 
Editoração e Publicações do Senado F~eral, para excluir a 
vantagem do artigo 192, inciso I, da .Lei, .8 .• 112, de 1990 e incluir as 
vantagens das Resoluções do Senado .. Fed,~r:a1 nOs 59/91 e 51/93. 

Senado Federal, em 15 de abr:tl de 1997 . 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

APOSTILA 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da sua competência regimental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação que lhe foi outorgada pela 
Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, Resolve APOSTILAR o 
fundamento legal da aposentadoria do servidor ONOFRE DA 
COSTA LIMA, matrícula 0331, do Quadro da Secretaria Especial de 

• 
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Editoração e Publicações do Senado Federal, para excluir a 
vantagem do artigo 192, inciso II, da Lei 8.112, de 1990 e incluir as 
vantagens das Resoluções do Senado Fed.e~al nOs 59/91 e 51/93. 

Senado Federal, em 15 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA , 

Diretor-Geral 

APOSTILA 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da sua competência - regimental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação que lhe foi outorgada pela 
Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, Resolve APOSTILAR o 
fundamento legal da aposentadoria do servidor JOAQUIM PEREIRA 
SOBRINHO, matrícula 0118, dp Quadro da Secretaria Especial de 
Editoração e Publicaçõe~ · qo ,', S~na~o Federal, para e~~luir a 
~antagem ·do artigo 192, inciso II, da Lei 8.112, de 1,990 .e !~cl,uir as 
va.ntagens das Resoluções do Senado Federal nOs 59/91 e ~,1/93. 

Senado Federal, em 15 de abril de 199i . . . . 

• 

,.., .. 

GACIEL DA SILVA MAI~ 
Diretor -Geral 

APOSTILA 

, . 
• 

• 

, , . . , 

-

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da sua competência regimental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação que lhe foi outorgada pela 
Resolução-SF nO 9, de 1997. Resolve APOSTILAR o fundarl}'ento 

Abril de 1997 
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legal da aposentadoria de LUIZ RIBEIRO DE MENDONÇA, 
matrícula 1835, do Quadro da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações do Sen~d9. Federal, para excluir a vantagem do Art. 
193. da Lei 8.112. de 1990 e incluir as vantagens da Resolução do 
Senado Federal nO 74/94 combinada com o Ato do Diretor-Geral n° 
148/94. 

Senado Federal, em 15 de abril 

• 

• 
• • 

• 

, . 
, . 

GACIEL DA SILVA M,L\~\ 
Diretor-Geral 

• 

I I' ,_a, ',1 ·'" 
• II ' I • , • • I • 

• • APOSTILA • 

• 
, 

, . . 
, . ~ - .. . . . . .. . . .... . . 0'._.'" t 

, 
t \ ., • . ~ . . . • • 

• • 

de 1997. 

• • 
• • • 

• 

, ',O 'DIRET0R·GERA[ DO SENADO FEDERAL, no 
uso dá sua cómpetência' regimental e regulamentar. em 
conformidade ' com á ' delegação ' qué lhe foi outorgada pela 
Resolução do Senado Federal nO 9. de 1997. Resolve APOSTlLAR o 
fundamento I~gal da ~posentadoria do servidor JOÃO BASíLIO, 
matrícula 0176. do Quadro da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações do Senado Federal. para excluir a vantagem do artigo 
192. inciso II. da Lei 8.112. de 1990 e íncluir as vantagens das 
Resoluções do Senado Federal nOs 59/91 e 51/93 . 

• 
• 

I 

Senado Federal, em 15 de ' abril 

GACIEL DA SILVA MI\ A 
Diretor-Geral 

de 1997. 
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ATOS DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

ATO DA DlRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 35, DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal - PRODASEN no uso das atribuições que lhe 

confere o Artigo 14, inciso XIV, do Regulamento do PRODASEN, aprovado 

pelo Ato nO 19, de 1976, da Comissão Diretpra do Senado Federal , com suas 

alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo PD-

00202/97 -5, RESOLVE: • 

I - Constituir Comissão de Sindicância, para apurar os fatos 

constantes do processo citado, de acordo com o disposto nos artigos 143 e 

145, parágrafo único, da Lei n° 8.112; de 1990. 

II - Designar para integrar a referida Comissão de Sindicância, os 

servidores JOSÉ MENDONÇA DE ARAÚJO FILHO, Consultor Técnico, LUIZ 

CESAR DA ROCHA FONSECA, Analista de Informática Legislativa, JOSÉ DE 

FÁTIMA DOS REIS, MARIA AMÁLIA FIGUEIREDO DA LUZ e KARLA LEITE 

DE CASTRO, Técnicos de Informática Legislativa. 

, . 
111- Designar o servidor JOSÉ MENDONÇA DE ARAÚ~O FILHq 

para Presidente da Comissão e a servidora KARLA LEITE DE CASTRO para 

atuar na qualidade de Secretária. 

IV - Fixar o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusâo dos 

trabalhos. 

V - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

quadros de Aviso do PRODASEN. 

Brasília, 

REGINA C· IA PE ES BORGES 
Diretora-E ecutiva 

Abril de 1997 

T 



• 

• 

Abril de 1997 

• 

, 
OIARIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DA DIRETORA-EXECU·TIVA 
DOPRODASEN 
N° 36, DE 1997 
• 
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A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal - PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atas do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar as servidoras DEBORAH DA SILVA MA TA CASTRO, 

matrícula 1586, e DULCE MARIA RODRIGUES DE MACHADO, matrícula 

2166, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, para Gestores 

Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e 

a empresa abaixo relacionada: 

a) 

• 

Contrato n° 014/1997 

Contratado: LEAD 

EMPRESARIAL L TOA. 

Processo: PD 570/~l6-6 

COMUNICAÇÃO E CONSUL TORIA 

Objeto: Fornecimento de recortes (cliping) de jornais sobre os 

temas do Congresso Nacional , Senado Federal , Câmara dos 

• 
. Deputados, Orçamentos Públicos, Política, Administração 

• I. Pública, Serviço Público, ' princjpalmente PRODASEN, nos 

principais periódicos Nacionais. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos Quadros 

de Aviso do PRODASEN . 
• 

, 

Brasília,. 1 e bril de 1997 • 

REGINA LIA PERES BORGES 
Diretora-Executiva 

ATO DA DlRETORA-EXECUTIVA 
DO PR ODASEN 
N037, DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal - PRODASEN no uso das atribuições 
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regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atas do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

, 
Art. 1° - Designar as servidoras VERA LUCIA MIRANDA 

BITTENCOURT, matrícula 232, e MARIA DAS GRAÇAS TAKANO, matrícula 

088, para Gestores 'Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado 

entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 040/1996 Processo: PD 390/96-8 

Contratado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA MÁQUINAS E 

SERViÇOS. 

Objeto: Locação de equipamentos de processamento de dados 

da plataforma IBM S/370/390, com manutenções preventiva e 

corretiva. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos Quadros 

de Aviso do PRODASEN. 

de 1997 

REGINA LIA PER S BORGES 
Diretora-Executiva 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N038 ,DE 1997 

• • 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal - PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atas do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores CUSTÓDIO SALA TIEL DOS SANTOS 

DIAS, matrícula 005, e ANTONIO LUIS BARBOSA XA VIER, matrícula 338, 

para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre 

este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

Abril de 1997 
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Contrato nO O 13/1997 Processo: P D 577/96-0 

Contratado: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CAFÉ LOPES 

CARVALHO L TDA 

Objeto: Fornecimento de açúcar refinado, pacotes de 01 (um) 

quilo, marca DUÇULA . 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos Quadros 

de Aviso do PRODASEN. 

Brasília, 1 -...11 abril de 1997 
I fT<:::.:-'"\ 

'1---) 

REGINA LIA P ES BORGES 
Diretora-E ecutiva 

ATO DA DlRETORA-EXEClJTIVA 
DOPRODASEN 
N° 39, DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal - PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atas do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOL VE: 

• 
Art. 1° - Designar os servidores CUSTODIO SALA TlEL DOS SANTOS 

DIAS, matrícula 005, e ANTONIO LUIS BARBOSA XA VIER, matrícula 338, 

para Gestores Titular e Suplente, respectivamente , do contrato celebrado entre 

este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato n° 012/1997 Processo: PD 577/96-0 

Contratado: CAN COMERCIAL DE ALIMENTOS L TOA 

Objeto: Fornecimento de café, marca OURO DE MINAS. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos Quadros 

de Aviso do PRODASEN. 

Brasília, ril de 1997 

REGINA SBORGES 
Diretora-Ex cutiva 



07826 Quarta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N040, DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal - PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores ANTONIO JOSÉ BROCHADO DA 

COSTA, matrícula 425, e MÁRIO SÉRGIO PEREIRA MARTINS, matrícula 423, 

para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre 

este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 017/1997 Processo: PD 137/96-0 

Contratado: POLI ENGENHARIA L TOA. 
. 

Objeto: Fornecimento e instalação de um sistema de ar 

condicionado no prédio principal do PRODASEN. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos Quadros 

de Aviso do PRODASEN. 

Brasllia, ft..-i·1 de 1997 
1--4--

REGINA • 

Diretora-Ex cutiva 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N0

41 ,DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições 'que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato n° 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal , com suas 
alterações posterióres, e tendo em vista o que consta do Processo PD-
00223/97 -2, RESOL VE: 

I - Constituir Comissão Técnica Especial, com o objetivo de 
implementar, na Rede Local do Senado Federal, o projeto de atualização 
tecnológica da plataforma de hardware e software das estações de trabalho, 
de acordo com as seguintes atividades: 

• 

Abril de 1997 

• 
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1. coordenar os levantamentos necessários ao 
dimensionamento e à execução do projeto; 

2. desenvolver metodologia com vistas à execução do 
projeto; 

3. elaborar um plano de distribuição/instalação de 
equipamentos que equacione os seguintes fatores: 
• necessidade de informatização do usuário; 
• migração para a nova plataforma hardware e software; 
• necessidades de treinamento; 
• infraestrutura física ; 
• prioridade das instalações. 

4. submeter o plano à aprovação da Diretoria Executiva; 
5. coordenar a execução do plano; 
6. subsidiar as aquisições 1997, visando as necessidades 

do projeto não atendidas; 
7. implantar rotinas na estrutura do PRODASEN para dar 

continuidade à execução do projeto, ao final dos 
trabalhos da Comissão. 

II - Designar para integrar a referida Comissão Técnica os 
servidores MÁRIO ROBERTO DE AGUIAR, LEILA MENEZES XAVIER, 
RUBENS VASCONCELLOS TERRA NETO, PAULO FERNANDO MOHN E 
SOUZA, DIETER HERMANN MATUSCHKE, ADALBERTO JOSÉ ROLlM 
TUBBS, ANTONIO CARLOS FERREIRA DA SILVA, LUIZ EDUARDO DA 
SILVA TOSTES e LUIZA SUGUINO, todos Analistas de Informática 
Legislativa do quadro de pessoal do PRODASEN. 

III - Designar o servidor MÁRIO ROBERTO DE AGUIAR para 
Presidente da Comissão, e o servidor DIETER HERMANN MATUSCHKE 
para substituí-lo em seus impedimentos. 

IV - Estabelecer como referência remuneratória para os 
trabalhos da Comissão, o valor da FC-S, de acordo com o Ato do Presidente 
do Conselho de Supervisão do PRODASEN nO 004, de 1996. 

J V - Fixar a data de 30/08/97 para que a Comissão Técnica 
Especial conclua seus trabalhos, ou apresente novo cronograma que 
justifique a sua prorrogação. 

VI - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no 
Quadro de Avisos do PRODASEN. 

Brasília 
\ 

f-8Pril de 1997. 
, 

ERES BORGES 
Diretora- xecutiva 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS - IPC 

Ata da 64 Reunião Ordinária do COllselho 
Deliberativo,realizada em 26 de fevereiro 
de 1997. 

Abril de 1997 

Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro de hum mil, novecentos e 
noventa e sete, às onze horas, reuniu-se, ordinariamente, o Conselho Deliberativo 
do Instituto de Previdência dos Congressistas-IPC, na sala das reuniões, em sua 
sede, situada no Anexo I da Câmara dos Deputados, 25° andar, sob a presidência 
do Deputado Heráclito Fortes, com a presença dos senhores Conselheiros Senador 
Nabor Junior, Deputados Nilson Gibson, Manoel Castro, Gonzaga Patriota, Dr. 
Haroldo Sanford, Dr. Clodoaldo Abreu da Silveira, do Tesoureiro, Dr. Djalma 
Bessa e do Diretor-Executivo, Dr. Afrísio Vieira Lima Filho. Observado o quórum 
regimental, o Presidente declarou aberto os trabalhos, designando o Secretário a 
fazer a leitura da Ata da Reunião anterior, realizada em 03 de dezembro de 1996. 
Após a leitura, a Ata foi colocada em discussão, em seguida, em votação, tendo 
sido aprovada sem restrições. Em seguida, o Presidente apresentou e fez distribuir 

• 

com os membros presentes, os demonstrativos financeiros sobre a atual situação 
do Instituto, deles, constando as atuais disponibilidades pecuniárias, as aplicações 
a curto prazo, o realizável a longo prazo, os investimentos de um modo geral e 
finalmente, a receita oriunda dos aluguéis dos imóveis do IPC. Ainda sobre essa 
matéria, o Presidente prestou infonnações complementares, na medida que ia 
sendo solicitado. Continuando, o Presidente colocou em discussão e em seguida 
em votação os Balancetes Contábeis referentes aos meses de outubro e novembro 
de 1996, com parecer pela aprovação, relatados, ambos pelo Conselheiro 
Deputado Nilson Gibson. Colocada em votação, a matéria foi aprovada por 
unanimidade. Em seguida, o Presidente colocou em discussão seguida de votação 
o Balanço de Encerramento do Exercício de 1996, relatado pelo Conselheiro 
Deputado Nilson Gibson, cujo parecer foi pela aprovação. Colocada em votação a 
matéria, todos os senhores Conselheiros acompanharam ~ voto do Relator, 
consequentemente, a matéria foi aprovada. Continuando, o PreSIdente colocou em 
discussão, seguido de votação, o sétimo item da pauta. Apreciação de processos 
diversos, deferidos por ele, ad-referendum do Conselho Deliberativo, num total de 
519, sendo: 375 de Auxílio-Doença, 02 de Auxílio-Doença Indeferido, 03 de 
Auxílio-Funeral, 47 de Requerimento de Pensão, 03 Revisão de Pensão, 03 de 
Integralização de Carência, 10 Averbação de Mandato, 72 de Inscrição de 
Segurado Facultativo e 01 de Cancelamento de Inscrição. Examinados esses 
processos pelo Conselho, foram todos eles referendados. Continuando, o -Presidente disse que já era do conhecimento de todos a sua eleição para 1 a Vice-
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Presidência da Câmara dos Deputados. Face esse fato, ele, a princípio, pensou em 
renunciar a Presidência do IPC. Mas, tendo conhecimento de não haver 
incompatibilidade em acumular esses dois cargos, reconsiderou a sua disposição . 
Continuando, disse que no episódio da sucessão do IPC, a sua torcida para 
sucedê-lo, seria em tomo do nome do Senador Nabor Junior. Isso porque, ao 
longo do tempo, pode sentir a dedicação que ele tem pelo nosso Instituto . Mas o 
Senador Nabor Junior lhe fez algumas ponderações que justificavam os motivos de 
não postular sua candidatúra para a Presidência do IPC na próx ima eleição para 
esse cargo, no Senado. Disse também que, pelas infonnações que tem, tudo 
indicava que o candidato a Presidência do IPC seria o Senador Edison Lobão. Em 
seguida, o {>residente designou o Diretor Executivo, Sr. Afrísio S. Vieira Lima 
Filho, o Advogado Josias Leite, o Tesoureiro Djalma Bessa e o Diretor do 
Departamento de Beneficios Luciano Martins, para procurarem o Senador Edson 
Lobão e já começarem a passar para ele todas as infonnações sobre a 
administração. Continuando, disse que somente vivenciando o dia-a-dia do IPC é 
que se · pode avaliar a situação de aflição que passa a grande maioria dos 
parlamentares. Principalmente no que diz respeito ao problema de saúde. Quando 
a doença atinge as famílias desses parlamentares a situação é grave. Quando o 
parlamentar reside em Brasília, menos mal. Quando reside fora , o problema se 
agrava mais ainda. A nosso ver, a (mica for ma de minimizar esta situação seria a 
adoção de um plano de saúde, onde a Câmara dos Deputados e o Senado Federal 
tivessem participação efetiva . Esse plano de saúde, seria acoplado a um seguro por 
morte. Já existe o Pecúlio fonnado pelo desconto de duas diárias do subsídio de 
cada membro do Congresso Nacional. O que se toma oneroso para o parlamentar, 
principalmente quando ocorre mais de um óbito no mesmo mês. A idéia inicial 
seria que esse seguro de vida fosse da ordem de R$ 500.000,00. Não nos resta 
mais tempo para começar esse projeto já . . Mas podemos começar esses estudos. 
Temos que consultar a 3 ou 4 empresas do ramo. O passo inicial é conversar com 
as Mesas da Câmara e do Senado. Continuando, disse que a adoção desses planos 
já existia no Tribunal de Contas da União, no Supremo e em quase todos os outros 
Tribunais. O Conselheiro Haroldo Sanford pediu a palavra para dizer que na Caixa 
Parlamentar do Estado do Ceará, o percentual de 7% que são descontados das 
pensões pagas aos ex-Deputados, são destinados justamente para atender ao 
custeio desses Rlanos. Ele sugere que o mesmo fosse feito aqui no IPC. Já o 
Senador Nabof Junior, manifestou-se dizendo que a providência inicial seria 
examinar a parte legal da questão. Continuando, o Presidente detenninou ao 
Secretário a transcrição na Ata dos trabalhos de todos os processo aprovados, 
confonne títulos e numeração seguintes: a) Auxílio-Doença Defcrido:2242/96, 
2181/96, 2243/96, 2274/96,~262/96 , 2267/96, 1824/96 , 2278/96 , 2335/96" / 
2270/96, 2273/96, 2371/96, 2259/96, 1975/96 , 2266/96 , 229 1/96, 2288/96 , 
2284/96, 2268/96, 2233/96, 2165/96, 2289/96, 2292/96, 2209/96, 2290/96, 
2409/96, 2255/96, 2315/96, 2330/96, 2302/96, 2324/96, 2232/96 , 2322/96, 
2265/96, 2316/96, 2279/96, 2300/96, 2303/96, 2297/96, 2299/96 , 2304/96 , 
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2318/96, 2357/96, 2:317/96, 2301/96, 1593/96, 2368/96, 2251/96, 2314/96, 
2347/96, 2356/96, 2365/96, 2344/96, 1744/96, 2260/96, 2375/96, 2376/96, 
2335/96, 2349/96, 2336/96, 2350/96, 2345/96, 2466/96, 2325/96, 2413/96, 
2295/96, 2296/96, 2354/96, 2298/96, 2377/96, 2372/96, 2373/96, 2458/96, 
2369/96, 2389/96, 2275/96, 2387/96, 2411/96, 2392/96, 2340/96, 2394/96, 
2331/96, 2423/96, 2440/96, 2404/96, 2383/96, 2438/96, 2395/96, 2468/96, 
2459/96, 2461/96, 2400/96, 2396/96, 2445/96, 2430/96, 2351/96, 2337/96, 
2363/96, 2320/96, 2358/96, 2454/96, 2415/96, 2465/96, 2348/96, 2447/96, 
2416/96, 2545/96, 2321/96, 2513/96, 2414/96, 2462/96, 2444/96, 2474/96, 
2472/96, 2478f96, 2514/96, 2484/96, 2410/96, 2464/96, 2399/96,2446/96, 
2403/96, 2402/96, 2401/96, 2476/96, 2429/96, 2405/96, 2449/96, 2421/96, 
2407/96, 2451/96, 2355/96, 2431/96, 2397/96, 2437/96, 2451/96, 2497/96, 
2537/96, 2483/96, 2276/96, 2500/96, 2557/96, 2508/96, 2501/96, 2442/96, 
2496/96, 2546/96, 2553/96, 2554/96, 2486/96, 2532/96, 0003/97, 0044/97, 
2489/96, 2518/96, 2538/96, 2540/96, 2520/96, 2521/96, 2479/96, 2492/96, 
2524/96, 2482/96, 2433/96, 2424/96, 2491/96, 2498/96, 2505/96, 2550/96, 
0059/97, 2471/96, 0004/97, 2552/96, 0023/97 , 2510/96, 2547/96, 2502/96, 
2529/96, 2516/96, 2441/96, 2549/96, 2393/96, 2523/96" 0038/97, 2504/96, 
2507/96, 0034/97, 0011/97, 0030/97, 2541/96, 0014/97, 0046/97. 2517/96. 
0025/97, 0007/97, 0035/97, 0021/97, 2490/96, 2542/96, 0008/97, 2449/96, 
2527/96, 0063/97, 0058/97, 0052/97,' 0054/97, 0062/97, 0076/97, 2488/96, 
0050/97, 0064/97, 2470/96, 0041/97, 0036/97, 2509/96, 0022/97, 0060/97, 
0033/97, 0061/97, 2522/96, 0077/97, 2425/96, 2512/96, 0069/97, 0042/97, 
2398/96, 0012/97, 2536/96, 2495/96, 2453/96, 0055/97, 0028/97, 0047/97, 
2406/96, 0070/97, 0082/97, O 1 O 1/97, 0088/97, 0068/97, 0074/97, 0081/97, 
0075/97, 0092/97, 2467/96, 2503/96, 0115/97, 0118/97, 0109/97, 0051/97, 
0114/97, 0111/97, 0138/97, 0097/97, 0133/97, 0144/97, 0087/97, 0130/97, 
0125/97, 0139/97, 0104/97, 0137/97, 0136/97, 0116/97, 0090/97, 0091/97, 
205/97, 214/97, 183/97 226/97, 236/97, 233/97, 158/97, 217/97, 216/97, 206/97, 
222/97, 212/97, 215/97, 231/97, 229/97, 208/97, 154/97, 207/97, 225/97, 21 1/97, 
232/97. 07.9/97. 209/97, 203/97. 027/97. 202/97, 2Q 1/97. 230/97. 204/97. 210/97. 
224/07, 004/07, 243/07, 235/07, 223/07, 2lJ/07, 150/07,.) 61/07, 150/07, 151/07, 

165/97, 172/97, 197/97, 168/97, 175/97, 170/97, 171/97, 17-3/97, 169/97, 093/97, 
026/97, 045/97, 208/97, 157/97, 155/97, 156/97, 182/97, 160/97,,191/97, 195/97, 
174/97. 183/97. 193/97, 198/97, 199/97. 200/97. 166/97, 148/97, 1-62/97, 192/97, 
194/97, 124/97, 190/97, 11 0/07, 147/07, I3 1/07, 00Q/07, 07 Q/07, 100/07, t 17/07, 
089/97 103/97 048/97 254/97, 145/97, 2277/96, 244/97, 255/97, 256/97, 
243/97: 247/97:258/97~~9/97, 234/97,143/97, 265/97,271/97,266/97,246/97, I 
272/97, 279/97, 267/97, 257/97, 273/97, 274/97 , 278/97; b) Requerimento 
Pensão Deferido: 0010/97, 0032/97, 0001/97, 2326/96, 2531/96, 2124/96, 
2185/96, 2227/96, 2326/96, 2531/96, 2124/96, 2457/96,2506/96, 2450/96, 
2493/96 2215/96 2555/96, 2544/96, 2533/96,0096/97, 0080/97, 2343/96, , ' . 
2487/96, 2353/96, 2384/96, 2419/96, 146/97, 032/97, 221/97, 220/97, 083/97, 
188/97, 189/97. 153/97. 167/97. 1271/96, 1490/96, 1465/96, 1368/96, 1269/96, 

" 
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] 402/96, 1288/96, 1299/96, 1083/96, 1110/96, 1464/96, 2185/96;c) 
Requerimento Pensão Indeferidó (Lei da Anistia): 2515/96, d) Integralização 
Carência Deferido: 0015/97, 2422/96, 0084/97, e) Averbação de Mandato: 
2528/96, 2443/96, 2361/96, 2434/96, 003]/97, 0107/97, 0013/97, 0016/97, 
2525/96, 1347/96; t) Auxílio-Funeral: 0006/97, 2534/96, 2184/96, g) Auxílio­
Doença Indeferido: 0123/97, 145/97; h) Inscrição de Segurados Facultativos : 
2364/96, 2170/96, 1995/96, 2241/96, 2284/96, 1997/96, 2329/96, 2192/96, 
2261/96, 2258/96, 2249/96, 2187/96, 2346/96, 2256/96, 2282/96, 2306/96, 
2223/96, 2250/96, 2285/96, 2163/96, 2308/96, 2435/96, 2127/96, 2340/96, 
348/94, 2283/96, 2247/96, 2102/96, 2341/96, 2352/96, 3192/95 , 2158/96 , 
2257/96, 1659/95, 1985/96, 2307/96, 2193/96, 2239/96, 2162/96, 2305/96, 
2311 /9.6, 2342/96, 2172/96, 2230/96, 2174/96, 2272/96, 2237/96, 2309/96, 
2286/96, 'J.271/96, 2175/96, 2214/96, 2176/96, 1921/96, 2374/96, 2435/96, 
2526/96, 2362/96, 2213/96, 037/96, 2328/96, 2386/96, 2417/96, 2366/96, 
2455/96,2312/96,2339/96,2412/96,2481/96, 2367/96, 017/96, 2008/96; e i) 
Cancelamento de Inscrição: 2310/96; j) Revisão Pensão Deferido: 2111/96, 
3448/95; I) Revisão Pensão Indeferido: 2499/96; m) Reversão de Pensão: 
1481/96; n) Concessão de Pensão: 1224/90; o) Recolhim. Contrib. p/afast. 
temporário: 1480/96. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião às 

horas. para constar, eu 
t't"C'e'~ :.c:. .RA YMUNDO URBANO, Secretário, lavrei 

'-..Y esente Ata e~ depois de lida, discutida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e pelos ais m mbros do egrégio Cons lho Delib/er . ·vo .• 

. / 
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MESA 
Presidente 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA 

1!! Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

22 Vice-Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

12 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

22 Secretário 
Carlos Patrocínio - PFL - TO 

32 Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

42 Secretário 
Lucídio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

1'- Emília Fernandes - PTB - RS 
22. - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
32 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
4f. - Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Eleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Eleitos em 2-4-97) 

12 Senador Ramez T ebet - PMOB - MS 
22 Senador JoeI de HoIIanda - PFL - PE 
3!l SalCrlx' I (cio /lkâ tala - PSOB-CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
Emma Fernandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

líder 
Elcio Alvares - PFL - ES 

Vi ce-líde res 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 
líder 

Hugo Napoleão 

Vlce Uderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 

LIDERANÇA DO PMDB 
Uder 

Jáder Barbalho 

Vlce Uderes 
Nabor Júnior 

Gerson Gamata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

LIDERANÇA DO PSDB 

Líder 
Sérgio Machado 

Vi ce-Líderes 
Osmar Dias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSIÇAO 

Líder 
José Eduardo Dutra 

Vice-líderes 
Sebastião Rocha 

Antônio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PPB 

Líder 

Epitácio Cafeteira 

Vice-Líderes 

Leomar Quintanilha 
Esperidiao Amin 

LIDERANÇA DO PTB 

Uder 
Valmir Campelo 

Vlce-Uder 
Regina Assumpção 
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CONSELHO DE ETICA E DECORO PARLAMENTAR 

(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMOB - se 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

l. Eleio Alves 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

l. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

I. Epitácio Cafeteira 
2. Osmar Dias (PSOB) 

. 
I. Emilia Fe~es 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

PCB 

pp 

pr 
\ 

PD'f 

Membro Nato 
ROCD1,U 'lUma (Conegedor) 

Suplentes 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Aaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

l. José AgripinO 
2. Carlos Patrocfnio 
3. Vilson KleinUbing 
4. José Bianco 

l. Jefferson Peres 
2. José 1~9 Ferreira 

• 

l. Lucfdio Portella 

1. Arlindo Porto 

1. Antônio Carlos Valadares 

L Lauro Campos 

\ 
1. Sebastião Rocha , 



SECRETARIA -GERAL DA MESA -SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
Dirctora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 

Ramais: 3490 - 349 1 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE , 
• INQUERITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramai . : 3511 : 35 14 Fax: 3606 

Secretúrios: ADRIANA TA VARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS ÇOMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇAO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

-Secretários: EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANlLDE PEREIRA DIAS (Ramal: 35(3) , 
JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

... -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES PERMANENTES 

Secretários: 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 
Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 
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TITULARES 

-COMISSOES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS· CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(21'iiTULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

• FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 1-ROMERO JUCA 
•• -VILSON KLEINUBING SC-2041/42 2-HUGO NAPOLEAO 

• 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 3-JOSE BIANCO 

• 
BELLO PARGA MA-3069170 4-ELCIO ALVARES -FREITAS NETO PI-2131/32 5-EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES RO-3218/20 6-JOSAPHAT MARINHO 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 7-JOEL DE HOLLANDA 

• 
WALDECK ORNELAS BA-2211112 8 JULIO CAMPOS 

RR-2111 /12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/1 2 
BA-3173174 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

I PMDB 

I 

I 

I 

GILV AM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
VAGO 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 

• 
JOSE SERRA 
OSMAR DIAS 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148149 
MT-2291192 
MS-2221/22 

DF-2011/12 
PA-102611226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MAI,.,DANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213115 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01102 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE- 2201/02 

• ESPERIDIAO AMIN SC-4200l06 
LEVY DIAS MS-112811228 

• JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 , . 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

• 1-JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/92 -2-SEBASTIAO ROCHA - PDT AP-2244/46 
3--ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

PPB 
1-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402l11 
2-LEOMAR QUINTANILHA TO-2071177 

PTB 
1-VALMIR CAM PELO DF-1046/1146 

SALA N2 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada em: 08/04/97 

J 

I 

I 

I 

I 



• 

TITULARES 

COMiSSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I I , 
PFL 

I 

I 

I 

I 

ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 

• 
JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES -JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
V.\GO 

LUCIO ALCANT ARA 
OS MAR DIAS 

• 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

• 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
• 

RR-2111/17 
MT-2271177 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-1031/1129 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

1-GUILHERME PALMEIRA 
• 

2-JOSE BIANCO 
3-FREIT AS NETO 

• 

4-JULlO CAMPOS 
• 

5-JOSE AGRIPINO 
6-8ERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JOAO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
• 

1-JOSE FOGAÇA 
2- VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 

• 
4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES , 

AL-3245/47 
RO-2231137 
PI-2131/37 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
TO-4070171 

RS-3077178 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261170 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171m 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 -SEBASTIAO ROCHA - PDT AP-2244/46 

ERNANDES AMORIM RO-2051/57 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071176 

VALMIR CAM PELO DF-1248/1348 

- . 
REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS AS 10:00 HS. 

• 

SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

• 
iSE-2391/97 1-JOSEEDUARDODUTRA-PT 

2-LAURO CAMPOS -,PT DF-2341/47 
3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT R~-1121/4229 

4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2~1/67 

PPB 
1-EPITACIO CAFETERIA MA-4073174 -2-ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 

PTB 
1-EMILlA FERNANDES RS-2331/37 

SALA Nº 09 - ALA SEN. A.LEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 

I 

I • 
• 

I • 
• 
• 

• , 



• 
• 

• 
• 

I 

I 

COMISSÃO "DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

HUGO NAPOLEÃO 
EDISON LOBÃO 

• 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
• 

JOSE FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
lÚCIO AlCÃNTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-4478/80 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411117 
BA-3173n4 
SP-2051/52 

GO-2031/37 
RS-30nn8 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
1-ÊLCIO ALVARES 

• 
2-ROMERO JUCA 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-FREIT AS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-0DACIR SOARES 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GIL VAM BORGES 

PSDB 
1-SERGIO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA ' .. 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

ES-3130/32 
RR-2111117 
RN-2361/67 
AL-3234147 
PI-2131/37 
MA-3069n2 
RO-3218/20 

PA-3051/53 
PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431136 

I BLOCO pE OPOSiÇÃO (Pi, PDT, PSB, PPS) 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
• 

JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391197 3-MARINA SILVA - PT 

• 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206107 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-407Jn4 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321127 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

• 

PPB 
1-LEVY DIAS MS-112811228 . 
2-lEOMAR QUINTANILHA TO-207Jn4 

PTB 
1-VAlMIR CAMPELO ' 0 F-1 ~48/1348 

SALA N2 03 - ALA SEN. "ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 07/04/97 

I 
l 

I 

I 

• 



• 

I 
TITULARES 

, 
JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 

• 

ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

- -COMISSAO DE EDUCAÇAO - CE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOlA 
VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070171 

SUPLENTES 

PFL 
l-BERNARDO CABRAL 

•• 
2-VILSON KLEINUBING -3-EDISON LOBAO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
MA-2311/46 
MG-2411112 
AM-31 04/05 
MT-2271172 
BA-2211/12 

I PMDB 

I 

I 

I 

, 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMATA 

• 
JOSE SARNEY -JOAO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

RS-3077178 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203l04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431132 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093194 
CE-3242143 

l-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
l-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA . -
3-LUCIO ALCANT ARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031132 

AM-2061162 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

-BLOCO DE OPOSIÇAO (Pa', PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 -SEBASTIAO ROCHA - PDT AP-2244146 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229130 

LEVY DIAS MS-112811228 
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071n2 

EMILlA FERNANDES RS-2331/32 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚLlO RICARDO BORGES 
L1NHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

l-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 
2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
3-VAGO 
4-VAGO 

PPB 
l-ESPERIDIÃO AMIN SC-112311223 
2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

PI'B 
• 

l-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/22 

SALA N2 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 -
FAX: 311-3121 

Atualizada em: 07/04/97 
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• 
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• 
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• 

• 

• 

• 



, 

, 
, 

, 

, 

, 

I 

- -COMlSSAO DE FlSCAIJZAÇAO E CONTROLE - CFC 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
• 

JOSE ALVES 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
RO-3218/19 
MG-2411117 

-JÚLIO CAMPOS 

BA-3173/74 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-40701/71 
AM-31 04/05 

1-ODACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

I 

I 

I 
I 

-JOAO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BA~BALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 
PA-2441142 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351152 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (Pr, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

SP-3213/15 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n7 

PPB 
EPITACIO CAFETEIRA ·MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM RO-2051/57 

VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONE3 DA SECRETARIA: 3935/3519 

PTB 

SALA N° 06 AJ.,A SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 31.1-3254 
FAX: 311-1060 

Atualizada em: 10/04197 

I 

I 

I 

I 
I 



COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR !RIS REZENDE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 

I 

I 

I 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AG RI PINO 
• 

ROMERO JUCA .. 
VILSON KLEINUBING 
• 

ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO ·1 

, 
NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA -TEOTONIO VILELA FILHO 

• 

JOSE SERRA 

• 

PI-213112137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/3204 
GO-2031/37 
RR-1101/4062 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

• 

5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
" 1-ROBERTO REQUIAO 

2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 

• 

5-JOSE SARNEY 
6- VAGO 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO *1 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (P'I', PDT, PSD, PPS) 
JOSE EDUARDO OUTRA PT SE-2391/2397 1-ANTONIO C. VALADARES-

PSB 
VAGO *1 2-EDUARDO SUPLlCY PT 
VAGO *1 3-LAURO CAMPOS PT 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

• 
REGINA ASSUMPÇAO 

PPB 
D 

MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

P'I'B 

MG-2321/2327 1-EMILlA FERNANDES 

BA-3173/3174 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

PE-245112457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

SE-2201/07 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-1411/4073 

RS-2331/37 

08S: *1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

- . 
REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS AS 14:00 HS. 

• 
SALA Nº 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -SECRETARIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 

TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311 -3286 
Atualizada em: 07/04/97 
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• 

• 

• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 

• 

• 
• 

- -COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITI:JCARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 

I 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 

• 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 

• 
JOSE BlANCO 

• 
JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON . 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

AL-3245/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 

•• 

5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDB 
l-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMAT A 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
l-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS • 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
TO-4070nl 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-ll01/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/37 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT; PDT, PSB, PPS) • 

I 
I 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n7 l-EDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171n2 1-LEVY DIAS 

P'I'B 
• 

EMILlA FERNANDES RS-2331/34 l-REGINA ASSUMPÇAO 

SP-3215116 
PA-21ct1/02 
AC-2181/82 

M5-112811228 

MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N2 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 

I 

I 

I 
I 

Atualizada em: 03/04/97 

t 



, 

• 

SENADORES 
Titula~ , 

PMDB 
José Fogaça 
Casildo Maldaner , 

Pfl. 
Vilson Kleinübing 
Romero Jucá 

PSDB 
Lúdio Coelho 

PPB 
Esperidião Amin 

P'IB 
Emilia Fernandes 

pp 
Osmar Dias(2) 

PT 

_______ . ___ . ____ ._u ____ __ 

COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL -(SEÇAO BRASILEIRA) 
(Designação em 25-04-951 

Pralclentc: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vicc·P~idente: SenHor CASILDO MALDANER 

Sccretário-Geral: Senador LÚDlO COELHO , 
Sccretário-Geral Adjunto: Deputado ROGERIO SILV A 

DEPUTADOS 
S"p&entes 

Titulares 
Marluce Pinto ( I ) Bloco Parlamentar PFUl'TB 
Robcno Requilio Luciano Pizzauo 

Pau lo 'Bornhauscn 
Joel de Hollanda PMDB -
Júlio Campos Paulo Ritzel 

Valdir Colatto 
Geraldo Melo PSDB 

Franco Montoro 

• PPB 

• Feuer JÚnior(3.4) 
pp 

Dilceu Sperafico 
PT 

Miguel Rosscuo 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos , 

1 Pedro Simon substibaído por Marluce Pinto, em 1010-95 
2 Filiado .0 PSDB, em 22-6-95. 

• 

3 Rogério Silva substituído por Júlio Redecker, em 31-5-95. 
4 Júlio Redcc:ker substituído por Fetter Júnior, em 1-1096 

• 
• 

• 

• , 

• 

Suplentes 

Antônio Ueno 
Jo5t Carlos Vieira 

EI ias Abrahão 
Rivaldo Macari 

Veda Crusius 

João Pizzolatt i 

Augustinho Freitas 

Luiz Mainardi 
• 

• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 

• 

• -• 
• 
• 
• 

• 



• 

Subs«retaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

nll 126 . abril/junho - 1995 

Leia neste mímero: 
Uma visao critica do Direito - André Flanco Montoro 
Processo ol'Ç8meatário federal: problema., c • .,." e indicativos de IOIl1çlo - Osvaldo MaIdonado Sanches 
Expropriação dos bens tJtj)j~dos para fins de tráfico ilícito FIe cntolpccentes - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Ministério Público do Trabalho: prerrogativas do oficio 110 comllDicáveis ii sua atuaçJo como parte? -
.JO!é Pitas 
Barreira legal nos sistema!: eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A imunidade dos fundos de penslo e o mercado de capitais - Arnold Wald 
Pena sem prisão: prestação de serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O recuno especial e as decisões iaterlocut6rias des.fiadoras por agravo de instrumento - Demócrito 
Ramos Reipaldo 
Consulta e parecer - René Ariel Dotti 
A exoneraçlo tributária dos aposentados e pensioailtas - Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar Ferreiral 
Mendes 
Coasideraç6es acerca da coostitucionalidade na e:spediçlo de medida provisórias venando matéria 
orçamentária p6blica (Nota técnica n" lJ9S) - RobilOn Goaça1ves de Castro 
Requisitos par Ministro e Conselheiro de Tnounal de Contas - Jorge Ulisses Jacoby Fenandes 
Os principios iDf'ormadores do contrato de compra e venda internacional DI Convenção de Viena de 
1980 - .Judith MartiDs-Costa 
A defesa da concorrência no Mercosul- José Matias Pereira 
Ónus sucumbeDciais. Situaç6es contro-vertidu. - tlio Waaderley de Siqueira Filho 
Das Disposições Constitucionais Transitórias (wna redução teórica) - Ivo Dantas 
Notas sobre a exegese do artigo 102, .. II, da Coostituiçlo Fedei a1- AotÔlÜO VrtaJ Ramos de Vaconcelos 
O civilista Amoldo WaId - Fernando Whitaker da Omu 
Derecbo penal mno teccDoIogía social (Notas sobre las CODtndicciooes dei sistem peDal) - Juan Marcos 
Ri\'ero SaIldlez 
Da codificaç!lo à lei àvil brasileira - Femado Brafil 
O direito eIeitonl português -.Jorge Mirallda 
Licitação: pontos polêmicos - Toshio Mukai 
A iDtervençlo do Eltado brasileiro e a política oligIirquica na república velha'- Maria EIizabetb Guima­
des Teixeira Rocha 
Biblioteca e constituição - Sueli Angelica do Amaral 
O princípio da responsabilidade objetiva do Estado e a teoria do risco administrativo - Heleno Taveira . , " . 
ll)J"J(s 
A legitimação do Parlamento para fimçãn fiscal - Iris Eliete Teixeira Neves de Pinho Tavares 
lideruça: uma llOVa vislo - TiDia Mara Botelho 
Agamennon Mag;lIM:s. O estadista do social, o administIador, o pensamento politico - Jamas Maranhão 
Da Juri!pna~ncla como ciêDcla compm'n!lML A dialética do complUader mediaate o interpretar­
Miracy Bal bosa de SnolSa Gustin 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhado:; ue cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à reIllessa através da ECT. 
Nome: ............................. ... ... .................................................................................. ........... . 
Endereço: ........................ .... ... ...................................................................................................... .. 
Cidade: ............... ... ....... .. .. .. UF: ...... Telefone: ................... Fax: .................. Telex: .......... o ... 

Data: ............................ ..... .... Assinatura: ......................................................................................................................... .. 
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Subsecretaria de Edições Téc:nic:as do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇÃO LeGISLATIVA 

n' 127 . julho/setembro - 1995 

Leia acsk lIÚIIIero: 
Direitos e garantias fimdamenlais - Josapha1 Marinho 
A latroduçlo da La Mercatoria DO Brasil e a criaçlo de uma aova dogmática - AraoIdo Wald 
Justiça Militar: por que sim e por que nIo? Competência - Álvaro Lazurini 
A ConltimiçAo e a ecluraç10 bnpJelra - Edlvaldo M. Boa~eatura 

. A fi!Dçik> judicante do Poda Legislativo 110 Brasil- Paulo Lopo Saraiva 
Direito i moradia - SéI'liO Sérvulo da CWlba 
Dos efeitos da falêDcia dt:cu:w1a DO estrangeiro - &filson Pereira Nobre Júnior 
Apropriaç1o ladébita em matéria tributária - CarlOI Alberto da Costa Dias 
A incidência da Cofins sobre o faturamenlo de empresas de incorporaçlo de venda de imóo.·eis - Oswaldo 
Othon de Pontes Saraiva Filho 
A uailo estável e a Lei a' 8.971, de 29 de deumbro de 1994 - Otto Eduardo Vazeu Gil 
Defesa de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos - Tcori Albino Zavascki 
Revislo do dechlo da Reforma Peaal (1985-1995). COOJideraç6es sobre a IOExecuçJo Provisória da 
SeDteaÇA Peaal" - Mauricio Kuebae 
A conuibuiçlo da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoamento da democracia - José Augusto Delgado 
Uma leitura juridica da plOltiluiçlo iDf'aadl - JOIiue Role Pdry Veroaex 
ConbataçAo direta: dispensa de licitação com base DO ano 24, ioc. VIII, da Lei nll 8.666193 - Jorge Ulisses 1. 
Fernandes 
Empresa agriria e estabeleci-cato agrário - Fábio Maria de-Mattia 
Neoliberalismo e desadministrativizaçlo - G1adstOll. Mau+ede 
PJ eltaçio de coatu - m:ltnmN llto de tralllpad,.ci, da Admiaistraçlo - f1ávio Sátiro Fernandes 
Regimes de concorrência e politicas de conCOlI bcia na América l.atina: o caso do Mercosul - José Matias 
Pereira 
A ewluçAo jarilpl'UdeDCial doi tiltem .. I egioaail mia aacicnaio de pruuçlo 808 direitos bumlDOS - Jete 
JIID( Piorati 
Contribuições sociais: a cenid50 positiva de daJito com efeito de negaliva cm face do § 311 do art 19S da 
Constituiçio Federal - Fabiana de Menezes Soares 
lavalidaçlo "a officio" dOi atol admiailtratiwl pelo juiz - J_ Américo A. Costa 
A discricionariedade administrlltiva e o controle judicial de 9I':Qs limites - Amandino Teixeira Nunes Júnior 
O coatnto COiIII d'".d. de riJco para aploraçlo de petróleo DO BruiJ - TIwIeu Andrade da Cunha 
A Cone Internacional de Justiça e o caso Estados Unidos - Nicarágua - F.edys Orlando Sono 
Lei IObre o Tribo-ai CoalÔtlldoaal Federal AJemlo. (Lei do TribUDaI CoalÔtucional Federal) - Luís 
AfODIOBeck 
IX Con.gresso Latino-Americano de Direito Romano (Jalapa-México). Romanismo e indigenismo dos juris-
tas la . . - Silvio Meira 
A RespCllDsabilidade do Eltado-.Jaiz - Rogério MariJlbo Leite Cuves 
Da COlleçlo monetária dos débitos jndiciais trabalhistas - José Pitas 

ASSINATURA DA REV1STA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

Os pedi,d6s deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições , 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor , 

já estio incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 
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Endereço: ... ... ... ..... ..... ....... ....... ......... ........ ... .. ..... .. ... ... ..... ... .. .... .... ..... .... ... ... ..... ....... ... .... .. . 
Cidade: ..... ..... ... ....... ... : .... .. . UF: ... ... Telefone: ..... ..... ... ... .. . Fax: ... .... ....... .. Telex: ...... . .. 
Data: ... ........... ... .. .. ... .... . Assinatura: .. .... ... ... ... .. ...... ..... .. ... ..... ....... .. .......... ...... ............... .. . 
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REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RSl~OO) 

Edição especial de 1995. 

Resolução n° 93, de 1970. Texto consolidaM, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nos 51, 58 e 63, de 1989, e 1,9, 17 e 52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

~Iução n° InO CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLA"I'lVA NOS I, lO, 12, 17,22,82 A 84, 8SA 108, 110 A 
127. (RS 12,50 o volume) 

Publicação trimestral de artigos jwidicm e técllioo-legisJativos com circulação ininterrupta desde 
1964. 

, 

SENADO & CONGRESSO (RS 5,00) • 
• 

Edição de 1995. • 

Proposições Legislativas, TJ31rlitação, 1995. • 
• • 

• . . . , . 

• • 

Outros títulos , 
• 

~ '. I • . , • 
• 

• •• • .. , • • , . , 
, . 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o vo~nlne) • 

1 ° Volume: Defesa da concollência no Mcrcosul - Professor Werter Faria; 2° Volume: A 
Defesa cootJa as práticas desleais na Europa - Um, exeIIlPlo a sçguif? -:- P~ofessor Werter Faria; )0 

Volume: O regime comum de origem no Mercosul; 4° ,",/ume: . zPE~ brasileiras - ~ ~ecessidade de 
mudanças no contexto do Mercosul; j°Volume: Disciplina da concOfJênciade coDttole das concentra-,. . 
ções de empresas DO Mercosu1; 6° '"'lume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 

• •• • 

Processo de Integlação do Mercosul; 7° Volume: O estabelecimento de uma politica'comum de prote-
• 

ção do meio ambiente - sua necessidade num mercado comum; 8° Volume: Hannonização Legislativa 
no Mercosul. . . 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (R$10,OO) 

Lei n° 7.210, de 11 de julho de '1984. Código Pena! e·Código de Processo Penal. Lei das 
Contravenções Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico lIieito de Entoapccentes e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS 15,00) 

Edição de 1994.4 volumes. 

LEGISLA~O EL~ITORAL E PARIWÁRIA (R$12,OO) 

loa edição atualizada, 1994. 

• 

• 

Código Eleitoral. Lei de lnelegebilidade. Lei Orgânica dos Partidos Politicos. Eleições de 
·1994. U:gislação correJata. Calendário eleitoral. 

Pedidoal . . 

sUb.ecretarla de Ediç6el TKnic .. - Senado Federal Pl'IIÇa dos 'I'lis Poderes, Via N-l, Unidade de 
Apoio m CEP 70165-900. Brasflia-DF. TelefoDes: (061) 311-4258 e 321-7333. 'Ielex: (061) 1357 

) 

t 
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Subsecretaria de Ediç6es Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS 10,00) 

Euclides da Cunha. 
Edição de 1994 COü1Quorativa dos 90 anos de publicação de Os SertlJes. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS 5,00) 
&tição a'uaJimda cm 1995 COIe,.b as Emmias CaiSili'"cia!3ÍS e as Emandag Ccn4iluOO18is de 

Revisão. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLIQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTITUITION 
OF TOE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução para o francês de Jacques Vtl1c:main c Jean-François Cleaver (Tradutor do Senado 
Fedctal) da edição atlla1izada cm 1994. cordcndo as Ememtas Cons1ilucioowis e as Emendas Constituci­
mais de Revisão. 

Trachlção para O iDglês de Istvan Vajda, Patricia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira 
Tavares de Souza, tradutores dos Senado Fcxxnl, dacxtição atua1izada cm 1994, c:altendoas Emendas 
C.onstitucicmis e as Em.,..1as Constiluciomis de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00) 
Edição de 1995. . . ... 

• 
Lei nO 8.069 c as alterações da Leí nO 8.242 c ~slação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇOES DE 1994 (RS 3,00) • 
• • 

Edição de 1994. 
'0. ' " , '(I I r I' 

• 
• 

• • 

Con..:ntários à Lei, n~ 8.713(93 e infolill;.ç&S oolliplementares. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA (RS 5,00) 
Edição de 1993. 

Coletânea de ~ juriçicos ~ c::orrelata relativos aos direitos indígenas. 

LICnAçOES, CONCESSOES E PERMISSOES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (RS 5,00) 

Edição de 1995. 
• • . , . • • 

• 
Leis 8.666193, 8.883194; 8.987~, teXto ' da CaNtiruição firlaal sobre matéria e I.Pgislação 

CatpJa.ki'ar . ~ 

RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00 • c:oleçlo) 

Edição de 1994. 

Sérig com 03 volumes - Pareceres prodllzidos (lústórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 
fhndaÇÕC5 públicas federais c Legislação Complclllwtar. 

Pedidos 1 
Subsecretaria de Ediç6a T&nk .. - SeDado rederaL Plaça dos Trh PodeRl, Vaa N-2, Uaidade de 
Apoio m CU 70165-900. BrasOia-DF. TeJeroDeI: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 

• 

• 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
, , 

COMPACT DISK 

CD/ROM 

- Normas jurídicas de hierarquia superior (leis, decretos, deaetos-Ieis etc.) com base no Banco de 
Dados "NJUT - Normas Jurídicas·, de forma referencial contendo texto integral da ConstituiçAo, 
disponível no Sistema de InformaçAo do Congresso Nacional- SICON, do Prodasen. 

• •• a .. • • •• • . , . 
,., .. .. , t ' t ' •• 

, , .,. , "0 • • 

- O acervo inclui, além de 3.988 documentos anteriores a 19<C6, dados informativos da legislaçAo 
posterior àquele ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diário Oficial da Unilio (a partir de 1808) 

- Diário Oficiai da União (acervo miaográfico do período 1930/1954) 
• • .. • • • .. t , 

- Diário do Congresso r . .:.. CAmar'a '(a ~rtir de 1888) 

- Diário do Congresso II - Senado (a partir de 1888) 

- Diário da Justiça (a partir de 1925) , , , 

. . . ~ .. 
- Trim~~Ir.ne\1Íe será editada uma nova verslo do CD-ROM NJu:r. ~ dados atualizados. 

- O pedido deverá ser acompanhado de depósito bancário a 'se\' 're~lIiZa<lo na caixa EconOmica 
Federal em nome da FUNDASEN, agência 0005, operaçAo 006, conta n- 950.056-8. 

t • ~ • • • • , 'I 

Valor unitirio: R$ lS,oo 
~.IltlW.pq~~~ ftJ ,5,00, " • • • • • • • • • • •• • • • • • • , 
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" DIARIO DO SENADO FEDERAL 

• • 

• 

PREÇO DE ASSINA 
• 

SEMESTRAl, 

• 

Assinatura si o ~ ........................................................... RS 31.00 

Pone do Correio ....................•...............•............................ RS 96.60 

Assinatura dporte 

Valor do número avulso 

RS 127,60 (cada) 

RS 0,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque papveJ nn Brasíh, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
peja Caixa Econômica Fedei3l- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta mil ente nO 920001-2 eJou pejo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta OOi i ente nO 5556020414, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL • 

Praça dos Três Poderes - Brasíia - DF 
CEP: 701~900 

• 

Maiores infonnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supea visão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 
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SECRETARIA 
ESPECIAL -
DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES í 

• 

EDIÇÃO DE HOJE: 144 PÁGINAS 


